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Experiências, fundamentos e resultados 

de dança armorial 

Há uma complexidade, no que se chama de brasileiro, 
difícil de ser identificada por nós mesmos, imagine‐se, 
então, por quem vê o Brasil de longe, mesmo quando 
está aqui. 
(Katz, 2004: 10) 
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s realizações ou tentativas de realização em dança que podem ser 

relacionadas com a história de uma dança armorial apresentam 

diferenças entre si quanto ao lugar e ao peso que assumem dentro 

dessa história; à concepção do caminho mais adequado para construir uma 

dança brasileira erudita com base nas danças populares; quanto aos resultados 

alcançados; e quanto à pertinência de considerarmos tal experiência como 

armorial.  Portanto não podemos equiparar a atenção que daremos a cada 

uma dessas realizações. 

O nosso foco no que diz respeito à dança recai sobre a trajetória do 

Grupo Grial (1997), à qual dedicaremos o capítulo seis. Este grupo tem, a 

nosso ver, um lugar de destaque entre as tentativas de uma dança armorial 

que tiveram o apoio de Ariano Suassuna, pois é um grupo que continua a 

existir até hoje e com a intencionalidade de ser dança armorial. É sua própria 

diretora que costuma dizer, em discursos de estréias, debates, etc., que não 

está muito certa de que o trabalho que faz figura no que se entende por 

dança contemporânea, mas tem certeza de que se trata de dança armorial. 

Damos uma atenção especial ao processo e ao resultado alcançado pelo 

grupo Balé Armorial do Nordeste (1975‐1976), que foi a primeira iniciativa 

importante nas tentativas de incluir a dança nos propósitos estéticos do 

Armorial. A experiência do grupo não passou da montagem do espetáculo 

Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados (1976), mas este é 

bastante revelador das projeções e expectativas de Ariano Suassuna em 

relação a uma dança armorial (embora o resultado final não o tenha deixado 
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totalmente satisfeito). O objetivo de Ariano Suassuna em relação ao Balé 

Armorial do Nordeste era dar continuidade com a montagem de novos 

trabalhos e aprofundamento da busca de uma linguagem de dança brasileira 

erudita, porém o grupo, por motivos diversos, dissolveu‐se, impossibilitando 

que essa pesquisa se desenvolvesse nesse caminho, como trataremos mais 

adiante. 

O Balé Popular do Recife, atuante até hoje, também foi fundado com o 

apoio de Ariano Suassuna (1977), como a segunda grande tentativa de se criar 

uma dança brasileira erudita, mas não chegou a ser considerado parte do 

Armorial pelo criador deste movimento, devido a discordâncias quanto ao 

caminho escolhido (incluindo formas de treinamento e resultado estético) 

para a construção de uma dança brasileira erudita. No entanto, o grupo tem 

uma trajetória das mais significativas tanto em termos de atuação profissional 

em dança no Recife, quanto ao papel importante que teve na difusão das 

danças populares, sobretudo pela classe média do Recife, no fim da década 

de 80 e início da década de 90. 

Além disso, a recusa de seu processo como parte do Armorial merece 

uma discussão, não para necessariamente refutá‐la, mas para complexificar a 

separação entre este grupo e os propósitos armoriais, principalmente 

considerando o desdobramento do Balé Popular do Recife com a criação do 

Balé Brasílica, cujos objetivos e características talvez não possam ser tão 

radicalmente apartados da concepção do Movimento Armorial do que viria a 

ser uma dança brasileira erudita. 

Por estes motivos, também reservamos um espaço neste capítulo para 

uma avaliação dos desdobramentos do Balé Popular do Recife e de sua relação 

com os preceitos armoriais, no pensamento e nos resultados estéticos, 

fazendo uma discussão de sua produção de uma maneira mais ampla, sem nos 

dedicarmos a uma análise mais detalhada de seus espetáculos. Faremos um 

breve histórico de seu surgimento e sua continuidade, mas sem nos 

estendermos sobre isso, uma vez que outros trabalhos já se ocuparam 

suficientemente de fazê‐lo 1 . Dessa forma, nossa reflexão está mais centrada 

1 Ver Oliveira (1993); Galdino (2008); e a base de dados do RecorDança, disponível em: 
www.fundaj.gov.br/recordanca Informações mais direcionadas para uma compreensão do
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no que diz respeito aos pontos de contato entre o Balé Popular de Recife e a 

história de tentativas de uma dança armorial. 

Uma discussão sobre o processo de montagem e do produto final do 

espetáculo Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados, tanto quanto 

um olhar mais global sobre a produção do Balé Popular do Recife, ajuda‐nos 

bastante a compreender por que aspectos os caminhos trilhados pelo Grial 

parecem mais alinhados à compreensão de Ariano Suassuna do que seja uma 

dança brasileira erudita 2 , ao mesmo tempo em que reformula, em seus 

últimos espetáculos, principalmente Ilha Brasil Vertigem, a compreensão 

sobre identidades populares implícita no Movimento Armorial. 

Por fim, no último item deste capítulo, fazemos breves comentários 

sobre experiências em dança em que, por algum motivo, podemos detectar 

traços de armorialidade, com destaque, obviamente, para todo o trabalho de 

Antônio Carlos Nóbrega, por seu vínculo direto com o Movimento Armorial, e, 

sobretudo, com Ariano Suassuna. As demais experiências não chegam a 

constituir tentativas consistentes de dança armorial, mas não podem deixar 

de entrar na discussão sobre a compreensão de uma dança brasileira erudita 

baseada na transposição e/ou reelaboração das danças populares: o 

espetáculo Pernambuco do Barroco ao Armorial (1998), com participação do 

Grupo Vias da Dança (Recife); e o espetáculo Stagium Dança o Movimento 

Armorial (2002), do Ballet Stagium (São Paulo). 

A discussão sobre os caminhos de construção de uma dança brasileira 

erudita com base na dança popular envolve os possíveis modos de diálogo 

entre a cultura de elite e a cultura popular, o que, no caso da dança 

especificamente, significa discutir de que forma as danças populares são 

reelaboradas a fim de ganhar um espaço antes reservado às danças de 

papel significativo do Balé Popular do Recife e, especificamente, sobre como o frevo é 
utilizado em espetáculos deste grupo, ver, ainda, Vicente (2008). 

2 Essa observação parte de nossas interpretações a partir do discurso da diretora do grupo, 
Maria Paula Costa Rêgo, e das análises dos espetáculos. Isto, porém, não pôde ser 
confirmado em depoimentos de Ariano Suassuna como objetivávamos. No desenrolar dessa 
pesquisa, tentamos durante mais de dois anos consecutivos (2006, 2007 e início de 2008), 
agendar entrevista com o escritor Ariano Suassuna, com o objetivo de obter depoimentos e 
informações acerca de aspectos sobre as tentativas de dança armorial ainda não publicados, 
como o detalhamento de sua avaliação de alguns processos e/ou resultados, sua relação 
com o trabalho do Grial, etc. No entanto, devido à atividade de Secretário da Cultura de 
Pernambuco (assumida em 2007), não foi possível concretizar a entrevista. O roteiro 
preparado para tal segue em anexo.



186 

formação erudita. O diálogo entre o “popular” e o “erudito” e a reelaboração 

das danças populares acontecem através das trocas de informações com 

estilos de dança erudita, seja no resultado coreográfico a ser obtido, seja nos 

processos e métodos de treinamento do corpo dos dançarinos, ou 

simplesmente no rearranjo da disposição espacial ou da estrutura narrativa 

dos folguedos para sua colocação em um palco de teatro. 

Na discussão sobre os processos de criação de Iniciação armorial aos 

Mistérios do Boi de Afogados e das criações do Balé Popular do Recife de uma 

maneira mais global, a fim de identificar que concepções de identidade, 

cultura popular e povo estão inscritas nas reelaborações das danças populares 

realizadas por essas experiências, consideramos os seguintes aspectos: 

1. o treinamento – em que relacionamos as técnicas e/ou referências 

utilizadas no processo de treinamento com o tipo de corpo que se quer 

construir ou no qual se quer investir em cada uma das experiências; 

2. a qualidade da pesquisa da cultura popular – em que consideramos quais 

folguedos são pesquisados e o que é apreendido nesses folguedos: o 

movimento, suas narrativas, seus significados históricos, etc.; além do 

modo como foi realizada a pesquisa; 

3. a autoria no processo de criação – analisamos aqui qual a participação dos 

demais componentes, além do coreógrafo e do roteirista (quando há um 

roteiro prévio), no processo de criação e quais as implicações dessas 

participações na produção de significados das obras; 

4. a relação de diálogo entre o(a) coreógrafo(a) com o pensamento do 

Movimento Armorial – para entender o nível de afinidade entre as 

propostas armoriais e o entendimento subjacente à criação coreográfica; 

5. o nível de envolvimento dos demais criadores (músicos, iluminador, 

cenógrafo, etc.) com os propósitos armoriais. 

É preciso realçar que nossa reflexão acerca desses processos parte 

desses critérios, mas não está organizada na forma de itens separados, uma 

vez que nem sempre é possível nem produtivo separá‐los. A sua disposição em
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tópicos cumpre, portanto, apenas o objetivo organizacional nesta exposição 

inicial. 

Devemos esclarecer que, no que diz respeito a essas duas primeiras 

tentativas de criação de dança armorial, cujos limites documentais são 

consideráveis, optamos por focar nossa discussão no processo preparatório 

para a construção dos espetáculos, levando em consideração que nesta fase, 

em que se delineia o ponto de partida para a construção de uma dança 

brasileira erudita (principalmente a partir das expectativas expressas por 

Ariano Suassuna), já está inscrita uma série de projeções, visões ideológicas e 

representações da cultura popular.  A escassez ou, em alguns casos, falta de 

registros das obras nos impossibilita a análise dos resultados dos espetáculos, 

o que faremos sistematicamente em relação às obras escolhidas para nosso 

estudo do Grupo Grial, no capítulo seis. Desta forma, sobre o único espetáculo 

do Balé Armorial e a obra global do Balé Popular do Recife, fazemos, não 

análises, mas breves reflexões possibilitadas pelas entrevistas que realizamos 

com seus criadores (Flavia Barros e André Madureira), por uma revisão das 

publicações de críticas desses espetáculos, ou pelo que os escassos registros 

(como fotos e programas) permitem ver. 

As primeiras experiências de uma dança “quase” armorial 

A afirmação de Ariano Suassuna (1977: 39) de que “a Arte Armorial 

precedeu o Movimento Armorial”, que já havíamos mencionado no segundo 

capítulo, incluiria a dança, se uma criação (1959), junto à professora Ana 

Regina Moreira (1934‐1965), tivesse atendido às projeções do escritor e 

criador do Armorial em relação à construção uma dança armorial e tivesse 

sido considerada por ele como a primeira experiência válida para o alcance 

desse objetivo:
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(...) faltava muita coisa, de modo que a dança armorial, por exemplo, é 
só uma aspiração nossa, (...) à espera de coreógrafos e dançarinos com 
preocupações semelhantes às nossas e com suficiente espírito criador 
para esquecer o que aprenderam de errado, ver que o nosso Povo faz em 
matéria de dança e recriar tudo num sentido mais alto e mais profundo. 
(apud Siqueira e Lopes, 2004: 73) 

Esta criação inseria‐se na programação da temporada de 1959 e se 

chamava Os Medalhões, com música de Guerra Peixe e roteiro do próprio 

Ariano Suassuna, que estabelecera contato com Ana Regina através de 

sobrinhas dele que faziam aula com esta professora e coreógrafa. A 

programação desta mesma temporada, ainda contava, entre outros números, 

com Vinde, Doce Morte, baseado num fato triste ocorrido na vida de Ana 

Regina, a morte de uma empregada que tivera em sua casa. Vinde, Doce 

Morte teve música de Bach e poema homônimo de Ariano Suassuna (Siqueira, 

2005: 54 e 55), 

A história de Os Medalhões se passava numa feira livre, com elementos 

que remontavam à realidade de uma cidade do interior do Nordeste, o que 

era incrementado pelo trabalho cenográfico de Hélio Moreira 3 , com adereços 

pesquisados e comprados na feira de Caruaru, como potes, jarras e bonecos 

do Mestre Vitalino (Siqueira e Lopes, 2004: 72). A trama se desenvolve 

conforme o roteiro criado para a música de Guerra Peixe: 

Numa barraca de feira, Tereza, a dona, recebe de seu namorado, Manoel 
do Óleo, um frasco de perfume barato. Uma jovem sonhadora, Das Dores, 
revela seu amor por um homem cujo retrato conduz num medalhão. Outra 
moça, Mariana, também tem seu medalhão e seu namorado e quando, 
com rivalidade bem feminina vão comparar suas posses, descobrem que o 
homem é o mesmo. As duas brigam, Tereza vai pacificar as duas mas, 
infelizmente, também tem seu medalhão com o retrato de Manuel do 
Óleo e descobre que ele é o figurão das outras duas. A briga agora é de 
três. A polícia entra em cena, e quando ele vai fugindo prende o grande 
conquistador, causa do incidente. E a feira continua. (apud Siqueira, 
2005: 55) 

Apesar do cuidado da cenografia, da música de Guerra Peixe (um 

conhecedor dos ritmos nordestinos) e do roteiro com tema e personagens 

nordestinos e populares, o conjunto da criação, incluindo aí certamente o 

3 Arquiteto e professor aposentado da Universidade Federal de Pernambuco, Hélio Moreira era 
esposo de Ana Regina.
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resultado coreográfico, não correspondeu ao que, no ideal de Ariano 

Suassuna, significaria a concretização de uma dança brasileira erudita. 

Não se sabe ao certo, por não haver detalhamento nos relatos ou 

comentários sobre o espetáculo, o que era exatamente que faltava para ser 

considerado representativo de uma dança armorial, mas esse depoimento 

deixa pistas de que a proposta coreográfica não atingia o que quer que Ariano 

tivesse idealizado 4 , certamente devido à inexistência de semelhança entre as 

preocupações estéticas do criador do Armorial e Ana Regina. Apesar de ter 

sido dele a iniciativa de convidar uma professora do balé clássico, o desejo 

expresso de Ariano de que futuros coreógrafos, mais afinados com a proposta 

armorial, esquecessem o que "aprenderam de errado", sugere uma expectativa 

por parte do escritor de que a criação da dança brasileira erudita partisse de 

uma transformação no vocabulário da técnica clássica. E essa transformação 

deveria acontecer com base nas danças populares. 

Balé Armorial do Nordeste: iniciação aos bens populares 

Depois de oficializado o Movimento Armorial (1970), ele já englobava, 

em 1975, vários domínios artísticos, quando Ariano, na condição de secretário 

da cultura da gestão do Prefeito Antônio Farias, decide criar um grupo de 

dança, para a montagem, inicialmente, de um espetáculo. Em comum acordo 

com Antônio Farias e com o professor Murilo Guimarães, identifica Flavia 

Barros como a pessoa certa para estar à frente dessa primeira grande 

tentativa de uma dança afinada com os preceitos armoriais, que norteavam o 

programa de política cultural de Ariano Suassuna desde essa época, como 

relatamos e discutimos no segundo capítulo. 

Flavia Barros, carioca, nasceu em 1934 e decidiu estudar balé em 1949. 

Resolveu, apesar da resistência de seu pai, que a dança era o caminho que 

gostaria de trilhar. Começou a ter aulas particulares com a professora 

Consuelo Rios, no Clube Militar do Rio de Janeiro. E, em seguida, 1951, fez 

4 Não pudemos checar mais detalhes dessa idealização com o próprio escritor, uma vez que 
não foi possível realizar uma entrevista com o mesmo, como explicamos em nota anterior.
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concurso e entrou para a Escola do Theatro Municipal, sua formação mais 

sólida. Sua dedicação obstinada (continuava a ter aulas particulares 5 , 

paralelamente às aulas do Municipal) e seu corpo favorável (aspecto relevante 

no balé clássico) contribuíram para que tivesse um amadurecimento muito 

rápido em seu desenvolvimento como bailarina, de forma que, além de ter 

saltado alguns anos no processo de aprendizado, em 1953, ela já começaria a 

apresentar‐se pelo Theatro Municipal, mesmo antes de ser declarada formada 

pela Escola de Danças Clássicas dessa instituição, em 1957 (Siqueira, 2004: 15‐ 

20). 

No Theatro Municipal, Flavia Barros herdou, ora direta, ora 

indiretamente, conhecimentos e orientações estéticas da tradição européia 

do Balé, haja vista o grande número de artistas e profissionais da Europa que 

constituíram a escola e o corpo de baile daquela instituição. Segundo Siqueira 

(2004: 20), "a própria configuração histórica da dança cênica brasileira é 

tributária da disseminação técnica e estética dessa tradição", e isso se deu 

desde o início da história da formação do balé no Brasil (Pereira, 2003). Entre 

professores que figuram no rol daqueles que contribuíram de maneira 

significativa para a formação de Flavia Barros, estão a polonesa Maryla Gremo 

(1908‐1985) e a russa Nina Verchinina (1910‐1995). 

Devido a crises enfrentadas pela instituição, Flavia foi levada a deixar o 

Corpo de baile do Theatro Municipal (Siqueira, 2004: 29) e mudou‐se para o 

Recife no ano de 1957, com a proposta de dar aula de dança, na sede social 

do Sport Club do Recife. 

Antes de sua chegada, a cidade contava, ou havia contado, com outros 

cursos de dança, como os de Norma Franco, Bila D'Ávila, Betsy Gatis, Ana 

Regina, Tânia Trindade, entre outros. Dentre estes cursos, alguns, na década 

de cinqüenta, já haviam conquistado um espaço de destaque no contexto do 

ensino em dança. É o caso dos cursos de Ana Regina, no Clube Internacional, e 

o de Tânia Trindade, no Teatro Santa Isabel. Se esta ainda encontrou 

resistência ao início de sua trajetória como professora (das alunas do Santa 

Isabel que, em 1957, não digeriram bem a substituição de Bila D'Ávila por 

5 Além das de Consuelo Rios, freqüentava as aulas particulares de Tatiana Leskova e Johnny 
Franklin, na época, diretora e primeiro bailarino do Corpo de baile do Theatro Municipal, 
respectivamente.
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Tânia Trindade) e algumas ressalvas ao seu trabalho como coreógrafa, àquela, 

desde o início, no começo da década de cinqüenta, foram atribuídos méritos 

pedagógicos e estéticos por seu trabalho como professora de balé, como se 

pode verificar em alguns comentários de Waldemar de Oliveira (apud Siqueira, 

2005: 28‐30), publicados na época no Jornal do Commercio, acerca da 

"seriedade pedagógica" da professora e a "real importância artística" que viria 

a ter o corpo de baile formado por ela: 

Tenho a impressão de que, despertando com tanta seriedade pedagógica 
a sensibilidade de suas educandas, Ana Regina está realizando um 
trabalho básico de muita solidez, credenciando‐se a formar, dentro de 
algum tempo (sem aquela pressa que é inimiga da perfeição), um corpo 
de baile de real importância artística. (Jornal do Commercio, 12 de 
fevereiro de 1953) (apud Siqueira, 2005: 30) 

Sua exigência como professora e seu senso estético apurado, para o 

qual contribuiu a sua formação em Arquitetura, na Escola de Belas Artes da 

Universidade Federal de Pernambuco, foram as causas do espaço que 

conquistou na história da dança cênica, em especial, no ensino de balé, o que 

se evidenciou na procura cada vez maior pelas suas aulas, já nos primeiros 

anos de sua trajetória. Em 1958, Ana Regina foi a precursora em levar 

informações da dança do Recife para outro estado do Nordeste, quando foi 

especialmente convidada, com patrocínio do Governo do Estado de 

Pernambuco, para o I Congresso Brasileiro de Teatros de Amadores, no Rio 

Grande do Norte (Siqueira, 2005: 45 e 46). 

Em 1959, dividiu com Flavia Barros um espaço no Festival de Ballet em 

homenagem a Vaslav Veltchek, na ocasião de encerramento do curso intensivo 

que este professor e coreógrafo oferecera, neste ano, no Santa Isabel 

(Siqueira, 2005: 51). E, em 1960, Ana Regina assumiu oficialmente o cargo de 

professora efetiva no Curso de Teatro da Escola de Belas Artes, na 

Universidade do Recife (atual UFPE), passando a compor um corpo docente 

formado por Alfredo de Oliveira (Caracterização), Ariano Suassuna (Teoria do 

Teatro), Hermilo Borba Filho (História do Espetáculo) e José Carlos Cavalcanti 

Borges (Psicologia), entre outros nomes (Siqueira, 2005: 57). 

Foi com uma sólida formação e com a pouca experiência, vez por outra, 

de substituir professoras de algumas escolas no Rio de Janeiro que Flavia
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Barros começou a dar aula de balé no Recife. No entanto, sua consolidação no 

ensino da dança e o reconhecimento pelo trabalho que passou a realizar não 

tardaram muito a acontecer, certamente devido à consistência do que 

aprendera nos anos anteriores, a seu empenho e a seu rigor. Seu número de 

alunos, logo ao primeiro ano, aumentou, e, em 1958, já em novo endereço 6 , 

pôde realizar sua primeira temporada no Santa Isabel, em parceria com a 

amiga Ruth Rozenbaum, que se tornou a pianista que acompanhava suas aulas 

e a sua parceira à frente das atividades do curso de Flavia Barros. 

Esta apresentação, em que Flavia dançou um pas‐de‐deux e um solo, 

além de ter coreografado as dez partes do programa, foi responsável pelo 

início dos elogios através da Imprensa e pelo reconhecimento de sua 

qualidade como bailarina e coreógrafa, refletido na concessão de uma bolsa 

de estudos para que passasse, no ano seguinte, cincos meses em Nova York, 

num intenso programa de sete cursos de dança e oportunidade de assistir a 

inúmeros espetáculos 7 . 

A partir da década de sessenta, esses primeiros frutos do trabalho de 

Flavia Barros se multiplicaram e lhe renderam um reconhecimento ainda 

maior. Após três anos em seu segundo endereço de aula, ela precisou 

novamente mudar‐se 8 , pelo fato de o espaço não ser mais proporcional ao 

número crescente de alunos; em 1960, realizou sua segunda temporada, com 

progressos em relação à primeira, e deu início à sua participação como 

coreógrafa e bailarina, junto com suas alunas, na programação da TV Jornal (à 

época, Canal 2); em 1961, tomou parte no elenco do espetáculo Jesus Mártir 

do Calvário, que viria a se desdobrar posteriormente na Paixão de Cristo de 

Nova Jerusalém; em 1962 e 1964, realizou as terceira e quarta temporadas, 

respectivamente. Estas duas apresentações revelam um momento de 

amadurecimento dos seus alunos e do início de uma série de trabalhos de 

Flavia Barros, sendo que a de 1964 coincide com o momento em que a 

aceitação dos resultados atingidos pela forma de Flavia Barros trabalhar 

6 Seu contrato de um ano com Sport Clube acabara e ela então abriu seu próprio curso num 
apartamento do Edifício Santa Rita, na Rua Barão de São Borja, no Bairro da Boa Vista. 

7 A bolsa foi concedida mediante a recomendação de Flavia Barros, pelo adido cultural dos 
Estados Unidos no Recife, Rod Horton, ao Serviço de Informações dos Estados Unidos. 

8 Foi convidada para dar aula no Instituto do Recife, passando lá cerca de dois anos, quando 
então se mudou para o endereço em que consolidou seu trabalho como professora e 
coreógrafa: a Casa D'Italia, na Fernades Vieira.
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chegou ao auge, o que se verifica num significativo comentário de Waldemar 

de Oliveira, ressaltando neste espetáculo a superação de padrões "escolares" e 

o mérito de localizar o momento desta apresentação como o ponto mais alto 

na história do balé local (Siqueira, 2004: 37). 

Desta forma, já na primeira metade da década de sessenta, Ana Regina 

e Flavia Barros preenchiam, claramente, os lugares de professoras e 

coreógrafas mais referenciadas no contexto de ensino de balé no Recife. 

Não por acaso seus respectivos cursos foram os únicos a representarem 

Pernambuco nas duas primeiras edições do importante Encontro de Escolas de 

Dança do Brasil, em 1962 e 1963 9 . A iniciativa era do então Secretário Geral 

do Conselho Nacional de Cultura, Paschoal Carlos Magno, e se projetou como 

o primeiro evento de dança realmente representativo do Brasil porque 

promoveu o intercâmbio entre grupos de vários estados do país, reuniu 

representantes da Imprensa também de diversos lugares do território 

nacional, além de contar com nomes representativos da dança nacional e 

internacional. Além de uma programação que incluia atividades de uma 

abrangência inédita na história da dança do país, o encontro ainda tinha a 

importante dimensão e caráter pioneiro de colocar em pauta temas como 

subvenção a grupos e escolas, legislação profissional (discussões que estão em 

curso até hoje no Brasil) e a idealização de um ballet nacional. Ana Regina, 

em especial, teve uma participação bastante destacada no primeiro desses 

encontros, de forma que tanto sua aula pública quanto a apresentação de seu 

grupo de alunas foram elogiadas por pessoas de renome, como Helenita Sá 

Earp, e por veículos da Imprensa local e de outros estados do país. Por essa 

sua projeção, foi convidada pela Associação de Ballet do Rio de Janeiro para 

fazer um curso de especialização da Royal Academy of Dancing – RAD, de 

Londres, embora Ana Regina não tenha chegado a usufruir deste convite. 

Todo esse reconhecimento nos faz pensar que Ana Regina, juntamente 

a Flavia Barros, durante toda década de sessenta e a década de setenta, teria 

continuado a percorrer o caminho de um trabalho rigoroso e de reconhecida 

qualidade profissional, se não tivesse sido, no ano de 1965, vítima de uma 

morte precoce, aos trinta anos, no parto de seu sétimo filho. Muito 

9 As terceiras e quarta edições do evento só viriam a acontecer em 1976 e em 1977.
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possivelmente, seu "embasamento artístico", apontado por Siqueira (2005: 30) 

como sendo "mais amplo que o comumente encontrado", teria feito com que 

ela conseguisse com seus alunos resultados semelhantes aos que levaram 

Flavia Barros, na década de setenta, a ser a pioneira, na cidade, quanto a 

assinar um repertório de coreografias que equiparava seu trabalho junto a 

seus alunos à estrutura própria de um grupo profissional, e não à de um curso 

de dança (Siqueira, 2004: 38). 

Esse caráter profissional com que Flavia Barros e seu grupo de alunos 

encaravam suas atividades em dança foi a condição ideal para a idealização e 

criação do Grupo de Balé do Recife (GBR), em 1972. A perspectiva com que 

este grupo surgiu foi o direcionamento profissional e alguns dos motivos por 

que se destacava eram: excelência artística; uma organização de grupo 

inédita no Recife, embora adaptada ao ambiente da dança na cidade; um 

repertório que refletia o amadurecimento técnico; e circulação nacional 

desde o ano de sua criação. Para esses traços contribuíram algumas conquistas 

estruturais do GBR: se, por um lado, os bailarinos não recebiam cachês (e por 

isso Flavia Barros esclarece que não se tratava de um grupo profissional), por 

outro, recebiam sapatilhas e não pagavam pelos figurinos das apresentações, 

além de terem as condições para as montagens dos espetáculos, o que, na 

época, já era bastante para o contexto da dança no Recife (Siqueira, 2004: 

57‐67). 

O tempo durante o qual Flavia permanecera no Municipal, de 1951 a 

1957, parece ter sido suficiente para que ela ainda tenha respirado ali ares 

herdados de uma tradição galgada desde o princípio: a dos balés com música e 

temática brasileiras. Em 1942, em coreografias criadas por Yuco Lindberg 

(1906‐1948) que constituíram um grande sucesso na história do Corpo de Baile 

do Theatro Municipal, a linha de convergência entre o pensamento político do 

Brasil naquele momento e um balé nacionalista tem continuidade. 

Coreografou, por exemplo, Batuque, com música de Alberto Nepomuceno; 

Senzala, música de José Siqueira; e Congada, música de Francisco Mignone. 

Como as criações do Municipal passavam a compor o repertório deste 

grupo oficial, segundo Siqueira (2004: 25), Flavia viria, já na década de 

cinqüenta, a dançar vários desses trabalhos inspirados no universo popular,
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afinados com a preocupação de construir um "balé brasileiro". Outra 

coreografia de inspiração brasileira dançada por Flavia, criada por Maryla 

Gremo em 1954, foi Bachianas no. 1, com música de Villa Lobos. 

Certamente, todas essas participações ficaram como referência para o 

direcionamento futuro da carreira de Flavia Barros como coreógrafa. E, já no 

Recife, onde essa carreira, de fato, teve início e se desenvolveu, podemos 

perceber uma inclusão quase sistemática, em suas temporadas, de 

coreografias com temas e músicas brasileiras. 

Siqueira (2004: 32) aponta dois aspectos como aqueles que destacavam 

o trabalho de Flavia Barros e Ruth Rozenbaum, já na apresentação de 1958, 

ambos relacionados com uma tendência a incluir o nacional como um 

elemento imprescindível aos balés que veio a montar posteriormente: 1. o 

acompanhamento de uma orquestra dirigida por um maestro da cidade, Clóvis 

Pereira (apenas Bila D'Ávila, bailarina e carioca que ensinara durante um ano 

na Escola oficial do Santa Isabel, utilizara orquestra sinfônica numa 

apresentação de balé na cidade); 2. um programa com duas músicas de 

compositores da região feitas exclusivamente para a temporada: Pas de Deux, 

de Sarita Mutchnick, e Invocação, de Waldemar de Almeida. 

Em suas primeiras temporadas, a coreógrafa Flavia Barros variava em 

sua programação entre peças românticas, neoclássicas e aquelas inspiradas 

em temas e músicas brasileiras. Conforme Siqueira (2004: 37), ao longo dos 

anos de trabalho com seus alunos, seus trabalhos começavam a investir em 

outros temas, mas não deixavam de incluir músicas e temas brasileiros, a 

exemplo da temporada de 1964, cuja programação incluía Alma Brasileira, 

com música de Villa Lobos; e a de 1966, que incluía a criação Ritual Afro‐ 

brasileiro, dividida em sete partes: Ogum, Ode, Oxum, Yemanjá, Yansã, 

Xangô e a última parte, que era a reunião de todas as outras. A música que 

acompanhava era composta por instrumentos de percussão, segundo Siqueira 

(2004: 38) "exóticos para a época": iã, beocó, melé e agogô. 

Em entrevista concedida para o Projeto RecorDança, Flavia Barros 

reforça essa sua inclinação por utilizar, em seus espetáculos, músicas de 

compositores brasileiros e elementos de "raiz brasileira" (Barros, 2003). 

Embora não fique claro de que forma, com que tipo de reelaboração, ela fazia
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uso dessas referências, certamente, o fato de ela ter isso como um traço 

recorrente de sua obra coreográfica contribuiu para que Ariano Suassuna a 

tenha concebido como a pessoa capaz de enfrentar os riscos que estavam em 

jogo na tentativa de se fazer uma dança brasileira erudita com base na 

cultura popular brasileira. 

De certa forma, podemos dizer, em síntese, que o rigor no trabalho de 

Flavia Barros e seu total reconhecimento no período da iniciativa de criação 

de uma dança armorial, somados ao seu interesse anterior e à sua experiência 

em criar balés com músicas e temas nacionais, podem ter sido os principais 

motivos pelos quais a escolha de Flavia Barros constituiu uma decisão unânime 

entre os idealizadores do Balé Armorial do Nordeste 10 . 

Entretanto, uma outra evidência emerge dessa escolha: a opção por 

contratar uma professora e coreógrafa de balé clássico para estar à frente da 

empreitada de realizar o que Ariano vislumbrava como uma dança brasileira 

erudita. Nessa opção está contida uma série de entendimentos sobre de onde 

deve partir essa dança brasileira erudita, sobre que corpo é apto a dançá‐la, 

entre outras questões que discutiremos no próximo capítulo. 

Com subsídios do Município, a renomada professora teria cerca de um 

ano para ensaiar e coreografar seu elenco, e estrear, em 1976, o espetáculo 

Inciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados. O termo de 

responsabilidade e compromisso dos componentes do Balé Armorial 11 registra 

como prazo inicial e experimental para os estudos do Balé Armorial do 

Nordeste o período de um ano, a partir de 1º de julho de 1975. Este tempo 

seria renovado automaticamente em mais um ano, e assim sucessivamente até 

a validade do convênio (ou seja, duração da gestão). No entanto, como 

veremos mais adiante, esse prazo nunca chegou a ser renovado, e o Balé 

Armorial do Nordeste ficou limitado à experiência desse primeiro e único 

espetáculo. 

10 Ariano Suassuna, o Prefeito Antônio Farias e Murilo Guimarães, conforme texto de Ariano 
Suassuna, intitulado O Balé Armorial e o Brasil, publicado no programa de Iniciação 
Armorial ao Mistério do Boi de Afogados (em anexo). 

11 Documento a que tivemos acesso através de Flavia Barros (em anexos).
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Sob o regime de “Bolsas de Trabalho”, o núcleo fixo do grupo chamado 

Balé Armorial do Nordeste seria composto por dançarinos 12 , que, enquanto 

durasse o convênio, não poderiam “desvincular‐se do grupo por ordem 

pessoal” e deveriam “revelar as qualidades técnicas, artísticas e disciplinares 

necessárias” sob pena de ter cancelada a bolsa. Aliás, boa parte dos itens do 

documento que regula o convênio com a Prefeitura (o termo de 

responsabilidade já referido) diz respeito às responsabilidades dos bailarinos‐ 

bolsistas, que deveriam ainda: participar de uma aula técnica por dia; fazer 

parte das aulas mesmo que doentes (com exceção de uma doença grave); 

participar de todos os trabalhos e ensaios determinados pela direção; ter um 

total de cinco faltas ao ano; ter interesse pelo trabalho, pelos colegas e pelo 

conjunto; não se apresentar em programas de televisão, a não ser com 

consulta prévia e autorização da direção; e não participar de outros 

espetáculos estranhos ao Grupo de Ballet do Recife. 

Essas eram, portanto, as condições que separavam os bailarinos‐ 

bolsistas do grupo popular do Mestre Capitão Antônio Pereira do Boi Misterioso 

de Afogados, que participariam do momento das pesquisas e do espetáculo da 

forma como descreveremos mais adiante, mas não constituiriam o núcleo fixo 

do grupo. Assim, ao que tudo indica, receberiam cachês para apresentações 

isoladas (durante alguns ensaios e apresentações dos espetáculos), mas não 

teriam o fomento (a bolsa) mensal para o desenvolvimento de um trabalho. 

Esse é um dos aspectos por que a participação de um grupo de cultura popular 

no processo do Balé Armorial deve ser interpretada com ressalvas: é pago 

para fornecer sua matéria‐prima (fonte expressa a ser recriada) para a criação 

de uma obra erudita, mas não tem sua produção devidamente subsidiada, 

nem valorizada como processo, mas como algo já acabado (como aponta o 

depoimento de Flavia Barros) e objeto isolado de seu contexto e de seus 

agentes. 

12 Esses bailarinos, em parte, pertenciam já ao quadro de bailarinos do GBR (Grupo de Balé do 
Recife); e em parte, por alunos do curso de Educação Física da UFPE que se submeteram ao 
teste de seleção para participação do elenco.
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O espetáculo Iniciação Armorial ao Mistério do Boi de Afogados 

A fugacidade das artes cênicas, incluindo a dança, nos impõe a 

impossibilidade de nos depararmos novamente com a obra a não ser através 

de seus vestígios: os registros em vídeo, fotos, anotações, críticas, etc. A falta 

de registro audiovisual de Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados 

ainda leva ao extremo o limite de nosso olhar sobre o espetáculo. De todas as 

mídias que restituem uma memória desse momento fugaz que é o espetáculo, 

o vídeo é, segundo Pavis (2003: 37), o mais completo “para reunir o maior 

número de informações, particularmente sobre a correspondência entre os 

sistemas de signos e entre a imagem e o som”. Nossos instrumentos para a 

discussão (convém não chamarmos de análise) do Balé Armorial – entrevistas, 

programa, fotografias, desenhos do figurino e matérias de jornal – são 

insuficientes para contemplarmos todos os aspectos quanto aos resultados do 

espetáculo a que nos propomos em nosso questionário com a finalidade de 

respondermos às questões que nos interessam. Em especial, é‐nos bastante 

árduo, senão impossível, reconstruir uma visão global sobre a obra, a ponto de 

podermos avaliar como o diálogo com os elementos da cultura popular – 

dança, narrativas, significados – materializou‐se nos componentes da cena, na 

estrutura (temporal e espacial) do espetáculo e no resultado coreográfico. 

Dessa forma, o que desenvolvemos aqui tem a marca dessas 

impossibilidades e, portanto, debruça‐se mais extensamente sobre os 

documentos a que tivemos acesso e sobre o relato da coreógrafa Flavia Barros 

acerca do processo de criação do espetáculo, do treinamento utilizado, das 

pesquisas da cultura popular, bem como da inserção de elementos em cena e 

dos resultados alcançados. 

O roteiro inicial escrito por Ariano Suassuna para o espetáculo data de 

07 de agosto de 1975 e intitula‐se Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de 

Afogados: um falso capítulo do Romance d’A Pedra do Reino – Quaderna conta 

como se converteu ao sangue castanho do Brasil, e é escrito em primeira 

pessoa, na voz de Quaderna, assim como o próprio romance, que discutimos 

no terceiro capítulo. Um estudo à parte poderia ser feito de tal texto a fim de
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analisá‐lo como gênero. Como isso não constitui nosso foco, é relevante dizer 

a esse respeito apenas que ele apresenta um aspecto híbrido entre o tônus 

narrativo oriundo do próprio romance e sua intenção de ser um roteiro de um 

espetáculo de dança a ser montado (mesclando tempos verbais – passado e 

presente ‐ e expressões que oscilam do universo narrativo para o universo da 

cena). Isso acontece, em parte, por causa do caráter metalingüístico do 

roteiro, que constitui um espetáculo dentro do outro; em parte também 

porque a maior experiência do escritor não consistia na escrita de roteiros de 

espetáculos de dança. 

Quaderna narra, nesse roteiro, como sucedeu sua “viração dançarina”, 

ou a maneira pela qual “o sangue castanho do Brasil terminou predominando” 

no seu sangue, “sobre as superposições e falsificações vindas de fora” 

(Suassuna, 1975: 1): 

Junto da minha casa, em Taperoá, no Sertão do Cariri da Paraíba do 
Norte, morava uma viúva moça, La Condessa de nome, a qual tinha 8 
irmãs. Ela “tinha ido à Europa”, como [com?] Dona Carmem Gutierrez 
Torres Martins; tendo aprendido dança por lá, resolvera‐se seguindo um 
conselho desta ilustre dama, a “ensinar os sertanejos broncos de Taperoá 
a dançarem balé”. Suas primeiras alunas foram suas irmãs. Então eu, que 
não queria ficar atrás em nenhuma dessas espetaculosidades e pelo 
tiquices [sic] de teatros e comédias, destaquei 8 dos meus irmãos mais 
moços para que também fossem seus alunos; e logo todos formaram 
aquilo que ficou se chamando de “Grupo de Dança de Taperoá”. 

Certo dia, nós tínhamos combinado fazer nossa primeira demonstração 
de balé ao Povo taperoense na proça [sic] onde ordinariamente se 
realizam nossas Cavalhadas. Eu convocara 5 dos meus outros irmãos que 
eram músicor [sic], aqueles que tocavam viola, violão, pífano, rabeca, 
marimbau e percussão. Tínhamos combinado que as moças e os rapazes 
dançarinos iriam entrando para o recinto da praça, onde de acordo com 
um plano traçado por La Condessa, dançariam 12 músicas, escolhidas por 
mim entre as do repertório dos meus irmãos. 

(…) 
Ao terminar essa primeira dança, que causou, juntamente com uma 

certa estranheza, razoável impressão ao povo presente, meus irmãos 
músicos estavam se preparando para tocar a segunda música quando, 
conduzindo um estandarte, entrou na praça o “Capitão” Pereira, 
acompanhado por um “Caboclo”, uma “Diana” e pela percussão de seu 
grupo de Bumba‐meu‐Boi, o famoso “Boi Misterioso de Afogados”. Os 
tocadores dispuseram‐se na praça e, a um apito do “Capitão”, chamaram 
“Mateus” e “Bastião” que, sob os nossos olhos espantados, mas para 
delícia do Povo, entraram e dançaram sua parte no espetáculo. 

Vê‐se que Quaderna é narrador e personagem de uma história em que 

se montará um espetáculo, e cria, dessa forma, uma justificativa enunciativa
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para descrever elementos do próprio espetáculo para o qual tal narrativa foi 

escrita. Os elementos que compõem o espetáculo da história contada por 

Quaderna funcionam como indicativos do espetáculo a ser montado por Ariano 

Suassuna e Flavia Barros, e vários deles chegam, de fato, a ser norteadores da 

montagem final: as doze partes em que se divide a narrativa com base nas 

músicas, os cinco músicos (justamente o número que compunha o Quinteto 

Armorial, participante do Balé Armorial), e a própria trama envolvendo a 

querela entre o grupo local (representado pelo Boi Misterioso de Afogados) e o 

grupo “europeizado” de La Condessa. Na narração de Quaderna acerca da 

realização do espetáculo, no passado, são indicados, ainda, elementos como 

figurino, entradas e saídas de personagens, etc. 

Nessa hibridez, é ainda importante observar, os elementos fornecidos 

para construir a dramaturgia de um espetáculo de dança são insuficientes, 

como era de se esperar por ter sido escrito por alguém com conhecimento 

limitado sobre tal domínio artístico. Dessa forma, mais do que a falta de 

referência a movimentos que comporiam os chamados “quadros” do roteiro, 

há de se destacar a ausência de qualquer descrição ou pista do que 

constituiria a fusão – entre danças popular e erudita ‐ de onde deveria partir a 

construção de uma dança brasileira erudita. 

Vários detalhes desse roteiro mais extenso (são 6 páginas) são alterados 

até chegar à forma que é encenada, mas a trama, representativa dos próprios 

princípios armoriais de criação de uma dança brasileira erudita a partir de 

uma fusão, mantém‐se a mesma que é delineada no primeiro texto 13 . No que 

permanece destes roteiros até o resultado cênico está a idealização da 

construção de um “corpo brasileiro erudito” de forma coerente com as 

características “essenciais” do “povo castanho” defendidas nos escritos de 

Ariano Suassuna, sobretudo sua tese de livre‐docência e o Romance d’A Pedra 

do Reino, como discutimos no terceiro capítulo. Esse “corpo castanho” é, 

13 Entre os documentos que se encontram no acervo pessoal de Flavia Barros, há um outro 
texto, em manuscrito, de Ariano Suassuna. No entanto, por não fornecer data, não sabemos 
se é anterior ou posterior ao que citamos acima. Além desses, há, ainda, os manuscritos da 
própria Flavia Barros, contendo informações repetidas de forma mais resumida, mas 
também observações específicas sobre a relação entre partes da narrativa, música e 
quantidade de bailarinos em cena (detalhando quantos homens e quantas mulheres), entre 
informações gerais sobre data de estréia e demais apresentações, etc.
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portanto, resultante da visão dualista e “arbórea” (no sentido de Deleuze e 

Guattari) que está implícita na fusão de contrários. 

A partir das intervenções do grupo “Boi Misterioso” no espetáculo de 

dança clássica que seria apresentada por La Condessa, Quaderna tenta 

conciliar de forma que a apresentação alterna o andamento do espetáculo 

programado por La Condessa com interferências do grupo do Capitão Pereira. 

Paralelamente, componentes de cada grupo despertam interesses pelos do 

outro, como um caboclo e uma das pastoras, e esses romances (que se 

expressarão pelos pas‐de‐deux) em tudo facilitarão o que é almejado: a 

conciliação do popular com o erudito. Através de uma matéria publicada 

antes da estréia do espetáculo (Diário de Pernambuco, 1976a), podemos 

confirmar que os aspectos principais dessa narrativa se mantêm: 

Nos seus números, o Balé Armorial conta a tentativa imaginária de se 
apresentar o balé clássico no sertão, na praça de uma pequena cidade. O 
espetáculo é interrompido por um conjunto de bumba‐meu‐boi: 
entretanto, posteriormente, surge o romance entre um integrante do 
corpo de baile e outro do bumba‐meu‐boi, e que teria condições para a 
fusão gradativa entre os dois ritmos e técnicas. Só que, no caso, o bumba‐ 
meu‐boi prevalece, sua influência é mais forte, no entanto sem desprezar 
a técnica do balé convencional. 

Dessa descrição, certamente, apenas a última observação não 

corresponde ao que de fato foi levado ao palco: o bumba‐meu‐boi não 

prevaleceu, nem no espetáculo, nem no processo de criação do mesmo. Os 

papéis principais, mesmo os personagens representativos do grupo popular 

(com exceção do Capitão, que é encarnado pelo próprio) são interpretados 

pelos dançarinos do elenco ensaiado por Flavia Barros. E o final do 

espetáculo, que representa a celebração da conciliação entre o grupo popular 

e o de balé clássico, não conta com a participação do “Boi Misterioso de 

Afogados”. 

O relato do processo de preparação para montagem do espetáculo, 

feito por Flavia Barros (2006), corrobora o entendimento de que o balé é a 

técnica básica para dar a condição mínima para alcançar uma forma desejada, 

ao mesmo tempo em que confirma que, em se tratando da construção de uma 

dança brasileira, a ordem é formar esse corpo nessa técnica reconhecida, 

para, em seguida, imprimir‐lhe o tom nacional. É inevitável relacionar essa
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concepção de construção de “corpo brasileiro erudito”, ou “corpo castanho”, 

com o modo como a analogia entre o homem do cangaço e o cavaleiro 

medieval despoja o cangaceiro de sua rusticidade típica, de sua situação de 

dominado, transmudando essas características em atributos de “fidalgos do 

sertão”, como vimos acontecer no Romance d’A Pedra do Reino. 

A respeito da preparação do elenco, Flavia descreve que os bailarinos 

faziam aulas separadamente no Curso de Danças Clássicas Flavia Barros. 

Enquanto os mais adiantados faziam as aulas do Grupo de Balé do Recife, os 

mais atrasados faziam as aulas oferecidas pela escola. Em seguida, eles 

faziam, juntos, uma aula que Flavia Barros preparava especialmente para o 

processo do Balé Armorial, baseada na técnica clássica, mas já 

“desmanchando um pouco a rigidez das posições” (Barros, 2006). Após essa 

aula, eles procediam ao ensaio, no qual a estratégia usada pela coreógrafa 

era a audição de ritmos populares (vários) para realizar laboratórios, nos quais 

os bailarinos criavam, improvisavam, e ela decidia o que era possível 

aproveitar para o resultado coreográfico.  No espetáculo, os mais avançados 

na formação clássica tinham os papéis de maior destaque. Considerando esses 

dois aspectos ‐ a rotina de treinamento e a divisão hierárquica dos 

personagens de acordo com a capacidade técnica dos bailarinos – vemos que 

várias características que estão implícitas na construção de um corpo na 

técnica clássica faziam parte também da perspectiva da qual partia o Balé 

Armorial do Nordeste. 

A relação hierárquica entre os bailarinos clássicos fundamenta‐se num 

critério relacionado à aquisição de habilidades, a serviço da qual se constrói a 

“identidade” do bailarino, para, afinal, servir também ao coreógrafo, mas, 

fundamentalmente, à tradição (Foster, 1997: 241). O corpo é ordenado a 

praticar e realizar ideais de movimentos, como disse Flavia Barros (2006), 

para ser capaz de “segurar os desenhos” dos movimentos. No processo de 

criação e no resultado do Balé Armorial do Nordeste, essa hierarquia deu‐se 

entre os próprios bailarinos do elenco, em função dos seus diferentes níveis 

técnicos e tempo de dedicação à técnica clássica. E entre os bailarinos e 

componentes do Grupo de Bumba‐meu‐boi de Afogados, que nem sequer eram 

considerados verdadeiramente do elenco do espetáculo, e, por isso, não
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participaram do processo de criação, tendo sido inseridos no espetáculo 

quando esse já se encontrava definido 14 . Abordaremos a seguir essa 

problemática da participação dos dançarinos, e em especial dos agentes 

populares, no processo de criação do espetáculo, mas gostaríamos de já 

destacar a divisão do elenco em função da apropriação desse saber específico 

que é a técnica do balé clássico. 

Questionada sobre como imaginaria uma possível continuidade ao 

trabalho conjunto com Ariano Suassuna a fim de levar à frente o projeto de 

uma dança armorial (como foi cogitado pelo escritor), Flavia Barros foi 

enfática quanto à necessidade de um tempo maior para o trabalho dos 

bailarinos no treinamento clássico e nos ensaios. Isso nos remete, 

obviamente, a uma das exigências do balé: a necessidade de um longo e 

dedicado compromisso com um treinamento intensivo, a fim de construir um 

corpo “capaz de manifestar os traços formais e geométricos da tradição” 15 

(Foster, 1997 241). Para atingir essa meta, que não é nada menos do que a 

“construção de um corpo”, a dura disciplina e a repetição são fundamentais, 

e é dessa forma que, se a dança, de uma perspectiva da estética 

fenomenológica, é uma manifestação artística baseada na “poetização da 

experiência do corpo” 16 (Alderson, 1997: 130), o balé clássico, por sua vez, 

pode ser entendido como a “poetização do controle do corpo”. 

Pensar na etapa do treinamento é fundamental, porque cada técnica 

investe em uma determinada forma de entender o corpo, que representa, de 

antemão, uma certa visão estética, de um determinado coreógrafo ou de uma 

tradição, como no caso do balé clássico, como voltaremos a discutir no 

próximo capítulo. 

A partir disso, podemos pensar que significados podem ser produzidos 

a partir do momento em que uma determinada técnica (ou várias) é (são) 

14 As fotos a que tivemos acesso, através do acervo pessoal de Flavia Barros, não fazem 
registro dos momentos de participação do grupo popular no espetáculo. As únicas fotos do 
Boi de Afogados são da ocasião de uma apresentação contratada durante o processo de 
criação do espetáculo, a fim de inspirar a criação coreográfica. 

15 Tradução nossa do ingles. Texto no original: “Success in this technique depends in part on 
thin, long limbs capable of displaying the formal geometric features of the tradition.” 
(grifo nosso correspondente à parte citada e traduzida). 

16 Tradução nossa do ingles. Texto no original: “From the perspective of phenomenological 
aesthetics, David Michael Levin has called dance the 'poetizing' of bodily experience.” (grifo 
nosso correspondente à parte citada e traduzida) .
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usada(s) para “traduzir” as danças populares para um outro sistema 

cultural/cênico. Para refletirmos sobre esse aspecto no caso da criação 

resultante da parceria entre Ariano Suassuna e Flavia Barros, devemos 

considerar, primeiramente, como se deram as pesquisas acerca da cultura 

popular, em específico, as danças populares. 

Ao contrário de pesquisas através de visitas in loco, ao longo dos 

ensaios de Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados, o grupo 

popular do Capitão Pereira era quem, segundo Flavia Barros (2006), visitava o 

grupo de bailarinos clássicos. A partir disso, podemos mensurar que uma 

apreensão mais aprofundada do contexto de origem daquela manifestação não 

era interesse porque não estava compreendido no modo de entender as 

relações entre o erudito e o popular nessa primeira experiência 17 . Através das 

visitas do grupo popular de Bumba‐meu‐boi, e de apresentações contratadas 

para essas visitas, o que era apreendido no processo criativo das coreografias 

do Balé Armorial, conforme a coreógrafa (Barros, 2006), era o ritmo dos 

movimentos realizados pelos dançarinos populares. A partir da impressão que 

ficava dessas apresentações nos ensaios, é que a criação coreográfica era 

pensada, ao passo que os movimentos populares propriamente ditos só seriam 

executados, no espetáculo, pela participação do próprio grupo de Bumba‐ 

meu‐boi. Havia claramente, então, uma divisão entre a criação coreográfica 

do Balé Armorial e o que seria o papel do grupo popular: pequenas inserções 

com dança, recital e interação com o público, contando com o elemento da 

improvisação. No processo em que estavam envolvidos os bailarinos clássicos 

se localizava o trabalho de reelaboração da dança popular, mas partia de 

aspectos muito superficiais do folguedo escolhido para a pesquisa, de forma 

que nenhum elemento que apontasse para o contexto mais abrangente deste 

folguedo era levado em consideração. 

Isso em muito se aproxima ainda da apreensão do popular pela ótica do 

estrangeiro nas montagens dos bailados nacionais do Rio de Janeiro, no 

período do Estado Novo. Constrói, igualmente, um discurso segundo o qual a 

dança brasileira erudita deve partir da valorização da cultura e do “espírito” 

17 É interessante relacionar esse modo de compreender a relação entre o erudito e o popular 
com o dado histórico de que, na relação entre a casa grande e a senzala, os protagonistas 
são da Casa Grande e a Senzala é quem sempre vai até a Casa Grande ‐ e não o inverso.
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do povo, mas investe numa representação da cultura popular que valoriza 

mais o que ela tem de repetição do que de transformação, tendendo, com 

isso, a promover uma reafirmação de uma identidade fixa do povo, ou uma 

“afirmação épica das identidades populares”. 

Essa visão do povo construída a partir do lugar da elite ganha reforço, 

no processo de montagem do Balé Armorial, através do espaço que é 

concedido, ao longo do processo criativo e no espetáculo, ao grupo do Capitão 

Pereira. As visitas desse grupo aos ensaios eram, conforme Flavia Barros 

(2006), constituídas de apresentações do folguedo do Bumba‐meu‐boi para os 

bailarinos e a coreógrafa do Armorial, sem que houvesse nenhuma troca de 

idéias com o objetivo de que o grupo popular fizesse interferências ou fosse 

co‐partícipe na criação do espetáculo. Quando este já estava estruturado, 

com suas partes divididas em função do roteiro, da música e das coreografias, 

Ariano Suassuna e Flavia Barros conversavam para decidir as intervenções do 

Bumba‐me‐boi que “ligariam” partes do espetáculo, como descreve a 

coreógrafa: 

(…) eles só participaram dos ensaios quando o espetáculo já estava 
definido, quando eles entrariam em cena, e o que eles iam fazer nos 
momentos que eles estariam em cena, porque eles já têm a coisa toda 
pronta. É só dizer: “Olha! Isso assim, isso assim” – e eles fazem. Fazem 
do jeito deles mesmo. Agora, quanto à coreografia, já não era trabalhada 
dessa maneira, porque existia um roteiro do espetáculo. Então, a gente 
tinha que ensaiar cada pedaço, cada trecho o que aquilo representa ou 
quando havia os espaços para o grupo, de o Bumba‐Meu‐Boi entrar, a 
gente orientava como é que ia acontecer, a gente fechava os espaços, 
seguia no ensaio normal até o fim do espetáculo. (Barros, 2006) 

Então, se, por um lado, tratava‐se da abertura de um espaço 

privilegiado numa obra erudita apresentada num espaço nobre (o Teatro Santa 

Isabel) para as inserções da manifestação popular, por outro, o grupo 

representante da cultura popular não tinha qualquer participação na decisão 

dos momentos em que seria inserido e nos significados que suas aparições, em 

diálogo com o andamento da narrativa, produziriam no espetáculo. 

Os bailarinos clássicos também não opinavam na ordem da narrativa, no 

método utilizado para a transformação das danças populares, etc., mas 

contribuíam para as coreografias através dos laboratórios de movimentos, a 

partir dos quais Flavia Barros definia o que era passível de inclusão no
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espetáculo: “escolhia um ritmo que eles iam trabalhar, eles então 

improvisavam. Eu então colocava o olho em cima e decidia: isso aqui eu posso 

aproveitar, isso eu não posso, e ia guardando o material” (Barros, 2006). 

Logo, percebemos no aspecto autoral, uma hierarquia que funcionava 

da seguinte forma: o processo criativo era protagonizado pela coreógrafa e o 

roteirista; os bailarinos clássicos tinham uma pequena contribuição na 

estratégia criada por Flavia Barros para a criação coreográfica; e ao grupo 

popular era reservado reproduzir o que, aos olhos dos criadores do Balé 

Armorial, era representativo da tradição popular, sob o argumento, como 

explicou Flavia Barros (2006), de que “eles já têm a coisa toda pronta”. 

Implícitas a essa forma de incluir a participação do grupo popular estão duas 

características que são atribuídas à cultura popular por um enfoque folclorista 

e que devem ser compreendidas com ressalvas: a persistência no tempo e a 

aprendizagem informal (Oliveira, 1993: 32). Afinal, o que é característico das 

condições de produção da cultura popular (o improviso) não deve ser 

perenizado como algo “essencial” aos produtos artísticos populares, como se, 

ao participarem de uma obra que conta com outras possibilidades de 

elaboração, não pudessem também incorporar características conseqüentes 

desse processo de preparação 18 . 

A partir do momento em que referências de uma manifestação popular 

migram para um outro espaço cênico que não o seu de origem, por que não 

prepará‐la nas mesmas condições de elaboração? Por que não investir em um 

processo criativo diferenciado para esse sistema cultural em função de uma 

obra específica, partindo do argumento de que tal sistema é sempre o mesmo, 

não muda? A resposta para essas questões parece estar associada ao fato de 

que a separação entre arte erudita e arte popular é quase sinônimo de uma 

visão dicotômica entre o que se entende por Arte e o que se entende por arte 

popular: “os produtores da primeira seriam singulares e solitários enquanto os 

populares seriam coletivos e anônimos” (Canclini, 2003: 243). 

18 Confrontar uma obra erudita, elaborada com um tempo prévio, reparos, ajustes, etc. com 
uma manifestação popular apresentada em condições espontâneas, e atribuir os resultados 
díspares desses dois processos distintos à “essência” de cada sistema cultural, é um erro 
similar aos estereótipos que são atribuídos à escrita e a fala quando comparados os gêneros 
mais formais da escrita com os gêneros mais informais da fala.
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Esse processo de criação do espetáculo, em que o popular e o erudito 

estavam apartados em termos de preparação para estar em cena não poderia, 

certamente, resultar em uma fusão propriamente dita, como desejava o 

idealizador Ariano Suassuna, o que encontrará conseqüências em sua opinião 

sobre o resultado final do trabalho. No entanto, embora não fique evidente se 

esse entendimento era compartilhado pelo escritor, ele parecia, no mínimo, 

corroborar a metodologia encontrada para construir as coreografias com base 

na apreensão de elementos da dança que fazia parte do folguedo que se 

apresentava no processo de criação do Balé Armorial. E parecia, ainda, 

concordar com o fato de que os componentes do grupo popular só viessem a 

ser encaixados nas cenas quando o espetáculo já se encontrava definido. 

Segundo o relato de Flavia Barros (2006), o idealizador do Balé Armorial 

assistia aos ensaios, acompanhava o grupo popular que se apresentava para o 

elenco clássico e para a coreógrafa, conversava sobre a cultura popular e 

opinava, por fim, sobre a colocação das cenas do Bumba‐meu‐Boi e sobre os 

elementos que ele gostaria que fossem mostrados pelo grupo nas 

apresentações de Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados. Uma 

matéria publicada posteriormente à estréia do espetáculo (Veja, 1976) deixa‐ 

nos constatar que a não preparação do grupo de Antônio Pereira em condições 

simétricas às do elenco ensaiado por Flavia Barros teria conseqüências, como 

um grito ufanista inesperado dos componentes do grupo, a certa altura do 

espetáculo: “Viva o nosso governador Moura Cavalcanti e viva o prefeito 

Antônio Farias”, o que fez com que Ariano explicasse ao público, ao final do 

espetáculo, que tal “verso” não estava no roteiro e exigisse sua retirada no 

segundo dia de apresentação. Na mesma publicação, menções a comentários 

ou críticas revelam os resultados ambíguos (positivos e negativos) da 

justaposição mal alinhada entre o grupo popular e os bailarinos eruditos: 

“O grande achado do balé armorial foi a inserção pura e simples de 
quadros do bumba‐meu‐boi, mas não na sua estilização”, comenta o 
padre Jaime Diniz, professor de música da Universidade Federal de 
Pernambuco. “Também a conversão das formas de dança do povo, 
anunciada na história, não apareceu de modo convincente.” Já um crítico 
presente comentava à saída: “Foi como um bolo que levou muitos 
ingredientes. A massa não uniu e o bolo solou”. (Veja, 1976)
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Além das discrepâncias entre as duas partes do “elenco”, que 

impossibilitavam o êxito de uma desejada fusão entre os dois universos, as 

orientações do escritor eram sobre o Movimento Armorial, sobre aspectos da 

cultura popular e sobre a estrutura global do espetáculo em diálogo com seu 

roteiro. Não incluíam, portanto, pistas para uma fusão entre as danças 

populares e o balé clássico, a fim de constituir o que era imaginado como uma 

dança armorial, ou ainda a “viração dançarina” pela qual “o sangue castanho 

do Brasil terminou predominando” no sangue de Quaderna, “sobre as 

superposições e falsificações vindas de fora” (Suassuna, 1975: 1). 

O resultado dessa não clareza sobre de que modo se daria essa fusão 

vê‐se nas fotos a que tivemos acesso como registro do espetáculo. Elas, 

mesmo em sua condição de “gestos em pausa”, indicam a predominância 

clara da utilização do vocabulário clássico de movimentos. Considerando as 

fotos do programa (que apresentam melhor qualidade) na ordem em que se 

encontram nos anexos 19 , podemos observar o seguinte: a primeira apresenta 

vários pas‐de‐deux 20 (composição típica do balé clássico), numa postura em 

que o homem se mostra reverente à mulher (heranças do balé romântico) e 

em posições de pernas e pés en dehors e port de bras 21 . Na segunda, os 

caboclos, em uma primeira aparição 22 , e as caboclas se encontram com os 

braços em posições mais naturais, com exceção do que está situado no centro 

da cena, o velho do pastoril, para o qual todos convergem. Essa foto é 

especialmente interessante porque ela parece flagrar um momento em que os 

bailarinos não estão dançando, mas movendo‐se em função de algum 

momento da narrativa do espetáculo, o que revela a compreensão do que era 

o dançarino estar ou mover‐se “naturalmente” em cena: com pés em en 

dehors, e deslocamentos, por exemplo, em 4ª posição alongé croisé 23 (como 

se encontra o dançarino à esquerda da foto, mesmo que sem o port de bras). 

19 Outras fotos foram reproduzidas a partir do acervo pessoal de Flavia Barros, mas por essa 
reprodução não apresentar boa qualidade, focamos nossas análises nas fotos que se 
encontram no programa, em anexo. 

20 “Passo de dois. Movimentação coreográfica executada, geralmente, pela primeira bailarina 
e pelo primeiro bailarino, em conjunto, fazendo parte da apresentação em público.” 
(Pavlova, 2000: 162) 

21 Para fora e posição de braço, respectivamente. 
22 A identificação dos personagens que estão nas fotografias é possível devido às indicações 

que se encontram no desenhos dos figurinos a que tivemos acesso (em anexo). 
23 Alongado e cruzado a partir do ponto de vista de quem se encontra na platéia.
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Ou seja, o aprendizado da técnica clássica não é apenas direcionado para a 

aquisição de movimentos dançados, mas para codificar o corpo cênico e, 

certamente com isso, construir uma certa leitura ideológica sobre corpo, 

como discutiremos no próximo capítulo. A terceira foto reforça a 

predominância do vocabulário clássico no espetáculo: as pastoras, que se 

encontram em pé, estão posicionadas em dégagé derrier éffacé 24 , com braços 

em 4ª posição alongé. Já os caboclos (com a roupa de sua aparição final) 25 , de 

joelhos, mantêm os pés em en dehors e os braços também alongés. 

Percebe‐se, ainda, em todas as fotos, um padrão postural que foi 

sempre almejado pela técnica clássica: com uma ênfase na verticalização e 

um modo específico de alinhar a cabeça e ocupar o espaço cênico, nas 

direções admitidas pelo balé clássico, e que têm relação, historicamente, com 

a visibilidade da dança espetacular da perspectiva da platéia. 

Segundo relato de Flavia Barros (2006), no entanto, o uso da dança 

clássica não era predominante, opinião que é compreensível em se tratando 

de alguém que vivenciara e dançara o repertório do Balé do Theatro 

Municipal, com todo o rigor do treinamento e das formas alcançadas. É a 

partir desse contexto que ela afirma que na coreografia de dança clássica, 

aspectos da dança popular eram facilmente visíveis, e que, ao contrário da 

impressão causada a Ariano Suassuna, aquela não prevalecia em detrimento 

desta: 

(…) os passos eram colocados de maneira que seriam as bases; porque, se 
você comparar alguns movimentos de caboclinho, você vai encontrar o 
que mais se assemelha a esses passos no balé (…) umas poses com 
algumas terminações realmente de balé: quando o rapaz ajoelhava e ela 
sentava no joelho dele. (…) Então, depois do casal, dançavam três casais: 
um começou um pouquinho clássico, depois evoluiu; quando chegou nessa 
evolução continuou a evolução da coreografia – tinha que passar por esse 
processo justamente para dar o desfecho do espetáculo, em que já tinha 
passado todo o grupo pelo palco com o Bumba‐Meu‐Boi em cena. Eles já 
vinham dançando juntos, tanto o grupo quanto o Boi, para dar o desfecho 
do espetáculo que não era uma dança folclórica, mas era muito forte, 
muito ritmado e muito brasileira, muito armorial, então, um movimento 
muito dentro da música, a música fluía na coreografia e na execução 
também. (Barros, 2006) 

24 Perna deslocada para trás aberta (sem estar cruzada) da perspectiva de quem se encontra 
na platéia. 

25 Como indica o desenho de figurino.
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Não sabemos até que ponto um processo de criação conduzido de uma 

outra forma, não apartando os dois sistemas de cultura que estavam em jogo, 

poderia resultar em algo diferente do que levou Ariano Suassuna a afirmar que 

o espetáculo ficou parecendo uma “cobra de duas cabeças” (Oliveira, 1991: 

139). Porém, acreditamos que a convivência dos dois subgrupos que 

compunham o elenco (os treinados da técnica clássica e os componentes do 

grupo do Capitão Antônio Pereira) teria levado a uma troca inevitável de 

referências, certamente com efeitos sobre as formas populares pesquisadas, 

mas também sobre o léxico corporal dos bailarinos clássicos. A fusão pode 

aproximar‐se do que Jane Desmond (1997: 37) classifica como 

“embranquecimento” (“whitening”) das danças de origem negra e indígena 

(no caso do Brasil), mas não pode ser compreendido como um processo 

unilateral e simplista. 

A importância atribuída ao texto escrito previamente e à música como 

determinantes da estruturação ou da dramaturgia do espetáculo parte de um 

entendimento da relação da dança com esses elementos que é muito próximo 

do que prevalece no balé clássico, de forma que as expectativas de não 

supremacia de componentes do balé clássico, nutridas por Ariano Suassuna, 

que criou o roteiro e escolheu as músicas, soam‐nos bastante irrealistas. 

Outro aspecto a considerar é o nível de envolvimento da equipe do Balé 

Armorial com os preceitos do Movimento Armorial. Dos demais artistas 

envolvidos com o processo criativo de Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi 

de Afogados, apenas os músicos eram comprometidos de fato com o 

Movimento Armorial, pois o grupo participante, o Quinteto Armorial 26 , já 

compunha o movimento estético antes mesmo dessa tentativa de dança 

armorial. Isso pode ter refletido nos resultados insatisfatórios para Ariano 

Suassuna, pois a equipe não partia do mesmo entendimento sobre o modo de 

abordar elementos das culturas populares e mesclá‐los às referências 

eruditas. Flavia Barros, por sua vez, relata que seu conhecimento sobre o 

Movimento Armorial começa com a música, mas depois inclui algumas obras 

26 Formado no Recife, em 1970. Os instrumentos que compunham o grupo eram: rabeca, 
pífano, viola caipira, violão, zabumba, violino, viola e flauta transversa. Seus integrantes eram 
Antônio José Madureira, Egildo Vieira do Nascimento, Antonio Nóbrega, Fernando Torres Barbosa e 
Edison Eulálio Cabral. A respeito do grupo, cf. http://cliquemusic.uol.com.br/artistas/quinteto‐ 
armorial.asp e http://www.ogamita.com.br/movimentoarmorial/artistas.htm

http://cliquemusic.uol.com.br/artistas/quinteto-armorial.asp
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literárias, artigos de Ariano Suassuna no jornal e trabalhos de Samico. Não 

encontra equivalências na dança, no entanto, para a valorização de uma 

herança ibérica para a cultura brasileira. Sobre a relação entre identidade 

nacional e sua “salvaguarda” na cultura popular, a coreógrafa parece partir 

de uma compreensão que está afinada com uma afirmação épica da 

identidade popular: 

Acho que é muito forte a preservação que existe na dança e nas raízes 
brasileiras porque as riquezas do Nordeste são muito grandes. Você sai 
por aí, você vai descobrir muitas coisas. No Brasil inteiro, aonde você for. 
(Barros, 2006) 

Como essa é uma visão de amplo alcance e aceitação, não implica, 

necessariamente, uma filiação aos princípios armoriais, como não garantiu 

que a professora e coreógrafa Flavia Barros estivesse, de fato, imersa nas 

projeções armoriais para uma dança brasileira “ideal”. 

Apesar dos resultados insatisfatórios ao olhar de Ariano Suassuna, o 

espetáculo alcançou sucesso de público e de repercussão na imprensa 27 , o que 

se pode constatar na passagem a seguir de uma matéria publicada após a 

semana de estréia: 

Durante toda a semana, o Balé Armorial centralizou os comentários sobre 
o acontecimento teatral do ano, que foi sua estréia no dia 18. Nos meios 
educacionais, principalmente os de nível superior, e culturais, o BAN foi o 
principal assunto, tanto pelo espetáculo visual proporcionado na recriação 
erudita das festas populares do Nordeste, quanto pela qualidade da 
música do Quinteto Armorial, que fez o acompanhamento e participou, 
também, da coreografia. Na abertura do espetáculo teatral, tocou a 
Orquestra Romançal, um já consagrado sucesso na música popular 
erudita. (Diário de Pernambuco, 1976b) 

A intenção de Ariano Suassuna era dar continuidade aos trabalhos do 

Balé Armorial, servindo‐se, em uma próxima experiência, do trabalho da 

própria Flavia Barros e da contribuição de um grupo de teatro, Gente da 

Gente, coordenado por André Madureira. Motivos pessoais levariam bailarinos 

a abandonar o trabalho (apesar de isso não estar previsto no termo de 

responsabilidade e compromisso). Com isso, o grupo se dissolveu e Flavia 

27 Isso também pôde ser constatado pela quantidade elevada de artigos, reportagens ou notas 
que foram publicadas acerca do Balé Armorial do Nordeste durante o ano de sua preparação 
e após a estréia de seu primeiro de único espetáculo.
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Barros voltou para o Rio de Janeiro em 1978, só retornando ao Recife em 

2003, para aqui fixar novamente residência. 

Balé Popular do Recife: um “retrato do Brasil” por que não armorial? 

A origem do Balé Popular do Recife está relacionada com a história do 

Balé Armorial do Nordeste. Na continuidade pretendida por Ariano Suassuna 

para a proposta do Balé Armorial, a intenção era substituir o grupo tradicional 

que participara do primeiro espetáculo (por ter ficado muito díspar da outra 

parte do elenco do Armorial) pelo então grupo de teatro dirigido por André 

Madureira, chamado de Gente da Gente, que, até aquele momento, atuava 

em programas de TV e montava espetáculos infantis baseados em contos de 

Walt Disney (Vicente, 2008: 86). 

O grupo de André Madureira 28 , aprendendo Bumba‐meu‐boi, ficaria no 

lugar do Boi de Afogados e, juntamente aos bailarinos de Flavia Barros e os 

atletas selecionados para o primeiro espetáculo, comporiam o elenco para a 

segunda tentativa do Balé Armorial do Nordeste, para, talvez, resultar em 

uma pesquisa em dança mais satisfatória em relação ao que Ariano Suassuna 

idealizava. Estava tudo acertado, não fossem os problemas de relacionamento 

e decisões pessoais que levariam ao fim do Balé Armorial do Nordeste. 

Diante disso, André Madureira e os integrantes do Gente da Gente são 

convidados a e aceitam levar a proposta adiante a partir de um caminho 

diverso do anterior: criar uma dança brasileira erudita a partir da própria 

pesquisa in loco dos folguedos, sendo disponibilizados, para isso, todos os 

recursos que haviam sido assegurados ao primeiro grupo, fomentado pela 

secretaria de Ariano Suassuna. 

Entre as regalias que o início privilegiado do Balé Popular do Recife 

possibilitou estavam: salas para ensaio, teatro para apresentação, recursos 

28 Composto, nessa primeira etapa, por Ana Madureira, Anselmo Madureira, Antúlio Madureira, 
Anthero Madureira, Silvia França, Ângela Fischer e Walmir Chagas.
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para produção de espetáculo, salário para os componentes e incentivo 

financeiro à pesquisa das danças populares através de apresentações 

remuneradas de grupos tradicionais em suas próprias comunidades (Vicente, 

2008: 85). 

Como se tratava de um novo trabalho, com metodologia, direção e 

elenco diversos, outro nome lhe seria atribuído. Até um primeiro espetáculo 

preliminar, com base em poucos meses de pesquisa e apresentado apenas 

para convidados e para a comissão que autorizaria o investimento da 

Prefeitura, o nome dado foi Grupo Circense de Dança Popular. Aprovado pela 

comissão, o novo desafio era, em nove meses, continuar a pesquisa e montar 

outro espetáculo. 

Sob a supervisão de três membros do Conselho Municipal de Cultura – 

Antônio Carlos Nóbrega, Bérgson Queiroz e Antônio José Madureira (irmão de 

André Madureira) – deu‐se início ao processo de pesquisa dos folguedos, 

através do contato com grupos populares em apresentações contratadas para 

a finalidade de estudos do grupo, que participava da brincadeira, por 

entender que essa era a única forma de assimilar as danças e a organização de 

cada folguedo. As apresentações se davam nas comunidades a que pertenciam 

os grupos contratados, e o estudo que se desdobrava para além do âmbito 

festivo dessas apresentações incluía gravar as músicas, desenhar elementos e 

movimentos, memorizar passos para levar para os ensaios, catalogar e nomear 

tais passos e criar variações (Vicente, 2008: 87). De tal pesquisa e recriação 

dos passos, o grupo elaborou o seu primeiro espetáculo: Brincadeiras de um 

Circo em Decadência (1977). Nesse trabalho, são usados frevo, maracatu, 

pastoril, e uma sucessão de quadros com diferentes folguedos (em estrutura 

circense) é apresentada. 

Com o sucesso junto ao público e ao Conselho Municipal, esse 

espetáculo marca o início do Balé Popular do Recife, nome atribuído por 

Ariano Suassuna para dar continuidade à sua busca por uma dança brasileira 

erudita. Apesar da visão crítica do escritor em relação à subordinação ao balé 

clássico na tentativa anterior, do Balé Armorial do Nordeste, a insistência no 

nome “balé” englobava tanto um entendimento de que era assim que devia 

ser nomeada uma experiência do porte de uma “dança nacional brasileira”
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(Suassuna apud Diário Oficial, 20 de maio de 1977); quanto a convicção de 

que, mesmo seguindo caminho diverso ao de Flavia Barros, o novo grupo 

deveria ser, inequivocamente, preparado na técnica clássica. 

Os integrantes resistiram à mudança do nome, mas sem êxito; já 

quanto às aulas de balé clássico, a oposição foi mais forte e, segundo André 

Madureira (2006), o treinamento na técnica clássica não chegou a acontecer. 

Segundo ele, por causa da resistência do grupo, que argumentava que a 

linguagem da dança que desejava fazer surgiria da própria prática com as 

danças populares, de forma que não seria necessária a “influência de outras 

técnicas, de outras danças, de outros gêneros” (Madureira, 2006). Os motivos 

envolviam, ainda, o receio dos integrantes masculinos em relação a possíveis 

preconceitos, e dos componentes em geral, por não se sentirem à vontade 

dançando clássico, como artistas representantes da cultura popular, pois 

“toda a postura da dança, a vestimenta, etc. estão distantes da sua realidade 

do dia‐a‐dia” (Oliveira, 1993: 160). 

Ariano Suassuna incluía em seus argumentos, para insistir nas aulas de 

balé clássico, a importância de, através da “técnica” (usada como sinônimo 

da técnica clássica), adquirir‐se “mais flexibilidade, prá [sic] ter mais domínio 

do corpo, pra desenvolver uma técnica; até mesmo por conta dos acidentes, 

de torções e tal” 29 (apud Oliveira, 1993: 161). Além desses argumentos em 

prol preparação física do corpo, uma opinião de Ariano Suassuna sobre o Balé 

Popular do Recife, após a estréia bem‐sucedida do seu primeiro espetáculo, 

leva‐nos a deduzir que disciplina e aprimoramento artístico eram outras duas 

competências que ele acreditava necessárias a seus integrantes: 

“(…) Entre os defeitos e dificuldades, reconhecemos que os integrantes do 
Balé Popular precisam se corrigir de um certo amadorismo e de uma falta 
de preparo. Além do mais, eles têm que partir do nada. As qualidades já 
evidentes são a grande estabilidade emocional e de personalidade do 
elenco do Balé Popular, integrado por 14 pessoas. Eles têm entusiasmo, 
são modestos, talentosos e estão conscientes de que o trabalho do grupo 
é experimental e que ainda estamos longe do que pretendemos alcançar”. 
(apud Diário Oficial, 20 de maio de 1977) 

29 Essas palavras fazem parte, na verdade, do relato de André Madureira a respeito dos 
argumentos usados por Ariano Suassuna.
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Pela iniciativa anterior de convidar uma professora e coreógrafa de 

balé clássico de excelência já reconhecida na cidade, não seria surpreendente 

imaginarmos que o criador do Armorial acreditava que a correção desse 

amadorismo e uma maior proximidade dos objetivos almejados só seriam 

alcançadas através de um treino disciplinado que incluísse a aquisição da 

técnica clássica. Além de que, certamente, o balé clássico era a referência de 

dança erudita predominante na cidade naquele momento, e a erudição era 

um dos ingredientes necessários à fusão almejada pela estética armorial e à 

composição da noção de “povo castanho”, em todas as manifestações 

artísticas. André Madureira (2006) relata que o grupo convenceu Ariano 

Suassuna de que tal formação não era necessária, mas não sabemos até que 

ponto essa “falta” não constituiu uma das impossibilidades para que o 

trabalho do Balé Popular do Recife tivesse sido considerado armorial pelo seu 

maior empreendedor. 

Mesmo não atendendo às expectativas do criador do Armorial, o Balé 

Popular prosseguiu tendo o apoio do secretário até o final da gestão (março 

de 1979), mas certamente em condição similar aos de algumas manifestações 

populares que tiveram certo incentivo da Secretaria de Educação e Cultura do 

governo de Antônio Farias, a exemplo do “plano de ajuda à literatura de 

cordel” através da criação do “Festival Permanente da Literatura de Cordel” 

(Diário de Pernambuco, 2 de novembro de 1975). 

Entretanto, do primeiro espetáculo (já citado) ao segundo, o Balé 

Popular apresentava algumas diferenças no modo de transpor as danças 

populares para o palco. Enquanto Brincadeiras de um Circo em Decadência 

“trazia coreografias ainda muito calcadas no universo ‘puramente’ popular”, 

muito próximas da “movimentação que acontecia no terreiro” (Galdino, 2008: 

42), Prosopopéia: um Auto de Guerreiro (1978) 30 inaugurava o modo de 

mediar as danças populares que o Balé Popular, ao longo dos próximos anos, 

“iria instituir e propagar” (Galdino, 2008: 42): 

30 Os documentos a que tivemos acesso, como a revista comemorativa dos 15 anos do Balé 
Popular do Recife indicam a data de dezembro de 1979 como estréia, mas Galdino(2008) e 
Vicente (2008) indicam 1978. Procurado para desfazer a dúvida, André Madureira esclarece 
que a primeira estréia aconteceu em dezembro de 1978, após o que o espetáculo sofreu 
inúmeras modificações e reestreou em dezembro de 1979.
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Segundo André Madureira, é em Prosopopéia: um Auto de Guerreiro 
que o grupo inicia a “mesclagem” de passos, um procedimento 
fundamental para o repertório de movimentos desenvolvido pelo grupo, e 
que consistia na junção ou fusão de movimentos, em que o movimento de 
uma dança, como o frevo, por exemplo, fosse integrado em outra, como 
os caboclinhos, e transformado, gerando um novo passo. (Vicente, 
2008: 89) 

Dessa forma, para além da catalogação de passos, os objetivos do Balé 

Popular incluíam a criação de movimentos “com o intuito de criar um 

repertório de passos que seriam a base da sua “dança erudita brasileira” 

(Vicente, 2008: 89). Talvez, no entanto, tal “mesclagem” não correspondesse 

ainda à fusão idealizada por Ariano Suassuna, por não contar com referências 

eruditas de dança. Apesar dos argumentos do grupo na época e de André 

Madureira de que o caminho para uma dança erudita brasileira seria 

encontrado nos próprios elementos populares, essa opção carregava o risco de 

“cair na estilização do folclore” a que Ariano Suassuna se referia já no 

programa de Inciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados. 

Entre os trechos de críticas publicadas sobre o espetáculo Prosopopéia, 

o Balé Popular do Recife, mesmo já apartado das ações políticas ligadas ao 

criador do Armorial, explorou amplamente o seguinte depoimento de Ariano 

Suassuna: “Se o Brasil quiser enviar ao exterior um retrato dançado de si 

mesmo, mande o Balé Popular do Recife com sua “Prosopopéia”, que estará 

bem representado” 31 . Tal depoimento não implica, porém, que os objetivos 

armoriais com que o Balé Popular do Recife fora fundado pelo escritor haviam 

sido alcançados no espetáculo em questão. 

O registro em vídeo a que tivemos acesso, disponível no Acervo 

RecorDança, foi feito em 1987, passados quase dez anos do espetáculo e no 

mesmo período em que outro trabalho, Nordeste: a Dança do Brasil tem sua 

estréia. Portanto, não sabemos até que ponto tal registro corresponde ao 

espetáculo tal como ele foi criado e apresentado em 1979; ou se ele inclui 

alterações, devido a possíveis influências desse novo espetáculo, pela 

necessidade de que os trabalhos do grupo tivessem uma estrutura adaptável 

para as apresentações turísticas. 

31 Documento disponível no Acervo RecorDança, através do código 0010300407.
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Da forma como Prosopopéia apresenta‐se nesse registro, o espetáculo 

mostra‐se como uma sucessão de quadros justapostos que apresentam várias 

das danças ou folguedos populares pesquisados pelo Balé Popular do Recife. 

Apesar de essa estrutura aproximar‐se da que é adotada pelo grupo 

posteriormente com a facilidade de adaptar‐se às apresentações turísticas 

com durações variadas, uma crítica publicada em 1981 por Cláudio Heermann 

(Zero Hora, março de 1981) não identifica caráter exótico, nem 

características de apresentações voltadas para o turismo (apud Vicente, 2008: 

91). 

A não vinculação do Balé Popular do Recife ao Movimento Armorial, 

porém, tem razões imprecisas e não sabemos, ao certo, se isso ficou bastante 

claro antes ou depois do fomento municipal deixar de ser concedido, com a 

mudança de governo: 

(…) nós nunca nos sentíamos dentro do movimento armorial; nós éramos 
sempre um trabalho experimental, paralelo ao movimento. Ariano nunca 
aceitou, nem assumiu a gente como sendo do grupo armorial. Não sei por 
quê. Talvez porque a gente tinha enveredado por um caminho de 
sobrevivência, de cultura popular voltada para espetáculos, inclusive 
voltada para turistas. Eu não sei bem se isto ia contra a filosofia do 
Movimento Armorial, eu sei que a gente precisava sobreviver, então a 
gente ganhou o mundo na propagação de nossos espetáculos, de nossas 
pesquisas, de nossos trabalhos e, então, eu não sei lhe dizer realmente o 
que foi que aconteceu (…). (Madureira, 2006) 

Através do raciocínio de André Madureira, vemos que não fica muito 

claro se a não inclusão do Balé Popular do Recife no Armorial fica definida 

antes ou depois de extinguir‐se o fomento municipal ao grupo. Essa pergunta 

só importa para tentarmos entender os motivos desta exclusão. Eles podem 

estar relacionados à recusa, pelo grupo, da técnica clássica, e isso ter 

resultado, na visão de Ariano Suassuna, em uma impossibilidade de superar o 

“amadorismo” e realizar a fusão entre o popular e o erudito, pressuposto do 

armorial, o que explica a não inclusão no Armorial mesmo durante os três 

primeiros anos de existência do Balé Popular. Ou, sem que essas duas 

hipóteses se excluam, podem estar relacionados, ainda, ao viés turístico em 

que o grupo teve de investir, como explica André Madureira. Mas isso só viria 

a acontecer após o término do convênio com o Município, como possibilidade 

de garantir a continuidade profissional. Certamente, se os resultados
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alcançados pelo Balé Popular já não eram de todo satisfatórios aos padrões 

armoriais, a decisão de sobreviver, através do investimento no mercado 

turístico, deve ter afastado definitivamente o interesse de Ariano Suassuna 

pelo grupo, uma vez que isso contrariava a visão do escritor de que a arte tem 

um fim nela mesma, apesar das contradições contidas nessa visão 32 . 

Vejamos com que olhar crítico tal concepção autotélica da arte e uma 

visão purista da cultura popular são pensadas mais recentemente: 

Assim como a análise das artes cultas requer livrar‐se da pretensão de 
autonomia absoluta do campo e dos objetos, o exame das culturas 
populares exige desfazer‐se da suposição de que seu espaço próprio são 
comunidades indígenas auto‐suficientes, isoladas dos agentes modernos 
que hoje as constituem tanto quanto suas tradições: as indústrias 
culturais, o turismo, as relações econômicas e políticas com o mercado 
nacional e transnacional de bens simbólicos. (Canclini, 2003: 245) 

Em consonância com essa complexidade histórica das culturas 

populares e de seu uso, viagens, apresentações em hotéis (dentro e fora de 

Pernambuco) e uma temporada permanente no Centro de Convenções (Recife) 

voltada para turistas foram ações que viabilizaram o Balé Popular do Recife a 

partir da década de 1980. Para cuidar dos empreendimentos do grupo foi 

criada, nesta década, a Nuclearte, Núcleo de Arte Popular do Nordeste, a 

produtora formal das atividades do Balé Popular do Recife. Um maior 

investimento governamental, neste período, na cultura voltada para o turismo 

favoreceu essa guinada do Balé Popular e fez com que ele alcançasse o 

máximo destaque, ainda nessa década, e uma estrutura que contava com três 

elencos simultâneos (1987) “para garantir todas as solicitações de 

apresentações” (Vicente, 2008: 94). 

As novas condições implicaram a proposição de um outro discurso – o da 

preservação da cultura popular – e um modo diferente de tratar os elementos 

populares em cena, ampliando, a partir de Nordeste: a Dança do Brasil, o 

espaço de recriação dos passos catalogados e “incremento dos elementos: 

figurino, cenografia, adereços e música, já existentes no espetáculo 

Prosopopéia”, transformações estas que Ângelo Madureira – ex‐dançarino e 

32 Apesar da visão crítica de Ariano Suassuna com relação à arte interessada em sobreviver, 
vimos suas contradições, no segundo capítulo, quando o nome ou vários dos princípios 
estéticos armoriais são emprestados para projetos, produtos ou estabelecimentos que não 
têm outro objetivo senão vender.
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solista do Balé Popular do Recife ‐ atribui à preocupação mercadológica, de 

circulação: “o Balé foi tendo que entrar nesses moldes de limpeza, de um 

figurino mais pomposo, mais brilhoso” (apud Vicente, 2008: 93). 

O estilo instaurado por essa compreensão provavelmente afastou ainda 

mais drasticamente o Balé Popular do Recife dos propósitos do Movimento 

Armorial, porém esse afastamento não se reflete tão claramente no discurso 

do diretor do Balé Popular do Recife. André Madureira afirma haver afinidade 

entre o Balé Popular do Recife e o Movimento Armorial na forma de pensar 

identidade nacional e, dentro disso, a cultura popular, “porque nós somos da 

mesma idéia de que a cultura brasileira tem que partir da cultura popular do 

povo, da sabedoria do povo. Da maneira recriada, da maneira estudada” 

(Madureira, 2006). 

Dessa forma, mesmo divergindo do caminho de treinamento clássico e 

tendo que apostar no turismo como possibilidade de sobreviver, a concepção 

de criação de uma arte “genuinamente brasileira” com base na recriação da 

cultura popular, próxima à visão de Ariano, parece ter sido preservada no 

pensamento e nos planos do Balé Popular do Recife. Tanto que, no início da 

década de 1990, com o objetivo de difundir o método de dança brasílica 33 , é 

fundado o Centro Cultural Brasílica e, com ele, o Balé Brasílica, grupo 

formado por jovens formados no método de dança brasílica. 

Valéria Vicente (2008) associa a criação do Balé Brasílica à necessidade 

de o Balé Popular do Recife criar novas estratégias para consolidar e 

aprofundar a idéia da “dança brasileira erudita”. A dificuldade para mudar o 

formato dos espetáculos, relacionada com a função de preservação dos 

folguedos que o Balé Popular foi gradualmente ocupando (mesmo que, desde 

o início, estivesse claro que havia recriações em seus espetáculos) e os 

conflitos internos no grupo que essas questões implicaram 34 , formavam o 

conjunto de fatores com o Balé Popular se deparou e que demandaram dele 

33 Como André Madureira já nomeava o modo de o Balé Popular do Recife mediar, ou seja, 
recriar, as danças populares, e o método criado pelo grupo para ensinar essas danças 
transformadas. 

34 Segundo Valéria Vicente (2008: 101), pela falta de contato com e informação sobre os 
folguedos, tanto o público quanto os novos integrantes do Balé Popular confundiam a dança 
brasílica com os folguedos “tradicionais e autênticos”. Dessa forma, parte dessa nova 
geração de dançarinos “estimula o desejo de experimentar novas formas de uso do 
vocabulário da dança brasílica encontrando resistência em parte do elenco veterano”.
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um redirecionamento, a fim de que pudesse evitar “virar um museu vivo de si 

mesmo” (Vicente, 2008: 102). Em 1991, o Balé Brasílica surge para dar 

continuidade ao Balé Popular Infantil. Este último era integrado, 

praticamente, por filhos de pessoas do próprio elenco, dos diretores (a 

exemplo de Deca Madureira e Ângelo Madureira) e de parentes. A partir de 

então, montaram os espetáculos Baile do Menino Deus (1991); Oh! Linda 

Olinda (1992); e Brasílica... o Romance da Nau Catarineta (1992, com 

remontagem e reestréia em 1995). 

Segundo André Madureira (2006), “a proposta do Balé Popular do Recife 

é uma e a do Brasílica é outra: enquanto no primeiro se percebe, claramente, 

segundo Madureira, “uma linha mais aproximada do que o povo realmente 

dança ‐ guerreiro, bumba‐meu‐boi, frevo, maracatu, caboclinho”, o segundo 

surge como “possibilidade de experimentar mais profundamente os 

movimentos, sem estar comprometido com a cultura popular”, ou seja, 

inspirando‐se na cultura popular, “mas não de modo tão arraigado como Balé 

Popular do Recife pretendia e pretende” 35 . 

Essa diferença também se refletiu na escolha dos meios de treinamento 

e de preparação do corpo para comportar as recriações das danças populares 

e até influir no modo como elas seriam recriadas. O Balé Brasílica, então, 

“recebeu influência de pessoas com estudos de outros gêneros de dança: 

clássico, moderno, contemporâneo” (Madureira, 2006). E tais influências 

foram incorporadas aos trabalhos do Brasílica. 

Em resposta à pergunta sobre que espetáculos do Balé Popular se 

aproximam mais da proposta armorial, André Madureira afirma serem 

justamente dois que fazem parte do repertório do Balé Brasílica: O Baile do 

Menino Deus e Brasílica...o Romance da Nau Catarineta, ambos devido “ao 

aproveitamento dos movimentos, dos gestos populares, dos passos, das 

danças, da coreografia, que são recriados a partir do povo, mas através de 

uma linguagem mais erudita, mais estudada” (Madureira, 2006). A prontidão 

35 Esse modo de comprometimento arraigado do Balé Popular, no entanto, já contava com 
transformações das danças populares desde o início; o que acontece, portanto, é que a 
gradual associação entre o que o Balé Popular apresentava e a cultura popular autêntica, 
feita pelo público e pelas gerações posteriores de bailarinos, que não estavam na origem 
das pesquisas de folguedos, praticamente, impelem o Balé Popular a assumir esse papel de 
representante genuíno das danças populares. Sobre o assunto, ver Vicente (2008) e Galdino 
(2008).
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com que lembra deste último, seu roteiro, determinadas características 

formais, além de outras opiniões (como a de Ângelo Madureira) nos levam a 

interpretá‐lo como ainda mais próximo do Armorial. 

Para Ângelo Madureira, responsável pela segunda montagem de 

Brasílica... O Romance da Nau Catarineta, esse espetáculo é “o marco de 

‘implementação’ da proposta original do Balé, que previa a criação de dança 

nacional baseada nos folguedos populares” (Vicente, 2008: 108). Ainda 

segundo Ângelo, é nesse espetáculo que os movimentos pesquisados são 

usados com maior liberdade em relação aos folguedos “originais”, a serviço da 

consolidação de uma poética de dança brasílica. (Vicente, 2008: 108) 

A ocasião em que Brasílica... O Romance da Nau Catarineta foi 

montado pela primeira vez, em 1992, foi a comemoração dos quinze anos do 

Balé Popular do Recife. Com uma proposta de superprodução 36 , o espetáculo 

reunia os elencos do Balé Brasílica e do Balé Popular e crianças. A forma nova 

de utilizar a dança brasílica, porém, não foi de aceitação unânime para o 

elenco do Balé Popular, e, por isso, só aconteceram as três apresentações da 

estréia. Um dos responsáveis pela criação dos movimentos já nessa primeira 

montagem foi Ângelo Madureira, que, certamente, sabendo da potencialidade 

criativa desse espetáculo, ficou à frente de sua remontagem, em 1995, “sem 

mudanças na estrutura do espetáculo, nem no roteiro ou no desenho 

coreográfico, tampouco nas movimentações” (Vicente, 2008: 108), mas 

apenas no nível de exigência quanto à precisão técnica do elenco. 

Como até os períodos de montagem e remontagem desse trabalho, 

ainda não havia ficado claro, nem no discurso nem na prática, a que 

resultados chegariam os indicativos de uma fusão na construção de uma dança 

brasileira erudita (o que, aliás, não está claro até hoje 37 ), caberia uma 

36 Na revista comemorativa dos quinze anos do Balé Popular, que também apresenta o 
programa do espetáculo, um dos textos, intitulado Um salto de 120.000 dólares!, 
dimensiona o tamanho, o esforço e os custos de tal produção: “Antigo sonho de André 
Madureira, “Brasílica... O Romance da Nau Catarineta” é fruto de dez anos de pesquisa e 
preparação. (…) Além de 70 bailarinos em cena, estão previstas nada menos que mil peças 
de figurino e 1500 adereços, com um custo total de produção em torno dos  120.000 
dólares. A equipe técnica também é numerosa (…)”. Esse documento encontra‐se disponível 
no Acervo RecorDança, através dos códigos de 0010900101 a 0010900111. 

37 Embora o convite de Maria Paula Costa Rêgo para compor a equipe de criação coreográfica 
na gestão atual de Ariano Suassuna como Secretário da Cultura do Estado possa ser 
interpretado como um indicativo das afinidades estéticas entre o criador do Armorial e o 
trabalho da coreógrafa, não tivemos acesso a nenhuma informação que nos leve a ter
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discussão se tal espetáculo não poderia inserir‐se no conceito de armorial 38 . 

Pois tanto o roteiro ‐ o conto popular da Nau Catarineta –, quanto a 

preocupação de recriar danças e folguedos populares através das trocas com 

estilos eruditos de dança convergem com as descrições de uma dança armorial 

feitas por Ariano Suassuna. Somem‐se a isso, na segunda montagem, os 

objetivos de Ângelo Madureira alcançar um rigor na performance do elenco, o 

que, mesmo involuntariamente, vai ao encontro das preocupações iniciais do 

criador do armorial e fundador do Balé Popular do Recife em que os 

dançarinos se corrigissem de “um certo amadorismo e de falta de preparo” 

(Suassuna apud Diário Oficial, 20 de maio de 1977). 

O Baile do Menino Deus (texto de Ronaldo Brito e Assis Lima) apresenta 

uma atualização para o contexto brasileiro da narrativa mítica do nascimento 

do “menino Deus”. Através de elementos da cultura popular nordestina, opera 

um tipo de embaralhamento de referências que muito se aproxima da prática 

de Ariano Suassuna em sua obra, e que tem implícito o discurso de valorização 

da cultura popular como salvaguarda da identidade nacional. 

No entanto, em Brasílica...o Romance da Nau Catarineta, a ligação com 

o armorial é ainda mais forte, em primeiro lugar, pela utilização de um 

romance tradicional, que integra as tradições do ciclo dos trabalhos do mar, 

que foi retomado e recriado por Ariano Suassuna no Folheto XXXIV do 

Romance d’A Pedra do Reino.  Neste espetáculo, os traços de uma afirmação 

épica das identidades populares ficam mais evidentes. Eles estão moldados 

dentro de uma narrativa de natureza eminentemente épica, adaptada para 

comportar uma valorização da cultura popular nordestina que parece 

justificar‐se não por tudo que ela apresenta no presente, mas como 

representação da continuidade histórica de uma nação, ou seja, como mais 

um dos símbolos de uma “tradição inventada”, como podemos conferir no 

texto do programa do espetáculo 39 : 

Baseado num romance popular em que uma barca zarpa de um porto 
imaginário e perde‐se no mar. Na rota da Nau Catarineta são retratadas 

certeza de que o trabalho do Grial corresponde às idealizações de Ariano Suassuna em torno 
de uma dança armorial. 

38 Essa era mais uma das questões que seriam levantadas em entrevista com Ariano Suassuna. 
39 Disponível no Acervo RecorDança, através dos códigos de 0010300501 a 0010300506.
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as contribuições recebidas pela cultura popular – notadamente a 
nordestina – desde o início da colonização até hoje. O romance da Nau 
Catarineta divide‐se em três partes: na primeira enfocam‐se as três raças 
– o índio da nova terra, o colonizador navegante e o negro trazido nos 
porões das embarcações; a Segunda toca a miscigenação e as 
contribuições dos movimentos mais significativos, desde os ciclos ligados 
diretamente ao campo (gado, cangaço) até as manifestações libertárias 
como Canudos, a independência e a república, sempre de um ponto de 
vista atento ao nordeste. A terceira e última parte sintetiza os 23 anos do 
Balé Popular do Recife e seus experimentos, além de referenciar a 
própria evolução da dança popular. 

São claras as afinidades entre este roteiro e o ideário de Ariano 

Suassuna: o discurso de afirmação de um passado nacional, apoiado numa 

reconstrução fictícia da genealogia de nossa cultura; uma visão positiva de 

nossa miscigenação, mas ainda em uma compreensão tripartida; a exaltação 

épica de outras narrativas históricas (a história do cangaço, Canudos, 

independência do Brasil, etc.); e, ainda, a tendência metalingüística dos 

roteiros de Ariano Suassuna para a dança (a exemplo do Balé Armorial e A 

Demanda do Graal), que deixa escapar que é mais importante para a dança 

armorial o filtro ou mediação que ela opera (nesse caso, através do balé 

clássico) do que o objeto de sua valorização: as danças populares. 

O embaralhamento das referências históricas, identificado com o que 

associamos no terceiro capítulo com o “barroco‐latência” (Katz, 2005b), 

reflete‐se na mesclagem promovida entre passos dos vários folguedos e ritmos 

utilizados, apenas justificados pela narrativa épica que as engloba. E a 

reafirmação da tradução do popular por um corpo formado em uma técnica 

erudita se mostra mais claramente nesse trabalho através do solo criado e 

executado por Ângelo Madureira, em que passos oriundos e recriados a partir 

do frevo são fundidos ou alternados com movimentos do balé clássico 40 . 

No programa do primeiro espetáculo do Bale Brasílica, O Baile do 

Menino Deus, um texto, assinado por André Madureira, explicando as razões 

de criação desse desdobramento do Balé Popular, constrói, embora vinte anos 

depois, um discurso semelhante aos objetivos nacionalistas e 

preservacionistas do Movimento Armorial frente às invasões estrangeiras, 

sobretudo americanas, no contexto da década de 70: 

40 Cf. estudo específico sobre a utilização do frevo mesclado ao balé clássico nesse espetáculo 
em Vicente (2008).
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Sentindo a necessidade de uma iniciativa onde jovens brasileiros hoje 
tão massificados por culturas alienígenas à sua raça, nos propomos a 
manter firme um trabalho de resistência para concretização da nossa 
identidade cultural enquanto povo civilizado (…). 

No Romance da Nau Catarineta, no entanto, tanto em sua recriação no 

romance de Ariano Suassuna quanto no roteiro do espetáculo do Balé Popular 

e na sua utilização do balé clássico, o embaralhamento de referências apaga 

qualquer visão crítica sobre os processos sangrentos de colonização que estão 

implicados no passado “fastigioso” que parece explicar a identidade cultural 

que havemos de valorizar em detrimento de “culturas alienígenas” à “nossa 

raça”. 

Através desse espetáculo, portanto, pode ser problematizada, mais 

claramente, a separação entre o Balé Popular do Recife e os propósitos 

armoriais. Porém, tal problematização pode estender‐se à toda produção do 

Balé Brasílica e, ainda, do Balé Popular do Recife, se levarmos em conta as 

afinidades entre vários aspectos do discurso de seu diretor e o do criador do 

Movimento Armorial. 

Observamos essas afinidades, sobretudo, no que tange à compreensão 

de cultura popular como salvaguarda de uma identidade nacional e à difusão 

de uma convicção implícita de que a cultura popular necessita ser mediada 

(ou traduzir‐se à “minha própria transparência”) para que seja legitimada. É o 

que podemos identificar na explicação de André Madureira acerca dos 

elementos implementados pelo Balé Popular do Recife para obter uma maior 

espetacularização dos folguedos: arranjos musicais, recriação dos figurinos, 

criação de coreografias mais rápidas e mais dinâmicas, movimentos mais 

amplos e exagerados, ou seja, estratégias de criação de “artifícios para 

empolgar a platéia e fazer com que aquilo que era dançado acanhadamente 

em algumas manifestações culturais de rua ganhasse proporções 

contagiantes” (Madureira, 2006).
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Armorialidades na dança: outras experiências 

As experiências relatadas a seguir variam em grau de filiação com a 

estética armorial, indo do vínculo mais direto (como é o caso do trabalho de 

Nóbrega ou do espetáculo Pernambuco do Barroco ao Armorial), ao mais 

distanciado. Porém, a abordagem de referências populares e o interesse pela 

construção de um discurso cênico e coreográfico a partir desse diálogo nos 

permitem identificar pontos de convergência entre essas experiências e o 

projeto de Ariano Suassuna em construir uma dança brasileira erudita. 

Nóbrega: de longe, um armorialista 

Antônio Carlos Nóbrega, nascido no Recife em 1952, é hoje conhecido 

nacionalmente como um artista múltiplo e por um trabalho que utiliza a 

cultura popular nordestina como matéria criativa. Sua trajetória artística 

começou na música: violinista desde criança, antes dos vinte anos, no final da 

década de 60, já integrava a Orquestra de Câmara da Paraíba e a Orquestra 

Sinfônica do Recife. É neste momento que é convidado por Ariano Suassuna 

para integrar o Quinteto Armorial (1970), como músico e compositor, de 

forma que é desde o período em que o Armorial passou a existir oficialmente 

que se deu o contato de Antônio Nóbrega com os princípios estéticos deste 

movimento e com o pensamento de Ariano Suassuna, sobre o qual Nóbrega 

demonstra, claramente, um conhecimento bastante consistente 41 . 

Com a entrada no Quinteto Armorial, o violino foi substituído em cena 42 

pela rabeca, e o interesse por este instrumento deu início a uma longa 

41 Isto fica bastante evidente, por exemplo, em suas declarações sobre o Movimento Armorial 
e sobre os seus significados na entrevista que concedeu à revista Caros Amigos (apud 
Amaral, Souza et alii, jan. 2004). 

42 Nóbrega não parou de estudar o violino. Na entrevista que deu à Caros Amigos (apud 
Amaral, Souza et alii, jan. 2004), por exemplo, conta sobre sua dedicação diária ao
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trajetória de pesquisa sobre artistas e espetáculos populares nordestinos: os 

passistas de frevo, os repentistas, os presepeiros, o candomblé. “Tal contato 

ampliou o interesse musical de Nóbrega, alargando‐o para a dança e o teatro” 

(Katz, 1989c). 

Na gestão de Ariano Suassuna de Secretário da Cultura durante o 

governo de Antônio Farias, Nóbrega passa a integrar o Conselho Municipal de 

Cultura da Prefeitura do Recife, e é nesta condição que, juntamente a outros 

dois membros do Conselho, Bergson Queiroz e Antônio José Madureira, 

supervisionará a pesquisa desenvolvida pelo Balé Popular do Recife no início 

de sua existência (1977), ainda atrelada ao Armorial. 

Antes disso, porém, quando o Quinteto Armorial participa da montagem 

do Balé Armorial (1976), Nóbrega, paralelamente à sua atuação como músico, 

começa a desenvolver sua própria criação em artes cênicas. Em seu primeiro 

espetáculo, A Bandeira do Divino (1976) além de músico e cantor, assume 

outras funções: autor, ator, mímico e dançarino. Todas essas aptidões já 

estavam a serviço da construção do seu personagem Tonheta, baseado no 

Mateus do Bumba‐meu‐boi, e que, como um clown, é retomado em vários de 

seus espetáculos posteriores. Tal trabalho rendeu ao artista o reconhecimento 

público de Ariano Suassuna, que parece identificar, na obra de Antônio Carlos 

Nóbrega, elementos idealizados pelo projeto armorial. Sobre o espetáculo, o 

escritor declara: 

De fato, agora com A Bandeira do Divino, com a aparição no palco 
brasileiro dessa extraordinária, ágil, comovente e ao mesmo tempo 
cortante, aguda e satírica figura do Tonheta – criado e recriado por 
Antônio Nóbrega a partir do Mateus do Bumba‐meu‐boi – agora posso dizer 
que surgiu aquela bandeira de encenar e representar com a qual eu 
sonhava. Antônio Nóbrega leva muito além e muito adiante aquele 
modelo que eu simplesmente imaginava para o verdadeiro ator brasileiro 
porque ele, no campo do teatro encarado como espetáculo, é completo 
sendo não somente autor, mas ainda ator, mímico, dançarino, cantor e 
músico, tocador admirável de uma endemoniada rabeca – ágil, possessa e 
meio insana, como seu dono e como todo artista que se preza. (…) Existe 
um momento comovente em seu último espetáculo quando ele dança uma 
música de Bach com passos de capoeira. É uma beleza! (Suassuna, 
2001) 

instrumento e sobre seu desejo de fazer uma expedição a um país do Leste Europeu 
(Bulgária) para estudá‐lo ainda mais a fundo.
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E sobre a trajetória de Antônio Carlos Nóbrega, Ariano Suassuna faz a 

seguinte avaliação: 

Antônio Carlos Nóbrega conseguiu impor aquilo com o que a gente 
sonhava na década de 70. Assim como ele, Dantas Suassuna, Romero de 
Andrade Lima e outros que fazem a arte que procura ser fiel ao nosso país 
e ao nosso povo! (Suassuna, 2001) 

Os títulos de vários de seus espetáculos posteriores são bastante 

ilustrativos de sua afinidade e seu compromisso com o ideário armorial e com 

a matéria popular que tal movimento estético valoriza e difunde: A Arte da 

Cantoria (1981); Maracatu Misterioso (1982); Mateus Presepeiro (1985); O 

Reino do Meio Dia: a dança das onças (1989); Figural (1990); Brincante (1992); 

Segundas Histórias (1994); Na Pancada do Ganzá (1995); Pernambuco para o 

Mundo (1998); O Marco do Meio‐dia (2000), entre outros. 

Dentre os espetáculos mencionados, é importante realçar que O 

Reino do Meio Dia: a dança das onças (1989) é inspirado no Romance d’A 

Pedra do Reino (Santos, 1999: 296). Assim como esse romance, o trabalho de 

Nóbrega constrói um entendimento sobre a formação e o caráter do “povo 

brasileiro”: 

Três onças – a negra, a parda e a branca – simbolizam respectivamente os 
negros, os índios e os europeus. Das três origina‐se a onça malhada, a 
alegoria da “brasilidade”. No rosto da onça malhada, Nóbrega infunde o 
aspecto feminino – “emocional e dionisíaco, em oposição à figura 
masculina, lógica e apolínea.” (Katz, 1989c) 

É bastante clara a convergência entre o conteúdo da sinopse descrita 

acima desse espetáculo com a “nação castanha” da qual o Romance d’A Pedra 

do Reino trata e faz uma defesa. A visão dualista que se concilia em uma 

síntese também está aí presente. Antônio Nóbrega reconhece explicitamente 

o elo com Ariano Suassuna. No entanto, aceita com cautela sua classificação 

como artista ou dançarino armorial: sob a condição de que isso não se torne 

um elemento redutor, embora não esclareça em que consistiria tal redução: 

“se o Movimento Armorial coincide com o que eu procuro na dança, e me 

parece coincidir, então eu sou um artista armorial” (apud Santos, 1999: 296). 

De fato, em muitas outras declarações e escolhas, vemos seu discurso e seu
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trabalho alinharem‐se ao pensamento e aos princípios estéticos armoriais. Sua 

visão sobre a relação da dança com a “expressão de uma determinada 

cultura” é bastante emblemática de sua afinidade com o Armorial: 

Ela [a dança] pode expressar o caráter, o temperamento, a maneira de 
ser de um espanhol, ela se identifica com a própria Espanha. Você 
imediatamente se remete àquela nação. Você vê a dança Hindu e 
imediatamente pressente que ela é vinda daquele determinado país. E eu 
acho que nós podemos ter uma dança que expresse o que nós somos. É 
isso que eu defendo. (apud Almeida, 2007) 

Nessa pequena passagem, vemos seu discurso muito afinado com a 

forma de considerar “povo” e “cultura popular” (nesse caso, dança popular) 

que está inscrita dentro da narrativa da nação. O povo é visto como um 

“todos‐em‐um”, ao ponto de parecer que podemos ter uma idéia do que é o 

espanhol (uma massa homogênea de espanhóis) e o povo hindu (igualmente 

um valendo por vários). O efeito de tais generalizações é reforçar 

determinados estereótipos. Isso traz, ainda, uma outra problemática 

relacionada ao equívoco de, por ser a dança um discurso do corpo, suas 

características serem percebidas como “verdade” ou verdadeiramente 

expressivas do caráter de um povo. Não se percebe como, ao se fazer tal 

conexão, obscurece‐se a consciência de que a dança é um sistema simbólico 

(Desmond, 1997: 43): 

É onde o aspecto não‐verbal dança e nossa ignorância geral sobre o 
movimento como um significativo sistema de comunicação reforça 
crenças populares a respeito de uma suposta transparência da 
expressividade. 43 

Ao ser questionado se esse seu pensamento o aproxima do 

“armorialismo de Ariano Suassuna” e se ele “carrega essa bandeira”, sua 

resposta não só confirma essa ligação, como a ilustra através de mais um 

dado, que vem a ser a compreensão de que a recriação da cultura popular 

consiste em uma passagem para o universal: 

43 Tradução nossa do inglês. Texto no original: “This is where the nonverbal aspect of dance 
and our general ignoring of movement as a meaningful system of communication reinforce 
popular beliefs about the supposed transparency of expressivity”.
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É, sem dúvida, tem ligação com o espírito do Movimento Armorial. O que 
ele prega é que a gente tem uma arte popular que, se assimilada, se 
reverenciada, ela pode, recriada, traduzir da melhor maneira o país que 
nós somos. Não é que seja somente a arte popular. A arte popular e 
folclórica não traduz isso completamente, mas se ela for recriada, ou 
seja, se ela entrar em diálogo com outras informações que vamos chamar 
de universais, ela pode expressar o que é aquele povo. Porque nós não 
somos só cultura popular, mas também não somos só "off gate" 
(influenciados por uma cultura externa a nossa). É o diálogo dessas duas 
vertentes culturais, é no meio dele que o Brasil se encontra. (apud 
Almeida, 2007) 

Apesar de nessa sua declaração fazer uso de uma equivalência entre 

arte folclórica e arte popular, assume sobre o termo Folclore uma visão 

crítica, expressa nessa mesma entrevista. Segundo ele, a palavra mantém um 

ranço conservador, tradicionalista (o que de fato vimos ser pertinente no 

primeiro capítulo). E, através dessa visão crítica, expressa uma visão mais 

abrangente sobre a historicidade da cultura popular, admitindo o caráter 

dinâmico, evolutivo, ao menos no que identifica nas manifestações da música 

e da dança frevo: 

O frevo é uma dança em evolução, muito dinâmica, e não pode ser 
considerada como uma dança folclórica enquadrada dentro dessa visão. 
Se nós tivéssemos os mecanismos de incentivar as pessoas a cultivá‐la e 
conservá‐la, certamente ela teria um lugar de relevo entre a gente e não 
seria chamada de folclórica. (apud Almeida, 2007) 

Nóbrega apresenta uma postura um pouco mais compreensiva com 

caminhos que divergem do seu no modo de fazer uso de referências das 

culturas populares e mesclá‐las com outras informações. No que diz respeito, 

especificamente, ao Manguebeat, por exemplo, cujas trocas culturais com 

referências musicais americanas foram bastante criticadas por Ariano 

Suassuna, Nóbrega se pronuncia, por um lado, com certo distanciamento, 

dizendo conhecer mal essa música e que ela diverge de suas escolhas, mas, 

por outro, reconhecendo que suas apropriações do universo pop e fusão com 

ritmos locais resultaram em “coisas bastante valorativas” (apud Almeida, 

2007). Essa consideração é bastante diversa da de Ariano Suassuna, quando 

conclui como equivocada a forma de fundir elementos do Movimento Mangue, 

dizendo não entender como “uma coisa ruim como o rock pode valorizar uma 

coisa boa como o maracatu” (Cadernos de Literatura Brasileira, 2000: 42).
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Na entrevista para a Revista Caros Amigos, Nóbrega, porém, aproxima‐ 

se dessa visão. Ao lamentar, valora negativamente a escolha de jovens 

brasileiros pelo rap em detrimento das formas ligadas à poesia popular, a 

exemplo da embolada, que teria “uma consonância muito mais forte com a 

própria prosódia do nosso falar” (apud Amaral, Souza et alii, jan. 2004: 34). 

Assim como Ariano Suassuna, tenta argumentar em prol de uma concepção 

essencialista da arte como um todo e de uma visão imanentista da suposta 

maior qualidade artística de uma determinada manifestação cultural em 

detrimento de outra (nesse caso, a embolada em comparação ao rap), como 

se a definição de arte e o que é considerado qualidade não fossem questões 

atravessadas por valorações variáveis historicamente: 

Acho que há uma ignorância muito grande em relação não só ao Brasil, 
mas até o que é verdadeiramente a arte, qual o significado, a missão de 
arte. (…) Depois, ela [a embolada] é mais rica realmente, uma embolada 
tem uma tessitura de rima e de quadratura rítmica que eu acho superior 
ao rap. Por exemplo, uma décima de sete sílabas é uma décima com 
rimas determinadas e que o poeta popular utiliza quando improvisa, e ele 
toca com pandeiro aquele ritmo, e não perde de vista uma coisa muito 
importante, uma melodia, coisa que o rap não tem. Ele tem uma dicção 
monódica contínua. E os jovens que estão diariamente se confrontando 
com a prosódia do rap começam a ter dificuldade para desenvolver um 
outro senso melódico que não seja esse. Então começam a prestar um 
desserviço. Mas é isso que os meios de comunicação mostram como 
referência, isso vem como um trator pela indústria cultural. (apud 
Amaral, Souza et alii, jan. 2004: 34) 

O pressuposto de ambas as declarações acerca de arte e de qualidade, 

tanto a de Nóbrega quanto a de Suassuna, é uma visão essencialista e 

imanentista, que está muito clara na argumentação do inventor do Armorial 

contra o que chamou de “relativismo ontológico”, em relação ao qual se 

posiciona da seguinte forma: 

Eu não gosto de Kant, e um dos motivos é esse. Ele dizia que nós não 
podemos afirmar a realidade exterior, que aquele jasmineiro é uma coisa 
para mim, outra para você, outra para ele. Mais do que isso, ele 
acreditava que nem sempre posso provar que a imagem que eu tenho 
corresponde ao real. Entrou em cena, então, um relativismo ontológico, a 
ponto de um dramaturgo como Pirandello escrever Assim é se lhe parece. 
Pois eu pensei em escrever uma peça chamada Pareça ou não pareça, que 
teria um pensador kantiano discutindo esse assunto. (Cadernos de 
Literatura, 2000: 30)
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À parte esse humor que tem conquistado platéias massivas, o fundo 

dessa afirmação vai de encontro a formas mais democráticas de lidar com o 

heterogêneo, e reforça uma visão monológica. Para além da consideração 

hierarquizante entre sistemas culturais diversos, Nóbrega apresenta alguns 

outros pontos de convergência com essa abordagem essencialista de Ariano 

Suassuna: sua visão sobre a televisão e a cultura de massa; a idéia de que 

algumas manifestações culturais (como o pagode “que a gente vê na 

televisão”) são “falsificações” ou “vulgarizações” da cultura popular; ou ainda 

a extensão de uma concepção de identidade fixa para outros domínios, além 

do nacional, como os estereótipos de gêneros que vemos arrolados nessa sua 

declaração a seguir, relacionada com a associação da cultura popular com o 

feminino: 

A angola é o feminino, é mais fluida, mais teatral, mas [sic] cheia de 
sedução... é menos cartesiana. Vejam o balé clássico como é muito 
cartesiano, formas diagonais, linhas retas, e o dançarino do Oriente, não, 
é mais sinuoso, requer mais o mito. E a cultura popular salvaguarda esse 
universo do feminino. O primado dela é o feminino. Agora, é claro que 
carregamos dentro de nós esses dois princípios. A gente não precisa 
buscar lá. A gente tem um povo que ainda não está em desarmonia com 
isso. É preciso apenas restituir. Por isso que eu digo: além do pandeiro, a 
gente precisava dançar. Todo dia, às 5 horas, a gente podia dançar. (…) 
(apud Amaral, Souza et alii, jan. 2004: 36) 

A proposição de Nóbrega de todos dançarem às cinco horas reflete, na 

verdade, sua própria rotina, ao menos, no período em que foi feita essa 

entrevista. Diariamente, às 17 horas, Antônio Carlos Nóbrega dançava. Sua 

rotina de trabalho, que incluía, a essa altura, estudar violino e voz, nadar, ir 

para o Brincante tratar da produção de projetos em andamento, terminava 

com a dança no final da tarde (apud Amaral, Souza et alii, jan. 2004: 37). 

Esse trabalho diário reflete a importância da dança para o artista, de forma 

que, em quase todos os seus espetáculos, ela é integrada ao conjunto de 

expressões que compõem a sua performance cênica. Em alguns de seus 

trabalhos a dança teve um espaço mais privilegiado. É o caso de Figural 

(1990), cuja sinopse publicada no próprio site de Nóbrega já indica esse foco 

na dança e no corpo:
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A partir de passos, posturas, coreografias e acrobacias aprendidos em 
seus anos de convívio com artistas populares brasileiros, Antônio Nóbrega 
foi criando uma extensa linguagem gestual e corporal brasileira. Todo 
este trabalho ganhou forma em “Figural”, uma coletânea de arquétipos 
com que ele constrói uma dramaturgia e uma coreografia essencialmente 
brasileiras. 44 

O trabalho feito em O Marco do Meio‐Dia (2000), ainda em estado 

bruto, apontava para uma direção de inserir muitos elementos de dança, mas 

o desenvolvimento disso não aconteceu, segundo Helena Katz (2002), para 

quem, nesse período, ainda não era possível dizer que existia uma “dança de 

Nóbrega”, uma vez que esta era apenas um complemento em seus 

espetáculos: “aproveito para fazer uma reclamação pública ao Nóbrega. Eu 

acho que, devido à importância do trabalho dele, e devido ao que se percebe 

que ele poderia fazer, ele dedica‐se muito pouco à dança” (Katz, 2002: 17). 

Segundo Katz, porém, Nóbrega seria a pessoa mais indicada para “dar a forma 

contemporânea para uma possível dança armorial”, o que revela, mesmo na 

condição complementar de sua dança, os pontos de convergência com o 

projeto armorial e justifica o reconhecimento de Ariano Suassuna. 

Mais recentemente, tal “reclamação” foi atendida, já que essa já era 

uma necessidade do próprio Nóbrega, e, ainda, as circunstâncias 

oportunizaram a decisão de dar uma atenção mais especial à dança. Pois em 

2004 o artista, juntamente a Roseane Almeida (sua esposa e parceira de 

trabalho), é convidado para estar à frente de uma ampla pesquisa e uma série 

de documentários intitulada Danças Brasileiras (exibida originalmente em 

2004 e 2005 no Canal Futura) 45 , co‐produzida pela produtora Giros e pelo 

Canal Futura, e idealizado e dirigida por Belisário França. Tratou‐se de um 

projeto que implicava viagens por vários lugares em que havia manifestações 

das danças escolhidas, a exemplo do samba‐de‐roda, samba‐de‐parelha, 

caboclinhos, maracatu rural (ou de baque solto), capoeira de Angola, 

maracatu nação (ou de baque virado), reisado, frevo, etc. De acordo com 

Nóbrega, a singularidade da série consiste em os apresentadores (ele e 

Roseane) vivenciarem as experiências que são apresentadas para o público 

44 Disponível em: http://www.antonionobrega.com.br Acesso em: 03 maio 2008. 
45 Vários trechos dessa série encontram‐se acessíveis no site do Youtube. Disponível em: 

http://www.youtube.com/results?search_query=passos+%2B+antonio+n%C3%B3brega&searc 
h_type= Acesso em: 4 maio 2008.

http://www.antonionobrega.com.br/
http://www.youtube.com/results?search_query=passos+++antonio+n%C3%B3brega&search_type
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(Katz, 2004). Além disso, os artistas apresentadores explicam as danças 

registradas ensinando os passos de que são compostas: 

É muito importante deixar claro que cada um dança bem uma dança, e eu 
e Roseane, que não somos artistas do povo, aprendemos por empatia, 
comunhão, fomos aprendendo passos de dança diferentes aqui e ali, e 
fomos compreendendo que parece que você precisa dominar a mecânica 
do passo para depois poder ir desfibrando esse mesmo passo. Parece que 
é a própria musculatura que pede outros passos, os que ainda não foram 
criados. A cultura popular não fica prateleira, não, ela não fica parada, 
ela é muito dinâmica. (Nóbrega apud Katz, 2004 grifo nosso) 

Apesar do enfoque no passo, há nessa declaração de Nóbrega uma 

percepção de que, a partir do próprio estudo de movimento das danças 

populares, é inevitável concluir que elas não são imutáveis, pois suas 

condições de existência (inclusive físicas) as impulsionam para uma 

transformação constante. Além disso, a compreensão sobre a relação dança e 

ambiente parece ampliar os objetivos do projeto para algo que vai além de 

tratar os passos como objetos isolados e destacados da História, como 

Roseane explica: 

Só se chega a cada dança com o tipo de vida fora dela. É isso que o 
documentário vai registrar. A gente pena para aprender os cordões, os 
desenhos coreográficos, a ocupação do espaço de cada dança, e demora 
um tempão até descobrir, só para dar um exemplo, quanto o corpo do 
terreiro está presente nas diferentes misturas do profano com o sagrado e 
no acolhimento de todos, do pobre, do rico, do homossexual (…). (apud 
Katz, 2004) 

Entre 2006 e 2007, no embalo das comemorações do frevo (fevereiro de 

2007), Nóbrega lança o CD 9 de Frevereiro (volumes 1 e 2), cujo show 

homônimo inclui dança, mas novamente na condição de complemento, uma 

vez que, a julgar pela repercussão na mídia, tratou‐se muito mais de um show 

de lançamento de cd do que um espetáculo de dança. Neste caso, a música 

frevo parece ter se sobreposto à dança. 

Não é o caso de Passo (2008), o mais recente espetáculo de Antônio 

Nóbrega, concebido e dirigido por ele e no qual participa em dois momentos: 

início e fim (Katz, 2008). O nome “Passo” é pista do foco na dança. Essa foi,
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no início do século XX, a designação da “dança frevo” 46 , para não confundir 

com a música. Nessa separação está, no entanto, inscrita uma outra divisão, 

que entende a música frevo como parte da cultura popular, e a dança como 

folclore, sob o argumento de que nesta não são identificáveis autores e 

protagonistas, diferentemente do que acontece naquela. A “dança frevo” é 

oriunda de camadas mais pobres e, embora tenha sido incorporado por 

integrantes da elite e da classe média, era prática de “grupos marginais, não 

aceitos socialmente”. Já a música era composta por músicos das bandas e 

integrantes de clubes. A explicação dessa divisão com base no anonimato é 

questionada por Valéria Vicente (2008: 67 e 68), como podemos conferir: 

Pergunto‐me se o anonimato é uma característica da dança frevo ou uma 
condição imposta pela característica das pessoas que a estavam 
construindo: marginais, biscateiros, prostitutas, todos analfabetos e sem 
legitimidade social. A denominação Folclore está ligada, portanto, ao 
sistema de exclusão social. (…) O status do frevo como dança folclórica 
tem na denominação “Passo” para a dança, um dos seus “difusores”. Essa 
diferença de nomenclatura para a música e para a dança do frevo pode 
ser entendida como reflexo da compreensão (…) que defende uma origem 
popular para música do frevo e uma origem folclórica para a dança do 
frevo. 

Portanto, se, por um lado, o título escolhido por Antônio Nóbrega 

revela o lugar de importância que a dança tem em seu novo trabalho, carrega 

uma herança histórica que mescla dois níveis de redução indissociáveis: a 

dança reduzida por uma metonímia – passo – que reforça o interesse folclórico 

pelos objetos, e não pelos agentes e sua história. Trata‐se, contudo, de um 

título que não condiz com a compreensão de uma complexidade maior nas 

danças populares, como vimos estar contido em declarações de Antônio 

Nóbrega citadas anteriormente. 

Passo, porém, constitui o momento artístico de Antônio Nóbrega em 

que a dança não é complementar, e por isso neste trabalho se evidencia a 

potencialidade de Nóbrega como um dos desdobradores do projeto de levar o 

armorial para a dança, conforme a interpretação de Helena Katz (2008): 

46 Designação proposta por Valéria Vicente (2008), por acreditar que o termo “passo” como 
sinônimo não dá conta da complexidade da linguagem dinâmica da dança frevo, que 
envolve mais do que os passos propriamente ditos, não podendo, por exemplo, estar 
apartada de seus improvisos, sua historicidade e suas transformações. E por não concordar a 
autora com a conotação ideológica que o termo “passo” como diferenciador entre a dança e 
música reforça e difunde.
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Passo restabelece a primazia a dança na sua produção, mas faz mais do 
que isso. Passo é uma proposta de dança brasileira que atualiza a 
possibilidade de uma dança armorial. (…) Passo pode ser lido nessa 
perspectiva. Torna‐se visível, nas suas danças, uma metodologização de 
várias misturas. 

À parte seus resultados estéticos, interpretados por Katz (2008) 47 , 

Passo parece apontar para o ganho de espaço da dança na carreira de Antônio 

Carlos Nóbrega, desde que começou a pesquisá‐la e para a forma como isso 

aconteceu através de seu gradual envolvimento com o material pesquisado da 

cultura popular: “aqueles passos me colocavam dentro de uma expressão que 

roçava uma língua, e eu sabia que precisava ampliar aquelas informações no 

meu corpo” (apud Katz, 2008). 

Para a ampliação contou bastante a relação com os ambientes com os 

quais conviveu, dado sempre imprescindível de ser considerado, como 

trataremos no próximo capítulo. A ida de Nóbrega para São Paulo, em 1986, e 

sua incorporação, por um período, ao quadro de professores do Instituto de 

Artes da Unicamp (onde implantou e assumiu a disciplina Danças Brasileiras), 

certamente, alargaram seu conhecimento sobre e seu envolvimento 

profissional com a dança. Nestas circunstâncias “ambientais” foi que Nóbrega 

entrou em contato com o que chama “conhecimentos patrimoniais do 

mundo”, no seu caso, as aulas com Klauss Viana, ensinamentos de Eugenio 

Barba, Peter Brook, Pina Baush, Khatakali, e outros (Katz, 2008). Dessa forma, 

o modo como ocorre essa ampliação (na relação com referências não 

provenientes de agentes populares) confirma a filiação de Antônio Carlos 

Nóbrega com os princípios da criação de uma arte erudita brasileira, 

objetivada pelo Movimento Armorial. 

47 Furtamo‐nos de tocar nesse aspecto uma vez que ainda não tivemos acesso a esta obra no 
momento em que está sendo escrita esta tese.
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Pernambuco do Barroco ao Armorial e Stagium Dança o Movimento 

Armorial 

Pernambuco do Barroco ao Armorial (1998) foi montado no Recife pelo 

grupo, ainda hoje atuante, Vias da Dança. Stagium Dança o Movimento 

Armorial (2002), como o próprio título indica, é um trabalho do Balé Stagium, 

de São Paulo. Parece estranho agrupar duas produções tão distintas e oriundas 

de contextos tão diferentes. No entanto o fizemos pela razão de que ambas 

consistem em espetáculos isolados e que, diferentemente de Iniciação 

Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados, não ocupam um lugar significativo 

entre as experiências que transpuseram a estética armorial para o âmbito da 

dança. Além disso, sobre ambos, dispomos de escassa informação. 

Exclusivamente para a montagem de Pernambuco do Barroco ao 

Armorial o grupo Vias da Dança assumiu o nome Arraial Vias da Dança, unindo 

os dançarinos do grupo, o trabalho de coreografia de Heloísa Duque (diretora 

do Vias da Dança até hoje), com a direção de Marisa Queiroga e a participação 

de seus alunos. O espetáculo inspira‐se nos 200 anos da música de 

Pernambuco àquela altura (1998), e a idéia não só foi pensada como também 

roteirizada por Ariano Suassuna, então secretário da cultura do estado da 

segunda gestão de Miguel Arraes no Governo de Pernambuco (1995‐1998): 

Com Pernambuco do Barroco ao Armorial, Ariano está tentando uma 
síntese."A primeira vez que tentei essa experiência foi na década de 70", 
lembra. "O Boi Misterioso do Capitão Pereira foi caso de mistura mesmo". 
(…) Com o espetáculo Pernambuco do Barroco ao Armorial, o escritor 
procura divulgar a riqueza musical pernambucana. "Pernambuco é um 
centro cultural há muito tempo, sua importância começou desde o século 
XVI", garante. Este ano, Ariano pretende dar uma atenção especial à área 
de dança. "A Secretaria não fez nada em 95". No começo do ano foi 
montado A Demanda do Graal Dançado, com coreografias de Maria Paula 
Costa Rêgo, que persegue uma linguagem brasileira na dança. (Moura, 
1998a) 

Isso significa que tal montagem, assim como a fundação do Grupo Grial, 

em 1997, representou mais um dos empreendimentos de Ariano Suassuna, 

como gestor, para expandir as realizações artísticas, neste caso para o campo 

da dança, afinadas com a estética do Movimento Armorial. A crítica publicada
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em outro veículo significativo da cidade reconhece a filiação desse espetáculo 

com os princípios armoriais: “a união entre o popular e o erudito ‐ base da 

alquimia armorial ‐ permeia e vitaliza todo o espetáculo” (Polo, 1998). 

Segundo uma matéria publicada pela Imprensa local, o espetáculo 

dividia‐se em três partes: 

1. a primeira, acompanhada de um Te‐Deum (canto de ação de graças), do 

compositor barroco pernambucano Luís Álvares Pinto, tratava da temática do 

pecado. “Há aparições de Jesus, a opressão da mulher, Jesus que encontra 

Madalena. Os movimentos são dançados com motivos populares” (Moura, 

1998). 

2. em seguida, com a Missa Armorial de Capiba (Lourenço da Fonseca 

Barbosa), principal músico homenageado do espetáculo, são dançados o 

xaxado, o coco e o frevo, por Viviane Madureira (posteriormente integrante 

do Grupo Grial) e Bruno Ranaco; 

3. por fim, com o tema de encontros e desencontros, apenas músicas de 

Capiba são utilizadas: 

O terceiro movimento é moderno. Simplesmente Capiba. (…) Valsa Verde, 
mostra Cem Anos de Choro, o maracatu É de Tororó, Valsa Antiga Nº 2, 
Relembrando Nazaré, Choro para Elyana Caldas e Simplesmente Valsa. 
(Moura, 1998a) 

A subordinação da dança à música parece contaminar a visão do público 

e refletir‐se, por exemplo, no termo utilizado pela jornalista para referir‐se à 

terceira parte: “terceiro movimento”. A direção foi de Marisa Queiroga; as 

coreografias, de Heloísa Duque; a cenografia e o figurino, de Dantas Suassuna 

(filho de Ariano Suassuna, e artista armorial ao qual já nos referimos no 

segundo capítulo). Nessa mesma matéria de divulgação do espetáculo são 

fornecidos, ainda, dados referentes à produção do espetáculo, como 

orçamento, e vínculo de parte da equipe com seu idealizador, Ariano Suassuna 

(aspecto que se repete na gestão atual de Ariano Suassuna e na produção de 

suas aulas‐espetáculo): 

O orçamento da montagem ficou em R$ 12 mil, divididos para pagar os 
ensaios dos bailarinos, a coreógrafa Heloísa Duque e material para 
confecção de cenário e figurino. A diretora do espetáculo, Marisa 
Queiroga, não recebeu nada por este trabalho. O artista plástico Dantas
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Suassuna também não cobrou para criar e pintar cenários e figurinos. Mas 
ninguém se anime, pois Ariano garante que Dantas abriu mão do cachê, 
porque isso é coisa de filho para pai. (Moura, 1998a) 

Sobre o resultado do espetáculo, não temos informações acerca do 

nível de satisfação de seu idealizador, Ariano Suassuna 48 em relação à tão 

almejada fusão de linguagens na idealização de uma dança armorial, apenas 

comentários da única crítica publicada, já citada anteriormente: 

A coreografia, de Heloísa Duque e Marisa Queiroga é, na maior parte do 
tempo, didática. Esta despretensão consegue captar a atenção do público 
não familiarizado com a linguagem da dança e o cativa. Quando os 
aplausos eclodem, são sinceros. Além do mais, mescla bem o escracho 
popular com o refinamento erudito e tem momentos de lampejo criativo 
bem instigantes. Malandragem, picardia e malícia se alternam a 
momentos de climatização mais "séria", numa dosagem bem temperada. A 
iluminação, também simplificada, deixa ver todos os detalhes, o que 
facilita a compreensão da "história" que está sendo dançada. (Polo, 
1998 ‐ grifo nosso) 

Embora tais apreciações não relatem suficientemente um suposto êxito 

de tal experiência em alcançar a dança idealizada por Ariano Suassuna, elas 

dão pistas, na parte grifada, de que a fusão (ou justaposição?) de referências 

(cultas e populares), mesmo que através da representação do estereótipo, foi 

um objetivo a ser alcançado em cena. 

Stagium Dança o Movimento Armorial (2002) é a penúltima montagem 

do Ballet Stagium, fundado em 1971, em São Paulo, dirigido desde o início por 

Marika Gidali e Décio Otero. O interesse em montar esse espetáculo inspirado 

no Movimento Armorial e dedicado a Ariano Suassuna não é algo fortuito em 

se tratando deste grupo. Seu surgimento é um marco na história da dança do 

Brasil entre as tentativas de construir uma dança nacional, como podemos 

verificar na descrição dos objetivos com que o grupo foi criado, que figura no 

próprio site da companhia: 

Em 1971 enquanto o teatro, o cinema e a música popular eram 
amordaçados pela censura da ditadura militar o Stagium recusa o 
colonialismo e a alienação de então, decidindo seu destino. Nos passos do 
teatro Oficina, do Arena e do Cinema Novo, que não podiam manifestar‐ 
se, percorre um caminho diferente daquele que havia pautado a dança no 
Brasil impondo‐se como a mais gratificante experiência no gênero. Em 

48 A entrevista que realizaríamos com o escritor teria obter essa informação como um de seus 
objetivos.
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suas criações utilizando vertentes universais da dança com aspectos 
tipicamente brasileiros, conquistou um vasto público em todo país, 
público esse até então avesso às manifestações coreográficas. 49 

A afinidade da história do Stagium com o Armorial é com a utilização 

da cultura popular como fonte, mas, ainda mais que isso, com os primeiros 

caminhos encontrados na dança armorial para realizar uma dança brasileira 

erudita. Guardadas as inúmeras nuances, assim como o Theatro Municipal do 

Rio de Janeiro, no período do Estado Novo, o Stagium e Ariano Suassuna, na 

década de setenta, partiam do seguinte entendimento: 

(…) de que se forma o corpo primeiro na técnica do balé, e depois a ele 
se agrega aquilo que lhe confere o caráter nacional e o transforma em 
corpo brasileiro e faz da sua dança uma dança brasileira. (Katz, 2004: 
125) 

A diferença entre o Stagium e as propostas dos bailados nacionais do 

Estado Novo e do Balé Armorial (não nivelando também estes dois últimos) 

carrega uma proposta de nacionalismo modernista e se caracteriza por um 

engajamento que não era prioridade para Ariano Suassuna: 

(…) a chamada “dança moderna” desempenhou um papel de vanguarda, 
renovando a linguagem estética e contribuindo para nova discussão sobre 
o que seria o “nacional” na dança, debate que esteve diretamente ligado 
com uma nova consciência crítica da situação política e social do país. (…) 
De forma geral, a representação do nacional na dança significava, 
naquele momento, a negação de uma estrutura estrangeira, a oposição a 
uma arte que estava “distante da realidade brasileira”. É preciso ressaltar 
que no corpo que dançava havia inscrições de uma técnica importada, 
porém acreditava‐se que era uma forma “moderna” mais condizente com 
o homem, seus problemas “reais” e temáticas que representassem suas 
angústias e conflitos, não mais inspirações românticas e fantasiosas como 
no balé europeu. (Reis, D. 2005: 2) 

Apesar de o balé ter sido a forma de treinamento predominante do 

grupo, no final da década de setenta, o Stagium passa a preocupar‐se com a 

formulação de um corpo dançante que desse conta de realizar a “dança 

brasileira” almejada pelo grupo para além do nível temático: 

49 Disponível em: http://www.stagium.com.br/page_detail.cfm?id_noti=48&secao=companhia 
Acesso em: 05 maio 2008.

http://www.stagium.com.br/page_detail.cfm?id_noti=48&secao=companhia
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Neste segundo momento, não apenas a temática nacional passou a ser 
preocupação da companhia, mas a própria elaboração do trabalho 
corporal das coreografias. Para tanto a idéia de oposição ainda se fazia 
presente, na medida em que o coreógrafo afirmava não ter utilizado 
nenhum passo acadêmico de escolas clássicas ou modernas, sendo para 
ele impossível enfocar o assunto por formas codificadas da dança. Dessa 
forma, o autor valorizava a sua opção estética por meio de um discurso 
sobre a verossimilhança, como se a “autêntica” dança dos índios tivesse 
sido levada para o palco. (Reis, D. 2005: 12) 

Vemos que o problema da representação do índio está presente, e essa 

é uma constante nas várias tentativas brasileiras (e também de outras 

nacionalidades) de representar o nacional através de referências populares. 

Dessa discussão trataremos com mais atenção no último item do próximo 

capítulo. Porém, o que por ora nos interessa é constatar que, na história do 

Stagium, está inscrita uma transformação em busca de encontrar qual o 

caminho mais apropriado para uma representação anti‐colonialista do 

nacional, muito embora com todas as contradições da impossibilidade de 

negar as trocas culturais inevitáveis, principalmente quando se trata das 

trocas realizadas no e pelo corpo. E nisso a história do Stagium aproxima‐se 

da história de tentativas de criar uma dança armorial. 

Assim como várias referências brasileiras foram inspiradoras do 

repertório do grupo ao longo de sua trajetória – Guimarães Rosa, Plínio 

Marcos, Cecília Meireles, Elis Regina, o rádio e o teatro musical brasileiros, 

entre outros – o diálogo com Armorial, no espetáculo Stagium Dança o 

Movimento Armorial, parece algo bastante coerente com a proposta que o 

grupo sempre apresentou e buscou aprofundar. 

A direção é de Marika Gidali e a coreografia, de Décio Otero. A trilha é 

composta por composições de Antônio Nóbrega, Antônio José Madureira, 

Ednardo, Villa‐Lobos, Capiba, Luiz Gonzaga, Humberto Teixeira e Richard 

Wagner. Encontramos pouco material crítico acerca do espetáculo – apenas 

trechos da crítica de Inês Bogea (Folha de São Paulo) e de Antônio Hohlfeldt 

(Jornal Do Comercio de Porto Alegre). Apesar de ambos referirem‐se à fusão 

entre popular e erudito como algo presente no espetáculo, em trechos a que 

tivemos acesso 50 , há indicações de que tal fusão não alcança os movimentos. 

50 Publicados no site do Youtube. Disponível em: 
http://www.youtube.com/results?search_query=stagium+dan%C3%A7a+o+movimento+armor 
ial&search_type= Acesso em: 05 maio 2008.

http://www.youtube.com/results?search_query=stagium+dan%C3%A7a+o+movimento+armorial&search_type
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corpo tem sido, na História, um lugar privilegiado de afirmação do 

“universal generalizante”. Foucault (2002: 146) afirma ser esse um 

grande fantasma: a idéia de um corpo social constituído pela 

universalidade das vontades. Ao contrário de acreditarmos que esse corpo 

social é resultante de um consenso, o autor nos encoraja a descobrir que esse 

fantasma nada mais é do que a “materialidade do poder se exercendo sobre o 

próprio corpo dos indivíduos”. 

Não é nosso objetivo, nesse capítulo, reconstituir uma narrativa 

histórica exaustiva acerca do controle que os saberes construídos em 

diferentes domínios exerceram sobre o corpo do indivíduo. Para o raciocínio 

que desejamos construir, será suficiente, em primeiro lugar, entender, em 

uma perspectiva mais global, como pensamentos de diferentes momentos 

históricos, por estarem comprometidos com determinadas compreensões de 

mundo, têm contribuído para erigir e fortalecer certas visões ideológicas 

sobre o corpo. Ao mesmo tempo, o corpo tem sido usado, de diferentes 

formas, como metáfora de diferentes compreensões de mundo e dele próprio: 

Assim, lembrando o corpo‐organismo, o corpo sem órgãos, o corpo com 
plataforma semântica e o corpo treinado, percebe‐se que se a metáfora 
muda, muda o entendimento ontológico do corpo e a sua possibilidade de 
experimentação. (Greiner, 2005: 122) 

Essa discussão nos interessa para refletirmos acerca de como a 

materialidade do poder que se exerce sobre o próprio corpo dos indivíduos dá‐ 

se na forma dos textos culturais, em especial, na dança, que tem o corpo 

O
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como principal matéria, tema e lugar de inscrição de discursos. Vejamos, 

portanto, como a dança tem sido um meio em que o poder exercido sobre o 

corpo também ganha materialidade; mas, ao mesmo tempo, como ela tem 

podido e pode contribuir para fazer emergir novas possibilidades de 

interpretar o corpo e, com ele, outras questões, como as concepções de 

sujeito e de identidade. Para essas novas possibilidades de interpretação, 

ganha relevo o fator da relação de inter‐contaminação constante entre corpo 

e ambiente, que nos leva para outras metáforas do corpo: como a do 

corpomídia e a do corpo‐história, que impossibilitam uma compreensão de 

identidade fixa, estável ou de raiz única. 

Por fim, faremos, na última parte do capítulo, uma reflexão sobre a 

relação entre as tentativas da década de 1970 de criar uma dança armorial, 

entre outras experiências de reelaboração de danças populares, e as 

compreensões sobre corpo e identidade das quais elas partem. Nosso objetivo, 

neste capítulo, é montar um quadro que confronta diferentes pensamentos 

ideológicos sobre corpo e identidade refletidos em diferentes momentos da 

dança, a fim de entender com que referências já lida o Grupo Grial, na 

década de 1990, quando dá início à sua trajetória e continuidade ao projeto 

de Ariano Suassuna de levar o Armorial para o campo da dança. 

A materialidade do poder sobre o corpo na dança 

Que corpo está em jogo? 
(Louppe, 2004: 70) 

O poder que se exerce sobre o corpo produz (ao mesmo tempo em que 

é produzido no interior de) uma realidade histórica ambígua: “o domínio, a 

consciência de seu próprio corpo só puderam ser adquiridos pelo efeito do 

investimento do corpo pelo poder” (Foucault, 2002: 146). O conhecimento
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construído no interior dessa ambigüidade é o que, em um certo momento 

histórico, torna forte o poder; e, em outro momento, o ataca: 

(…) a ginástica, os exercícios, o desenvolvimento muscular, a nudez, a 
exaltação do belo corpo... tudo isto conduz ao desejo de seu próprio 
corpo através de um trabalho insistente, obstinado, meticuloso, que o 
poder exerceu sobre o corpo das crianças, dos soldados, sobre o corpo 
sadio. Mas, a partir do momento em que o poder produziu este efeito, 
como conseqüência direta de suas conquistas, emerge inevitavelmente a 
reivindicação de seu próprio corpo contra o poder, a saúde contra a 
economia, o prazer contra as normas morais da sexualidade, do 
casamento, do pudor. (Foucault, 2002: 146) 

No desdobramento dessa história de “ataque e contra‐ataque”, o poder 

não recua, mas se desloca e investe em outros lugares e através de outras 

estratégias. A sua complexidade não permite a redução de seu efeito a um 

“controle‐repressão”, pois, a depender da situação histórica dessa “luta”, o 

poder pode penetrar no corpo na forma de um “controle‐estimulação”, 

através, por exemplo, da exploração econômica da erotização, “desde os 

produtos para bronzear até os filmes pornográficos” (Foucault, 2002: 147). 

O poder não impede o saber sobre o corpo, ao contrário, ele induz à 

produção desse saber; e, além disso, o poder está localizado em mecanismos 

elementares, cotidianos, que funcionam para além, fora, abaixo, ao lado dos 

“aparelhos de Estado”, no que Foucault chama de micro‐poderes (Foucault, 

2002: 149 e 150). Trata‐se, ainda segundo o autor, de um “mosaico muito 

complicado”, que intriga por seu caráter anônimo (não há quem tenha 

pensado seu conjunto) e, ao mesmo tempo, pela sutileza de “sua 

distribuição” e de seus mecanismos (Foucault, 2002: 151). 

Importa‐nos destacar que a passagem de uma “civilização contra o 

corpo” para uma “civilização do corpo” (Bernard, 1995: 13), que se deu na 

transformação dos comportamentos sociais e da construção dos saberes sobre 

o corpo, não implicou a primazia da experiência individual do corpo em 

relação ao “impacto sociológico e ideológico de uma sociedade onipresente” 

(Bernard, 1995: 14). Ao contrário, na forma de uma cultura negativa do corpo, 

ou de uma cultura positiva do corpo, o que permanece é justamente este 

impacto sobre o corpo, investindo em sua condição de “corpo universal”.



245 

Interessa‐nos aqui refletir como os textos culturais, em especial os 

produzidos no campo da dança, relacionam‐se com este “impacto sociológico 

e ideológico de uma sociedade onipresente” exercido sobre o corpo ao longo 

da História; e, ainda, como os domínios artísticos se munem da construção de 

um saber paralelo no qual está apoiada a sua relação com o poder – seja de 

afirmação ou de contestação. 

Os micro‐poderes exercidos sobre o corpo, através de mecanismos sutis 

e cotidianos, constroem um conjunto de crenças e saberes que parece 

encontrar um correspondente no que Godard (2002) chama de “mitologia do 

corpo”: 

A mitologia do corpo que circula em um grupo social se inscreve no 
sistema postural e, reciprocamente, a atitude corporal dos indivíduos 
serve de veículo para essa mitologia. Determinadas representações do 
corpo que surgem em todas as telas de televisão e de cinema participam 
na constituição dessa mitologia. A arquitetura, o urbanismo, as visões de 
espaço e o ambiente no qual o indivíduo evolui exercerão influências 
determinantes em seu comportamento gestual. Os dançarinos que 
partilham a experiência social comum ao grupo a que pertencem irão 
trabalhar com essa experiência como substrato, com suas danças 
constituindo, alternadamente, expressão ou instrumento de 
questionamento dessa experiência. (Godard, 2002: 21 e 22) 

É inevitável atrelar essa discussão ao debate sobre as concepções de 

identidade (de gênero, nacionalidade, sexualidade, etnia, etc.) que, ao longo 

da história, foram sendo construídas e, hoje, negociam o espaço do 

hegemônico. O corpo é lugar de inscrição desse debate, de forma que ele 

pode ser concebido como tão estável quanto a identidade (em uma concepção 

de identidade como algo a priori) ou como sistema em aberto (convergente 

com a concepção de que a identidade só existe como construção discursiva). 

Logo, a crise ontológica do sujeito é uma discussão que também diz respeito 

ao corpo, sobretudo em uma compreensão não dicotômica entre corpo e 

mente. 

A história da dança tem refletido as transformações desse binômio 

corpo‐identidade, ao mesmo tempo em que serve de narrativa dos diferentes 

modos que a dança, entre os demais domínios artísticos, tem encontrado para 

se relacionar com o conjunto de crenças relacionadas a esse binômio. Godard
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argumenta que as mitologias do corpo se inscrevem, por exemplo, na relação 

que o corpo estabelece com a gravidade: 

O sentido ligado às modulações de peso que se exerce sobre o eixo 
gravitacional permite o reconhecimento de evoluções profundas na 
história da dança. Por exemplo, o desenvolvimento da estética do balé 
romântico está, inevitavelmente, vinculado à busca de elevação que se 
exprime através da evolução da técnica que, ao longo dos anos, “esticou” 
o corpo até a morfologia característica das bailarinas balanchinianas (…). 
(Godard, 2002: 22) 

O corpo idealizado para o balé romântico faz o cruzamento de diversos 

estereótipos identitários, mas talvez o mais notável seja o de gênero, 

relacionado com o ideário romântico em torno da figura feminina. De fato, o 

balé romântico tende a naturalizar traços do masculino e do feminino 

construídos culturalmente, e relacionados com o lugar econômico e social do 

homem e da mulher, sobretudo, no século XIX. Ann Daly (1997: 113) relata 

criticamente a definição de dança de Théophile Gautier, em seus escritos 

sobre o balé romântico, como “a arte da exposição de belas formas em 

posições graciosas”. Nessa definição, segundo a autora, 

Ele, de qualquer modo, claramente diferenciava as participações 
feminina e masculina nessa beleza, sendo seus respectivos papéis muito 
estreitamente definidos. É de bom tom, escreveu ele, que o homem fique 
com as partes de ação – como pantomimos ou personagens – mas eles são 
inadequados para as partes de dança pura (i.e. pura exposição), porque 
estas feminizam os homens, resultando “naquela graça ilusória, aquela 
conduta ambígua, revoltante e afetada que fez com que o público se 
desgostasse com a dança masculina 51 ”. (Daly, 1997: 113) 

Para a fixação desses papéis contribuiu fortemente o significado da 

repetição no balé romântico. A elaboração de um sistema repetitivo, tanto no 

treinamento, quanto na passagem, de um balé a outro, de um conjunto de 

gestos, pantomimas, etc. constitui, ao mesmo tempo, o meio através do qual 

o(a) dançarino(a) adquire as habilidades necessárias para a realização de 

ideais de movimentos, e o meio através do qual são correspondidas as 

51 Tradução nossa do inglês. Texto original: “He clearly differentiated, however, 
between female and male participation in this beauty, their respective roles being very 
narrowly defined. It was fine, he wrote, for men to take action parts pantomime and 
character roles – but they were unsuited for the pure dance (i.e., pure display) parts, 
because these effeminized men, resulting in “that specious grace, that ambiguous, 
revolting, and mincing manner which has made the public disgusted with male dancing.”
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expectativas do público. Segundo Prudhommeau (1982: 148 e 149), a 

repetição na dança, no século XIX, atende a motivações diversas: facilitar a 

compreensão, explorar o sucesso, proporcionar segurança no prazer estético 

através dos “mesmos signos que não enganam”. Podemos acrescentar a essas 

funções, a de representação estereotípica cujo funcionamento está atrelado à 

repetição, porque, uma vez que os atributos veiculados pelo estereótipos não 

podem ser provados, precisam ser “ansiosamente repetidos” (Bhabha, 2003: 

105). Vejamos, mais adiante, como a repetição também pode ser um dos 

meios através do qual os estereótipos de nacionalidade se afirmam nas danças 

ditas populares ou nelas inspiradas, sobretudo quando o foco recai nos passos. 

Contra os significados ideológicos veiculados pela repetição, durante 

séculos, dos atributos identificados nos escritos de Gautier, a dança moderna 

se insurge e “marca o retorno ao peso, à queda e ao pé descalço” (Godard, 

2002: 23). Convém, porém, ressaltar que a dança moderna não pode ser 

globalmente considerada como “uma”, devido aos vários corpos colocados em 

jogo “pelos diferentes atores da revolução coreográfica” (Louppe, 2004: 71) 

que, pelo seu impacto, acabam por se agrupar conjuntamente como um 

mesmo projeto homogêneo chamado de “dança moderna”. Cada um dos 

pontos de vista assumido por esses “atores” (Haumphrey, Graham, Holm, 

Nikolais, etc.) fundou um corpo distinto, ou seja, um pensamento corporal 

diferente. 

Na fundação de um corpo, ou de um pensamento corporal, na dança, os 

tipos de treinamento assumem uma parte fundamental da responsabilidade. O 

objetivo de treinar não é senão criar, construir um corpo, de forma que é 

imprescindível considerar que tipos de treinamento estão sendo utilizados, 

para compreender em que corpo se quer investir. Susan Foster (1997) faz uma 

diferenciação entre corpos formados em cincos técnicas distintas – a do balé 

clássico, a de Isadora Duncan, de Martha Graham, de Cunningham e do 

contact improvisation – a fim de discutir que “corpo‐de‐idéias” está implícito, 

em cada uma delas, entendendo que as lógicas das aulas introduzidas pelos 

tipos de treinamento ajudam a conectar o corpo dançante ao projeto estético 

de cada técnica (Foster, 1997: 252):
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Muito mais pode ser dito a respeito de cada uma dessas técnicas – como 
cada uma elabora um conjunto de relações entre partes do corpo, e entre 
corpos que dançam, e como cada uma desenvolve um corpo no interior de 
um entorno sonoro e arquitetônico. Os dançarinos de balé, por exemplo, 
insistiram em praticar diante de um espelho desde meados do século 
XVIII, ao passo que Duncan preferiu dar aulas ao ar livre, em um gramado 
cuidadosamente limpo. Através dessas escolhas, reiteradas diariamente 
em rotinas distintivas, cada técnica introduz os estudantes no conjunto de 
metáforas das quais seus corpos (palpáveis e ideais) vêm a ser 
construídos. Isto os instrui, ainda, nas relações retóricas que colam o 
corpo ao self e à comunidade 52 . (Foster, 1997: 253) 

No entanto, desconstrução dessa relação de causa e efeito entre 

técnica e corpo a ser construído vem com a prática, na dança contemporânea, 

de experimentar, tanto na preparação corporal quanto na criação 

coreográfica, uma interdisciplinaridade de vocabulários e gêneros de 

performance. E essa prática, a partir da experimentação de várias técnicas, 

concorre para superar as fronteiras precisas entre os corpos e, juntamente a 

isto, entre as “identidades” a eles antes “coladas”, que são, portanto, 

negadas em sua existência verdadeira e profunda, e passam a ser negociadas 

pela provisoriedade de cada movimento. 

Outra questão pertinente às fixações identitárias no corpo artista diz 

respeito aos estereótipos de nacionalidade, reforçados no interior das 

narrativas da nação, e para os quais a repetição tem um valor relevante 

(Bhabha, 2003: 105). No corpo, e em específico no corpo que dança, os 

mecanismos de invenção de uma continuidade histórica apoiada em símbolos 

isolados também encontram correspondentes, como veremos na última parte 

deste capítulo. 

Nas metáforas criadas pelo corpo que dança, a narrativa da nação e, no 

interior desta, uma afirmação épica do popular, podem ser reforçada, mas 

também podem ser desestabilizadas: 

52 Tradução nossa do inglês. Texto original: “Much more could be said about each of 
these techniques – how each elaborates a set of relations among parts of the body, and 
among dancing bodies, and how each develops the body within a sonoral and architectural 
environment. Ballet dancers, for example, have insisted on practicing before a mirror since 
the middle of the eighteenth century, whereas Duncan preferred teaching outdoors on a 
carefully groomed lawn. Through choices such as these, reiterated daily in their distinctive 
routines, each technique introduces students to the set of metaphors out of which own 
perceived and ideal bodies come to be constructed. It also instructs them in the rhetorical 
relations that bind body to self and to community.”
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(…) são os pensamentos organizados pelo corpo artista que nascem com 
aptidão para desestabilizar outros arranjos, já organizados 
anteriormente, de modo a acionar o sistema límbico (o centro da vida) e 
promover o aparecimento de novas metáforas complexas no trânsito entre 
corpo e ambiente. (Greiner, 2005: 109) 

Na história da dança, o reflexo dessa relação entre o corpo e o 

substrato com que ele lida não é estável, uma vez que na experiência do 

corpo artista as reformulações das experiências anteriores em termos de 

outra, ou seja a formulação da representação metafórica, implicam o 

nascimento de “metáforas imediatas e complexas que serão, por sua vez, 

operadoras de outras experiências sucessivas, prontas a desestabilizar outros 

contextos (corpos e ambientes)” (Greiner, 2005: 122 e 123). 

No dinâmico “indefinido da luta” entre o poder que penetra no corpo e 

a resistência que o corpo estabelece contra o poder, a dança assume um 

papel importante, porque, na produção sucessiva de metáforas 

desestabilizadoras, o corpo que dança colabora “para os estudos 

contemporâneos do corpo e a formulação de novas epistemologias” (Greiner, 

2005: 111). 

Da mesma forma, a história das teorias sobre dança, em que a 

discussão sobre o corpo é central, também nos permite ver como nela se 

reflete a mudança do próprio pensamento sobre o corpo, e a passagem de seu 

entendimento apenas como suporte para uma outra compreensão, cujo 

pressuposto é a não separação entre corpo e alma ou corpo e mente: 

Depois de séculos de separação religiosa entre corpo e alma no 
pensamento ocidental e depois de outros séculos de primado da razão 
sobre as sensações e percepções, o corpo – antes visto apenas como 
suporte – parece propenso a ser entendido como conjunto que reúne 
pensamento e percepção, carne e abstrações, sem que esses elementos 
sejam dicotômicos entre si, mas entendidos em um contexto cultural. 
(Siqueira, 2006: 39) 

A divisão entre corpo e alma encontra suas bases em Platão. A idéia de 

uma alma anterior ao corpo e governante deste funda‐se na teoria do céu 

platônico, como sendo uma “realidade sem forma, sem cor, impalpável” 

(Platão, 2003: 84), que só pode ser contemplado pela inteligência, em
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relação à qual o mundo sensível, o mundo das formas, representa apenas a 

queda das almas ao perderem as asas. 

Vê‐se nestas proposições a divisão entre plano material e plano 

espiritual, bem como a hierarquia entre estes planos, com um lugar 

desprivilegiado ao primeiro, o que permite a atuação da ideologia, e mais, o 

exercício do poder sobre o corpo do indivíduo. Esta divisão estende‐se à 

separação da sociedade entre os que exercem uma atividade intelectual e os 

que se incumbem de um trabalho físico. Aqueles cujo ofício pressupõe pensar 

e explicar o real também são os que se ocupam de formular, com caráter 

menos ou mais prescritivo a depender do contexto sócio‐histórico, quais as 

condutas que se ajustam aos esquemas civilizatórios. 

Além de justificar essa divisão social, este lugar desprivilegiado 

concedido ao corpo esclarece os intermináveis postulados que o regulam ao 

longo da História, sejam os do cômputo da filosofia; sejam os da medicina; ou 

seja, ainda, conjugando os outros dois, os da Igreja. 

No século XVII, o dualismo cartesiano entre res extensa (a máquina 

física reflexa) e a res cogitans (a máquina cognitiva não‐física) anuncia a 

certeza da existência mental em detrimento da existência física, na fórmula 

cogito ergo sum (Katz, 2005a: 104 e 105), porque, como “a crença de que 

temos um corpo provém dos sentidos”, é possível que “apenas pareça que 

temos um corpo”: 

A distinção qualitativa entre as duas res cartesianas patrocina os que 
falam da dança como sendo aquilo que vem de dentro mas que vai além 
das res extensa, pois que é meio diáfano, quase indescritível. Acontece 
no corpo material, na res extensa, mas não se restringe a ele. O dualismo 
cartesiano impregna muitos discursos, inclusive alguns que nem se dão 
conta da infiltração da sua presença poderosa. (Katz, 2005a: 105) 

Apesar da brevidade e da superficialidade 53 , um panorama histórico de 

alguns pensamentos sobre o corpo na dança, feito por Sônia Azevedo (2002), 

nos permite verificar como se dá a passagem, também na história desses 

pensamentos, de uma compreensão redutora do corpo como suporte da alma 

(ou ainda da mente) para outra que privilegia o pensamento produzido pela 

53 Certamente, justificáveis pela finalidade da autora, cujos interesses, nessa obra, 
estão voltados para a área de teatro.
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própria materialidade do corpo. Há várias nuances nas teorias sobre o corpo 

artista, suas aptidões e suas conotações políticas. 

Por fim, passemos à discussão sobre o corpo que é articulada na dança 

contemporânea, tal como a delineia Laurence Louppe (2004). Segundo a 

autora, a dança contemporânea opera explicitamente uma retirada dos 

dualismos tradicionais ‐ alma/ mente‐corpo, natureza‐cultura, entre outros – 

entendendo o corpo como pensante e produtor de sentido e negando uma 

suposta anterioridade da natureza em relação à cultura. Ele se recusa a 

estabelecer com o real uma relação ao modo de uma mecânica do sentido ou 

de um espelho do mundo, como o livro‐raiz interpretado criticamente por 

Deleuze e Guattari. Nessa posição política do corpo contemporâneo, está 

incluída uma recusa à hierarquia com que eram organizados os membros e 

uma desnaturalização da vinculação da face e dos olhos com a comunicação, 

substituindo “a expressividade do corpo inteiro” (Louppe, 2004: 66). 

Há um entendimento de que a questão “que corpo está em jogo?” é 

primordial tanto na criação coreográfica quanto nas possíveis leituras de um 

projeto coreográfico, porque ela nos revela as escolhas empreendidas pelo 

criador por um certo “estado de corpo” (Louppe, 2004: 61) e remove o 

equívoco, contra o qual luta a dança contemporânea, de que existe um corpo 

neutro a partir do qual se pode articular qualquer motivo coreográfico. Como 

a dança exige que se avance na consciência do material corporal, esse 

caminho implica, segundo Louppe (2004: 61), que “se iluminem zonas de 

saber, se revelem possibilidades de orientação, se imponham os 

posicionamentos” 54 . 

Com isso, a idéia de um corpo neutro perde sua força e, juntamente 

com ele, a suposição de um corpo absoluto, universal e unívoco, “verdadeiro 

fantasma conceitual, a partir do qual certos escritos, que têm a dança por 

objeto, mantêm estranhamente a visão essencialista” 55 (Louppe, 2004: 75). A 

partir de uma herança deixada pela dança moderna, de tantos corpos e 

práticas quanto pontos de vista diferentes, resta ao dançarino 

54 Tradução nossa do francês. Texto original: Chemin faisant s’éclairent des zones de 
savoir, se révèlent des possibilites d’orientations, s’imposent des partis pris”. 

55 Tradução nossa do francês. Texto original: “(…) véritable fantôme conceptuel, dont 
certains écrits, se donnant la danse pour objet, maintiennent étrangement la vision 
essencialiste”.



252 

contemporâneo, segundo Louppe, não inventar um novo corpo, mas 

compreender seu corpo ao máximo e fazer dele um projeto lúcido, 

entendendo que os limites do próprio corpo estão borrados em relação à 

presença de outros corpos. Assim, a dança contemporânea tem o mérito de 

repensar a anatomia desses corpos e redistribuí‐la, deixar entrever as 

múltiplas camadas de outros corpos que o corpo dito como “próprio” não 

contém.  Portanto, o corpo, assim como os processos de identificação, não 

está dado, mas é um sistema aberto, a ser descoberto e a inventar‐se: 

A anatomia humana e mesmo as funções elementares do corpo foram 
revisitadas, por vezes destacadas ou redirecionadas pela dança 
contemporânea a fim de convocar para além da figura aceita e 
reconhecível, todos esses outros corpos possíveis, esses corpos poéticos 
suscetíveis a transformar o mundo através da transformação de sua 
própria matéria 56 . (Louppe, 2004: 66) 

O corpo na dança contemporânea estabelece um lugar importante na 

história de “ataque e contra‐ataque” do poder se exercendo sobre o corpo, 

pois é historicamente marcado pelo abandono de um corpo social constituído 

pela universalidade das vontades ao qual se refere Foucault (2002). Não 

existe, de antemão, uma forma, um resultado que identifica a dança 

contemporânea. Existe apenas a dança de cada um. As numerosas técnicas 

são, na verdade, instrumentos de conhecimento que devem levar o criador à 

sua singularidade. 

A desnaturalização da idéia de um corpo neutro, universal ou absoluto 

conduz à compreensão do corpo como transitório, construindo‐se e 

reconstruindo‐se na história, sem condições de perenizar‐se em uma essência: 

um corpo‐história, evolutivo (Louppe, 2004: 45). Esta noção de corpo‐história 

será decisiva para a discussão que desenvolveremos no próximo capítulo, por 

estar implícita nos dados que se mostram na trajetória do Grupo Grial que 

inviabilizam a continuidade da crença em um “corpo brasileiro” e, por 

conseguinte, em uma identidade nacional. 

56 Tradução nossa do francês. Texto original: “L’anatomie humaine, et même les 
fonctions élémentaires du corps, ont été re‐visités, parfois détachées ou détournées par la 
danse contemporaine, afin de convoquer, au‐délà de la figure admise et reconnaissable, 
tous ces autres corps possibles, ces corps poétiques, susceptibles de transformer le monde à 
travers la transformation de leur matière propre.”
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Esta compreensão do corpo na dança contemporânea, certamente, 

reflete e também constitui a intricada história de construção e desconstrução 

de saberes sobre o corpo. Várias teorias, nos mais diversos domínios 

científicos, concorreram para que a idéia de provisoriedade do corpo ganhasse 

força. É exatamente isso que as explicações da criação de um conceito como 

corpomídia articulam: como o emaranhado desses saberes convergiu para 

desconstruir antigas “mitologias do corpo”, a exemplo de seu entendimento 

como oposto à mente, e, desta forma, suporte externo de uma consciência 

interior; e sua suposta condição universal, absoluta, neutra. Vejamos, 

portanto, de que forma o conceito de corpomídia pode elucidar a discussão 

acerca de como o corpo é pensado politicamente na dança contemporânea 

como um corpo‐história, e quais as implicações deste conceito para se 

repensar a relação entre corpo, sistemas epistemológicos (os modelos de 

“livros” de Deleuze e Guattari) e concepções de identidade. 

Corpomídia e identidade 

(…) a discussão do que está dentro ou fora, não diz 
respeito apenas ao corpo, mas ao dentro e fora de uma 
nação, de uma língua, de uma religião, de uma cultura, 
de uma tradição. 
(Greiner, 2005: 87) 

Os abalos que a relatividade significou para a concepção de ciência 

como “conhecimento de essências” foram radicalizados pela mecânica 

quântica, que acrescentou ao entendimento de que os fenômenos são 

observados por seres físicos o fato de que tais seres são “pesados”, ou seja, 

“formados por um número macroscópico de átomos e sujeitos a coações de 

nossos instrumentos de medição”. Este acréscimo significa que a mecânica 

quântica define a observação dos fenômenos como uma atividade em que 

observador está implicado na observação e, logo, no que é observado (Katz, 

2001: 88), o que equivale também a dizer que:
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Os objetos e eventos são representados, pois o acesso direto ao mundo 
está vetado. O que captamos do mundo não é o objeto menos nós, mas o 
objeto co‐produzido por nós. Nosso mundo pertence à nossa visão de 
mundo que, por sua vez, faz parte do mundo. (Katz, 2005a: 125) 

Essa condição inseparável da relação entre o “dentro” e o “fora” tem 

implicações significativas na compreensão do corpo, e do sujeito (afinal, 

somos nossos corpos e não em nossos corpos), em convívio com o ambiente 

que ele habita (Katz, 2001: 88). A partir disso, pode‐se afirmar que o corpo 

está implicado no ambiente e vice‐versa, sendo esta relação comunicativa e 

cognitiva entre organismo e meio a responsável para que não se possa 

interpretar por estável nenhuma das duas partes desse processo. 

Além da relatividade e da mecânica quântica, várias contribuições das 

Ciências Cognitivas 57 concorreram para que Helena Katz e Christine Greiner 

criassem o conceito de corpomídia, para explicar que o corpo é mídia da 

“corporização” sempre em processo. Isto é, no corpo se inscreve a “geografia 

comunicacional” que está sempre em marcha, “nunca aprontada”, entre 

corpo e ambiente. Portanto, nessa forma de compreeensão, o corpo, assim 

como o ambiente, é “mapa”, nunca “decalque” (no sentido conferido por 

Deleuze e Guattari aos termos). 

A chave de entendimento do conceito de corpomídia é a relação do 

corpo com o ambiente a ser entendida como co‐evolução e não como 

evolução. Pois ambos, corpo e ambiente, estão evoluindo e realizam suas 

trocas através do processo evolutivo. Essa relação não cessa e, por isso, para 

a teoria do corpomídia, “nosso corpo não passa de uma forma circunstancial 

que as muitas informações espalhadas pela vida tomam ao longo do tempo” 

(Katz, 2002a: 31). E ainda: “O corpo é uma mídia, um processo constante, 

57 Conforme Katz (2002: 30), essas contribuições consistem em uma confluência de saberes: 
“(…) biologia, filosofia, antropologia, matemática, sociologia, psicologia, neurofisiologia, 
filosofia da mente, teoria da evolução darwiniana, cosmologia, geologia, arqueologia, 
palenteologia, etologia, etc.”, unidas em uma mesma preocupação básica: “contribuir para 
explicar como nosso corpo aprende a conhecer o mundo ao seu redor”. A convergência 
entre os saberes produzidos por essas áreas resultou no que Jean‐Pierre Changeux chamou 
de “revolução neurológica” (Katz, 2005a: 93). Além de fugir a nosso foco de interesse, é‐ 
nos inviável, neste trabalho, retomar a trama complexa de contribuições teóricas, incluindo 
a da Semiótica de Peirce, utilizada por Katz e Greiner para a fundamentação do 
corpomídia. Para verificar o conjunto dessa discussão, cf. sobretudo Greiner (2005) e Katz 
(2005), além de vários outros textos cujas referências se encontram na bibliografia.
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permanente e transitório, de acomodamento dessas trocas inestancáveis com 

o ambiente onde vive” (Katz, 2002a: 35). 

Para a perspectiva em que é pensado o conceito de corpomídia, é 

fundamental “pensar o corpo como sendo um contínuo entre o mental, o 

neuronal, o carnal e o ambiental. Como pensar em corpo sem ambiente se 

ambos são desenvolvidos em co‐dependência?” (Katz e Greiner, 2001: 89): 

O que está fora adentra e as noções de dentro e fora deixam de designar 
espaços não conectos para identificar situações geográficas propícias ao 
intercâmbio de informação. As informações do meio se instalam no corpo; 
o corpo, alterado por elas, continua a se relacionar com o meio, mas 
agora de outra maneira, o que o leva a propor novas formas de troca. 
Meio e corpo se ajustam permanentemente num fluxo inestancável de 
transformações e mudanças. (Katz e Greiner, 2001: 90) 

A percepção transforma as informações que estão no mundo em corpo, 

“com as perdas habituais a qualquer processo de transmissão” e sob o 

pressuposto de que o corpo como mídia não o implica como “recipiente”, mas 

como lugar em que se inscreve, incessantemente, o processo de trocas com o 

ambiente. O corpo também não é um meio de mera passagem da informação, 

mas o resultado (sempre aberto) das negociações entre as informações que 

nele já se encontram e as que chegam (Katz e Greiner, 2005: 130 e 131). 

A idéia de que o corpo produz pensamento está subentendida numa 

compreensão do corpo em sua condição viva, na qual é impensável concebê‐lo 

sem movimento. É o movimento que dá forma ao corpo e faz dele corpomídia, 

um sistema em aberto, pois 

Quando construímos um movimento, uma ação psicomotora, o gesto se 
produz ao transportar a tensão de um músculo para o outro, passando por 
nossas articulações, movimentando nossos ossos como se fossem 
alavancas, informando, através da pele, as mudanças na sua forma. 
(Katz, 2005a: 115) 

Dessa forma é que o movimento pode ser considerado como a “matriz 

cinética” do pensamento do corpo, numa compreensão de pensamento como 

“uma ação movida por um propósito. E corpo é sempre assim corpomente 

assim mesmo, tudo junto” (Katz, 2005a: 129).
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O movimento como requisito do pensamento do corpo, e este como 

implicação de que não existe uma essência ou uma voz interior que dita o 

sujeito, supostamente sempre lá, são as chaves de conexão entre a “geografia 

comunicacional” que envolve o “dentro” e o “fora” de um corpo e outros 

trânsitos identificáveis em uma compreensão mais ampla, ou seja, entre 

nações, povos, sistemas culturais, etc. É produtivo aqui relacionar a 

importância do movimento para conceber o corpo como corpomídia, ou como 

“corpo‐história”, com a importância da idéia de deslocamento, para entender 

a necessidade de uma compreensão do processo identitário como algo sempre 

por se fazer, instável, em construção. Contra a idéia de um corpo que 

comporta uma identidade fixa, há os movimentos que tendem a desestabilizar 

as identidades, descritos inclusive por metáforas que guardam a idéia de 

movimento – diáspora, migração, trânsito: 

Na perspectiva da teoria cultural contemporânea, esses movimentos 
podem ser literais, como na diáspora forçada dos povos africanos por 
meio da escravização, por exemplo, ou podem ser simplesmente 
metafóricos. “Cruzar fronteiras”, por exemplo, pode significar 
simplesmente mover‐se livremente entre os territórios simbólicos de 
diferentes identidades. “Cruzar fronteiras” significa não respeitar os 
sinais que demarcam – “artificialmente” – os limites entre os territórios 
das diferentes identidades. (…) Se o movimento entre fronteiras coloca 
em evidência a instabilidade da identidade, é nas próprias linhas de 
fronteiras, nos limiares, nos interstícios, que sua precariedade se torna 
mais visível. (Silva, T., 2006: 87‐89) 

Precárias são as linhas que separam o dentro e o fora, assim como as 

que separam as diferentes identidades, e, portanto, precária é qualquer idéia 

de essência do sujeito. Numa compreensão mais abrangente, a relação corpo‐ 

ambiente explica por que os constantes trânsitos de povos, informações, 

referências culturais, concorrem para que não fiquem intactos nem o 

ambiente para o qual se migra, nem o que ou quem migra para tal ambiente: 

Assim, a discussão do que está dentro ou fora não diz respeito apenas ao 
corpo, mas ao dentro e fora de uma nação, de uma língua, de uma 
religião, de uma cultura, de uma tradição. (…) A partir deste 
encaminhamento, muita coisa muda. O reconhecimento de uma 
identidade, por exemplo, já traz consigo o reconhecimento da impureza 
dos processos. (Greiner, 2005: 87)
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A fertilidade do conceito de corpomídia para a discussão sobre a dança 

deve‐se, em primeiro lugar, à possibilidade de entendê‐la na sua própria 

materialidade: 

(…) há que se ler o corpo como um sistema aberto, onde tudo que se dá a 
ver (aparência) não está separado de forma alguma (nem temporalmente) 
do que o constitui (e que não é a essência – conceito que pede por uma 
faxina epistemológica urgente). (Katz, 2005a: 121 e 122) 

Mas deve‐se também à possibilidade de compreender mais claramente 

a complexidade do corpo que dança como um lugar de inscrição das 

constantes trocas com o ambiente (seja o ambiente cultural, econômico, 

social, ou o das referências de dança, de outros corpos dançantes, etc.). Para 

a nossa discussão, em específico, a noção de corpomídia importa, ainda, por 

auxiliar na desestabilização do conceito de identidade e por fundamentar o 

processo histórico dos corpos que dançam (e como o ambiente está neles 

implicado), de modo a constituí‐los como “corpos‐história”. 

Veremos, por exemplo, que articular tal conceito com o pensamento 

sobre o corpo do qual parte a dança contemporânea, será esclarecedor para 

entender por que a trajetória do Grupo Grial, como um todo, diferencia‐se 

das demais experiências de dança armorial, mas sobretudo a partir do 

momento, nos seus últimos espetáculos, em que uma imersão no ambiente da 

cultura popular conduz à impossibilidade de continuar a afirmar epicamente 

as identidades populares. 

O corpo na dança armorial 

A discussão que fizemos nos dois primeiros itens neste capítulo apóia a 

reflexão sobre como deveria construir‐se o corpo apto a dançar o que Ariano 

Suassuna idealizou, a partir da década de 1970, como uma “dança brasileira 

erudita”.
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Se aceitarmos como válida a teoria da “lei da constância” que 

estabelece o vínculo entre um personagem e seu autor (Mauriac apud 

Candido, 2000: 67 e 68), ganha relevância a primeira declaração de Quaderna, 

no início do Romance d’A Pedra do Reino, que citamos do terceiro capítulo, 

para entendermos a concepção de corpo da qual parte Ariano Suassuna, na 

década de setenta, em busca de um corpo armorial. 

Na afinidade entre a divisão entre “Onça Parda” e “Onça Malhada” e o 

dualismo platônico entre a alma “alada e perfeita” e a que “perde suas asas”, 

identificamos uma grande aproximação com a forma de entender o corpo que 

foi fortemente reforçada pelo balé romântico, cujas características acabaram 

se estendendo para o que se entendeu, e em parte se entende até hoje, por 

balé clássico. A legitimidade do balé, conseguida a partir dos séculos XVII e 

XVIII, através de um conjunto de fatores, que envolve conhecimento 

sistematizado, avanço técnico, profissionalização e ampliação de público, 

chegará ao cume no século XIX. Alguns autores concordam que a autonomia e 

a imagem que conhecemos do balé hoje é proveniente deste período. Alguns 

traços identificadores do que se nomeia, no senso‐comum, de balé clássico, 

foram adquiridos no período romântico 58 : a técnica de dançar sobre as pontas; 

a elevação ou verticalização, associadas ao objetivo de criar a ilusão de 

leveza ou falta de esforço e a uma condição etérea das bailarinas; a 

radicalização dos requisitos físicos dos dançarinos (mas principalmente as 

dançarinas) como pressuposto do sucesso da técnica; a saia “inflada” 

conhecida por tutu; entre outros. 

O fato é que o balé se tornou, ao longo de séculos, a técnica dominante 

e mais familiar da dança cênica. A supremacia alcançada por esse estilo de 

dança fez dele, nas palavras de Helena Katz (2004: 125), um “agente 

imperialista transhistórico”. Trata‐se, afinal, de uma manifestação estética 

oriunda da aristocracia; que se sistematizou como um saber específico e um 

58 Certamente, a origem romântica das características que atribuímos até hoje à técnica 
clássica foi o que levou Prudhommeau (1982: 145 e 146) a afirmar que, diferentemente do 
que acontece em outros domínios artísticos, na dança, “clássico” e “romântico” não se 
opõem, de forma que o balé clássico é fundamentalmente o balé romântico. Pereira (2003: 
15), por sua vez, afirma que “Se a dança cênica ocidental nasce como balé na Renascença, 
é no romantismo que a sistematização de sua imagem ganha perfis mais definidos, 
concedendo à dança alguns de seus parâmetros cênicos, que a balizam ainda nos tempos 
atuais.”
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vocabulário codificado; e que tem implícita uma certa representação de corpo 

que, durante séculos, interessou reiterar: a de um corpo disciplinado, dócil, 

capaz de produzir o “gesto eficiente” do qual trata Foucault (1997: 130). 

O entendimento sobre corpo que está implícito no discurso que 

Quaderna inicia o Romance da Pedra do Reino e a supremacia do balé clássico 

como meio privilegiado de reiteração desse discurso, certamente, estão 

relacionados com a escolha e a insistência de Ariano Suassuna, na década de 

1970, de que o corpo treinado na técnica do balé clássico era o ponto de 

partida para a realização de uma dança brasileira erudita. Afinal, na 

concepção do escritor, a reelaboração do popular pelo erudito sempre 

implicou uma passagem do “regional” para o “universal”, e, para tanto, nada 

mais apropriado, embora baseado em equívocos, do que um corpo formado 

numa técnica “universal”, formadora de um corpo “neutro”, que veicularia a 

valorização das alturas, lugar do divino, em detrimento do peso do corpo sem 

as asas. 

Tanto na experiência de Os Medalhões, com a professora Ana Regina, 

quanto na do Balé Armorial, com Flavia Barros, Ariano Suassuna partiu da 

investida no balé clássico como a técnica erudita que, em diálogo com as 

danças populares, dariam origem a uma terceira linguagem, que 

corresponderia ao que, na proposta armorial, idealizava‐se como uma dança 

brasileira erudita. 

Do resultado atingido por Ana Regina, Ariano Suassuna não saíra 

satisfeito, e, pelo que seus depoimentos permitem inferir, isso se deu pela 

sobreposição da técnica do balé clássico nesse espetáculo. No caso de 

Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados, apesar de, no texto do 

programa, o escritor dizer‐se consciente de que um dos riscos que corria com 

a montagem era repetir “em segunda mão, o balé europeu convencional”, sua 

opção foi, ainda assim, novamente traduzir as danças populares através do 

“filtro” do balé clássico. 

Não bastasse essas duas experiências, mais tarde, no processo de 

estruturação do grupo do Balé Popular do Recife, novamente Ariano Suassuna 

insistiria no balé clássico. Mesmo partindo de outro caminho de criação, com 

as pesquisas in loco como principal estratégia, a técnica do balé clássico como
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forma de preparação dos corpos dos dançarinos ainda era considerado, pelo 

criador do Armorial, como necessário à construção do “corpo armorial”. Dessa 

sua convicção, instaurou‐se uma cobrança para que os dançarinos do Balé 

Popular fizessem aulas na técnica clássica e para que o nome do grupo 

mudasse para “Balé” Popular do Recife. O diretor André Madureira (apud 

Oliveira, 1993: 161) revela a resistência dos participantes a freqüentar as 

aulas de balé clássico e relata os argumentos que motivavam Ariano Suassuna 

a essa insistência, relacionados com a necessidade de ter mais flexibilidade, 

ter mais domínio do corpo, “ter um conhecimento da técnica”. 

Observemos que o discurso construído por Ariano Suassuna acerca do 

balé clássico é o de que ele consiste numa espécie de “técnica universal”, 

com condições de preparar não importa que corpo para não importa que tipo 

de dança. 

É claro que devemos levar em conta que, se o propósito armorial em 

todas as áreas artísticas era criar uma arte brasileira erudita com base na 

cultura popular e em referências cultas européias, com a dança armorial o 

processo era imaginado da mesma forma. E, no Recife, até a década de 

Setenta, certamente, o maior, senão o único, referencial de dança com 

formação erudita era o balé clássico. Na opinião de Flavia Barros (2006), o 

espetáculo do Balé Armorial, pelos objetivos a que se propunha, talvez 

devesse ter partido da dança moderna, mas, como a própria professora 

ponderou, nenhuma técnica de dança moderna era suficientemente 

desenvolvida ou ensinada no Recife neste período. 

No entanto, outros caminhos de eruditização das danças populares 

poderiam ter sido buscados, a exemplo do que foi tentado posteriormente 

com a criação do Balé Popular do Recife. Em 1975, já havia, pelo menos, duas 

referências na dança popular cênica que poderiam ter sido cogitadas por 

Ariano Suassuna para dar início às pesquisas que resultariam na criação de 

uma dança brasileira erudita. A primeira era Francisco Nascimento Filho, 

conhecido como Nascimento do Passo, que desde o final da década de 

cinqüenta começara a ser convidado não só para participar de blocos, 

maracatus e caboclinhos, como para apresentar‐se em teatros, incluindo o 

“nobre” Teatro Santa Isabel (Oliveira, 1991), e inaugurara, em 1973, a Escola
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de Frevo Recreativa Nascimento do Passo; e o Grupo Folclórico Cleonice 

Veras, criado no início da década de setenta e pioneiro, no Recife, na 

reelaboração cênica de danças populares a partir de pesquisas in loco. 

Logo, decidir que a reelaboração cênica das danças populares, para 

investir na construção de uma brasileira erudita, deveria partir do balé 

clássico (como linguagem a ser fundida ou como forma de treinamento) não 

constituiu a única opção de Ariano Suassuna, mas uma escolha estética que, 

além das conotações ideológicas já aqui discutidas, encontra também 

antecedentes no balé romântico e na sua predileção pelo tema do nacional, e 

a repercussão que as características do balé romântico tiveram em períodos 

posteriores, inclusive na formação de um balé brasileiro, no contexto do 

Estado Novo. 

O pesquisador carioca Roberto Pereira (2003) investiga o percurso de 

formação da idéia de um balé no Brasil, associada à de um balé brasileiro, 

como um conjunto de investidas que partiam de uma concepção que tinha 

como pressuposto conceitos românticos. O autor vincula essa iniciativa mais 

fortemente ao período do Estado Novo, devido à ideologia do 

"abrasileiramento" própria a este período, e foca sua pesquisa nas 

"imbricações dessas informações, sem perder de vista as relações entre balé 

romântico e nacionalismo" (Pereira, 2003: 17). Segundo o autor, a relação 

entre o balé romântico e o nacionalismo, bem como as marcas que ela deixou, 

repercutiu na dança de períodos posteriores, no final do século XIX e em 

grande parte do que se produziu no século XX, incluindo aí a formação de um 

balé brasileiro (ou bailado, como se preferia no período estudado), sobretudo 

nas primeiras décadas deste último século. 

Assim como no balé romântico as reelaborações eram preferidas às 

danças nacionais originais, na formação do balé brasileiro, os temas nacionais 

eram recorrentes, em afinidade com o projeto político daquele momento 

histórico, mas o padrão europeu que era seguido significava um "cuidado" com 

a platéia, para que ela pudesse descansar dos ritmos "primitivos", por 

exemplo, da cultura negra (Pereira, 2003: 148).  Dessa forma, o balé clássico 

era o filtro através do qual o popular, "um popular distante, folclórico, 

nacional", subia à condição de arte (Pereira, 2003: 202).
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Alguns dos “parâmetros cênicos” que surgiram no balé romântico são 

justamente elementos ligados à representação do nacional na dança. Segundo 

um importante teorizador do balé romântico, Carlo Blasis, esses parâmetros 

são: “idiossincrasia nacional, estilo e espírito do povo, refinamentos da 

cultura e treino técnico” (Pereira, 2003: 38). 

Nesses requisitos que Pereira (2003: 38) chama de “chaves da questão 

do nacional no corpo da dança cênica romântica”, estão concentradas as 

razões por que os princípios do balé romântico ajustam‐se perfeitamente à 

concepção da qual partem as primeiras tentativas de se construir uma dança 

brasileira erudita, como as experiências dos bailados nacionais do Theatro 

Municipal, e que, embora com inúmeras nuances históricas, ideológicas e 

estéticas, pode ser relacionada à concepção implícita nas expectativas de 

Ariano Suassuna na concretização do Balé Armorial do Nordeste (1976). Isto 

porque o balé romântico soma ao que já constituía, no século XIX, a 

supremacia do balé, a força das noções de nação e povo. 

Nas duas experiências mencionadas acima, além de outras realizadas no 

intervalo entre elas, apesar de conjunturas históricas e resultados estéticos 

diversos, tanto a crença no balé como técnica universal quanto uma 

representação ontologizante do povo e da nação estão presentes. A tradução 

da brasilidade no corpo ‐ sendo esta brasilidade identificada com a cultura 

popular – consiste num “filtro” que, ao mesmo tempo em que promove uma 

certa legitimação do “estilo e do espírito do povo” através de uma “língua” (o 

balé) já reconhecida pela sociedade do mundo inteiro, consegue essa 

legitimação através de uma imagem recortada do povo que não o identifica. 

Assim, nessa tradução das danças populares através de um corpo formado na 

linguagem valorizada do balé clássico, “(...) o recorte do outro está em sua 

dança, que lhe é familiar: o balé. Perceber o outro através de si mesmo. (...) 

a língua que seu corpo fala, a técnica clássica do balé, é aquela que se 

entende.” (Pereira, 2003: 58) 

Ou ainda, segundo Katz (2005: 125): 

Essa técnica/língua, então, se torna o passaporte que garante a 
participação no mundo internacionalizado sem o estigma da alteridade 
(pois, afinal, todos compartilham uma técnica comum). Esse passaporte
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não exige vistos de entrada, pois reúne todos os seus portadores em um 
Mercado Comum da Dança. Balé‐passe livre. 

Nessa decisão pelo balé clássico como o ponto de partida para a 

construção de um corpo no qual se imprimiriam os traços de uma dança 

brasileira, reconhecemos uma afinidade ou convergências entre Ariano 

Suassuna e a experiência do Corpo de Baile do Theatro Municipal do Rio de 

Janeiro, entre outras experiências, como a do Ballet Stagium (SP), também na 

década de 1970. Apesar das nuances, nessas realizações está subjacente o 

raciocínio segundo o qual primeiramente o corpo deve formar‐se na técnica 

do balé, e a partir daí ele é acrescido dos traços que lhe conferem um caráter 

nacional, transformando‐o num corpo brasileiro (Katz, 2005c: 124 e 125). 

Assim como há diferenças claras entre as propostas e os resultados do 

corpo de baile do Theatro Municipal e o do Ballet Stagium (Katz, 2005c), 

encontramos peculiaridades no que foi alcançado pelo Balé Armorial, mas 

vemos claramente o seu idealizador identificado com o raciocínio acerca da 

necessidade do treinamento corporal na técnica do balé clássico. 

No texto do programa do espetáculo Iniciação Armorial aos Mistérios do 

Boi de Afogados (1976), Ariano Suassuna explica o caminho buscado naquele 

momento para construir a dança armorial da seguinte forma: 

(…) nosso desejo é unir, dentro das nossas próprias fronteiras, a dança 
herdada da antiga “metrópole” com a dança nacional; ou melhor, para 
ser mais preciso: quando atingirmos o que realmente desejamos, trata‐se 
de colocar a técnica tradicional a serviço da Dança nacional com a qual 
sonhamos – dionisíaca por um lado, hierática por outro, total, de festa, 
celebrativa e sagratória, na linha dos nossos extraordinários espetáculos 
populares. 

Querer “colocar a técnica tradicional (o balé) a serviço da dança 

nacional com a qual sonhamos” parece ser acreditar que a formação ou o 

treinamento do corpo no balé clássico possibilita a construção de um corpo 

“neutro”, para imprimir nesse corpo a brasilidade. Fica claro, a partir de sua 

reação a Os Medalhões e suas expectativas quanto ao Balé Armorial e ao Balé 

Popular do Recife, que o que o mentor do Movimento Armorial desejava do 

balé não era que a criação coreográfica estivesse submetida ao vocabulário 

desse estilo de dança, mas sim a construção de corpo possibilitada através da
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dura rotina de disciplina e treino na técnica clássica. Isso, certamente, por 

acreditar que a técnica do balé clássico é capaz de formar o corpo de modo a 

torná‐lo hábil para realizar não importa qual estilo de dança. 

É preciso, ainda, relacionar as retomadas do treinamento no balé 

clássico, em diferentes momentos históricos, como forma de construir o corpo 

apto a receber os signos da brasilidade, com as condições a que esta técnica 

subordina o corpo, com sua disciplina. Para que o discurso produzido pelo 

corpo em movimento seja coerente com a narrativa da nação, e, portanto, 

erija, sob controle, os símbolos e acessórios totalmente novos de sua 

continuidade histórica, nada mais apropriado do que o corpo “submisso, 

exercitado e dócil” (Foucault, 2005: 119) que o balé clássico é capaz de 

construir. O corpo que resulta do cruzamento entre o treinamento no balé 

clássico e símbolos isolados das manifestações populares (como passos, 

figurinos e adereços) é desprovido de rusticidade, reconhecível como um 

“corpo nacional”, e inventado. Tudo isto para estar a serviço de compor a 

simbologia que torna coerente a narrativa da nação, sem necessariamente 

corresponder “ao que foi realmente conservado na memória popular, mas 

àquilo que foi selecionado, escrito, descrito, popularizado e 

institucionalizado” (Hobsbawm e Ranger, 2002: 21). 

Ainda no texto do programa de Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi 

de Afogados, Ariano relata que era ciente dos riscos que corriam com o Balé 

Armorial: “por um lado, ficar repetindo, em segunda mão, o balé europeu 

convencional; por outro, cair naquilo a que se chama “estilização do folclore” 

(Suassuna, 1976). Apesar de saber dos riscos, decidiria, ainda assim, que a 

pessoa a enfrentar tais desafios seria uma coreógrafa que tinha tido a parte 

mais sólida de sua formação no Ballet do Theatro Municipal do Rio de Janeiro 

e, dessa forma, é improvável imaginar que o Balé Armorial sairia totalmente 

ileso às influências que o balé romântico exercera sobre a formação de um 

bailado nacional brasileiro, cujo repertório ainda havia sido dançado por 

Flavia Barros. 

Na metodologia utilizada durante o primeiro e único espetáculo do Balé 

Armorial, o tratamento estético diferenciado às suas metades de participantes 

– a popular e a erudita – refletir‐se‐iam numa clara justaposição de
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“contrários” que faria o próprio Ariano Suassuna considerar seu resultado 

como “uma cobra de duas cabeças”, mas que, ao mesmo tempo, partira de 

sua concepção dual de “povo castanho”. 

No Balé Popular do Recife, a opção de pesquisar os folguedos através 

de contratação de apresentações nos seus locais de origem pretendia investir 

em um caminho diferente da experiência anterior, partindo da própria dança 

popular para encontrar uma outra forma de eruditizá‐la. E a radicalização 

dessa proposta faria com que o grupo se recusasse até mesmo a fazer aulas 

preparatória na técnica clássica, o que, como vimos, contrariava os anseios de 

Ariano Suassuna. No entanto, o que se acentuou como o grande mérito do 

Balé Popular, seu extenso e rico trabalho de catalogação de passos, é o que 

também pode ser problematizado quando pensamos na representação que tal 

grupo fez das danças populares.  A mediação das danças populares a partir do 

foco no passo concorre para uma simplificação da cultura popular, que, 

quando a serviço das narrativas de valorização do nacional, retorna aos 

mesmos obstáculos epistemológicos do folclore, numa visão concentrada nos 

objetos, deixando de lado seus agentes. No caso específico da dança, 

associada ao recorte do popular pelo passo, está a supressão de vários 

aspectos que dizem respeito à complexidade da manifestação cultural em 

questão e, sobretudo, ao corpo dos brincantes: 

Tais imagens mediatizadas achatam as complexidades do estilo de dança 
(como prática social) numa “dança” (transportada como uma série de 
passos para a música) removida de seu contexto de origem e sua 
comunidade de performance. 59 (Desmond, 1997: 43) 

O passo pode ser um componente a ser pesquisado, e o resultado dessa 

investigação não é, automaticamente, a produção de um discurso que veicula 

uma afirmação épica das identidades populares. Em alguns exemplos, 

podemos ver como a investigação do passo, ou de outros elementos 

específicos das danças populares, mesmo apartados de um contexto mais 

amplo, pode produzir resultados coreográficos que não estão, nem 

59 Tradução nossa do inglês. Texto original: “Such mediated images flatten the complexities 
of the dance style (as a social practice) into a “dance” (transported as a series of steps to 
music) removed from its context of origin and its community of performance.”
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minimamente, comprometidos com o fortalecimento das narrativas da 

nação 60 . 

No entanto, quando o passo funciona como um dispositivo em que se 

apóia o discurso que estabelece os índices de nacionalidade, dentre tantos 

outros símbolos e acessórios, torna‐se, assim, o objeto ou bem em que se 

investe para representar uma tradição (inventada) a ser preservada, como os 

objetos e práticas que estão disponíveis para a utilização simbólica e ritual 

quando se libertam do uso a que pertencem. “As esporas que fazem parte do 

uniforme de gala dos oficiais de cavalaria são mais importantes para a 

“tradição” quando os cavalos não estão presentes (…)” (Hobsbawm e Ranger, 

2002: 11 e 12). 

A partir dessa compreensão de uso dos passos de folguedos 

pernambucanos, sua ampla exploração, catalogação, nomeação, recriação, 

ensino e difusão tornaram‐se um modo “naturalizado” de conhecer as danças 

populares, a partir, principalmente, da experiência do Balé Popular do Recife, 

desde a década de Setenta. Tal forma de dar a conhecer era quase confundida 

com as próprias danças, e não se percebia que essa forma de “mediar” partia 

justamente dos obstáculos epistemológicos que caracterizam a afirmação 

épica das identidades populares. No caso da dança, a formulação de um 

discurso que investe em defender uma identidade nacional a partir desse uso 

específico dos passos forja sua continuidade histórica, contraditoriamente, 

deixando de lado o corpo dos agentes populares como um corpo‐história. 

Levar em conta o corpo‐história é englobar a historicidade contida no 

próprio movimento, o que não corresponde à imagem e à identidade popular 

que cabia e cabe às narrativas da nação reforçar: imagem e identidade fixas, 

em termos de movimento, só possíveis através de um discurso altamente 

controlado como o dos passos. 

Como se poderia esperar que a condição de “relicário”, “fonte de 

achados”, “museu de antiguidades” e “arquivo da tradição” não contaminasse 

a noção de corpo dos agentes que produzem as danças populares conforme 

60 Há em São Paulo, por exemplo, o trabalho que vem sendo desenvolvido pela dupla Ângelo 
Madureira, ex‐dançarino do Balé Popular do Recife e do Balé Brasílica, e Ana Catarina 
Vieira; e, no Recife, esse tipo de pesquisa pode ser ilustrada com o último trabalho de 
Valéria Vicente, o solo Pequena Subversão (2007).
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sua representação pela lente do estereótipo? É exatamente nessa condição 

que é formatado um corpo pensado como um banco de passos. O que dele é 

retirado é sua natureza cultural e histórica, logo, sua condição de corpomídia 

ou corpo‐história. 

Em resumo, podemos dizer que as experiências do Balé Armorial  e do 

Balé Popular, em parte, corresponderam, respectivamente, aos dois riscos 

previstos por Ariano Suassuna – repetir o modelo europeu de nacionalismo na 

dança ou cair na estilização do folclore. Ambas devido às escolhas 

metodológicas, que pressupunham obstáculos epistemológicos e colaboraram 

para uma representação do popular afinada com tais obstáculos. Ora em 

relação à expectativa de criar um corpo neutro receptivo à brasilidade; ora 

em relação a achar que se pode conhecer um sistema cultural, sem, de fato, 

conviver com seus agentes e seu ambiente; ora em relação a reduzir a cultura 

popular a seus objetos, nesse caso, aos passos. 

A construção de uma dança brasileira baseada numa representação da 

cultura popular, ou do "povo brasileiro", através da lente do estereótipo e da 

caricatura, seria repetida por vários anos e ainda é recorrente hoje em várias 

produções realizadas em todo o país. Mas o debate crítico acerca dessa dança 

se aprofundou e não gira mais em torno do que vem a ser o "autêntico", e sim 

a propósito de quais são as possibilidades do "autêntico", uma vez que não 

temos acesso às origens a não ser pelas representações do presente. 

A antiga questão da dança brasileira ligada à concepção de que existe 

uma identidade e um corpo legitimamente brasileiros não mais pode ser 

pensada sem levar em conta as teorias sobre o corpo, em especial o corpo que 

dança, que se reformulam, ao mesmo tempo em que as discussões acerca de 

identidade. 

Qualquer reformulação do corpo brincante como objeto de estudo tem 

que levar em conta sua implicação no ambiente, sua condição corpo‐história 

de e de corpomídia, o modo como inúmeras informações passam a fazer parte 

desse corpo, “com as perdas habituais a qualquer processo de transmissão” 

(Katz e Greiner, 2005: 130). A idéia de corpomídia, pressuposta na condição 

de um corpo‐história, é incompatível com uma abordagem do corpo brincante 

que não o leve em conta como sistema em aberto, a se “aprontar” com o
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ganho e perdas de informações de seu ambiente, sua rotina, seu trabalho, 

outras danças conhecidas por esse corpo, incluindo as danças amplamente 

aprendidas e difundidas por meios massivos. 

O entendimento do corpo como corpo‐história ou corpomidia é o 

pressuposto para que antigos mitos que dizem respeito à dança brasileira, 

com seu longo histórico de reelaborações da dança popular, caiam por terra 

(Katz, 2005c): 1. "a dança brasileira é a que carrega a autenticidade das 

nossas raízes"; 2."o brasileiro é um povo dançante"; 3."um jeito brasileiro de 

dançar". 

Todos esses mitos estão relacionados à suposição de que as danças 

populares preservam a autenticidade da cultura brasileira e, portanto, são a 

"salvaguarda última da dança brasileira" (Katz, 2005c: 128). Contra tal idéia, 

Helena Katz argumenta que nenhuma manifestação popular está isenta das 

contaminações às quais o corpo é receptivo. A visão estática sobre cultura 

popular, em que se inclui a dança, corresponde a uma visão estática e 

generalizada sobre o povo brasileiro, sobre o qual se produzem estereótipos a 

pretexto de uma falsa valorização e inclusão, como vimos ser apontado por 

Stuart Hall e Canclini, entre outros, em nosso primeiro capítulo. Nos discursos 

generalizantes, como "o brasileiro é um povo dançante", este é representado 

como uma unidade, "todos‐em‐um" (Katz, 2005c: 124), e a dança deixa, 

erroneamente, de ser pensada como um sistema simbólico para comportar 

atributos que se estendem automaticamente ao caráter de um povo 

(Desmond, 1997: 43). 

O que é ontologizado no estereótipo é o povo removido de uma 

historicidade que inclui a complexidade e as ambivalências do desejo de posse 

do lugar do outro nos processos de construção da identidade, a exemplo da 

troca de olhares entre nativos e colonizadores, "quando nativos expressavam 

seu desejo de se tornarem colonos" (Katz, 2005c: 129). As discussões sobre a 

dança brasileira precisam ter como subentendido o fato de que as culturas são 

"ambíguas, coexistentes, co‐evolutivas, viróticas" (Katz, 2005c: 129, como 

resultado dos processos de hibridização, mestiçagem, ou crioulização. 

Entre as reelaborações de danças populares que vemos hoje se 

concretizarem em palcos do país, algumas parecem começar a apontar para
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um olhar que desconfia do estereótipo, explora a ambivalência como uma 

resposta ao controle das representações generalizantes, e parte do princípio 

de que as identidades não têm outro modo de existência que não seja como 

construção discursiva. 

Um exemplo muito instigante é o espetáculo Samba do Crioulo Doido, 

criado e dançado por Luiz de Abreu (São Paulo), como resultado da pesquisa 

realizada com recursos do programa Rumos Dança 2003/2004, do Instituto e 

Centro Cultural Itaú Cultural. Este espetáculo não tem como fim criar uma 

dança erudita a partir de referências populares. O seu objetivo principal é 

denunciar os processos de exploração do negro na história do Brasil. Mas, 

como utiliza o samba como matéria de sua pesquisa de movimento, faz, 

inevitavelmente, uma certa representação de uma dança popular, do povo 

brasileiro e da identidade nacional, e esta representação não corrobora a 

visão de identidade fixa de que tratamos anteriormente. 

No contexto recifense, outro exemplo de reelaboração de uma dança 

popular que aponta para direções ideológicas afinadas com discussões mais 

atuais acerca de identidade é o espetáculo Fervo, que estreou em 14 de 

fevereiro de 2006, e foi decorrente de um processo de pesquisa artística e 

teórica sobre o frevo, justamente um ano antes daquele em que se comemora 

o centenário deste ritmo (2007). Fervo, de Valéria Vicente, tem resultado 

estético muito diverso do espetáculo de Luiz de Abreu, e também propósitos 

específicos, como re‐historicizar uma manifestação popular, a fim de retomar 

discussões que interessam ao presente. Porém, mantém, com Samba do 

Crioulo Doido, pelo menos, dois pressupostos em comum: desestabilizar 

estereótipos de brasilidade"; e lançar para o mundo a pergunta "de que corpo 

se trata?". 

Digamos, portanto, que três são os tipos de relação semântica que 

artistas de dança interessados, direta ou indiretamente, em danças de origens 

negra e/ou indígena (no caso do Brasil) têm estabelecido com essas danças, 

em processos que resultam em recriações dessas manifestações. O primeiro 

tipo é aquele que vincula, sem questionamento algum, a transposição dessas 

danças a um discurso afirmativo de brasilidade; o segundo, ao contrário, que 

constrói uma dramaturgia que se enuncia, explicitamente, como anticorpo à
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“imagem do que se convencionou chamar de dança brasileira ou corpo 

brasileiro” (Greiner, 2007: 14); e o terceiro, que não pronuncia nenhuma 

dessas duas polaridades ideológicas, mas parte de princípios, elementos, 

questões pertinentes às danças populares (ou, principalmente, a alguma 

dança específica) como matéria de investigação criativa. 

No primeiro tipo, as dificuldades epistemológicas sistematizadas por 

Canclini têm o seu lugar privilegiado, porque tais representações das danças 

populares, no Brasil, se originaram e se difundiram a partir de determinados 

contextos históricos, que, mesmo distintos entre si por várias nuances, têm 

em comum o interesse político pela cultura popular já identificada com uma 

tradição, como forma de forjar uma continuidade histórica e um projeto de 

nação. O Estado Novo, com o exemplo dos bailados nacionais no Rio de 

Janeiro, e as tentativas de se realizar uma dança armorial no Recife, na 

década de Setenta, são dois exemplos bem diversos em seus complexos 

conjunturais (embora ambos sejam contextos de regimes ditatoriais), 

caminhos e resultados; mas que comungam, muito claramente, de um 

entendimento da cultura popular muito aproximado do que está diluído entre 

os cinco pontos descritos por Canclini, que discutimos no primeiro capítulo. 

Tudo isso que consideramos até aqui ‐ a discussão sobre como o poder 

exercido no corpo se materializa na dança, o pensamento sobre corpo 

subjacente à dança contemporânea, como a noção de corpo‐história, e nele 

subentendida uma compreensão do corpo como corpomídia, além das formas 

como algumas tentativas de uma dança armorial, entre outras experiências, 

têm representado as danças populares ‐ constitui o quadro a partir do qual 

desejamos olhar para a trajetória do Grupo Grial, a fim de entender como seu 

trabalho, por um lado, se relaciona com o projeto armorial de criação de uma 

“dança brasileira erudita”, mas, por outro, as noções de corpo‐história e de 

corpomídia são experimentadas pela própria prática do grupo e levadas como 

questão para seus últimos espetáculos, fragilizando uma afirmação épica das 

identidades populares.



Grupo Grial: reformulações na demanda de um 

corpo armorial 6
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proximadamente vinte anos após a criação do Balé Armorial do 

Nordeste e do Balé Popular do Recife, o Grupo Grial foi fundado, em 

1997, como mais uma iniciativa de Ariano Suassuna, em sua primeira 

gestão como Secretário da Cultura do Estado 61 , com o objetivo de investir na 

criação de uma linguagem de dança armorial. O Grial teve continuidade, já 

passa de sua primeira década, e sua diretora, Maria Paula da Costa Rêgo 

prosseguiu em sua parceria com o criador do Armorial. Hoje, por exemplo, ela 

integra a equipe da Secretaria Especial de Cultura do Estado de Pernambuco, 

sendo uma das responsáveis pela criação coreográfica das aulas‐espetáculo, 

que compõem, entre outras ações, a política cultural da atual gestão de 

Ariano Suassuna. No entanto, não nos é possível assegurar que os resultados 

artísticos alcançados pelo Grupo Grial correspondam exatamente às 

expectativas do escritor de ver concretizada a criação de uma obra dançada 

armorial 62 . 

O único documento publicado em que Ariano Suassuna trata 

diretamente do trabalho do Grupo Grial consiste em uma espécie de carta de 

recomendação, disponibilizada no site do grupo, e que atesta a “integridade 

de Maria Paula Costa Rêgo” e a “grande qualidade artística dela e de seus 

61 No segundo governo de Miguel Arraes do Estado de Pernambuco (janeiro de 1995 a janeiro 
de 1999). Hoje, como vimos no segundo capítulo, Ariano Suassuna se encontra em sua 
segunda gestão como Secretário da Cultura do Estado, no Governo de Eduardo Campos 
(PSB). 

62 Como explicamos em uma nota no capítulo 4, não foi possível realizar a entrevista que 
planejávamos com Ariano Suassuna para obter esse tipo de impressão. 

A
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companheiros do Grial” (Suassuna, 6 de janeiro de 2007) 63 . Nada é dito acerca 

de uma possível correspondência entre o que foi atingido pela pesquisa do 

Grial e o antigo sonho de estender o Armorial ao domínio da dança. 

Isso diria respeito à opinião que Ariano Suassuna tem sobre o trabalho 

do grupo, mas não ter acesso à impressão do escritor não anula determinados 

fatos: o Grial foi fundado com o objetivo de dar continuidade à pesquisa de 

uma dança brasileira erudita, e é a própria diretora do grupo que define seu 

trabalho como armorial, deixando clara a afinidade com os preceitos do 

Movimento Armorial e com seu mestre. Na página eletrônica do grupo, ele 

está definido como “um grupo contemporâneo de dança pertencente, 

também, ao Movimento Armorial” 64 . Se, por um lado, nenhuma declaração de 

Ariano Suassuna atesta publicamente a armorialidade do Grupo Grial, por 

outro, uma negação de tal afiliação também nunca foi publicada. 

Além disso, embora o trabalho de coreógrafa de Maria Paula Costa Rêgo 

na Secretaria de Cultura de Pernambuco atualmente esteja claramente 

separado de sua atuação como diretora do Grial, o fato de Ariano Suassuna 

convidá‐la, a essa altura em que dez anos de criação já foram mostrados, 

sinaliza, no mínimo, uma certa aprovação de seu trabalho. Um pequeno 

trecho da parte de dança da aula‐espetáculo inaugural da atual gestão de 

Ariano leva‐nos a refletir que as referências corporais de Maria Paula, 

determinante no que foi o trabalho de criação de uma linguagem do Grial, é 

também a que ilustrará, nas aulas‐espetáculo, o correspondente de uma arte 

brasileira erudita tal qual idealizada por Ariano Suassuna. 

Além disso, um cd‐rom intitulado Movimento Armorial: regional e 

universal, idealizado e coordenado por Arlindo Teles, atesta a 

representatividade do Grupo Grial, quando, na sessão de trechos de 

espetáculos, é a trajetória do grupo que é mostrada. 

63 Disponível nos anexos. 
64 Disponível em: http://www.grupogrial.com.br/novo/interna.html Acesso em: 21 maio 

2008.

http://www.grupogrial.com.br/novo/interna.html


274 

Alguns acordos metodológicos e conceituais 

Foi aceitando como legítima a auto‐definição do Grial como grupo 

contemporâneo e pertencente ao Movimento Armorial, que realizamos esse 

estudo de sua trajetória, focalizando como alguns aspectos do pensamento 

armorial se atualizam e se reformulam no trabalho deste grupo de dança. 

Para promovermos essa discussão, lançamos mão de um olhar sobre toda a 

produção artística do grupo, mas nos detemos em três espetáculos que, ao 

nosso ver, apresentam‐se como marcos do amadurecimento e das 

transformações no trabalho do grupo no decorrer dessa década de existência: 

A Demanda do Graal Dançado (1998); As Visagens de Quaderna ao Sol do 

Reino Encoberto (2000) e Ilha Brasil Vertigem (2006). 

A escolha desses espetáculos como marcos não está pautada numa 

crença de que eles revelam um processo evolutivo do grupo direcionando‐se a 

uma “desarmorialização”. Diferentemente, enxergamos no contraponto entre 

os três um processo de amadurecimento artístico do Grupo Grial, e, 

compreendido neste amadurecimento, uma mudança na compreensão do que 

viria a ser uma continuidade ao projeto armorial de criar uma dança brasileira 

erudita. 

Dessa forma, entendemos que A Demanda do Graal Dançado é um 

espetáculo do Grial que parte de uma compreensão das danças populares e de 

como iria se construir uma dança brasileira erudita muito aproximada de 

experiências anteriores de reelaboração das danças populares, especialmente 

das soluções desenvolvidas pelo Balé Popular do Recife, no que se refere à 

mesclagem de passos para criar outros (com um foco bastante evidente no 

passo) e na justaposição de ritmos. As visagens de Quaderna ao Sol do Reino 

Encoberto representa uma etapa de maior amadurecimento de Maria Paula 

Costa Rêgo na busca por uma linguagem de dança erudita brasileira, conforme 

os objetivos do Movimento Armorial, o que levou a coreógrafa a afirmar, em 

uma certa ocasião, que se trata do espetáculo “mais armorial do Grupo
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Grial” 65 . Ele nos serve de parâmetro e contraponto, portanto, para avaliar os 

pontos de maior proximidade e de distância com o Armorial, em Ilha Brasil 

Vertigem, espetáculo representativo da fase mais recente do grupo. 

Discutimos a reformulação, na trajetória do Grupo Grial, das 

concepções de identidade e de cultura popular articulando as análises dos 

espetáculos selecionados com as questões discutidas, principalmente, nos 

primeiro e terceiro capítulos. Nestas análises, além dos aspectos relativos à 

preparação corporal e à pesquisa da cultura popular considerados nas 

reflexões sobre o Balé Armorial e do Balé Popular do Recife, somamos outros 

elementos relacionados ao resultado final desses espetáculos: 

1. relação com possíveis roteiros ou textos anteriores, de autoria de 

Ariano Suassuna (isso pode ser um indicador de maior ou menor 

proximidade, em alguns aspectos, com características estéticas da obra 

de Ariano Suassuna); 

2. resultados do processo de transposição/migração dos elementos 

populares para um outro espaço cênico/social, especialmente no que 

diz respeito aos seguintes elementos: relação com os significados 

(narrativos e históricos) dos folguedos ou dos agentes que produzem os 

folguedos; estrutura (espacial, temporal) do espetáculo; figurino, 

cenário, trilha sonora, iluminação, etc. 

3. resultado coreográfico, com ênfase em três aspectos: 

a. relação entre as danças populares e as técnicas utilizadas como 

treinamento e como referências para a criação coreográfica; 

b. tipo de corpo 66 predominante e os significados ideológicos 

vinculados a esse corpo; 

c. nível de uso de vocabulário coreográfico, verificando, por um 

lado, qual o nível de utilização de passos e, por outro, sua 

recriação; 

d. quais os significados articulados pelo modo como é utilizada a 

improvisação. 

65 Depoimento dado informalmente em debate. 
66 Referimo‐nos a tipo de corpo como aquele em que é visível a predominância de uma 

formação mais sólida de dança; nossa questão é, em se tratando de uma pesquisa de dança 
que lida com diferentes corpos, se há e qual é o corpo que predomina em cada espetáculo.
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A problemática lançada pelo item 1 é relevante porque ela revela o 

quanto o tipo de relação que os trabalhos do Grial estabeleceram com 

possíveis roteiros ou textos literários de Ariano Suassuna reflete uma maior ou 

menor afiliação de cada espetáculo com as visões estéticas do discurso verbal 

que lhe serviu de matriz. A relação entre dança e texto ocupa um lugar 

privilegiado na discussão a respeito de como os pensamentos sobre corpo se 

materializam na história de uma dança armorial, porque, a depender de como 

essa relação se estabelece, os significados ideológicos construídos sobre o 

corpo são materializados nessa mesma relação, de forma que a dança (logo, o 

corpo) é o lugar de tradução semântica de um texto matriz (ocupando este 

último o lugar da mente, numa visão dicotômica entre corpo e mente). Michel 

Bernard (2001: 126) argumenta que, nesse caso, 

(…) os coreógrafos (…) parecem subestimar não só a originalidade de seu 
estatuto corporal, mas também a especificidade da extensão quase 
ilimitada do poder que ele lhe confere na abordagem da materialidade 
textual 67 . 

A fim de deixar claros os limites e as diferenças entre essa e outras 

formas de utilização do texto pela dança, e dissuadir os coreógrafos das 

utilizações que subestimem a especificidade do corpo dançante, Bernard 

organiza a descrição de cinco principais modalidades práticas de leitura 

coreográfica de textos: 

1. a abordagem semântica, na qual o texto é apreendido apenas pelo 

sentido e/ou significações que ele veicula; 

2. a estética, que explora o prazer ou júbilo provocado pela forma 

literária que, em sua “orquestração lingüística”, é, a um só tempo, 

plástica e musical; 

3. a poética ou ficcional (segundo o autor, por não achar termo mais 

eficaz), na qual o texto serve como catalisador de imagens, cuja 

profusão (de todos os tipos) se torna o nervo e o desencadeador do 

projeto coreográfico; 

67 Tradução nossa do francês. Texto original: “(…) les choréographes (…) paraissent 
méconnaître non seulement le privilège et l’originalité de leur statut corporel, mais aussi la 
spécificité et l’étendue quasi illimitée du pouvoir qu’il leur confere dans l’approche de la 
matérialité textuelle.”
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4. a pragmática, cujo foco está na dinâmica do poder lingüístico e 

discursivo, na capacidade de ação sobre o leitor, que é transposto para 

a intenção coreográfica de explorar o impacto da estratégia discursiva 

de um texto sobre a sensorialidade, a motricidade, a afetividade e a 

consciência do espectador; 

5. e, por fim, a rizomática (considerada como eminentemente 

coreográfica por Bernard, 2001: 131), na qual, partindo do sistema 

epistemológico que Deleuze e Guattari chama de rizoma, como vimos 

no primeiro capítulo, o enfoque do texto é “puramente sensorial, 

material, intensiva e combinatória” analogamente à composição 

coreográfica de variações do movimento dançado (Bernard, 2001: 130 e 

131). 

O que Bernard afirma a respeito da abordagem poética ou fictícia 

quanto a poder acompanhar o enfoque estético numa mesma obra (2001: 

128), nos leva a certificar nossa impressão de que a esquematização do autor 

dessas cinco formas de abordagem não implica, a depender da obra 

coreográfica, sempre uma exclusão entre elas, mas camadas de diálogo com o 

texto matriz. 

Apesar de apenas um dos espetáculos analisados ser baseado no 

Romance d’A Pedra do Reino, este romance funcionará como parâmetro de 

características do universo armorial e, portanto, como base de comparação 

com os outros dois espetáculos, para além do possível roteiro em que cada um 

tenha se baseado. 

Para a observação dos elementos populares que são transpostos para os 

espetáculos (item 2), tomamos como base: alguns estudos acerca, sobretudo, 

do cavalo‐marinho e do maracatu rural (folguedos mais amplamente 

pesquisados pelo Grial), entre eles, os que mencionamos e comentamos no 

último item do primeiro capítulo; e registros de apresentações desses 

folguedos, entre as quais estivemos presentes a algumas. Quando necessário, 

utilizamos coordenadas de análise dos componentes da cena sugeridas por 

Patrice Pavis (2003), embora, obviamente, adaptadas para as particularidades 

do domínio da dança.
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Além de retomar conceitos e/ou discussões teóricas que explicamos 

ou aludimos no capítulo anterior 68 , lançaremos mão, no que diz respeito aos 

resultados coreográficos (item 3), de parte do instrumental de análise de 

movimento legado por Rudolf Laban. A fim de identificarmos de que forma as 

danças populares são recriadas pelo Grupo Grial e que significados são 

produzidos por essas transformações, verificaremos como elas se dão quanto 

aos fatores que fundamentam o movimento segundo Laban (apud Rengel, 

2006: 121‐130): 

a) fator fluência, que pode ter qualidade livre e/ou contida, e que 

auxilia na integração (a sensação de unidade corporal), diz respeito à 

atitude de precisão do movimento, mostrando‐se na ligação dos 

movimentos “para orientá‐los em relação a eles mesmos e a outros 

movimentos” (Rengel, 2006: 125); 

b) fator espaço, com qualidades direta (quando o foco do corpo em 

movimento, ou partes dele, é único) ou flexível (quando a direção do 

corpo e movimento, ou partes dele, é multifocal), tem a tarefa de 

comunicação (fornecendo a noção do eu e do outro) e está relacionado 

com a atitude de atenção (Rengel, 2006: 126); 

c) fator peso, com qualidades leve ou firme, tem como tarefa a 

assertividade e está relacionado com a atitude de intenção (Rengel, 

2006: 126); 

d) fator tempo, com qualidades rápida ou lenta, tem a tarefa de 

operacionalidade e está relacionado com a atitude de decisão (Rengel, 

2006: 127); há uma divisão, ainda, entre tempos métricos (relativo à 

adequação a uma música ou ritmo de trabalho) e não‐métricos 

(relativos ao ritmo interno ou biológico e fundamentais nas 

improvisações). 

Diferentes combinações de qualidades desses fatores se apresentam nas 

ações corporais, que são, na visão de Laban, acontecimentos ao mesmo tempo 

físicos, intelectuais e emocionais. Segundo Rengel (2006: 128), “as ações 

68 Em especial, será importante articular a relação entre tipos de treinamento e a construção 
de um corpo, a partir da experimentação de várias técnicas corporais, como trata Foster 
(1997); e o conceito de corpomídia, implicado na abordagem do corpo dançante como um 
corpo‐história.
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estão presentes em danças de qualquer tipo, folclórica, clássica ou 

contemporânea”, e estão discriminadas, na teoria de Laban, em oito ações 

básicas ‐ deslizar, flutuar, pontuar, sacudir, pressionar, torcer, socar e 

chicotear – das quais outros atos derivam. Para Laban, todos os fatores e suas 

qualidades estão presentes em cada movimento, mas sempre a ênfase recai 

sobre dois fatores (Rengel, 2006: 123). 

Esse instrumental nos é útil para tratarmos, em termos apropriados, 

com que qualidades de movimento as danças populares são transpostas e 

recriadas nos corpos dos dançarinos do Grupo Grial, e que significados 

ideológicos (relacionados com as conexões entre fatores e qualidades de 

movimento e história da dança e do corpo) são produzidos por essas 

transformações. 

Reiteramos aqui que nossa análise não está organizada na forma dos 

três itens (e subitens) que enumeramos, mas as questões neles expostas 

permeiam nossa reflexão, por nos apontarem o que nos interessa discutir em 

todo este estudo: as concepções de identidade e cultura popular, 

representadas nas experiências de reelaboração da cultura popular 

especificamente da literatura de Ariano Suassuna e das tentativas de 

realização de uma dança armorial. Em cada análise, a discussão desses tópicos 

apresenta um modo diferente de articulação, de acordo com o que exigido 

pela realidade de cada espetáculo e pelo desenvolvimento de nosso raciocínio 

acerca de cada um deles 69 . Para realizar as análises fizemos uso de vídeos‐ 

registro dos espetáculo (último item dos anexos), e, quando necessário, 

também de fotos 70 . 

69 Entre nossos procedimentos metodológicos para proceder às análises do espetáculo, 
construímos extensos roteiros descritivos com uma espécie de “decupagem” dos registros 
dos espetáculos estudados. Para um melhor desenvolvimento dos tópicos relevantes para 
nossa discussão, não apresentamos tais descrições em nossas análises. 

70 Os vídeos‐registro de A Demanda do Graal Dançado e de As Visagens de Quaderna ao Sol do 
Reino Encoberto estão disponíveis no Acervo RecorDança; o de Ilha Brasil Vertigem, assim 
como as fotos de As Visagens de Quaderna, foram colhidos, com a diretora do grupo, 
durante a realização dessa pesquisa.
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Grupo Grial 

O nome Grial significa “graal” em galego‐português e em espanhol, e a 

escolha desse nome define o objetivo do grupo, usando a demanda do Graal 

como metáfora da busca de uma dança erudita brasileira. Esse foi o motivo, 

inclusive, do primeiro espetáculo do grupo, que analisaremos mais adiante. A 

opção pelo nome Grial, para o qual a opinião de Ariano Suassuna deve ter sido 

decisiva, ancora em um passado ibérico épico a fonte de elementos, 

populares e eruditos, que servirão de base para a construção de uma “dança 

ideal”, como a define seu idealizador (apud Criações do Grial, 2005). E é 

afiliado a essa proposta que surge o Grupo Grial, a terceira grande investida 

em uma dança armorial. 

Assim como a experiência isolada de Pernambuco: do Barroco ao 

Armorial, que relatamos no quarto capítulo, o Grupo Grial foi uma das 

iniciativas do Programa Pernambuco‐Brasil, criado na primeira gestão de 

Ariano Suassuna como Secretário da Cultura do Estado de Pernambuco, tendo, 

inclusive, sua estréia no Teatro Arraial, criado e batizado nessa gestão de 

Ariano Suassuna. 

Vinte anos depois das experiências do Balé Armorial e do Balé Popular 

do Recife, o grupo já começa diferente de tais experiências, no modo de 

conceber a formação de seu elenco, nas claras (e inevitáveis) diferenças entre 

a formação, referências e história corporal de sua diretora e as de Flavia 

Barros e André Madureira, na metodologia e técnicas utilizadas para 

preparação do corpo, entre vários outros aspectos. 

A formação inicial do elenco era de artistas com formação erudita e 

artistas com formação popular. Com “o mesmo tratamento estético” (Vieira, 

19 de março de 1998), ou seja, submetidos à mesma preparação corporal, 

estavam, de um lado, Fernanda Lisboa, Valéria Medeiros e a própria Maria 

Paula (compondo a parcela erudita do grupo); e, de outro, Jáflis Nascimento e
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Pedro Salustiano (compondo a metade popular) 71 . Do grupo inicial participava, 

ainda, como professor e músico, Manoel Salustiano, que dava as aulas de 

cavalo‐marinho a todo o grupo. 

A opção pela heterogeneidade na constituição desse elenco inicial do 

Grial, que participaria igualmente de todo o espetáculo, diferencia‐se 

bastante da estratégia assumida por Flavia Barros e Ariano Suassuna em 

Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados, cujo processo de criação 

do espetáculo envolvia, sobretudo, os dançarinos que, ou já eram formados, 

ou estavam por se formar na técnica clássica, ao passo que os componentes 

populares foram inseridos no espetáculo quando este já estava praticamente 

pronto, como vimos no quarto capítulo. E, ao mesmo tempo, diferia do 

caminho contrário, escolhido na experiência do Balé Popular, em que as 

referências eruditas em dança foram praticamente suprimidas, só sendo 

incorporadas posteriormente nas criações do Balé Brasílica. 

Muito do que podemos definir como diferença entre o Grupo Grial e os 

anteriores provém, ainda, da compreensão da qual já partia Maria Paula Costa 

Rêgo, para a qual influenciaram as referências corporais, bastante 

heterogêneas, que, ao longo de sua formação, foram participando da 

construção de seu corpo; além de algumas noções assimiladas, direta ou 

indiretamente, da dança contemporânea e dos pensamentos mais atuais sobre 

corpo e identidade. 

Mais do que recompor detalhadamente a teia cronológica da formação 

e da trajetória de Maria Paula Costa Rêgo na dança 72 , interessa‐nos 

compreender de que modo o conjunto de seu aprendizado corporal e de suas 

proposições, desde cedo, na área da dança, concorreram para o entendimento 

do qual ela partiu para a criação do Grupo Grial, bem como para os 

71 Fernanda Lisboa e Valéria Medeiros traziam em seus corpos referências das técnicas do balé 
clássico e de dança moderna, além de terem participado dos primeiros grupos de dança 
contemporânea do Recife, a exemplo da Cia dos Homens e do Cais do Corpo; Jáflis 
Nascimento, filho de Nascimento do Passo, já era passista de frevo, com experiências em 
dança e teatro (Vicente, 2008: 130), e Pedro Salustiano, filho de Mestre Salustiano, 
participava dos grupos de cavalo‐marinho e maracatu rural da família, além de outras 
manifestações provenientes da Zona da Mata Norte; e Maria Paula, com uma formação 
bastante híbrida, como veremos mais adiante. 

72 Um verbete sobre a trajetória da coreógrafa Maria Paula Costa Rêgo pode ser acessado na 
base de “Biografias” do sistema de informação criado pelo Projeto RecorDança, disponível 
na internet: www.fundaj.gov.br/recordanca
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redirecionamentos que colaboraram fortemente para as transformações do 

mesmo. 

Os primeiros fundamentos da dança com os quais o corpo de Maria 

Paula teve contato significativo (aproximadamente dos oito aos quinze anos 

de idade) foram adquiridos em aulas de dança oferecidas na escola em que 

estudava, a então recém fundada Mater Christi (1971). A responsável era a 

diretora da instituição, Enila de Resende, que, a partir de cursos com María 

Fux 73 , tinha como prioridade a expressão corporal individual e a improvisação. 

No contexto de uma escola cuja proposta era (e ainda é) a educação integral 

focada na arte, com base na Pedagogia da Dra. Maria Montessori, a idéia de 

um “corpo livre” e um projeto de estimular nas crianças “um caminho sem 

guias, sem mestres” (Fux, 1983: 17 e 24) substituía pertinentemente o balé 

clássico, sobre o qual María Fux tinha uma visão crítica, defendendo que a 

formação estética da criança em tal técnica não resultaria em um caminho 

criativo, mas em “um tecnicismo cheio de dificuldades físicas” que 

restringiriam e prejudicariam “seu mundo mental e físico” (Fux, 1983: 23). 

A segunda etapa importante na formação da diretora do Grial é 

quando, em 1982, começa a cursar Educação Artística na Universidade Federal 

de Pernambuco, ao mesmo tempo em que os primeiros contatos com Ariano 

Suassuna (pai de sua amiga de colégio na época) lhe renderam o ingresso no 

Balé Popular do Recife. Inicialmente ficou como estagiária, mas logo 

substituiria, na primeira turnê internacional do grupo, uma dançarina que 

estava grávida; e ficaria no Balé Popular até 1988, quando partiria para a 

Bahia, a fim de cursar uma pós‐graduação latu sensu em Coreografia, na 

UFBA. 

A essa altura, a sua trajetória como criadora já transcorria 

paralelamente a seu aperfeiçoamento profissional como dançarina: durante a 

graduação, criou um grupo de dança, chamado Apsaras (já por sugestão de 

Ariano Suassuna), no colégio em que cursara o Ensino Médio (Contato); grupo 

ao qual ensinava os conhecimentos que adquiria tanto no Balé Popular do 

Recife, quanto em sua formação universitária, e os ensinamentos de sua 

73 Bailarina e coreógrafa argentina, criadora da dançaterapia, método integrativo através da 
dança, aplicado em aulas direcionadas para públicos diferenciados – portadores de síndrome 
de down, surdos, entre outros.
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primeira relação com a dança. Já na Bahia, participa do grupo Odundê, 

dirigido pela professora Conceição Castro, que, segundo Maria Paula (2006a), 

foi a influência mais significativa do período na Bahia. É nesse período que 

começa a investir mais claramente em “uma linguagem própria a partir das 

dança populares” (Vicente, 2008: 134). Cria, como parte da especialização ao 

mesmo tempo que ainda vinculado ao nome do grupo Apsaras, o espetáculo 

Reino do Sol, com figurino de Romero Andrade Lima, músicas compostas por 

artistas armoriais e elenco constituído, em sua maioria, por alunos da Escola 

da Fundação Cultural 74 . 

A escolha dos artistas e das fontes intertextuais deste trabalho nos leva 

a constatar um interesse de Maria Paula pela estética armorial bem anterior à 

fundação do Grupo Grial, o que é confirmado pela afirmação de Maria Paula 

(2006a) de que “o Grial começou há muito tempo, desde o momento em que 

criei o Apsaras, dava aula no Contato e entrei no Balé Popular; não o Grial, 

mas a pesquisa do Grial”. Certamente, essa característica propositiva que 

marcou, desde esse período, a relação de Maria Paula Costa Rêgo com o 

Movimento Armorial, estabeleceu as razões pelas quais a experiência do 

Grupo Grial não tenha sido um empreendimento de “mão única” de Ariano 

Suassuna, e tenha tido, por isso, condições de continuidade e de opções mais 

autônomas ao longo de sua trajetória. 

Quando Maria Paula volta ao Recife, integra‐se à escola Cais do 

Corpo 75 , na qual daria continuidade à pesquisa a partir das danças populares, 

no entanto, tal projeto foi interrompido devido à mudança repentina de Maria 

Paula para a França. Morou neste país durante vários anos e cursou uma nova 

graduação, na Paris VIII, onde os semestres se alternavam em teóricos e 

práticos; e, dessa forma, entrou em contato com vários coreógrafos e 

aprendizados nas mais diversas técnicas: “Cunningham, Laban, Galotta, 

Bonnie Cohen, etc.” (Costa Rêgo, 2006a). 

74 Informações fornecidas em depoimento de Paulo Paixão, um dos alunos e dançarinos da 
Escola da Fundação Cultural, que participou deste trabalho de Maria Paula Costa Rêgo. 
Segundo ele, o espetáculo se dividia em seis coreografias: Onça Malhada, inspirada em 
trecho do Romance d’A Pedra do Reino; Procissão do Sol, inspirada no prefácio de Rachel de 
Queiroz a esta obra de Ariano Suassuna; Fogo das Pedras, sem referência literária 
explicitada no programa; Sonho sob o Sol, baseada na poesia de Maximiano Campos; Sonho 
sob a Lua; e O Sol como Reino. 

75 Logo depois o Cais do Corpo se tornaria também um grupo.
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Paralelamente a esse curso formal, fazia, ainda, aulas particulares com 

a brasileira Laura Proença, que há muito tempo já estava radicada na França, 

tendo dançado na companhia de Maurice Béjart durante vários anos. Com esta 

professora, que Maria Paula considera da maior relevância para sua 

construção corporal, as aulas mesclavam elementos do balé clássico (parte 

dos primeiros alicerces corporais de Laura Proença) com conhecimentos do 

hatha yoga, e estavam focadas na consciência corporal, através da observação 

do percurso do movimento (chamada de parcours por Maria Paula). As aulas 

de Laura Proença tiveram uma repercussão na criação de Maria Paula, 

especialmente nos primeiros espetáculos do Grial, em que a referência do 

corpo da coreógrafa ainda constitui o principal ponto de partida para a 

criação, apesar das influências dos demais dançarinos do grupo. 

O corpo de Maria Paula é por ela definido da seguinte forma: da bacia 

para baixo é formado pela experiência do Balé Popular do Recife; e da bacia 

para cima, pela técnica estudada com Laura Proença, fundamental para a 

compreensão subjacente ao modo da diretora do Grial “usar os braços e para 

a ênfase na abertura do plexo solar” (Vicente, 2008: 135): 

(…) talvez o Balé Popular tenha me trazido mais para a terra, não é? 
Porque foram seis anos dançando chão. Então a perna era forte, não é? 
Uma técnica centrada na bacia. Então realmente foi o Balé que me 
formou tecnicamente neste aspecto. E Laura deu as outras coisas. Ela me 
deu exatamente da bacia pra cima. Engraçado isso. (Costa Rêgo, 
2006a) 

Essa observação traz a discussão para o mérito de como a migração de 

estilos de dança, como resultado concreto de trocas culturais, resulta em 

formas muito imprevisíveis de se reinterpretarem os vários corpos que estão 

em jogo. Essa auto‐definição nos faz refletir sobre como Maria Paula 

reconstrói, em seu discurso verbal, uma narrativa sobre a história que está 

inscrita em seu corpo, tentando organizar sua “demanda” pessoal por um 

corpo armorial em consonância com a lógica binária de seu principal mestre. 

Tal perspectiva se mostrará, ao longo da análise dos espetáculos, como um 

dado importante para compreender como o Grupo Grial constrói uma poética 

a partir da pesquisa das danças populares. O mapeamento de seu corpo de 

modo a localizar suas referências populares em seu “centro de gravidade”
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(região pélvica) e suas referências eruditas em seu “centro de leveza” (região 

escapular) nos leva a interpretações, por um lado, dos significados com que 

alguns trabalhos do Grupo Grial jogam em sua transformação de “danças 

regionais” em “universais”; e, por outro, dos significados inevitavelmente 

diversos que surgem quando Maria Paula opta por, literalmente, retirar esse 

seu corpo “dual” de cena (em Ilha Brasil Vertigem). 

O estudo da trajetória do Grupo Grial se nos mostrou dos mais 

instigantes porque tal trajeto afirma quão sutis e pouco simplistas são as 

relações entre os discursos exegéticos e os próprios textos culturais. No 

exemplo que aqui discutimos, enquanto no primeiro, é possível Maria Paula 

Costa Rêgo manter o controle sobre uma invariável afiliação ao projeto 

armorial; no segundo, ou seja, em suas obras, com foco prioritariamente no 

corpo, a possibilidade de manter‐se totalmente fiel a este projeto se 

inviabiliza pela própria história do corpo, incluindo o seu, certamente bem 

mais complexo do que ela mapeia. 

Há de se destacar, ainda, que um elemento diferenciador do Grupo 

Grial em relação às experiências anteriores foi a possibilidade de continuar, 

não só atuando, mas também realizando uma pesquisa corporal. Esta 

continuidade, certamente, permitiu ao grupo: em primeiro lugar, investir na 

pesquisa de uma poética de dança armorial 76 ; e, por fim, lidar com a 

historicidade e a provisoriedade do próprio conceito de dança armorial, de 

forma que, a cada espetáculo, a preparação corporal apontava para novas 

possibilidades no modo de construir um “corpo armorial”. 

76 A construção de uma poética fica muito clara se compararmos os trabalhos do grupo, desde 
A Demanda do Graal Dançado, com o que se apresenta no duo que Maria Paula e Renata 
Lisboa dançaram, em 1997, para mostrar a Ariano Suassuna em que direção ia a dança que 
estava no corpo de Maria Paula naquele momento
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A Demanda do Graal Dançado: primeiro passo em uma afirmação armorial 

A Demanda do Graal Dançado (1998) ocupa um lugar significativo na 

história das tentativas de dança armorial que contaram com o apoio de Ariano 

Suassuna. Trata‐se do primeiro espetáculo de um grupo que é fundado com o 

objetivo de dar continuidade, por outro caminho, às experiências da década 

de 1970. O primeiro, em seu único espetáculo, não atingiu exatamente o que 

era esperado por seu idealizador; e o segundo foi considerado como um 

trabalho à parte do Movimento Armorial. O primeiro aspecto a observar em A 

Demanda do Graal Dançado, portanto, é quase obrigatoriamente o que ele 

apresenta, de antemão, como diferença em relação a essas experiências 

anteriores. 

A concepção de que a dança brasileira erudita parte de uma fusão 

persiste nesse trabalho, no entanto, essa compreensão logo se refletiu na 

composição do elenco, como vimos anteriormente 77 , e pela preparação sem 

diferenciação para as duas partes de artistas que compunham o grupo. O 

treinamento corporal para o espetáculo englobava uma parte preparatória 

com Maria Paula, focada na utilização da técnica do parcours, que explicamos 

anteriormente; aulas de dança contemporânea com Giordani Gorki 78 , em uma 

de suas vindas para o Brasil; mas, paralelamente, os dançarinos faziam aulas 

de mergulhão 79 , com o grupo do Mestre Salustiano. 

A dança do cavalo‐marinho é descrita da seguinte forma por Maria 

Acselrad (2002: 103): 

77 A versão do espetáculo a que tivemos acesso apresenta uma pequena diferença em relação 
à formação inicial do grupo, mas ainda segue a lógica da divisão entre dançarinos eruditos e 
populares: não faz mais parte Fernanda Lisboa, e participam Viviane Madureira e Maria 
Imaculada. 

78 Giordani Gorki participou da Cia dos Homens, desde sua fundação, em 1988, até 1989. Em 
1990, mudou‐se para a Europa, de onde retornou em 1996, para instalar‐se em São Paulo, 
onde trabalhou com a Cia. Terceira Dança (Gisela Rocha) e com Márcia Bozon. Em 1999, 
regressou para a Europa de onde voltou em 2007. Suas referências em dança mais 
significativas foram, segundo ele: Pina Bausch, Sonia Mota, Airton Tenório, Marisa Godoy, 
Dyenne Neyman, Rui Horta, Anne Teresa De Keersmaeker, Gisela Rocha, Henrique 
Rodovalho, entre outros. 

79 Uma das partes integrantes do longo roteiro que compõe um cavalo‐marinho.
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A dança do Cavalo‐Marinho, composta pela dança do mergulhão, dança 
dos galantes, dança dos arcos, dança das figuras e roda grande, de forma 
geral, é uma dança com ênfase na unidade inferior do corpo. 

Levando em conta o mapeamento que Maria Paula faz das referências 

que guarda em seu corpo, essa descrição da dança do cavalo‐marinho é 

significativa para pensarmos, mais adiante, como se dá sua transposição para 

A Demanda do Graal Dançado e As Visagens de Quaderna ao Sol do Reino 

Encoberto, nos quais, em especial neste segundo, tal folguedo ocupa um lugar 

significativo. 

Em A Demanda do Graal Dançado, a escolha do mergulhão pode ser 

justificada por este se caracterizar como um jogo que privilegia uma relação 

de troca bastante dinâmica, além de ter um certo caráter preparatório, como 

podemos apreender da descrição feita ainda por Acselrad (2002: 54): 

Pequena roda que se forma bem perto do banco, o mergulho, maguio ou 
mergulhão é uma dança em forma de jogo que tem ritmo binário, passo e 
toadas próprias, versos mais curtos e uma pequena variação na 
acentuação de um para o outro (…). É um jogo de olhares e gestos 
bastante expressivos, que segue o princípio de pergunta e resposta, 
chamada e recusa e percute com os pés um ritmo que não é tocado por 
nenhum instrumento do banco. O tombo do mergulho é dança que serve 
como aquecimento para a noite. É ali que os brincadores “acordam as 
pernas e o juízo”. A dificuldade se encontra no fato de que quando se é 
puxado por alguém para dentro da roda, deve se responder ao convite 
com o corpo, enquanto o olhar já deve estar direcionado para outra 
pessoa que, por sua vez, repete a mesma movimentação em relação à 
outra. Mas nem sempre. 

Logo, um certo grau de troca de referências entre corpos formados em 

técnicas e ambientes diversos foi o ponto de partida do Grial nesse seu 

primeiro espetáculo, mesmo que ainda não tenha havido nenhuma imersão no 

contexto mais amplo em que o folguedo do cavalo‐marinho se apresenta e 

existe originalmente, no qual a improvisação é um episódio criador bastante 

significativo. Esse ponto de partida se refletirá no modo como é organizado o 

roteiro que estrutura o espetáculo, que privilegia a inter‐contaminação, 

mesmo que superficial, de informações corporais entre as duas partes do 

elenco, como discutiremos mais adiante. 

Conforme Maria Paula (Rêgo, 2006b), a improvisação não foi usada 

como elemento propulsor da criação coreográfica:
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Na Demanda (…), muitas da referências usadas foram extraídas do meu 
corpo. Eu criava célula por célula ali com todo mundo em cena, e assim 
eu ia construindo. É lógico que nessas pequenas células que eu começava 
a criar, havia uma contribuição de Fernanda Lisboa (que estava na época 
da criação), de Lela (Valéria Medeiros). Mas elas diziam: “Não estou 
sentindo esse movimento não, acho que esse movimento é assim”. Mas, 
em geral, era um processo de construção de fora pra dentro. Não era um 
processo de improvisação. Na Demanda, não. 

Essa questão do processo de construção dos movimentos, que pouco 

dispunha do dispositivo da improvisação, remete‐nos a outro ponto, que é a 

autoria da criação. O que Maria Paula declara acerca da criação coreográfica, 

que se configurou para os dançarinos, segundo ela, como um processo criativo 

de movimentos de “fora para dentro” parece replicar, de certa forma, a 

relação entre os papéis de Maria Paula e Ariano Suassuna na autoria do 

trabalho. Não só o roteiro foi escrito por Ariano Suassuna, como as músicas 

também foram escolhidas por ele, e isso é definidor, no mínimo, da forma 

como são concebidas as relações entre a dança e texto e dança e música que 

estão subjacentes a esse espetáculo, além do que essa relação revela acerca 

de um outro binômio, culto‐popular: 

(…) na época eu disse a Ariano: “eu não quero escolher a música”. (…) Eu 
tinha acabado de chegar da França, eu não tinha disco, não tinha 
referência de música brasileira. Aí ele me deu uma seleção de música que 
eu conhecia: Villa‐Lobos, Beethoven, etc. Eu não chegaria, talvez, a essa 
“seleção”, mas eu achava que ele ia pegar grupos que ele conhecia, como 
o Gestas, o pessoal da Paraíba que estava fazendo música armorial, mas 
do qual eu só tinha ouvido falar. Mas ele me veio com essas músicas, 
inclusive que eu já trabalhava antes de ir embora pra França. Então, uma 
das músicas do Quinteto Armorial é uma música que vai crescendo e 
troca, nela mesma, de três ritmos: do maracatu, ela passa para o 
caboclinho, depois ela termina numa rabeca de cantiga de cavalo‐ 
marinho. Então, mais do que seguir a estrutura do Balé, seguíamos a 
própria música inserida no contexto que a gente estava na coreografia, 
porque no roteiro do espetáculo isto cabia. (Rêgo, 2006b) 

A música é também de tal forma definidora, que muito da estrutura do 

espetáculo, com a sucessão de ritmos, é estabelecida a partir dessa 

“obediência” à música, em uma relação igualmente de “fora para dentro”. 

Mas, no próprio relato de Maria Paula, podemos compreender que essa 

submissão da dança à música não está dissociada dos indicativos do próprio 

roteiro: “porque no roteiro do espetáculo isto cabia”.
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Para escrever o roteiro de A Demanda do Graal Dançado Ariano 

Suassuna inspirou‐se na versão portuguesa da novela de cavalaria A Demanda 

do Santo Graal, uma tradução, a partir do francês, da terceira parte do ciclo 

da Demanda do Graal, conservada em manuscritos do século XV (Saraiva e 

Lopes, s/d: 94). Essa tradução portuguesa constitui o texto português em 

prosa literária mais antigo, ainda que não seja original. O ciclo arturiano, do 

qual A Demanda do Graal faz parte, é composto de vários episódios: a origem 

do Graal, ou vaso, que continha o sangue de Cristo, recolhido por José de 

Arimateia e transportado por ele de Jerusalém até o Castelo de Corberic, na 

Inglaterra; as profecias de Merlim anunciando novos tempos com a chegada de 

um predestinado; as aventuras dos cavaleiros do rei Artur na busca do Graal; 

e, ainda, “o colapso do reino de Logres e a morte do rei Artur no meio de 

sangue, traição e lágrimas” (Saraiva e Lopes, s/d: 95). 

Como indica a sinopse publicada na página eletrônica do Grial, o 

episódio eleito pelo espetáculo é o que diz respeito à busca do Graal pelos 

cavaleiros do Rei Artur. A partir dessa fonte intertextual e do que Maria Paula 

estava desenvolvendo no processo criativo com seu elenco, o roteiro foi 

construído de modo que a busca do Graal é utilizada como metáfora de uma 

outra demanda, já antiga na história do Armorial: a de uma dança brasileira 

erudita, ou, como define Ariano Suassuna (Criações do Grial, 2005), uma 

“dança ideal”: 

No século XV foi feita, em Portugal, uma versão d’A Demanda do Santo 
Graal, novela de cavalaria que narra a aventura de 150 cavaleiros em 
busca do cálice sagrado, esculpido em uma só e grande esmeralda, onde 
se encontraria o sangue de Cristo recolhido no momento de sua morte. É 
a essa forte narrativa simbólica que alude o título do espetáculo que o 
Grupo Grial de Dança apresenta com músicas de Villa‐Lobos, Antonio 
Madureira, Beethoven, Antonio Nóbrega e Mestre Salustiano, numa bela e 
salutar unidade de contrastes que é brasileira e barroca. O título do 
espetáculo refere‐se a uma demanda; uma busca; a procura de um dos 
caminhos possíveis para a dança brasileira e tentada pela fusão da dança 
chamada contemporânea com a popular. 

O roteiro prévio 80 , incluindo as músicas que ele já prevê, é bastante 

determinante de boa parte das características do espetáculo que nos interessa 

discutir: a forma como são transpostos os elementos populares para todos os 

80 Em anexo.
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elementos da cena – espaço, figurino, cenário, trilha sonora, etc. –; e o 

resultado coreográfico. A dramaturgia encena o encontro da cultura popular 

com a cultura erudita, especificamente através da dança, numa operação que 

transplanta historicamente os elementos populares para que eles encontrem 

seus equivalentes em referências de um contexto épico medieval. 

A lógica binária com que é encenado o choque cultural, e a posterior 

fusão, alude às características do “povo castanho” (Suassuna, 1976), e é a 

mesma que já estava na dramaturgia de Iniciação Armorial aos Mistérios do 

Boi de Afogados, de forma que o popular migra para o interior de um discurso 

culto de afirmação épica das identidades populares. Porém, isso se aprofunda, 

nesse primeiro espetáculo do Grial, principalmente devido aos pressupostos 

ideológicos da fonte intertextual. 

A escolha de A Demanda do Santo Graal como matriz textual reforça, 

de antemão, uma afirmação épica da cultura brasileira, pela valorização de 

referências literárias de nossas “raízes” ibéricas, e por essas referências já 

pressuporem a afirmação nacional, através de símbolos de “resistência” e 

formação de identidades nacionais. Além disso, precisamos evidenciar os 

significados articulados pela afinidade com a missão doutrinária que as 

versões portuguesas das novelas de cavalaria foram assumindo 81 : em A 

Demanda do Graal Dançado, a pregação dos valores bons encontra seu 

correspondente na pregação de uma “arte ideal”, como de resto o faz todo o 

discurso de Ariano Suassuna ao tratar da arte armorial. O sentido do herói 

como “bom cavaleiro” também se articula nessa relação intertextual: 

O “bom cavaleiro” Galaaz livrara Persival “dos vinte cavaleiros que o 
perseguiram”, sua lealdade e solidariedade, sua ousadia e habilidade já 
nos são apresentadas. A seguir, o “torneio forte e maravilhoso” é visto 
como uma oportunidade para o herói Galaaz percorrer mais uma etapa na 
estrada em direção à sua predestinação. “[…] Estavam os de dentro tão 
desbaratados, que não esperavam senão a morte. E Tristão […] sofrera já 
tanto que tinha já muito quatro feridas” (MEGALE, 1988, p.579): será em 
auxílio dos que perdem, dos que estão sendo oprimidos e derrotados, que 
o herói irá utilizar seus talentos. (Puglia, 2007: 3) 

81 Sobre o assunto, ver Puglia (2007: 2). Disponível em: 
www.abralic.org.br/enc2007/anais/69/1622.pdf Acesso em: 22 maio 2008.

http://www.abralic.org.br/enc2007/anais/69/1622.pdf
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É por essa imagem de justeza de Galaaz que se contaminam os que 

estão empenhados na busca de uma “dança ideal”. A afinidade com todos 

esses significados históricos da novela de cavalaria, sobretudo os acentuados 

na versão portuguesa, é determinante no modo como os elementos populares 

são articulados no interior da cena de A Demanda do Graal Dançado. A 

metodologia utilizada no processo de criação possibilitou a troca de 

informações entre dançarinos populares e eruditos, o que tornou possível 

alcançar uma forma mais aprofundada de resolver a fusão de elementos em 

cena. No entanto, essa fusão, na mesma proporção em que é melhor 

realizada, é também mais fortemente articulada com os objetivos ideológicos 

da narrativa em que ela é inserida: a afirmação épica das identidades 

populares. E, exatamente por esses motivos, podemos dizer que A Demanda 

do Graal Dançado já parte de um ponto de maior proximidade com a estética 

e o discurso armoriais do que as experiências realizadas até então. 

Vejamos, portanto, como os elementos que elegemos como relevantes 

para a nossa discussão (já elencados no início do capítulo) revelam, nesse 

espetáculo, a ampla convergência que ele assume com relação à estética 

armorial na afirmação épica das identidades populares, na qual a cultura 

popular é valorizada no interior de um discurso monológico, de valorização de 

um passado absoluto, através do dispositivo da lenda nacional e de isolamento 

da contemporaneidade. Segundo Bakhtin, 

A idealização do passado nos gêneros elevados tem um caráter oficial. 
Todas as manifestações exteriores da força e da verdade dominantes (de 
tudo que está concluído), organizam‐se dentro da categoria axiológica e 
temporal do passado, em uma representação distanciada, longínqua 
(desde o gesto e o vestuário até o estilo, tudo é símbolo do poder). 
(Bakhtin, 2002: 411) 

Nada poderia ser mais apropriado para começarmos a refletir como se 

dá a transposição dos elementos populares para um outro espaço cênico e 

social nesse espetáculo. Tudo está organizado “dentro da categoria axiológica 

e temporal do passado, em uma representação distanciada, longínqua”, desde 

o embaralhamento e esvaziamento histórico dos significados dos folguedos 

representados, passando pela composição do espaço, do tempo, do figurino, 

do cenário e da trilha sonora, até os resultados coreográficos. Faremos uma
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descrição mínima de alguns elementos que serão requisitos para o 

desenvolvimento da análise. 

A divisão do elenco entre dançarinos populares e eruditos é utilizada na 

cena e está articulada com o decorrer da narrativa metalingüística da busca 

de uma dança brasileira erudita. Os dançarinos masculinos, populares, dão 

início ao espetáculo e, seguindo as pistas de novelos, adentram o palco de 

fora para dentro a partir da platéia, em uma sugestão da diáspora, ou 

deslocamento, da cultura popular para um outro lugar cênico de tradição 

“nobre”. No roteiro, há indicação de que os homens “usam roupas que aludem 

ao Mateus, ao Bastião e ao Birico” (provavelmente se fossem três dançarinos, 

o que não é o caso). E as roupas das mulheres sugerem “a da Mestra, a da 

Diana, a da Contramestra e a da Caterina [sic]”, com a ressalva de que “não é 

preciso ser cópia, serão alusões, sugestões, recriações” (Suassuna apud 

Siqueira, 2002: 77). 

No resultado apresentado 82 , os dançarinos masculinos, por seu gestual, 

seu figurino e seu significado na narrativa (incluindo essa entrada inicial), nos 

remetem a bufões, bobos ou mesmo personagens da Commedia dell’arte, ao 

mesmo tempo em que são alusivos ao pastoril, pois um traja azul, e o outro, 

vermelho. A entrada a partir da platéia pode lhes conferir o significado de 

quem conta a história a ser encenada, e, como bufão, tal história perde o 

compromisso com a verdade, ao mesmo tempo em que ganha conotações de 

uma “verdade oculta”, previsão do futuro, ou a visão ainda que ingênua 

daquilo “que a sabedoria dos outros não consegue perceber” (Pavis, 1999: 

35). Ao mesmo tempo, podemos identificar, pelo modo como se movem, e por 

suas funções, com os atores de commedia dell’arte, na qual se salienta: 

(…) o domínio corporal, a arte de substituir longos discursos por alguns 
signos gestuais e de organizar a representação “coreograficamente”, ou 
seja, em função do grupo e utilizando o espaço de acordo com uma 
encenação renovada. 

As dançarinas de formação erudita, que no início do espetáculo já se 

encontram no palco (na coxia), vestem roupas que, certamente pelo 

82 Ver ficha técnica de cada um dos espetáculos nos anexos. Apenas nos referimos aos autores 
de um determinado elemento cênico, quando isso se faz relevante para a discussão 
desenvolvida.
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embaralhamento de elementos, são de difícil identificação com referenciais 

históricos: calças com uma saia sobreposta com estampas que remetem às 

figuras do cenário, e ainda um véu cobrindo a cabeça e o colo. O gestual 

religioso com que iniciam o espetáculo dão ao véu que vestem nesse momento 

uma conotação também religiosa, assemelhando‐se a lenços usados pelas 

mulheres na cabeça, “provavelmente de origem moura” (Köhler, 2005: 262), 

na Espanha do século XIV;  apesar de o conjunto das roupas guardar mais 

semelhanças com roupas nobres da antigüidade africana (especificamente da 

Etiópia). 

Mais significativo, porém, é dizer que, paralelamente ao processo de 

absorção de elementos populares pelos corpos dessas dançarinas ao longo da 

peça coreográfica, há uma diminuição dos trajes usados por elas no início: 

primeiramente é retirado o véu; depois a saia, quando ficam na cintura ainda 

espécies de pedaços de couro 83 ; e, em seguida, ficam apenas a calça e blusa 

(ou macacão de malha) que estavam por baixo. Esse “desnudamento” também 

acontece com os dançarinos populares, porém quase ao final do espetáculo. A 

única dançarina que compõe a parte popular do elenco aparece com um 

vestido branco bastante simples e diverso da aparente realeza dos trajes das 

demais dançarinas. 

No cenário (de Dantas Suassuna), um imenso painel de fundo, com 

continuidade nos separadores das laterais, apresenta uma simbologia 

relacionada com o ideário armorial: aves, cobras, cactos (alusivos ao sertão 

nordestino), e outras figuras arquetípicas como quadrado, triângulo, círculo, 

cruz, todos desenhados com traços rudimentares; no centro, abaixo da cruz, 

uma porta à semelhança de uma arcada esconde, com um véu, um banco do 

cavalo‐marinho 84 (do grupo de Mestre Salustiano), que toca ao vivo, em 

diversos momentos do espetáculo. Todos os símbolos dispostos neste cenário 

evocam um ambiente de espiritualidade contraposta à realidade material. 

83 Isso é o que é possível identificar pelo vídeo. 
84 O banco, no cavalo‐marinho, é onde ficam os músicos, tocando os seguintes instrumentos: 

mineiro, baje, pandeiro e rabeca. Porém, é um elemento de tamanha importância, que 
pode ser considerado como mais um personagem do folguedo, com o qual os demais 
interagem, improvisam, etc. Os músicos que tocam no espetáculo são: Mestre Salustiano, 
Wellinton Salustiano, Gutemberg e Válber. A disposição dos músicos no banco pode ser vista 
no desenho intitulado “Geografia de uma roda de cavalo‐marinho” (Acselrad, 2002: 133), 
que se encontra nos anexos.
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Porém, o fato de o banco do cavalo‐marinho, que nesse espetáculo representa 

o emblema da cultura popular, estar situado na arcada, ao centro e abaixo da 

cruz ganha conotações alusivas ao lugar sagrado em que se encontrará algo 

fundamental na busca que se estabelece nesse espetáculo, como será 

revelado em uma cena específica que comentaremos mais adiante. 

A trilha sonora é outro elemento que compõe o quadro básico para o 

desenvolvimento de nossa análise. Pensada desde o roteiro de Ariano 

Suassuna, é composta, assim como o elenco, por uma justaposição de peças 

eruditas e populares. Estão no espetáculo o Quarteto n.1 para cordas, de 

Villa‐Lobos; Beethoven; Toque para Marimbau e Orquestra, de Antônio 

Madureira; Entremeio para Rabeca e Percussão, de Antônio Nóbrega; e, entre 

várias outras músicas tocadas ao vivo, Romaria, do Mestre Salustiano. 

A Demanda do Graal Dançado transpõe para a cena o frevo, a ciranda, 

o maracatu, o cavalo‐marinho, caboclinho, etc., mas não há relação com as 

narrativas ou com os significados históricos de nenhuma dessas manifestações. 

Os elementos ‐ personagens, instrumentos, acessórios, mas sobretudos passos 

– são transplantados para outro universo histórico, de modo que sua 

historicidade (e também sua contemporaneidade) lhes é removida. Isso tem 

relação com a subordinação dos elementos à narrativa épica de fundo, mas 

também com a qualidade da pesquisa sobre a cultura popular desenvolvida 

para esse espetáculo. 

Quando A Demanda do Graal Dançado estava em montagem, o 

referencial da “cultura tradicional de Pernambuco” da qual o grupo partia era 

ainda, conforme Maria Paula (Costa Rêgo, 2006b), muito fortemente as 

referências que ela havia assimilado em sua passagem pelo Balé Popular do 

Recife. E, devido a isso, o principal elemento em que se investiu nesse 

espetáculo foram os passos das danças representadas em cena: “para mim, na 

Demanda, o foco é o passo (Costa Rêgo, 2006b). Dessa forma, no resultado 

coreográfico de A Demanda do Graal Dançado, tanto nas referências às danças 

populares e nas suas recriações, quanto nas informações de dança oriundas de 

ambientes cultos, apreendemos que o ponto de partida é, de fato, o passo. 

Coerentemente com o roteiro, há, ao longo do espetáculo, uma 

gradação, uma passagem da execução de passos “puros” para uma recriação
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dos mesmos, como que a representar o trajeto narrativo da busca da “dança 

ideal” à qual se referiu Ariano Suassuna. Há cenas metalingüísticas, que 

tratam exatamente das trocas de informações entre corpos vindos de 

contextos diferentes (o popular e o culto) e que resultam no que, conforme a 

visão de Ariano Suassuna, é o ponto de partida para a criação de uma dança 

brasileira erudita: a idéia de fusão. Sobre isso o escritor relata em uma 

entrevista concedida à TVE: “eu escrevi o roteiro de uma maneira que os 

dançarinos de formação popular aproveitassem a experiência dos outros de 

formação erudita e vice‐versa” (apud Vicente, 2008: 130). 

Algumas cenas representam claramente a narrativa inspiradora do 

espetáculo, ao mesmo tempo em que representam metalingüisticamente a 

busca da dança brasileira “erudita”. Logo no início (2’30”) 85 , uma “procissão 

imploratória” (Suassuna apud Siqueira, 2002: 77) conduz um andor vazio, 

simbolizando exatamente o que será ainda buscado. Nesse momento, o 

conjunto de movimentações das dançarinas recria um gestual com significados 

religiosos. A referência clara à procissão se alterna com um quadro (4’30”) no 

qual, em uma espécie de digressão, além de outros gestos alusivos ao universo 

religioso da narrativa, conta‐se a história do corpo dessas dançarinas: suas 

referências eruditas praticamente ainda não mescladas às danças populares. 

Nesse momento, é predominante uma movimentação resultante da utilização 

de técnicas modernas, e alguns elementos de balé clássico. O fundo musical, 

que era a Romaria do Mestre Salustiano ao início da procissão, muda para o 

Quarteto n.1 para cordas de Villa‐Lobos. 

Terminada a procissão (8’50”), as dançarinas fazem uma passagem de 

temps levés 86 já mesclada com alguns movimentos recriados do frevo, como 

se um primeiro momento da troca com os dançarinos populares já tivesse tido 

início após a procissão. Na cena seguinte, a metalinguagem da fusão do 

popular com o erudito fica ainda mais clara: o dançarino vestido de azul com 

trajes e acessórios sugerindo um universo de realeza (o esqueleto de uma saia 

e uma coroa), faz movimentos explícitos do maracatu de baque virado, 

85 As indicações de tempo no registro em vídeo são aproximadas, não exatas. 
86 Segundo Pavlova (2000: 218): “(…) designação para o salto dado sobre um pé e realizado 

em qualquer posição. A(o) bailarina(o) sai do chão com o pé bem esticado, usando toda a 
extensão muscular para realizar a elevação na ponta do pé, ficando esta ponta para baixo e 
a perna esticada após o demi‐plié”.
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enquanto as dançarinas, que dançam ao seu redor, assimilam, 

gradativamente, elementos do maracatu, mas sempre recriando‐os a partir da 

mesclagem com saltos (alguns provenientes do balé clássico), atittudes, 

outras formas de usar o peso e a velocidade. O dançarino também é 

contaminado pelas referências corporais das dançarinas, e, ao final, também 

recria os movimentos, através da repetição dos movimentos de braço e de 

outra qualidade de velocidade e de uso do peso. O traje real estabelece, 

nessa cena, uma relação metonímica com a corte, um ponto de convergência 

entre as representações eruditas e populares, e a concepção de cultura 

mestiça como fusão harmônica: 

A noção de Corte está extremamente ligada à de harmonia, funda os 
valores e as coisas, sendo que a ligação entre rei e vassalos é uma espécie 
de equilíbrio que se busca. Tanto que, ameaçada a saúde do soberano, 
transtorna‐se o bem‐estar do reino. Vem a desolação, a terra gasta (The 
waste land), a morte. (Ferreira, 1991: 54) 

Mas a cena que mais evidentemente funciona como metalinguagem da 

inter‐contaminação entre os corpos dos dois subgrupos do elenco é a que 

transpõe para o palco uma representação do mergulhão do cavalo‐marinho, 

que foi, como vimos, um dos meios de preparação física para o espetáculo. 

Esse, inclusive, é o único momento do espetáculo em que a utilização do 

espaço, para o qual contribui a iluminação, faz referência (embora parcial) ao 

espaço do folguedo representado. Em primeiro lugar, o banco é posto em 

evidência (17’10”), e começa a tocar o ritmo do cavalo‐marinho. Em seguida, 

o dançarino vestido de vermelho entra em cena e faz as graças ou 

“pantinhos” 87 de quem está em evidência na roda do mergulhão, só parando 

quando vê entrarem em sua direção as três dançarinas eruditas, cada uma 

com uma espécie de tocha da mão (em uma possível sugestão de ritos 

iniciáticos de morte e renascimento) e já desprovidas dos acessórios ou trajes 

do início do espetáculo (véu, saia e couros na cintura). Elas se retiram e 

retornam, e, a partir daí, sucessivas passagens delas aludem ao jogo de 

pergunta e resposta próprio ao mergulhão, sempre com acréscimos graduais 

87 Segundo Maria Acselrad (2002: 105), “pantinho” é uma “categoria nativa [da Zona da Mata 
Norte] que procura dar conta da expressividade ou estilo pessoal que qualifica e 
individualiza o samba de cada brincador (…)”.
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de informações do cavalo‐marinho, bem como de sua recriação, na 

movimentação que elas realizam ao longo de todo esse “jogo”. É importante 

ponderar, no entanto, que embora a luz projete um círculo no chão, essa 

formação não se realiza pelo conjunto de dançarinos, uma vez que as 

dançarinas entram e saem de cena para a coxia, afirmando, com isso, a 

natureza do espaço cênico do teatro, e, de certa forma, tornando superficial 

o efeito da troca cultural. 

Inicialmente, o dançarino de vermelho mescla passos próprios ao 

momento do mergulhão com outras variações de pisada no chão e cruzadas de 

perna. As dançarinas realizam a “corrida” do mergulhão, enquanto os braços 

se mantêm ocupados das tochas (um elemento que não pertence à dança que 

está sendo representada, mas à narrativa na qual ela é inserida). Aos poucos, 

elas introduzem um tipo de movimentação com o tronco e com os braços, com 

uma ênfase na abertura do plexo solar, para a qual certamente contribuíram 

as referências da técnica do parcours aprendida com Laura Proença por Maria 

Paula e utilizada na preparação corporal desse espetáculo. É interessante, 

nesse momento, observar como se reflete claramente a forma como a própria 

Maria Paula mapeia o seu corpo: da cintura para baixo formado pela sua 

passagem no Balé Popular do Recife; e da cintura para cima, principalmente 

pelas suas aulas com Laura Proença. De fato, fica evidente, nesta cena, que, 

embora da cintura para baixo o tipo de movimentação das dançarinas seja 

mais aproximada com as que são realizadas nas rodas de cavalo‐marinho, a 

sua recriação se dá através de uma amplificação, que consiste numa ênfase na 

ação de saltar, e no preenchimento possibilitado pela execução simultânea do 

mesmo movimento pelas dançarinas, “coreografando” os passos do cavalo‐ 

marinho. Essa forma de transpor a dança popular é ainda bastante aproximada 

do método criado pelo Balé Popular do Recife para fazê‐lo. 

Curioso é notar que, ao passo que o dançarino de vermelho permanece 

em cena executando passos “puros” do cavalo‐marinho, numa qualidade que 

preserva sua individualidade como brincador, o dançarino de azul, em um 

certo momento (20’), acompanha as dançarinas em novas formas de dispor os 

movimentos do cavalo‐marinho no espaço (entrando e saindo de cena) e nas 

coreografias sincronizadas que recriam os passos dos folguedo. Isso ganha um
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significado decerto relevante se relacionarmos com duas outras cenas em que 

é esse mesmo dançarino que é contaminado pelas trocas com a parte erudita 

do elenco. Uma é anterior a essa cena do mergulhão que acabamos de 

analisar, aquela em que ele entra com roupas representativas da corte, que já 

comentamos anteriormente; e outro momento (26’55”) em que a dança 

representada é novamente a do maracatu de baque solto, ficando nesta 

segunda ainda mais evidente a recriação. Enquanto as dançarinas introduzem 

saltos que inexistem em um passo com cruzamento de pernas do maracatu, o 

dançarino de azul recria os movimentos dessa dança através da mesclagem 

com o frevo, o samba, passos do caboclinho, agachamentos, novos 

movimentos de braço, interrupções de movimentos já existentes, piruetas, 

inclinações de tronco, repetições e reformulações na velocidade com que 

comumente são realizados alguns dos passos do maracatu. 

Dessa forma, o dançarino de azul ganha, dentro da narrativa, o papel 

simbólico da contaminação também do popular pelo erudito. A escolha do 

azul para este papel ganha conotações ideológicas bastante significativas, se 

considerarmos que, na cultura ocidental, esta cor, em contraponto ao 

vermelho (em que está vestido o outro dançarino), é identificado com o 

imaterial, o celestial, ao passo que o encarnado é relacionado com o material 

e o terreno 88 . Como se a passagem do “regional para o universal”, objetivo 

pretendido por Maria Paula e Ariano Suassuna nessa demanda, coincidisse com 

esta outra passagem: do terreno para o celestial, da carne para o espírito, 

constituindo este o significado mais amplo que podemos apreender dessa 

“universalização” através de um deslocamento da ênfase na parte inferior do 

corpo para a parte superior. 

A dançarina popular, Maria Imaculada Salustiano, que, diferentemente 

da estréia, participa nessa versão que analisamos, cumpre também um papel 

relevante dentro da narrativa, pois é dela a incumbência de abastecer, com 

um cântaro de água, a bacia dos demais dançarinos, que se encontram 

imóveis nas laterais do palco, próximos aos separadores. À medida que ela 

abastece cada uma das bacias, o dançarino “contemplado” começa a realizar 

88 Além de essas cores representarem, respectivamente, os cristãos e os mouros, entre os 
quais a extensa história de lutas é comumente aludida por Ariano Suassuna, especialmente 
nas obras que analisamos no terceiro capítulo.
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um gestual inicialmente alusivo a um banho, mas depois, deslocando‐se para o 

meio da cena, para dançar o maracatu recriado que acabamos de descrever. A 

função simbólica dessa cena sobrepõe mais de um significado: relaciona, por 

um lado, o papel fertilizador da água com a cultura popular; e, por outro, 

remonta à simbologia da água na matéria de Bretanha ou no ciclo arturiano: 

Arthur teria sido concebido ao som das marés, em Tintagel, que fica sob o 
castelo do Duque da Cornualha; tirou a Bretanha das mãos bárbaras em 
doze batalhas, cinco das quais às margens de um rio; entregou sua 
espada, Excalibur, ao espírito das águas e, ao final de sua saga, foi 
carregado pelas águas para nunca mais morrer. 89 

Por fim, duas outras cenas revelam de que forma a representação da 

cultura popular é inserida no discurso épico desse espetáculo. Após a longa 

parte descrita do mergulhão, as dançarinas “eruditas” vão para trás do painel 

e puxam o véu que esconde o banco do cavalo‐marinho (21’30”), numa 

espécie de revelação do lugar em que se encontra o que é buscado nessa 

demanda, o ambiente da cultura popular. Na narrativa, a conotação desse 

momento é a proximidade com o Graal. Os significados ideológicos que 

extraímos dessa ação das dançarinas de rasgar o véu e revelar a “riqueza” 

antes oculta estão vinculados à relação do sujeito de elite com a cultura 

popular, na qual esta, numa condição passiva, depende daquele para “entrar 

em cena”. É nesse momento que os músicos do banco se adiantam para o 

meio do palco e, em círculo, dançam, fazem graça, gesticulam, ao mesmo 

tempo em que continuam a tocar; e, quando voltam ao seu lugar, o pacto do 

público com o significado desse emblema parece dar‐se facilmente: são 

aplaudidos em cena aberta. 

O outro momento é complementar desse deslocamento dos elementos 

populares para um significado específico dentro da narrativa, possibilitando 

uma leitura da definição de cultura popular com que esse espetáculo opera. 

Em uma segunda entrada para o meio da cena (37’20”), o rabequeiro do 

banco (Salustiano) entrega a rabeca para uma das dançarinas que se encontra, 

junto aos demais dançarinos, sentada em um círculo resultante do desenho 

coreográfico da cena anterior. A dançarina passa a rabeca para um dos 

89 Disponível em: http://users.hotlink.com.br/egito/santgrl.htm Acesso em: 27 de maio 2008.

http://users.hotlink.com.br/egito/santgrl.htm
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dançarinos, e assim se vai passando o objeto sucessivamente. A rabeca, em 

cena, é o signo que substitui o cálice, “entregue por cada bailarino a um 

integrante do grupo”, como descreve o roteiro, que também anuncia o frevo 

final, dançado como “celebração e sagração final, semelhante à dança de 

Davi diante da Arca, porque o Graal da Dança Brasileira foi reencontrado” 

(Suassuna apud Siqueira, 2002: 78). 

Apesar de A Demanda do Graal Dançado não partir mais da insistência 

no balé clássico como preparação obrigatória (embora uma parte do elenco já 

guarde essa referência na história de seus corpos), o espetáculo parte de uma 

lógica na relação entre dança e texto próxima à que os balés de repertório 

mantêm com as suas narrativas geradoras. Tal qual acontece nesses casos, a 

dança aspira a ser textual ou discursiva, e estabelece, portanto, um enfoque 

dos textos matrizes (A Demanda do Santo Graal e o roteiro de Ariano Sussuna) 

que submete a experiência do corpo dançante à tradução semântica dessas 

fontes intertextuais. Desse enfoque, que Michel Bernard (2001: 126) nomeia 

de semântico, advém uma série de convergências ideológicas entre esse 

espetáculo e o pensamento e a obra de Ariano Suassuna, sobretudo no que se 

refere à opção por uma “afirmação épica das identidades populares”. 

A relação de Ariano Suassuna com A Demanda do Santo Graal é 

certamente também atravessada pelo modo como a lenda arturiana chegou ao 

Brasil e teve bastante acolhida na tradição oral nordestina: não como forma 

literária rígida, mas como “uma ideologia dinâmica e atuante” (Ferreira, 

1991: 57). Apesar de a figura do rei Artur não ser salientada no que se 

absorveu do ciclo arturiano na tradição nordestina, o universo encantado da 

corte do rei Artur, que é vizinha do Reino da Morte, está ligado a um motivo 

ou tema constante no romanceiro nordestino de encantamento: a busca 

constante do outro mundo (Ferreira, 1991: 53‐59). A partir disso, podemos 

identificar vários deslocamentos em A Demanda do Graal Dançado que 

transfere para a história da busca de uma “dança ideal” os ideais de um 

mundo de eterna paz e felicidade, a ser conquistado com sacrifícios, “quando 

se pretende fundar na Bretanha, um país ideal sem medo, sem trabalho e dor, 

um Reino de Harmonia perfeita” (Ferreira, 1991: 54). Na construção dessa 

perfeição, o elemento constante é a ligação com o outro Mundo:
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(…) o país da fartura, onde se encontra, por exemplo, comida para todos 
na tigela inesgotável, no caldeirão da abundância, uma terra em que não 
penetram a morte nem a velhice, a terra da juventude e da fecundidade, 
de promessas geralmente ligadas ao talismã da abundância. (Ferreira, 
1991: 55) 

Os vários deslocamentos realizados nesse espetáculo ‐ históricos, 

narrativos, espaciais, etc. – operam um embaralhamento de referências 

semelhante à fusão entre as intertextualidades bíblica e cavaleiresca do 

Romance d’A Pedra do Reino, contribuindo para o “esvaziamento histórico dos 

vários contextos relacionados” (Ramalho, 2006: 405). Nesse esvaziamento, 

elementos do popular são valorizados como símbolos isolados, que ajudam a 

dar materialidade ao discurso inventivo de uma tradição e de uma 

continuidade histórica que justificam a constituição de uma nação. 

Além de a valorização da cultura popular pelo viés da tradição e por 

objetos isolados (os passos, a rabeca, etc.) estar condizente com a opção 

epistemológica que exclui o agente popular como correspondente histórico da 

cultura que ele produz (no presente), outra convergência desse espetáculo 

com o discurso armorial acerca da cultura popular e com o romance 

emblemático dessa estética nos revela outra falsa inclusão: a valorização das 

manifestações populares pela sua semelhança com a cultura de elite, e não 

pelas diferenças e reelaborações (que parecem ganhar um sentido de 

“rebaixamento” do qual é preciso retornar a “elevar‐se”). 

Em A Demanda do Graal Dançado, a dualidade entre este e o outro 

mundo é representado pelo véu que separa o banco do cavalo marinho, de 

onde sai a rabeca, assim como o Graal, uma metonímia do “outro mundo”, e, 

portanto, o “talismã da abundância”. É pelas conotações dessa epicidade, que 

o popular, o “outro mundo”, é contaminado na retórica construída por esse 

espetáculo. Mas essa lógica dual, como o livro‐raiz de que tratam 

criticamente Deleuze e Guattari, é o modo como está articulada a relação 

entre o popular e o culto de um modo geral dentro do espetáculo: nas 

sobreposições narrativas, nas cores, na música, na constituição do elenco e na 

divisão do corpo (da coreógrafa e diretora) do qual parte a criação de 

movimentos desse espetáculo, e, ainda, no entendimento implícito de que a
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nossa cultura é uma fusão de contrários (como uma fusão de passos oriundos 

de dois mundos opostos). 

Vimos, no capítulo anterior, como a concentração no passo pode ser 

interpretado como equivalente à primazia dos objetos isolados como um dos 

obstáculos epistemológicos, herdado dos folcloristas, no estudo da cultura 

popular. E vimos, ainda, como essa opção vinha sendo repetida na história das 

tentativas de criar uma dança armorial, até porque essa compreensão pode 

ser extraída do próprio discurso de Ariano Suassuna, como discutimos no 

segundo capítulo. Esse aspecto, no entanto, constitui um dos focos de ajuste 

na trajetória do Grupo Grial, como argumentaremos no decorrer do capítulo. 

Conforme Maria Paula (2006), no próprio processo de A Demanda do 

Graal Dançado, ela foi percebendo que havia uma diferença entre o que 

entendia como passo e o que entendia como linguagem, algo que, pela sua 

declaração, consistia em uma compreensão mais ampla e aprofundada das 

danças “tradicionais”. 

Na transposição do passo para a cena, Maria Paula (2006) pondera: 

Mesmo quando o foco ainda era o passo, o interessante dessa pesquisa era 
como fazer a releitura desse passo. (…) Então, por exemplo, colocamos 
uma tesoura de frevo em câmera lenta, com a cabeça estacada para trás, 
e aquilo ali dava uma outra dimensão. Era tão simples quanto isso: trocar 
o ritmo da tesoura e colocar uma cabeça estacada para trás que inexistia. 
O efeito daquilo já era como o de uma bomba atômica. (…) A sensação 
que eu tinha era essa, entendeu? E a partir dessa, eu passava a ter uma 
outra sensação: a de que o passo não me sustentava mais, não me 
correspondia mais. E eu acho que na própria Demanda houve alguns 
momentos em que eu falei de construção de linguagem. E a gente 
poderia, não somente mexer na estrutura do passo, como a gente poderia 
mexer na estrutura daquela célula de movimentos. (Costa Rêgo, 
2006b) 

Provavelmente, até pelo convívio com o grupo de cavalo‐marinho do 

Mestre Salustiano ao longo de todo o processo, a necessidade de ampliar o 

foco da pesquisa deve ter constituído um desejo futuro para Maria Paula, 

desde esse primeiro espetáculo, embora não possamos concordar com a 

afirmação sobre essa primeira experiência, reproduzida em uma matéria de 

divulgação da estréia de A Demanda do Graal Dançado, segundo a qual se 

tratava de “um mergulho de profundidade. Para chegar à criação de uma 

técnica corporal que leve em consideração o contexto e o modo de ser
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brasileiro” (Moura, 19 de março de 1998). Esse mergulho só seria dado algum 

tempo depois, mas naquele momento já parecia haver, ao menos, a 

necessidade de partir de uma imersão maior, para chegar aos objetivos que 

até então haviam sido frustrados. 

Além disso, podemos ver inscrito nesse espetáculo, diferentemente da 

experiência passada do Balé Armorial, o diálogo que o Grupo Grial, desde o 

início, estabelece com a “mudança em curso na relação com as culturas 

populares: o lugar do artista popular” (Vicente, 2008: 146), que “passou a 

protagonizar ações artísticas e ampliar seu espaço na mídia e no debate 

cultural”: 

Não bastava apenas se inspirar na cultura popular, como fez o BPR, mas 
apresentar o artista executando sua arte. Assim, mesmo que ainda de 
forma incipiente, Mestre Salustiano, Pedro Salustiano e Jaflis Nascimento 
protagonizam suas performances em cena, marcando suas interpretações 
individuais. O que poderia ser lido como um problema de coerência do 
elenco é a sinalização de um caminho que o grupo Grial investirá na 
década seguinte: ao invés de transformar o movimento e o modo de 
dançar dos artistas de tradição popular, buscará formas de tornar 
proeminente essa especificidade como qualidade artística. (Vicente, 
2008: 146) 

Veremos, pois, no decorrer de nossa discussão, como a compreensão de 

Maria Paula de que sua pesquisa não seria redutível aos bens populares, sua 

necessidade, a partir disso, de investir mais amplamente no contexto que 

originava tais bens, e seu convívio com esse ambiente e com os agentes 

produtores, ao ponto de querer transportá‐los para a cena, foram compondo, 

pouco a pouco, justamente o conjunto de fatores que incompatibilizaram, na 

fase mais recente do grupo, uma manutenção da “afirmação épica do 

popular” tal qual vimos encenada em A Demanda do Graal Dançado.
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As visagens de Quaderna ao Sol do Reino Encoberto: ampliando o passo 

O terceiro espetáculo do Grial, As Visagens de Quaderna ao Sol do 

Reino Encoberto (2000), representa um momento de maior maturidade em, 

pelo menos, três aspectos: na trajetória de Maria Paula Costa Rêgo como 

coreógrafa e diretora; nas escolhas das afinidades com a estética armorial; e 

na pesquisa corporal do grupo. Esses três indícios de maior maturidade dizem 

respeito a como, nesse trabalho, o grupo se mostra mais profundamente 

afinado com a visão estética de Ariano Suassuna, ao mesmo tempo em que se 

direciona a uma autonomia no modo de atualizar o armorial para o âmbito da 

dança. 

Este é o primeiro espetáculo do grupo que Maria Paula concebe, 

coreografa e roteiriza 90 . Seu roteiro é baseado na obra emblemática do 

armorial que aqui discutimos: o Romance d’A Pedra do Reino. No entanto, 

informações da ficha técnica (“livremente inspirado no “Romance d’A Pedra 

do Reino” de Ariano Suassuna), o depoimento de Maria Paula e o registro do 

espetáculo permitem constatar que a relação com a fonte intertextual é mais 

livre do que em A Demanda do Graal Dançado. Neste primeiro trabalho, os 

elementos narrativos da primeira fonte (A Demanda do Santo Graal) são 

substituídos, mas existe uma lógica temporal gradativa que parece fiel à idéia 

da demanda do Graal; e a estrutura do roteiro de Ariano Suassuna é seguida, 

apenas com algumas adaptações dos componentes cênicos (figurino, por 

exemplo). 

Ao inspirar‐se no Romance d’A Pedra do Reino, o que motivou o roteiro 

do espetáculo foi, segundo Maria Paula (Costa Rêgo, 2006b), ao mesmo 

tempo, a criação de um “universo estranho”, a distância que Ariano Suassuna 

tem com “o universo estético conhecido”, e o “delírio do Quaderna na 

90 A Demanda do Graal Dançado já tinha concepção e coreografia de Maria Paula Costa Rêgo, 
mas o roteiro e escolha das músicas são de Ariano Suassuna; já no Auto do Estudante que se 
Vendeu ao Diabo, segundo espetáculo do Grial, o roteiro era de Maria Paula, mas a direção 
geral era de Romero Andrade Lima.
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construção desse universo estético, a visão de Quaderna sobre estética”. Na 

apresentação do espetáculo, disponível no site do grupo, encontramos a 

seguinte descrição: 

As visagens de Quaderna ao Sol do Reino Encoberto inspirou‐se no 
Romance d’A Pedra do Reino de Ariano Suassuna. É nesse romance único, 
de visão barroca, estranha, forte, livre e brasileira do mundo, que o 
Grupo Grial de Dança foca seu objetivo principal: introduzir no seu 
dançar, na sua concepção coreográfica e estética, esta força singular. 
Quaderna, seu personagem principal, dá a impressão de estar em um 
grande circo que seria o seu mundo rodeado pelas visões de sua 
imaginação. Fatos acontecidos com seus antepassados, visões reais de 
uma coroação sertaneja, o sonho de uma obra essencialmente brasileira e 
uma suposta guerra entre mouros e cristãos são elementos de uma 
narrativa coreográfica que não conta a história do Romance d’A Pedra do 
Reino, mas por meio dela, avança mais um passo na construção de uma 
linguagem contemporânea de dança baseada na brasilidade de nosso 
povo. Em suas alucinações de um Brasil original, moreno e mestiço, todos 
se deparam com um Quaderna em si mesmo, e é com esta característica 
em comum, mítico [sic] e sonhadora, que o Grupo Grial de Dança constrói 
o seu picadeiro, o seu espetáculo. 

Do depoimento de Maria Paula, bem como dessa descrição disponível na 

página eletrônica, podemos extrair várias das questões que mostram como a 

relação do trabalho do grupo com a estética armorial não pode ser 

considerada em termos simplistas, e como isso está fortemente representado 

por esse espetáculo. A forma como Maria Paula adapta a obra inspiradora 

pode ser enquadrada nos modelos de leitura coreográfica que Michel Bernard 

(2001) nomeia de abordagem estética e abordagem poética ou ficcional, 

lembrando que é o próprio autor quem considera a hipótese de esses dois 

tipos de enfoque virem acompanhados entre si. 

O foco na transposição de um “universo estranho”, da visão estética 

tanto de Quaderna quanto de Ariano Suassuna (a coreógrafa sobrepõe as duas 

em seu depoimento), ajusta os objetivos de As Visagens de Quaderna a uma 

abordagem estética do Romance d’A Pedra do Reino. É o “delírio estético” de 

Quaderna que Maria Paula seleciona como elemento propulsor de sua criação, 

ou pelo menos é esta “chave” de leitura que seu depoimento e o próprio 

título do espetáculo nos fornecem. Para a transposição desses delírios, ou das 

“visagens de Quaderna”, o modo encontrado para reportar‐se ao universo 

narrativo do romance é através de uma profusão de imagens de todas as 

ordens (por sons, objetos, ritmos, características do cenário, etc.) extraídas
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da obra literária, o que faz com que o projeto coreográfico esteja 

comprometido com o texto inspirador também em uma abordagem poética ou 

fictícia, conforme Bernard (2001: 128). 

Se, por um lado, esses enfoques do texto implicam uma autonomia um 

pouco maior do coreógrafo se comparados à abordagem semântica 91 , por 

outro, no caso específico que aqui discutimos, revelam o caráter ativo de 

Maria Paula nas escolhas de suas “afinidades eletivas” com a estética 

armorial, seja a de Quaderna ou a de Ariano Suassuna, como sua própria 

descrição sobrepõe. E essas afinidades serão definidoras até na relação com o 

que constitui um sintoma de maior autonomia do grupo em relação à visão de 

Ariano Suassuna, a pesquisa corporal, como detalharemos mais adiante. 

Considerando as pistas dadas pela própria sinopse de As Visagens de 

Quaderna ao Sol do Reino Encoberto, tentemos entender por que tal 

espetáculo não conta a história desse romance, mas, através dela, “avança 

mais um passo na construção de uma linguagem contemporânea de dança 

baseada na brasilidade de nosso povo”, como descreve a sinopse. Como o 

elemento priorizado do romance é o ponto de vista de Quaderna sobre os 

acontecimentos, “suas alucinações de um Brasil original, moreno e mestiço”, 

e, ainda, o Quaderna que cada um tem dentro de si, vejamos como a 

dramaturgia do espetáculo, bem como seu projeto coreográfico, incluindo 

nisso a transposição da pesquisa corporal, estão atravessados pela leitura do 

texto literário. 

Kleber Lourenço (2008), dançarino, ex‐integrante do grupo, lembra que 

no período próximo à montagem de As Visagens de Quaderna, as aulas eram 

rotativas: ele e Valéria Medeiros davam aula de contemporâneo; Maria Paula 

oferecia aulas de improvisação. Mas, em resumo, relata que improvisação, 

consciência corporal e cavalo‐marinho foram as referências corporais 

utilizadas para a criação desse espetáculo, além de, em um determinado 

91 A ordem como Michel Bernard apresenta os tipos de enfoque insinua uma gradação do 
modelo mais preso ao texto ao mais livre. Porém, os que ele considera, de fato, como 
leituras originais do texto para um projeto coreográfico são os enfoques “pragmático” e 
“rizomático”, mas sobretudo este último, que o autor entende como o enfoque 
“eminentemente e propriamente coreográfico” (Bernard, 2001: 131).
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momento, algumas aulas de capoeira, samba, maracatu e afoxé com o Mestre 

Meia‐Noite 92 . 

Avançar mais um passo na construção de uma dança contemporânea 

brasileira com base na cultura popular implicou, nesse espetáculo, dar início 

ao “mergulho de profundidade” no ambiente popular, que se pretendia desde 

o primeiro trabalho. No lugar do enfoque superficial de vários folguedos ou de 

apenas um aspecto de cada folguedo (como o mergulhão aprendido com 

Mestre Salu durante a preparação de A Demanda do Graal), o objeto da 

pesquisa foi o universo do cavalo‐marinho como um todo, a fim de que se 

pudesse avançar também do foco no passo para a construção de uma 

linguagem. Para isso, na preparação do corpo para a montagem, a dança do 

cavalo‐marinho ganha o papel principal. Conforme Maria Paula (2006), o 

estudo do percurso do movimento (o parcours já mencionado anteriormente) 

ainda contribui para iniciar as aulas, como uma espécie de alongamento, mas 

é nos movimentos do cavalo‐marinho que os laboratórios de improvisação são 

baseados para a criação coreográfica: “o cardápio era cavalo‐marinho” (Costa 

Rêgo, 2006b). 

Quando havia uma apresentação ou um ensaio de cavalo‐marinho em 

uma das cidades da Zona da Mata Norte em que tal folguedo acontece, o 

grupo se organizava para ir durante o dia, “passar algumas horas com os 

mestres e ver a brincadeira à noite” (Costa Rêgo, 2008b), pois já não estavam 

no Grial nem o Mestre Salustiano, nem seus filhos, Maria Imaculada e Pedro 

Salustiano. Através dessas idas ao interior e da pesquisa de outras fontes, o 

grupo passava a investir na ultrapassagem do passo para chegar à construção 

de uma poética corporal. Além disso, nuances do cavalo‐marinho começaram 

a ser percebidas nessa pesquisa, a exemplo do fato de que existem inúmeras 

diferenças entre os diferentes cavalos‐marinhos: 

92 Conhecido também por Chau, trata‐se de Gilson Santana, idealizador e diretor da Daruê 
Malungo (1988), ONG situada na Comunidade Chão de Estrelas, criada para ensinar capoeira 
e das danças populares às crianças de Água Fria, Fundão, Beberibe e Chão de Estrelas, 
desdobrando‐se, posteriormente, em outras ações, educativas e culturais, que constituíram 
o espaço do Daruê Malungo como centro cultural, em 1990. 
Cf. http://sejogabrasil.wordpress.com/2008/01/09/pisando‐em‐um‐chao‐de‐estrelas/

http://sejogabrasil.wordpress.com/2008/01/09/pisando-em-um-chao-de-estrelas/
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Nas Visagens, a coisa tomou outra dimensão, até pelo tempo de pesquisa, 
pela apropriação da brincadeira, do cavalo‐marinho. Eu comecei a 
perceber nuances: o que um cavalo‐marinho tinha de diferente do outro, 
o que o de Condado tinha de diferente do Taquitinga, o que esse tinha de 
diferente do cavalo‐marinho de Itambé. Eu começava a perceber as 
diferenças; começava a perceber o que é que ressaltava num brincante. 
(...) Eu comecei a perceber a linguagem, a sair do passo, e a perceber 
que aqueles movimentos mais ricos eram aqueles que eram executados 
como se fosse uma cadeia; eram movimentos que aconteciam juntos a 
outros, o que formava uma seqüência que se repetia. 

Essa ampliação da abordagem da cultura popular, a partir do “zoom” 

em um único folguedo foi uma mudança significativa no processo de 

preparação desse espetáculo em relação aos trabalhos anteriores, e veio 

acompanhada do entendimento de que isso estava atrelado à pesquisa in loco, 

através do convívio com os brincantes e a participação nos períodos em que 

eles realizam as sambadas (espécie de ensaio). Isso foi aprofundado 

posteriormente, sobretudo, na experiência da coreógrafa a partir de sua 

trilogia A Parte que nos Cabe, da qual trataremos no próximo tópico. Mas o 

processo de construção de As Visagens de Quaderna ao Sol do Reino Encoberto 

representa, na trajetória do grupo, o início dessa mudança metodológica na 

pesquisa da cultura popular e, conseqüentemente, da compreensão que se 

quer encenar da mesma, como explica Maria Paula: 

(…) E se a gente mergulhasse mais na própria técnica do fazer popular, na 
verdade deles, nessa relação com o chão, tirasse o sapato, fosse para o 
terreiro, olhasse as pessoas fazendo, conversasse com elas, jantasse com 
elas e misturasse tudo aquilo, a gente poderia chegar a um resultado mais 
livre do que aprender o passo. Isso começou nas Visagens, porque até o 
Auto do Estudante, era isso, logicamente mais misturado, mas ainda era 
isso. Ainda era o passo. (Costa Rêgo, 2006b) 

Tal compreensão é semelhante à que é guardada por Kleber Lourenço, 

a partir de seu ponto de vista: 

(…) nos dois espetáculos anteriores, o cavalo‐marinho estava lá, mas 
neste se queria chegar a outro lugar além do passo. Fizemos muitas aulas, 
vimos vídeos, lemos o livro, fomos até o interior visitar os brincantes, 
assistíamos às apresentações. Foi um mergulho grande no folguedo. A 
relação aqui ia além do passo porque fomos conhecer o folguedo no seu 
aspecto amplo, por isso as visitas ao interior não só em dia de festa, mas 
no dia‐a‐dia dos brincantes. Estávamos buscando desenvolver a linguagem 
corporal, mas para isso tínhamos que entender o porquê de tudo aquilo. 
De toda a pesquisa do Grial e do armorial. Não só o passo importava. 
(Lourenço, 2008)
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Neste depoimento do ex‐dançarino do Grial, constatamos que, 

paralelamente à pesquisa do cavalo‐marinho, a leitura do livro de Ariano 

Suassuna e a compreensão dos fundamentos do Armorial compunham o 

conjunto das atividades e preocupações do grupo na preparação para o 

espetáculo. É natural, portanto, que tal conjunção tivesse reflexo nos 

resultados obtidos em cena, principalmente considerando que o binômio 

dança‐texto estava articulado no próprio modo de conduzir o processo 

criativo. Com movimentos próprios ao cavalo‐marinho, eram feitos exercícios 

criativos de improvisação, partindo, ao mesmo tempo, de sentimentos 

extraídos do universo narrativo do Romance d’A Pedra do Reino, 

principalmente de seu protagonista, Quaderna, como relata Maria Paula 

(Costa Rêgo, 2006b): 

Nas Visagens, (…) eu ia para o enfoque do sentimento: eu dizia, por 
exemplo, “Nesse momento da coreografia, eu preciso falar de uma 
angústia. Quaderna se sente angustiado”. Então a gente partia desse 
sentimento (…). A dança era o galante, por ser uma corrida, por se estar 
sempre correndo. Então, cada um ia fazer a sua célula coreográfica em 
cima do galante. É lógico que tinha pessoas que adquiriam a base do 
galante com muito mais facilidade, como Vivi [Viviane Madureira], por 
exemplo. Então, ela se sentia mais à vontade para criar cenas 
coreográficas em cima daquilo ali, enquanto outros adquiriam com mais 
dificuldade. Podemos dizer que o processo já estava sendo dividido, mas 
eu também não entrava nas improvisações psicológicas, eu não 
perguntava o que você sente, a gente ia atrás de um momento que me 
desse a sensação de angústia. E eu sempre tinha como busca o galante, 
por exemplo. A coisa já ficava meio tolhida, não é, mas tolhida entre 
aspas, depende do seu ponto de vista, mas a gente tinha aquela regra a 
seguir: primeiro a angústia, segundo o galante. Então, cada um saía pra 
procurar as suas células coreográficas, aí voltava e saía encaixando. 

Dessa forma, a pesquisa corporal é guiada pela “mola” dos sentimentos 

de Quaderna extraídos pela leitura particular de Maria Paula, numa certa 

compreensão, ainda, um tanto dualista entre corpo e mente. Desta forma, os 

exercícios de improvisação eram norteados por sentimentos externos àquele 

corpo, mas que deviam ser por ele incorporados. Os corpos dos dançarinos 

contribuíam no processo de criação, mas na seguinte proporção: improvisavam 

a partir de sentimentos alheios e com um repertório de movimentação 

também alheia a seus corpos (embora parte do elenco estivesse mais 

familiarizada com essa movimentação); e a partir da improvisação, a 

coreografia era definida por Maria Paula. Ainda assim, o espaço da co‐autoria
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dos dançarinos era nesse espetáculo bem mais amplo do que nos espetáculos 

anteriores, o que já anuncia parte das mudanças do grupo, e o que levaria 

Kleber Lourenço (2008) a considerar: 

Esse é o espetáculo que considero de mais forte criação e autoria: 
passamos quase um ano em processo de criação, de improvisações, que 
foram utilizadas no espetáculo. E Paula nos deu muito espaço como 
criadores. Ela utilizou muito do que criávamos. E também, em vários 
momentos, ela nos deu espaço para improvisarmos dentro da estrutura do 
espetáculo, o que nos fazia sempre criadores, ou co‐criadores . 

No entanto, a subordinação do uso de movimentos do cavalo‐marinho e 

da improvisação dos dançarinos à visão ou sentimentos de Quaderna encontra 

uma repercussão no modo de transpor os elementos populares, 

especificamente do cavalo‐marinho, que merece uma reflexão mais 

cuidadosa. Tal subordinação reflete como, apesar de uma maior autonomia de 

Maria Paula e da forte colaboração dos dançarinos no processo de criação, a 

representação do popular, nesse espetáculo, é ainda bastante comprometida 

com a visão estética de Ariano Suassuna e, portanto, com uma “afirmação 

épica das identidades populares”. 

A pesquisa do cavalo‐marinho para As Visagens de Quaderna ao Sol do 

Reino Encoberto não se debruçou em um elemento específico do folguedo, 

mas em seu todo: a encenação, as vestimentas, as máscaras, a “força da 

cena, os pontos altos e baixos, a fluidez... o delírio cênico” (Costa Rêgo, 

2008b). Na transposição desses elementos para o espetáculo do Grial, 

paralelamente à pesquisa corporal, eram estudadas que opções estéticas 

seriam feitas para deslocar aquela “matéria‐prima” para esse outro contexto: 

como a disposição do espaço, cenário, figurino, acessórios e iluminação; e, 

neste estudo, era levado em conta o conjunto do material pesquisado do 

folguedo, mas adequando este conjunto às exigências do roteiro inspirado no 

Romance d’A Pedra do Reino, como explica Maria Paula: 

Todo o material pesquisado era colocado à disposição de uma criação 
narrativa inspirada no romance de Ariano. E muito mais que a narrativa 
de Quaderna, o que me interessava era chegar àquela força criadora do 
romance, só que em dança. (Costa Rêgo, 2008b)
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O que vemos em cena é muito coerente com o que é descrito pela 

coreógrafa, o que nos leva a confirmar um domínio apurado da dramaturgia 

pretendida e executada. É muito claro, no espetáculo, o conjunto de 

elementos do cavalo‐marinho que são recriados de modo a ganhar 

significações relacionadas com a narrativa do Romance d’A Pedra do Reino e, 

mais fortemente, com a visão de Quaderna, incluindo sua lógica dual e 

conciliadora que lhe rende o papel de herói‐síntese da “nação castanha”. 

O primeiro aspecto que destacamos na transposição do folguedo do 

cavalo‐marinho para a dramaturgia de As Visagens de Quaderna ao Sol do 

Reino Encoberto é a opção por suprimir ou, no mínimo, atenuar ao máximo, os 

traços identificadores da diversidade de “figuras” que compõem a brincadeira 

do cavalo‐marinho. A figura condensa três significados, segundo Acselrad 

(2002: 104): personagem, etapa e brincador. Ao mesmo tempo em que 

constitui cada personagem que se apresenta ao longo da brincadeira (Mestre 

Ambrósio, Mateus, Bastião, Mané Gostoso, Mané do Baile, Caboclo Urubá, 

etc.), e, portanto, cada nova etapa dentro da estrutura do folguedo, 

representa a individualidade e a subjetividade de cada brincador ou 

“figureiro” ao “colocar” determinada “figura”, e sua multiplicidade, pelo 

conjunto de “figuras” que ele coloca ao longo da noite: 

As figuras são outros dentro de um só eu. A maneira como são colocadas, 
na maioria das vezes, sem ruptura ou transição enfática, sugere que a 
multiplicidade é constitutiva da integridade dos sujeitos que as colocam. 
A figura não está na máscara, nem está no traje. Muitas são as figuras que 
se utilizam da mesma máscara ou do mesmo traje. A figura está no 
figureiro. Na sua história, na sua forma de se movimentar, de cantar, de 
pensar, na sua capacidade e habilidade particular para assumir vários 
papéis. Embora também esteja no momento da noite e na relação que os 
brincadores e o público desenvolvem com ela, o que contribui para a 
eventual ausência ou presença de uma ou outra em determinados 
períodos históricos. A figura é de fato uma elaboração individual e 
coletiva com base no prazer estético que a música, a dança e a poesia 
proporcionam. (Acselrad, 2002: 108 e 109) 

A relação sujeito‐dança, portanto, está inscrita em cada figura e no seu 

modo particular de mover‐se, de dançar, através dos “pantinhos” de cada 

brincador, a que já nos referimos antes. Logo, podemos mensurar o que é 

descartado juntamente com a supressão das figuras em As Visagens de 

Quaderna ao Sol do Reino Encoberto, em que a diversidade de “figuras” (e,
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portanto, também de vozes e corpos) é praticamente substituída por uma 

homogeneização das mesmas. Os figurinos e a pista da sinopse (“todos se 

deparam com um Quaderna em si mesmo”) são as primeiras indicações que 

nos levam a uma interpretação de que um “corpo castanho” idealizado pelo 

caráter visionário de Quaderna sobrepõe‐se à diversidades de corpos das 

várias “figuras” do cavalo‐marinho. Os traços diferenciadores das figuras que 

compõem a maior parte do folguedo são neutralizados pela opção de vestir 

todos os dançarinos, na maior parte, com os mesmos figurinos‐base ‐ calça 

cinza e camiseta justa na cor terra ‐, aos quais, em vários momentos 

diferentes, são sobrepostos paletós em gradações claras da cor marrom (com 

exceção de um azul), compondo uma aparência semelhante à vestimenta 

básica de várias das figuras do cavalo‐marinho (como o Mestre Ambrósio, o 

Mané do Baile, Empata Samba, etc.), mas sem os adereços diferenciadores, 

sem o contexto que identifique cada um, tampouco a presença dos 

“pantinhos”. 

Através do figurino, além de identificar as personagens, localizar 

circunstâncias das ações enquadradas na dramaturgia, podemos, ainda, 

interpretar o gestus global do espetáculo (Pavis, 2003: 164), ou seja, a 

“maneira característica de usar o corpo, tomando, já, a conotação social de 

atitude” (Pavis, 1999: 187). E é por isso que, nesse espetáculo, a indicação 

dos figurinos, indicativos de uma homogeneidade, remete‐nos, ainda, à 

referência corporal predominante, como veremos mais adiante. 

Em momentos diferentes, os três dançarinos homens se alternam na 

representação da figura do próprio Quaderna, e um dos elementos 

identificadores é, novamente, um detalhe do figurino: ao invés do paletó, 

uma jaqueta que simula ser de couro, “à cangaceira”, como diria Quaderna, 

para representar aqueles que, segundo o personagem, são o equivalente 

sertanejo dos cavaleiros medievais. Ou, ainda, para delinear a imagem dos 

“Fidalgos, vaqueiros e cavaleiros do Sertão” idealizada por Quaderna para a 

composição de sua persona como o “Gênio da Raça Brasileira”. O que também 

nos permite a associação com Quaderna são outros objetos que aparecem nas 

cenas e que compõem a profusão de imagens fantasiosas, épicas, 

cavaleirescas, e, ao mesmo tempo, nordestinas, com as quais o narrador da
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Pedra do Reino sonha ou nas quais se vê projetado, incluindo a imagem de 

figuras históricas e/ou lendárias com as quais ele se identifica. 

A cena (03’19”) que praticamente abre a primeira parte do 

espetáculo, intitulada O Rei e o Encantamento, exemplifica um 

embaralhamento de referências condensado na figura de Quaderna, ao mesmo 

tempo em que anuncia o interesse do espetáculo em transpor para o âmbito 

da dança o “fenômeno messiânico da Pedra Bonita ou Reino Encantado”, 

segundo Sônia Ramalho (Farias, 2006: 348), a temática central do Romance 

d’A Pedra do Reino. Ao som indicativo de surrões 93 , com uma lança (ou 

guiada) na mão e uma coroa com uma cruz na cabeça, o dançarino Aldenes 

Nascimento representa um Quaderna que é, a um só tempo, um caboclo de 

lança e um rei espelhado na figura de Dom Sebastião 94 . Tal embaralhamento é 

proveniente do próprio discurso “delirante” de Quaderna, que, como vimos 

anteriormente, inicia a narrativa anunciando‐se como o próprio Rei do “Século 

do Reino”, correspondente ao período entre os anos de 1935 e 1938, em que 

se passa a história contada no romance (RPR, Folheto I, p. 33). Vimos como 

tal discurso delirante confere a Quaderna o direito de descumprir com 

qualquer verdade (da historiografia oficial), ao mesmo tempo que um status 

de portador de uma verdade oculta, em uma espécie de discurso profético. A 

lança indica simbolicamente um ponto de intersecção entre o caboclo e o 

Dom Sebastião: o objetivo de proteger a nação; e a coroa certifica o seu 

atributo régio, ao mesmo tempo em que lhe confere um saber de iniciado. 

Como figura lendária, Dom Sebastião, o “Desejado” e, ao mesmo tempo, o 

“Encoberto”, é aquele que se espera a qualquer tempo para salvar a nação, 

pois o povo português não aceitou a sua provável morte na batalha de 

Alcácer‐Quibir, alimentando a crença de que ele só estaria desaparecido. O 

caboclo de lança, por sua vez, 

(…) é o protetor de uma orquestra que mantém a sonoridade dos tempos 
antigos e de um povo que perdeu seu cacique, e que, por isso, precisa de 

93 Adereços usados presos aos ombros dos caboclos de lança, responsável pelo som que eles 
fazem ao se deslocarem, “com chocalhos pingentes, que sonorizam e ampliam o ritmo das 
passadas” (Silva, S., 2005: 35). 

94 Diferentes componentes do espetáculo têm memórias distintas em torno de tal personagem: 
enquanto Kleber Lourenço (2008) relata que o personagem representa Dom Sebastião, Maria 
Paula (Costa Rêgo, 2008) o explica como sendo o próprio Quaderna.

http://pt.wikipedia.org/wiki/Batalha_de_Alc%C3%A1cer-Quibir
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guarda. Ele dança para proteger os sonhos de seu povo e o seu território. 
(Silva, S., 2005: 30) 

A valorização da cultura popular através da transmudação de seus 

significados históricos, a fim de adaptá‐la ao discurso colonial é o modo de 

Quaderna, protetor de sua “nação castanha”, inventar uma tradição de 

símbolos sobrepostos, que escondem, em seus embaralhamentos de fontes 

históricas, lendárias e referências culturais, os conflitos sangrentos entre 

colonizador e colonizado. Em As Visagens de Quaderna ao Sol do Reino 

Encoberto, essa operação “quadernesca” é transferida para a questão de uma 

desejada linguagem contemporânea de dança brasileira, e, portanto, o modo 

de se buscar e de se criar tal linguagem é atravessado pela mesma 

problemática da valorização dos elementos populares em sua potencialidade 

de reforçar uma narrativa da “nação castanha”. Essa primeira parte do 

espetáculo se conclui (6’40”) com o rolamento de várias cabeças no chão, 

aludindo ao tiroteio acontecido na “Estranha Cavalgada”, em 1º. de julho de 

1935, que Quaderna relata como “a mais estranha Cavalgada que já foi vista 

no Sertão, (…) uma verdadeira “desfilada moura”, como muito bem a 

classificou depois, na noite daquele mesmo dia, o Doutor Samuel Waldernes 

(…)” (RPR, Folheto II, p. 35). A estetização de uma história de intolerância 

entre povos e religiões oculta a violência que nela está implicada. As 

contradições de um passado nacional não são evidenciados quando se trata de 

elencar os símbolos que reforçam a continuidade histórica e a justificativa da 

constituição de uma nação. Tal estetização está no Romance d’A Pedra do 

Reino, como parte do “passado fastigioso” de uma “nação castanha”, e é 

atualizada sem conotações críticas em As Visagens de Quaderna ao Sol do 

Reino Encantado. 

Embora o exemplo que acabamos de comentar refira‐se à utilização de 

alusões ao maracatu rural, e não ao cavalo‐marinho (predominante no 

espetáculo), ele é um importante indício de como a problemática que se 

estabelece em torno de uma dança brasileira, nesse trabalho, será mediada 

pelo discurso de Quaderna em torno de uma “nação castanha”, com todos os 

apagamentos históricos que lhe são implícitos. Mais adiante, tal passagem 

ajudará, ainda, a revelar as significações alcançadas pela opção de Maria



315 

Paula por colocar, em de Ilha Brasil Vertigem, oito caboclos de lança em cena 

(dos quais sete nativos de Condado, Zona da Mata Norte) sem a mediação do 

visionário Quaderna. 

Retomemos, porém, a discussão acerca das transformações operadas 

no folguedo do cavalo‐marinho, a fim de agora entendê‐las em associação à 

necessidade de alguns apagamentos pressupostos na construção de um “corpo 

castanho”. A supressão das figuras e dos “pantinhos”, portanto, pode ser 

compreendida a partir de tal necessidade, uma vez que tais elementos 

privilegiam a autonomia de várias vozes e corpos não mediados nem 

conciliados em uma voz unificante como a de Quaderna ou, ainda, a do Mestre 

Ambrósio. 

Há variações na estrutura, mas em vários cavalos‐marinhos, o Mestre 

Ambrósio é um dos primeiros a aparecer e responsável por “vender” ao 

Capitão as figuras que aparecerão ao longo da noite, funcionando como uma 

espécie de “índice” ou, quando nem todas as figuras que ele anuncia 

aparecem, “o papel de, ao menos, não deixar com que algumas figuras 

desapareçam por completo da memória coletiva dos brincadores” (Acselrad, 

2002: 113): 

Através da figura do Mestre Ambrósio, é possível identificar o que os 
brincadores entendem por todas as outras figuras da brincadeira e, 
inclusive, o que o próprio Mestre Ambrósio entende por ele mesmo. Isto 
porque, ao longo do processo de venda, o jogo estabelecido entre o 
Capitão e o Mestre Ambrósio é o da adivinhação. Enquanto o Mestre 
Ambrósio dança enfatizando a forma como cada figura se movimenta, o 
Capitão tenta adivinhar a identidade da figura representada. Como ele 
nunca consegue fazê‐lo, ao fim de cada apresentação o Mestre Ambrósio 
ameaça ir embora dizendo: “Mas o capitão é burro que é danado! Eu vou 
m´embora e não digo!”. 

Ao final de sua performance, depois de dançar muitas figuras, vem o 
momento da cobrança. O Capitão não quer pagar porque diz não ter visto 
nada, nenhuma figura sequer. (Acselrad, 2002: 114) 

A figura do Mestre Ambrósio é metalingüística, pois põe em discussão 

“o próprio fato de ser ou colocar figura” (Acselrad, 2002: 114), englobando a 

habilidade de cada figureiro assumir tantas figuras e subjetividades diferentes 

e, ao mesmo tempo, a realidade dos brincadores, que, não raras vezes, 

terminam a noite em uma roda bastante reduzida e “sem retorno financeiro 

imediato” (Acselrad, 2002: 114). Portanto, o Mestre Ambrósio reflete sobre a
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própria condição dos agentes produtores daquele folguedo. Ainda assim, a sua 

mediação das figuras constitui apenas o momento inicial da brincadeira, pois, 

ao longo da noite, à movimentação e às graças características de cada figura 

se somam ainda os “pantinhos” dos próprios brincadores responsáveis por 

cada figura, não sendo possível um controle sobre o que virá a ser dito ou 

sobre as nuances corporais que serão imprimidas por cada “figureiro”. 

Diferente da mediação de Mestre Ambrósio é a que feita do corpo e dos 

demais componentes do cavalo‐marinho pela visão quadernesca em As 

Visagens de Quaderna, na qual se apagam as relações entre a brincadeira e a 

realidade do brincador, o brincar e o refletir em que condições, em uma 

relação de sujeito com o mundo, que tem importância para além dos objetos 

da cultura popular. 

A segunda parte do espetáculo, O Sonho dos 7 Reinos e dos 7 Rios, 

introduz o aprofundamento na utilização dos elementos do cavalo‐marinho 

recriados de modo a se inserirem no discurso narrativo do Romance d’A Pedra 

do Reino. Há, a partir desse momento, uma referência clara ao banco dos 

músicos (nesse caso, ficam nele os próprios dançarinos), à estrutura espacial e 

à movimentação do cavalo‐marinho 95 . Porém, os dançarinos constituem um 

conjunto homogêneo que substitui a variedade de “figuras” e “pantinhos” por 

um único corpo: o “corpo castanho”, coerente com a “nação castanha” de 

Quaderna e de Ariano Suassuna. Em geral, portanto, as “figuras” do cavalo‐ 

marinho, com sua diversidade de cores (pelo colorido de suas vestimentas), 

vozes, corpos e nuances na relação com o mundo, são substituídas pelo corpo 

monológico de Quaderna, da qual o cromatismo homogêneo do espetáculo é 

um sinal. 

Coerentemente com a transposição dos vários corpos do cavalo‐marinho 

através da mediação da visão estética de Quaderna e de Ariano Suassuna, não 

podemos dizer que o tipo de corpo que predomina em As Visagens de 

Quaderna é o do cavalo‐marinho, apesar de a movimentação desse folguedo 

ser mais presente em comparação a outras referências corporais provenientes 

do ambiente popular, como a dança do maracatu de baque virado ou, ainda, a 

capoeira. Como a própria criadora explica, cada um dos espetáculos do Grupo 

95 Retornaremos à utilização desses elementos ‐ o espaço e a movimentação do cavalo‐marinho 
– mais adiante.
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Grial obteve resultados distintos, a depender do corpo que motivou a criação 

coreográfica (aliás isso será muito importante para a nossa discussão sobre o 

corpo armorial ao final desse capítulo). Em As Visagens de Quaderna, além de 

a parte do elenco com formação erudita ser mais numerosa, os corpos 

inspiradores são os de Kleber Lourenço e de Valéria Medeiros, que 

compunham justamente essa parte do elenco, o que leva Maria Paula a 

explicar: 

(…) se eu escolhesse Lela e Kébler seria as Visagens, por exemplo, porque 
as Visagens é mais no alto, tanto é que a gente dança o Stravinsky 96 , quer 
dizer, uma dança mais pulada, mais aérea. (Costa Rêgo, 2006b) 

Ainda na segunda parte do espetáculo, o trecho que se inicia aos 9’40” 

e se conclui aos 13’25” constitui um dos exemplos bastante ricos quanto ao 

modo de a dança do cavalo‐marinho ser recriada no espetáculo, de forma a 

fazer predominar um corpo inspirado nos corpos dos dançarinos mencionados 

pela coreógrafa e na relação com a profusão de imagens advindas da histórias 

de Quaderna. Algumas das estratégias usadas para reelaborar os movimentos 

do cavalo‐marinho são: 

‐ a soma de movimentos de pisadas, corridas ou cruzadas de perna do 

cavalo‐marinho, mas com outras qualidades de peso e velocidade, com 

movimentos de braços que originalmente não existem (Emerson e Kleber, 

10’30”), inclusive advindos de posições de braço do balé clássico (Valéria e 

Viviane, 9’52”); 

‐ Mesclagem com elementos de outras danças populares, como o 

maracatu de baque‐virado (Valéria e Viviane, 10’15”), com gestuais alusivos à 

narrativa, como movimentos de braços que remontam a pássaros (Kleber, 

10’15”)  e com saltos (Kleber, Aldenes e Mercinho, 12’), de modo a 

multiplicar o número de movimentos básicos do cavalo‐marinho; 

‐ Interrupção dos movimentos, destacando o seu momento de maior 

leveza (Emerson, 10’48”); 

96 A diretora refere‐se a uma coreografia do espetáculo dançada com uma das partes de A 
Sagração da Primaveira, peça composta por Igor Satravinsky para os Balés Russos de 
Diaghilev, e que estreou em 1913.
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‐ referência a partes constitutivas do cavalo‐marinho, como a “dança 

dos arcos”, através do trajeto percorrido pelos dançarinos e por uma alusão 

aos arcos com os braços postados nas laterais (Emerson e Aldenes, 12’25” e 

Viviane, Valéria, Kleber e Aldenes, 13’08”). 

Essas que mencionamos não esgotam as formas de recriação da dança 

do cavalo‐marinho em As Visagens de Quaderna, mas ilustram que, na maior 

parte das estratégias, a forma resultante de abordar o movimento transfere o 

foco do “centro de gravidade” para o “centro de leveza”, e dá ênfase à 

abertura do plexo solar e ao uso dos braços, invertendo as características que 

comumente se apresentam no modo de dançar o cavalo‐marinho dos 

brincadores nativos, como podemos conferir através da continuidade da 

descrição feita por Acselrad (2002: 103): 

A dança do Cavalo‐Marinho, composta pela dança do mergulhão, dança 
dos galantes, dança dos arcos, dança das figuras e roda grande, de forma 
geral, é uma dança com ênfase na unidade inferior do corpo. Do ponto de 
vista dos padrões de pé, está basicamente organizada a partir de sete 
passos, fortes ou leves, mas sempre extremamente rápidos e diretos. As 
variações são inúmeras, mas sempre enfatizam a pisada no chão ou a 
cruzada de pernas. Os braços não têm atividade muito enfática, 
funcionando mais como estabilizadores do movimento que se concentra 
da cintura para baixo 97 . À bacia, geralmente, cabe a função de sustentar 
o peso do corpo que, se estiver muito direcionado para o chão, inviabiliza 
a continuidade da dança por tempo prolongado, tamanha a sua 
velocidade. Isso implica em uma grande atividade do centro de gravidade 
do corpo, mais do que do centro de levitação, fazendo dos passos, muitas 
vezes, quase saltos. E da projeção da região pélvica, o ponto de origem 
de toda a movimentação. 

É verdade que, mesmo representando o mesmo Quaderna, diferenças 

são perceptíveis nos diferentes corpos dos dançarinos, com seus diferentes 

repertórios individuais de movimento 98 . A comparação entre os de Kleber 

Lourenço e de Emerson Dias é emblemática porque os dois dançarinos provêm 

de formações bastante distintas. Observar um solo de cada um deles 

(Emerson, 27’ e Kleber, 29’) e imaginar que tais passagens coreográficas 

foram resultantes de suas improvisações ao longo do processo de criação do 

espetáculo nos permite compreender suas diferenças atreladas justamente às 

97 A exceção fica com a dança dos arcos, composta por desenhos coreográficos realizados por 
dois cordões de galantes, onde os avanços, recuos, círculos, trançados enfatizam os 
desenhos de braço. 

98 Maneira como cada pessoa combina as qualidades constitutivas em relação aos fatores de 
movimento – Peso, Tempo, Fluxo, Espaço (Rengel, 2000: 96).
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informações que cada um dos dançarinos acumula em seu corpo. É muito 

clara, na movimentação de Kleber, uma série de elementos, como piruetas, 

contratempos, cambrés (inclinação do tronco para trás), ronds de jambe à 

terre (círculos de perna no chão), entre outros, que praticamente apagam 

qualquer referência à dança do cavalo‐marinho. Já o solo de Emerson é 

construído com bastantes referências dos movimentos de pernas do cavalo‐ 

marinho, embora os mescle a movimentos novos com os braços e com 

deslocamentos do dançarino por vários pontos do palco e por trás da cortina, 

que parecem aludir a um estado de devaneio do personagem representado. No 

entanto, mesmo no resultado alcançado por Emerson, a lógica da recriação 

dos movimentos é a partir da supremacia de um tipo de corpo que prioriza as 

qualidades de peso leve, transformando a ênfase das pisadas no chão (mais 

próximos às ações básicas de pressionar, ou, ao menos, pontuar) em 

movimentos semelhantes à ação de flutuar. Os resultados criativos deste solo 

de Emerson terão desdobramentos no espetáculo Brincadeira de Mulato 

(2005), primeiro trabalho da trilogia A Parte que nos Cabe, e no qual a 

experiência de abolir a lógica originada em um corpo com formação erudita 

ainda não chega a uma maior radicalidade como no Ilha Brasil Vertigem. 

Em resumo, esse “corpo castanho”, construído a partir de uma 

recriação da dança do cavalo‐marinho e de outras referências de dança 

popular, mediado por elementos de uma formação corporal erudita e pela 

visão ideológica de Quaderna, prioriza as qualidades de peso leve e as ações 

de flutuar, deslizar e saltar (essa última não aparece com essa designação 

entre as oito ações básicas nomeadas por Laban). Tal corpo converge, 

portanto, com a “superioridade divina” que Quaderna localiza no alto, mais 

perto do qual ele se encontra, apesar de preso, como podemos relembrar 

nessa sua declaração:

Daqui de cima, no pavimento superior, pela janela gradeada da 
Cadeia onde estou preso, vejo os arredores da nossa indomável Vila 
sertaneja. O Sol treme na vista, reluzindo nas pedras mais próximas. Da 
terra agreste, espinhenta e pedregosa, batida pelo Sol esbraseado, parece 
desprender‐se um sopro ardente, que tanto pode ser o arquejo de 
gerações e gerações de Cangaceiros, de rudes Beatos e Profetas, 
assassinados durante anos entre essas pedras selvagens, como pode ser a 
respiração dessa Fera estranha, a Terra – esta Onça‐Parda em cujo dorso 
habita a Raça piolhosa dos homens. Pode ser, também, a respiração
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fogosa dessa outra Fera, a Divindade, Onça‐Malhada que é dona da Parda, 
e que, há milênios, acicata a nossa Raça, puxando‐a para o alto, para o 
Reino e para o Sol. (RPR – Folheto I, p. 31) 

O maior controle sobre o corpo que se deseja predominante é, 

sobretudo, viabilizado pelo fato de que a improvisação tenha feito parte das 

estratégias de criação coreográfica de Maria Paula na montagem deste 

espetáculo, mas não seja experimentada “em tempo real” na própria cena. 

Essa supressão da dinâmica própria à improvisação (equiparável à dinâmica da 

oralidade) aproxima‐se dos significados ideológicos d’A Pedra do Reino, na sua 

operação de remover da oralidade o seu movimento, fazendo que com que se 

sobressaia o “pensamento da transcendência” do qual trata Glissant (2005: 

47). Nesta escolha, está localizado o apagamento de um outro aspecto 

importante da “matéria‐prima” pesquisada: o valor do improviso para o 

cavalo‐marinho. Segundo Maria Acselrad, o improviso “favorece a produção de 

inesperados, dentro de um universo que está sempre por se fazer, porque 

extremamente dependente da história de vida de cada brincador e das 

intervenções do público” (Acselrad, 2002: 105): 

No Cavalo‐Marinho, entrar e sair de cena não chegam a se configurar 
como movimentos claramente objetivos. Muito da vida de um brincador 
entra junto com ele na roda quando este coloca uma figura. 
Provavelmente, por isso, as figuras muitas vezes são chamadas pelo nome 
próprio ou apelido do figureiro que as coloca. Saudações, comentários e 
piadas são feitos entre os próprios brincadores, mas também em relação a 
eles por parte do público. Nestes momentos, é possível perceber o nível 
de intimidade e a relação de continuidade que a brincadeira estabelece 
com a vida cotidiana dos brincadores. (Acselrad, 2002: 108) 

Em As Visagens de Quaderna, mesmo passando‐se a uma compreensão 

mais ampla do cavalo‐marinho, a faceta de dançarino praticamente anula as 

de figura e brincador, importantes componentes na compreensão do 

funcionamento do folguedo. A partir da supressão de elementos como o 

“pantinho” e o improviso, é colocado em jogo o caráter histórico e de 

performer do brincador de cavalo‐marinho, e, portanto, um aspecto 

importante na sua habilidade e capacidade transformadora e de sua relação 

crítica com a sociedade, o que ajuda a reforçar uma imagem ingênua e 

estática das identidades populares.
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É interessante aqui relacionar essa atitude de utilizar a improvisação 

como elemento inspirador da criação, mas não mantê‐la como materialidade 

criativa, com os procedimentos da peleja escrita, peça escrita por um poeta 

popular, simulando uma disputa improvisada, mas produzida claramente em 

condições de escrita, o que rende ao poeta a denominação de “poeta de 

bancada ou de gabinete”, como “poeta que escreve até seu pretenso 

improviso” (Ferreira, 1991: 74). Veremos como a decisão de utilizar as 

condições orais como própria materialidade da cena será um dos elementos 

que diferencia a experiência do Ilha Brasil Vertigem em relação Às Visagens 

de Quaderna, no que se refere a um maior aprofundamento nas condições de 

produção da cultura popular. 

As significações ideológicas da homogeneidade corporal a partir da 

supressão de tais elementos são coerentes com a proposta de transpor para a 

dança a visão de Quaderna, e, portanto, de afirmar o corpo brasileiro como 

um “corpo castanho”, no qual está implicado um discurso de identidade 

nacional que pressupõe o povo‐como‐um (Bhabha, 2003: 213). Voltaremos, no 

entanto, a esse ponto, no último item deste capítulo, para mostrar como tal 

afirmação de homogeneidade da nação e de um corpo nacional é 

desestabilizada pela própria trajetória do Grupo Grial. 

Outros elementos de As Visagens de Quaderna refletem o fato de que o 

conjunto do material pesquisado no cavalo‐marinho é colocado à disposição 

de uma criação narrativa inspirada no Romance d’A Pedra do Reino, como os 

objetos, a música, a poesia, a estruturação das partes ou etapas do 

espetáculo e cenário. 

Os objetos, em sua maioria, não pertencem originalmente à brincadeira 

do cavalo‐marinho, e sim concorrem para acionar a proliferação de imagens 

extraídas do universo épico narrado por Quaderna, como estandartes, 

bandeiras, coroas, etc. Este último item, aliás, aparece em vários momentos, 

e com um feitio semelhante àquela que Quaderna, recriando os relatos da 

historiografia oficial, conta ter sido vista na cabeça de seu bisavô, João 

Ferreira. “Montada sobre um chapéu de couro”, como ilustrada no romance 

(Folheto XXIII, p. 159), tal coroa é defendida por Quaderna como “a 

verdadeira Coroa do Brasil” e, entre outros objetos, ajuda a compor a
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profusão de imagens extraídas do romance que se deslocam para as cenas do 

espetáculo com o mesmo conteúdo ideológico de valorização da cultura 

popular através de correspondências com os valores aristocráticos e invenção 

de uma continuidade histórica e de um passado fastigioso necessários à 

narrativa da nação. 

Trecho da ilustração do bisavô de Quaderna 
com a coroa “montada sobre um chapéu de couro” 

A música no cavalo‐marinho é bastante definidora das etapas da 

brincadeira, desde seu início, e, completamente atrelada às loas do cavalo‐ 

marinho, constitui um lugar de inscrição do pensamento dos brincadores, de 

produção de inesperado (com as improvisações), da relação de cada 

brincadeira com o ritmo próprio às circunstâncias diversas em que se dá uma 

roda de cavalo‐marinho. No espetáculo, os músicos do cavalo‐marinho e seus 

respectivos instrumentos – mineiro, baje, pandeiro e rabeca – são substituídos 

ora por música mecânica (Igor Stravinsky e Zoca Madureira), ora pela música 

tocada ao vivo no espetáculo, composta e executada por um único músico, 

André Freitas, que ora toca viola, ora, tambor (Ilú), ora rabeca. O 

instrumento predominante, porém, é a viola de dez cordas (de origem 

ibérica), a mesma usada pelos repentistas, substituindo a atmosfera musical 

do cavalo‐marinho e da Zona da Mata Norte pela do repente, do Sertão e do 

ambiente narrativo do Romance d’A Pedra do Reino. 

Juntamente à música, as loas são completamente suprimidas do 

material do cavalo‐marinho evocado em As Visagens de Quaderna, dando 

lugar para que o pensamento e a materialidade poética que estão implícitos 

no espetáculo sejam provenientes do romance de Ariano, o que chega a ser 

materializado na cena em que um dos dançarinos (Kleber Lourenço) recita 

trechos dos versos do poeta Lino Pedra‐Verde (RPR, Folheto LXXXII, pp. 709 e
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710), recontando A Demanda do Santo Graal, que nas sobreposições feitas por 

Lino Pedra‐Verde, à moda de Quaderna, torna‐se A Demanda do Sangral. Os 

versos retomados no espetáculo são os seguintes: 

São cento e cinqüenta Homens 
à procura do Sangral, 
rubi vermelho do Sangue 
na esmeralda do Grial! 
...
Todos viram este Cálice 
mas só um o reverá. 
… 
Por vinte anos e um dia 
na Caatinga ele errará, 
… 
São três vezes sete anos 
pelo Sertão a vagar. 

A temática da demanda do Graal pelos 150 cavaleiros do Rei Artur é 

recriada, nesses versos, para o ambiente do Sertão, a exemplo dos inúmeros 

embaralhamentos feitos por Quaderna, como vimos no terceiro capítulo, para 

acionar o dispositivo da lenda nacional pressuposto ao discurso épico e, neste 

caso, à narrativa da “nação castanha”. Sua retomada pelo terceiro espetáculo 

do Grial estabelece a continuidade de seu uso metafórico como a demanda de 

uma “dança ideal”, desta vez, porém, através do olhar delirante de 

Quaderna. Esta continuidade é o que leva Maria Paula a explicar que o roteiro 

de As Visagens de Quaderna ainda está fortemente ligado ao d’A Demanda do 

Graal Dançado, pois se trata da mesma busca “por essa dança de estética 

estranha” (Costa Rêgo, 2006b), com a diferença de ter‐se inspirado no 

romance de Ariano Suassuna: “tem Quaderna, as coroas, a luta dele para ser 

reconhecido no Reino, a cena fortíssima do assassinato das pessoas” (Costa 

Rêgo, 2006b). 

A busca dessa dança, nesse espetáculo, aprofunda‐se como pesquisa 

corporal, cujas razões discutiremos mais adiante, mas ainda reforça uma 

compreensão de que o corpo é o suporte de narrativas, sentimentos e 

conteúdos que lhe são externos. É dessa forma que, apesar da aproximação 

com os ambientes em que o folguedo acontece, a pesquisa dos movimentos do 

cavalo‐marinho não significa que eles venham acompanhados de seus próprios
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conteúdos, das diferenças entre os corpos ali presentes, suas próprias vozes, 

sua poeticidade, e outros elementos 99 . 

Desta forma, etapas da brincadeira do cavalo‐marinho não são 

utilizadas na estruturação do espetáculo, cuja organização em cinco partes, 

com seus respectivos conteúdos mostrados através de estandartes, é alusivo 

aos cinco “Livros” do Romance d’A Pedra do Reino, mas sem obediência à 

ordem, seja a dos livros, seja a dos acontecimentos neles narrados. Várias 

camadas de cortinas que se abrem e fecham ao longo do espetáculo, no fundo 

da cena e nas laterais, aludem, por sua vez, à subdivisão dos Livros em 

“Folhetos”, evocando origem dos folhetos com seu modo de exposição em 

cordéis. 

O espaço é um dos aspectos de maior diálogo de As Visagens de 

Quaderna com o cavalo‐marinho. Há, no rico uso do espaço em que o 

espetáculo investe, diversas referências à “geografia de uma roda de cavalo‐ 

marinho” (Acselrad, 2002: 133), cujo desenho representativo se pode conferir 

nos anexos. Tanto as disposições espaciais dos componentes do cavalo‐ 

marinho quanto os trajetos percorridos em diferentes etapas da brincadeira 

são referidos e recriados no espetáculo. Na segunda parte do espetáculo, mas 

também em outros momentos, o banco do cavalo‐marinho é situado no lugar 

de origem, mas sem os músicos. Um só músico se encontra atrás da cortina, 

não estando em evidência na “roda”, e o banco ganha nova função. No lugar 

de comportar os músicos, é um lugar em que a dança também acontece. 

Vários outros referentes espaciais do folguedo pesquisado são 

transpostos para a cena: como um trajeto que se aproxima e distancia‐se do 

banco em direção ao público (09’40”), sugerindo um diálogo com o espaço 

ocupado e percorrido pelos cordões dos galantes; o espaço mais amplo no 

centro da roda ocupado pela “dança dos arcos” (em diferentes momentos); e 

o pequeno círculo do mergulhão situado próximo ao banco. É interessante 

notar como a recriação em alguns casos, através da utilização de um espaço 

similar, mas com uma movimentação que não é originalmente própria à etapa 

que se localiza em tal espaço. É o que acontece ao utilizar‐se o círculo do 

mergulhão com um conjunto de movimentos e um gestual alusivo à narrativa 

99 Incluindo roteiro, diferentes “figuras” existentes no cavalo‐marinho, etc.
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do romance inspirador, e não ao jogo de “pergunta e resposta” do mergulhão 

(15’10”). Quase inversa é a referência ao espaço da “dança dos arcos”. Como 

se trata de um trajeto mais variado e menos delimitado na própria 

brincadeira, nesse espetáculo sua referência só é reconhecível pela sugestão 

dos próprios arcos pelos movimentos dos braços dos dançarinos (o melhor 

exemplo está no trecho entre os 13’ e 13’20”). 

A partir dessas referências básicas, várias outras formações espaciais 

são elaboradas, desfeitas, transformadas em outras, etc., o que determina 

que a utilização do espaço seja um dos aspectos de maior elaboração criativa 

do espetáculo. As disposições e trajetos originais do cavalo‐marinho são 

revisitados e multiplicados. Cruzamentos em linhas diagonais, formação de 

círculos mais amplos com trajetos também circulares, formação de fileiras de 

dançarinos alternadas e na posição frontal em relação ao público, diluição de 

linhas para formação de círculos e vice‐versa, são apenas alguns dos variados 

exemplos dos desdobramentos criativos que esse espetáculo opera na 

“geografia” da roda do cavalo‐marinho. 

No entanto, novamente a supressão da improvisação da cena traz 

conseqüências importantes. Se, por um lado, as formações espaciais estáveis 

do cavalo‐marinho se multiplicam em As Visagens de Quaderna, a 

possibilidade de variação dos trajetos, dimensões, disposições e criações 

momentâneas de acordo com as circunstâncias e da relação entre os próprios 

brincadores, e brincadores e público, é nula, devido à escrita prévia dos 

desenhos espaciais do espetáculo. 

Além disso, o espaço relativo do cavalo‐marinho é substituído pela 

predominância do espaço absoluto de uma dança teatral convencional. No 

primeiro, “é dado “um destaque maior para o dançarino enquanto sujeito da 

ação, capaz de criar o seu próprio espaço, dependendo da relação com ele 

estabelecida” (Acselrad, 2002: 106), ao passo que, no segundo, cujo 

paradigma é o espaço utilizado pelo balé clássico, o sujeito é “objeto de 

forças polares” e a direção privilegiada é aquela em que se localiza o público 

(Acselrad, 2002: 106). Além das inúmeras disposições espaciais que 

privilegiam uma relação frontal com o público, de um modo geral, os 

movimentos que originalmente são feitos de frente para o banco dos músicos,
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com os quais os figureiros também dialogam durante todo tempo, no 

espetáculo, são feitos de frente para a platéia. É preciso ponderar que, em 

parte, essa é uma imposição do próprio espaço teatral, que quase sempre 

conta com o dado da frontalidade para a platéia. Portanto, nossa observação 

não tem um valor prescritivo sobre qual seria a direção correta a assumir, 

porém registra, apenas, mudanças parcialmente inevitáveis, mas que se 

reforçam por algumas opções feitas no modo de reespacializar o folguedo no 

palco. 

No entanto, a maior autonomia criativa da direção de Maria Paula Costa 

Rêgo está associada aos aspectos em que ela não subordina sua criação nem 

ao cavalo‐marinho, nem ao discurso de Quaderna, entre os quais a supressão 

do riso, ou do humor, é a mais evidente. 

O riso é um elemento cultivado tanto no cavalo‐marinho, quanto no 

discurso de Quaderna (e de Ariano Suassuna), por razões aproximadas, embora 

com suas peculiaridades. No primeiro caso, está ligado à maestria das graças 

dos brincadores, que atribuem a isso “um dos elementos principais do que se 

entende por beleza” (Acselrad, 2002: 115): 

O riso é um sinal de aprovação na brincadeira. Um retorno que 
expressa contentamento, em relação à competência do trabalho. Existe 
na graça um prazer de desmontar, surpreender, transformar o público. “A 
graça é fazer o povo rir, procurando na teoria, que é importante para 
botar bem a figura. Eu boto uma tal de uma Velha que se o cabra tiver 
com três dias de raiva, ele ri. Ela é safada demais”, diz Mocó. 
(Acselrad, 2002: 115) 

No caso de Quaderna e Ariano Suassuna (especialmente em suas aulas‐ 

espetáculo), o riso é um dos componentes da criação estética inspirada em 

elementos da literatura medieval, na qual a paródia e o riso têm um papel 

primordial, e, ainda, uma forte estratégia de adesão do público e persuasão, 

fundamental para a condição “rei‐palhaço” de ambos. No Romance d’A Pedra 

do Reino, o humor é constitutivo dos embaralhamentos implícitos à narrativa 

da “nação castanha”, que muito se vale da paródia da historiografia oficial, e, 

ao mesmo tempo, um meio de conquistar a simpatia dos leitores para o 

discurso nacionalista subjacente a este humor: “(…) o que tentei fazer n’A
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Pedra do Reino foi um romance humorístico, uma novela humorística, épica e 

humorística” (apud Cadernos de Literatura, 2000: 29). 

Apesar da afinidade com a visão estética de Quaderna e de Suassuna, o 

foco de interesse de Maria Paula, na trajetória de seu grupo, revela‐se como 

sendo mesmo a pesquisa de linguagem, de modo que a preocupação em fazer 

do discurso armorial algo convincente não chega a constituir objetivo de suas 

obras, embora objeto de defesa em seus depoimentos. Da mesma forma, não 

é através da produção do riso que o trabalho do Grupo Grial (com exceção, 

em parte, do Folheto IV: Hemisfério Sol, 2003) tenta elaborar as condições da 

experiência estética do público, mas sim através de uma insistente construção 

em aberto do que ela nomeia uma “linguagem contemporânea de dança 

brasileira”. 

Quanto a esta construção, o trabalho de As Visagens de Quaderna ao 

Sol do Reino Encoberto representa, de fato, um salto significativo em relação 

aos primeiros espetáculos. Apesar dos elementos e das significações 

suprimidas do cavalo‐marinho, a escolha de um só folguedo como foco da 

pesquisa resulta em um visível maior aprofundamento, se compararmos com a 

justaposição de elementos tratados de forma mais superficial que se 

apresentavam em A Demanda do Graal Dançado. Além disso, apesar da 

recorrência do tema metalingüístico da busca de uma “dança ideal” a partir 

da fusão entre o erudito e o popular, o enfoque um tanto simplista das trocas 

entre informações corporais conferido pelo enredo do primeiro espetáculo não 

é repetido neste terceiro, certamente pela percepção extraída da própria 

prática de aprendizado corporal do grupo, e ainda pela feitura do roteiro por 

alguém que tem o corpo como uma questão de interesse central. 

Apesar do mapeamento binário que Maria Paula faz de seu próprio 

corpo, o investimento na idéia de “fusão” para a criação de uma linguagem 

ganha desdobramentos mais complexos do que uma conciliação entre 

contrários ao modo de Quaderna. Na verdade, cada um dos termos de um 

possível binômio entre popular‐erudito não constitui um todo homogêneo, e a 

relação entre eles, igualmente, não se sustenta no corpo em movimento como 

uma relação de opostos. Deixando mais claro, em se tratando de dança, o 

coreógrafo contemporâneo, atuando como um DJ (Katz, 1998: 11) trabalha
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com materiais preexistentes, que não se reduzem ao número dois, e não 

constituem, cada qual, um bloco monolítico, mas apresentam, desde sempre, 

fronteiras borradas em relação a outros materiais e outros corpos. 

O resultado coreográfico de As Visagens de Quaderna aponta para quão 

evidente é a fragilidade das fronteiras entre materiais quando o assunto é 

corpo, principalmente por ter dado lugar, no processo de criação, através da 

improvisação, aos diversos materiais e ao repertório individual que se 

encontrava no corpo de cada um dos dançarinos, incluindo a própria Maria 

Paula. É feita uma operação, pela diretora, de “amarrar” o que é produzido 

pelas improvisações e fazer com que as experiências de cada um dos 

dançarinos migre para o corpo dos demais. Isto determina que haja um tipo 

de corpo predominante, conciliador como a voz unificante de Quaderna, como 

discutimos antes; mas também que, por outro lado, tal tipo de corpo seja o 

resultado de “pedaços de movimentos provenientes de origens diversas” (Gil, 

2001: 84): 

Quando o bailarino pertence a um grupo que se dedica a esta mesma 
tarefa 100 coletivamente e este grupo possui um coreógrafo, este 
coreógrafo torna‐se o DJ master nesta festa. Enquanto observador 
externo das experiências individuais para fins de composição, o 
coreógrafo seleciona os ingredientes nascidos neste processo e os adapta 
ao seu projeto. (Katz, 1998: 23) 

O projeto de submeter o material pesquisado e transformado nas 

improvisações dos dançarinos à narrativa do Romance d’A Pedra do Reino 

forja, como vimos, a predominância da elevação, dos saltos, da dança “no 

alto”, como descreveu a própria Maria Paula. Porém, isso não anula a 

diversidade de materiais que se integram para formar um nexo e que, neste 

continuum, enfraquecem ainda mais as fronteiras que já eram frágeis. Trata‐ 

se de um funcionamento próprio à composição coreográfica contemporânea, 

na qual, segundo José Gil (2001: 84), 

Séries diferentes ou divergentes de gestos efectuados pelo mesmo corpo 
num tempo único acabam por “se integrar”; o mesmo se passa com séries 
de movimentos e de notas musicais (ou até mesmo ruído); ou ainda com 
qualquer objecto estranho aos gestos, introduzido por acaso no meio de 

100 A autora está se referindo à tarefa de improvisar.
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uma seqüência dançada: depois de um certo tempo, obtém‐se sempre 
uma continuidade de séries heterogêneas. 

Conforme ainda o autor, do contato entre as séries divergentes, nasce 

a conexão, o agenciamento. A impressão de que elas formam um todo, “é 

porque entram numa mesma continuidade de fundo composta pelo próprio 

ritmo da divergência que as separa (…)” (Gil, 2001: 86). O exemplo recorrente 

de José Gil nesse texto é a obra de Cunningham, cujo trabalho com o acaso 

confere sentidos específicos a essa reflexão acerca da construção de nexo a 

partir de séries divergentes (com vários exemplos de justaposição, ao sabor do 

acaso, entre música, série de movimentos, iluminação, etc.). Estamos nos 

referindo ao nexo que se estabelece a partir do uso de pedaços de 

movimentos de origens diversas, em As Visagens de Quaderna, sem estarmos 

nos referindo ao mesmo fenômeno dos exemplos extraídos de Cunningham, 

pois no nosso exemplo o acaso não é um episódio prioritário na criação. 

No espetáculo que discutimos, as séries divergentes se referem a: 

“pedaços de movimentos” de partes do cavalo‐marinho e com qualidades 

diversas (devido a memórias distintas desse folguedo armazenadas nos corpos 

dos dançarinos); danças pertencentes a outros folguedos ou manifestações; 

diferentes técnicas de dança; informações do balé clássico; gestos alusivos ao 

universo narrativo inspirador; relação entre dança e palavras (dos 

estandartes, implícitas ou recitadas); e, ainda, à utilização desses elementos 

em circunstâncias não habituais. 

Uma das partes mais ricas da produção desse nexo (17’15” – 19’) tece a 

atmosfera tensa exigida pelo momento narrativo evocado (a demanda do 

Graal) 101 , através do ritmo vigoroso do mergulhão, apesar de a música tocada 

no tambor não ser a habitual no cavalo‐marinho e de não se manter a 

pequena roda própria ao mergulhão. O movimento de deslocamento com 

variações de pisadas que pontua o princípio de pergunta e resposta do jogo do 

mergulhão é utilizado em toda essa passagem, em vários momentos 

funcionando como ponto de transição entre pedaços distintos de movimentos, 

provenientes de origens diversas. Fica muito claro, nessa cena, como se dá a 

ultrapassagem da utilização de passos, pois o que se identifica, de fato, é a 

101 A mesma em que são recitados os versos de Lino Pedra‐Verde.
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transposição do ritmo e do vigor de uma etapa inteira do folguedo. A 

migração para toda essa cena das qualidades rápidas (ou súbitas) e 

controladas dos movimentos do mergulhão, alternadas por movimentos 

desacelerados de curta duração, garante a manutenção do ritmo, assegurando 

o nexo coreográfico, que “implica uma continuidade de fundo da circulação 

da energia, ainda que, à superfície, se choquem séries, ou se separem, ou se 

quebrem (Gil, 2001: 87). 

São tantos os exemplos em que tais deslocamentos do mergulhão 

“deslizam” para outros movimentos que não provêm do cavalo‐marinho, que 

não convém fazer um descrição exaustiva. Algumas amostras são suficientes 

para tornar compreensível como se opera o nexo entre os diversos 

movimentos. Logo ao início da cena referida (17’15”‐17’23”), tal 

deslocamento é utilizado para a formação de um círculo, que se desfaz em 

seguida em um novo percurso, agora para frente do palco (17’24”‐17’27”), 

onde o movimento do mergulhão “agencia‐se” com ações de salto, pisadas e 

elevação de perna, que não fazem parte do repertório do cavalo‐marinho. Em 

seguida (17’28”), novamente os dançarinos se utilizam do mesmo movimento 

para deslocarem‐se para a lateral direita do palco (da perspectiva do 

público), concluindo‐o com um giro e parada de pernas em quarta posição, 

com elevação de braços alongados para frente e inclinação de cabeça e 

tronco para trás, acionando, novamente, informações corporais não 

provenientes do folguedo pesquisado. 

Em outro momento (17’54”), os demais dançarinos acompanham toda a 

passagem em que Kleber Lourenço recita os versos de Lino Pedra‐Verde, com 

uma espécie de variação de um dos movimentos de pisada e cruzada de 

pernas característico da dança dos galantes, alternado‐o com giros e uma 

posição dos braços de modo a sugerir, com o resultado produzido, a ação de 

cavalgada evocada pelos versos. Mais adiante (18’58”), é a corrida do 

mergulhão que novamente é utilizada em um percurso que segue uma linha na 

diagonal, para frente e para trás, a fim de sugerir o trajeto cavaleiresco da 

narrativa. 

Podemos concluir, a partir desses e vários outros exemplos, que o 

avanço, nesse espetáculo, na construção de uma linguagem buscada pelo
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Grupo Grial, deu‐se através da passagem de um enfoque isolado do passo para 

uma compreensão mais ampla do folguedo. Essa ampliação inclui, sobretudo: 

uma relação com o espaço (antes praticamente inexistente); com as 

possibilidades dinâmicas de alguns movimentos para a composição de novas 

espacialidades; um investimento na investigação sobre as possibilidades de 

uma “fusão”, que muitas vezes, na verdade, se realiza não como fusão, mas 

como contigüidade entre movimentos provenientes de diferentes vocabulários 

ou técnicas; e, ainda, na reelaboração de movimentos (principalmente os do 

cavalo‐marinho) através de sua combinação com novas qualidades 

constitutivas do esforço em relação, sobretudo, aos fatores Peso e Tempo. 

Neste último aspecto, discutimos ser o ponto de maior afinidade entre 

o corpo predominante neste espetáculo e a visão dualista de Quaderna entre 

corpo e alma, com a valorização do que está no alto. No entanto, de um modo 

geral, esta afinidade não anula todo o conjunto da pesquisa empreendida pelo 

grupo de estratégias mais complexas de recriação da dança popular. O 

percurso e os resultados práticos dessa pesquisa apontam, já nesse 

espetáculo, para caminhos que ultrapassam o mapeamento dual feito por 

Maria Paula de seu próprio corpo e a síntese quadernesca entre contrários. O 

percurso, porque, sendo ele diferente a cada espetáculo, indica que, a 

depender da combinação de preparações e treinamentos corporais buscados, 

o corpo construído será outro, o que desestabiliza a suposição de um “corpo 

brasileiro”. Neste espetáculo, cogitamos a idéia de um “corpo castanho” 

porque atravessado pelo discurso de uma “nação castanha”. Porém, a 

continuidade da trajetória do grupo evidencia que este é apenas um resultado 

estético alcançado, sobretudo devido à subordinação ao ideário armorial, não 

se confundindo com um corpo “essencialmente” brasileiro. 

Todos os dançarinos representam um corpo que é atravessado pelo 

discurso de Quaderna de valorização do popular através de sua transformação 

no que supostamente lhe rende a condição de “universal”, ou seja, ser 

puxada “para o alto, para o Reino e para o Sol” (RPR, Folheto I, p. 31); e, 

desta forma, se corrobora a visão do povo‐como‐um. Mas, ao estudarmos a 

estratégia de criar nexos entre os pedaços de movimento constitutivos dessa 

idéia de corpo homogêneo, chegamos à evidência da condição de artifício de
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tal estratégia, o que revela o claro amadurecimento artístico do grupo, mas, 

ao mesmo tempo, o indício de que o projeto de um “corpo castanho” só é 

viável como invenção da tradição. 

O presente: a parte que não nos cabe negar 

Vários aspectos que veremos extremar‐se em Ilha Brasil Vertigem em 

termos de um movimento de atualização do pensamento armorial já vemos 

surgirem em Brincadeira de Mulato (2005), o primeiro espetáculo da trilogia A 

Parte que nos Cabe, que, segundo o programa, “traduz o amadurecimento de 

uma busca por uma linguagem contemporânea inspirada e escrita com bases 

na Cultura Popular” (Grupo Grial de Dança, 2006), ou seja, representa um 

momento mais maduro da proposta de uma dança armorial. 

É a trilogia como um todo que inaugura uma fase nova na trajetória do 

Grupo Grial, e introduz determinadas transformações que consideramos 

fundamentais como uma reformulação no modo de tratar alguns temas‐chave 

que aparecem nos fundamentos do Movimento Armorial. No entanto, optamos 

por inserir no nosso corpus apenas o segundo espetáculo dessa trilogia, Ilha 

Brasil Vertigem (2006), porque é ele que, mais evidentemente, apresenta um 

discurso que promove, na sua textura (corporal, cênica) diferenças no 

tratamento dos conceitos de identidade, cultura popular e povo, em relação 

às abordagens implícitas ou explícitas no discurso de Ariano Suassuna sobre o 

povo e a nação “castanha”, desde a década de 1970. 

Quanto ao último espetáculo da trilogia, Castanha sua Cor 102 (2007), 

mereceria um estudo à parte. Só tivemos acesso às suas apresentações em 

102 Esse foi o título com que o espetáculo entrou em temporada em março de 2008 no Recife, 
porém, outros títulos já haviam sido atribuídos ao trabalho, a exemplo de Onça Castanha. 
Quanto aos recuos que identificamos nesse trabalho, certamente, coincidem com elementos 
que são levados em consideração por Maria Paula, quando avalia, em uma conversa informal 
(2008), que tal espetáculo deveria ter sido o primeiro da trilogia, pois ele representa, para 
a diretora, uma conclusão da etapa do grupo anterior a Brincadeira de Mulato e Ilha Brasil 
Vertigem.
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março deste ano (2008), mas, curiosamente, ele representa, em relação aos 

dois primeiros da trilogia, um recuo a características anteriores à trilogia, 

sobretudo no que concerne a uma clara subordinação do material pesquisado 

aos conteúdos ideológicos do discurso de Ariano Suassuna. Uma matéria sobre 

o processo de criação de Ilha Brasil Vertigem (Falcão, 2006a) relata que Maria 

Paula Costa Rêgo inspirou‐se na tese de livre‐docência de Ariano Suassuna, A 

Onça Castanha e a Ilha Brasil, para criar o título de seu segundo espetáculo, 

mas também para formular o conceito da trilogia como um todo, a partir da 

reflexão que o escritor faz sobre a cultura brasileira neste trabalho: 

Em Brincadeira de Mulato, foi a miscigenação do branco com o negro. Em 
Ilha Brasil, é o negro com o índio. E na terceira montagem, a Onça 
Castanha, Maria Paula encenará um solo que representa a união das três 
raças. “Tem duas imagens que me perseguem nessa idéia de Ilha Brasil. 
Ao me perder no meio das canas e encontrar num terreiro de uma casinha 
de taipa, um monte de caboclo a dançar... Isso é um universo paralelo 
que remete à idéia de ilha mesmo. Por outro lado, esses brincantes fazem 
parte de uma camada que está ficando soterrada. Os caboclos‐de‐lança 
são portadores de uma cultura que a gente não tem mais acesso [sic], que 
são os romances populares, as loas, as histórias e os mistérios”, explica a 
coreógrafa. (Falcão, 2006a) 

A explicação para a relação dos espetáculos da trilogia com os 

encontros dos povos (na matéria, aliás, a noção que aparece é a de “raça”) 

reduz as hipóteses sobre as influências etnológicas tanto do cavalo‐marinho 

(folguedo em que se baseia Brincadeira de Mulato) quanto do maracatu rural 

(tema de Ilha Brasil Vertigem), suprimindo a presença indígena entre os 

elementos do primeiro, e elementos ibéricos e brancos do segundo. Além 

disso, a idéia implícita de que tais encontros se deram harmonicamente não 

corresponde nem à realidade da colonização, nem a possíveis explicações de 

como surgiram tais folguedos, para as quais as tensas negociações entre 

brancos (proprietários de terras) e negros se refletem em vários elementos do 

cavalo‐marinho (Acselrad, 2002); e as relações conflituosas entre brancos e 

índios reverberam, por exemplo, nos significados dos caboclos de lança (Silva, 

S., 2005). Mas o que realmente nos interessa ressaltar a partir do que está 

dito neste trecho, retirado de um box da matéria referida, é que só 

conseguimos encontrar, mais diretamente, a relação mencionada com a tese 

de Ariano Suassuna no terceiro espetáculo da trilogia, Castanha sua Cor,
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justamente aquele em que percebemos um recuo em relação a algumas 

escolhas iniciadas em Brincadeira de Mulato e aprofundadas em Ilha Brasil 

Vertigem, que discutiremos no próximo tópico. 

Parece‐nos justo, antes, apontar algumas diferenças em Brincadeira de 

Mulato em relação ao trabalho do Grupo Grial anterior a esse espetáculo, pois 

tais diferenças foram responsáveis por despertar nosso olhar para o fato de 

que a continuidade das tentativas de expandir o projeto armorial para a 

dança, através da pesquisa do Grial, estava conduzindo a transformações nas 

idéias desse mesmo projeto. E isso, desde Brincadeira de Mulato, já parecia 

acontecer porque há questões na dança, às quais Maria Paula Costa Rêgo não 

é indiferente, que dizem respeito a como o corpo vem sendo pensado e 

discutido na contemporaneidade, conforme o breve panorama que fornecemos 

no quinto capítulo. Algumas dessas questões impedem, sobretudo, a 

permanência de um mesmo entendimento sobre identidade, e, 

conseqüentemente, a idéia de salvaguarda de identidade nacional através de 

representações das culturas populares de forma a remover‐lhes a 

historicidade. 

Outro dado que favorece as transformações já terem se iniciado a 

partir de Brincadeira de Mulato é a aproximação de Maria Paula Costa Rêgo 

em relação à realidade dos brincadores do cavalo‐marinho de Biu Alexandre, 

mesmo que isso também só tenha se intensificado na experiência de 

montagem de Ilha Brasil Vertigem. 

Um dos aspectos em Brincadeira de Mulato que já representa um ponto 

de distanciamento da dança do Grupo Grial em relação ao pensamento 

armorial e à obra de Ariano é o roteiro. Brincadeira de Mulato é sobre a 

história de uma pessoa, Luís Rodinha, que, apesar de não reconhecido como 

mestre entre brincantes de cavalo‐marinho, segundo Maria Paula: 

(…) pra nós, urbanos, era mestre porque sabia muito e dançava muito, (…) 
que era o Luís Rodinha. (…) Luís Rodinha não sabia quando ele estava 
começando a ser personagem, quando ele era real, quando era irreal: 
brincadeira e vida pra ele era a mesma coisa. (Costa Rêgo, 2006b) 

Este roteiro desloca o interesse dos bens da cultura popular para seus 

agentes produtores, e, especificamente, em relação a alguém que viveu mais
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recentemente, mais próximo da realidade e do tempo de quem está criando. 

Em uma comparação com as narrativas de cordel, estaria mais para o relato 

de fatos acontecidos recentemente, bem menos usada por Ariano Suassuna no 

Romance d’A Pedra do Reino, já que prefere a referência aos cordéis que 

retomam os temas do romanceiro ibérico, sendo este um dos índices de 

“ideologia da epicidade”, como tratamos no primeiro e no terceiro capítulos. 

Além disso, Brincadeira de Mulato permite um paralelo entre o 

brincante de cavalo‐marinho e o performer, por trazer para a cena um 

aspecto constitutivo mais complexo do brincante de cavalo‐marinho, que não 

se reduz nem à condição de personagem, nem à do agente produtor de tal 

personagem. Nisto vemos mais um avanço na pesquisa do cavalo‐marinho, se 

lembrarmos que, em As Visagens de Quaderna, a dimensão do brincador, com 

sua realidade, e como agente produtor do folguedo, é suprimido. Concentrar‐ 

se não em um dos arquétipos do folguedo (Mateus, Bastião, etc.) para 

mergulhar na complexidade do brincante é mudar, pelo menos em parte, a 

perspectiva e a compreensão acerca da cultura popular, incluindo nisso o 

pressuposto de que a identidade do brincante não está dada, estática, como 

se ele coincidisse com o achatamento que dele é feito, por exemplo, na 

imagem de caboclos de lança amplamente explorada pela publicidade. 

Vários outros aspectos em Brincadeira de Mulato nos levam a 

interpretar a fase do Grupo Grial que esse espetáculo inaugura como um 

momento de avanço na compreensão acerca da complexidade envolvida na 

cultura popular e na história de seus agentes. Podemos ponderar que o 

discurso construído pelos textos culturais do Grial, a partir de Brincadeira de 

Mulato, verse ainda sobre o autêntico, ou sobre uma suposta “essência” da 

cultura popular, mas abole, em parte, a noção de povo‐como‐um, uma vez 

que promove uma maior aproximação em relação à particularidade de cada 

folguedo pesquisado e à individualidade dos brincantes, sempre os mostrando 

em sua condição de inacabamento e de narrativa que continua a ser escrita.



336 

Ilha Brasil Vertigem: o corpo‐história do caboclo encenado 

O tempo constrói o homem 
No mesmo tempo destrói 
Depois que o tempo visita 
Vem o tempo e lhe destrói. 

Loa de maracatu rural cantada 
na trilha sonora de Ilha Brasil Vertigem 

Ilha Brasil Vertigem (2006) é o segundo espetáculo da trilogia A Parte 

que nos Cabe e, mais amplamente do que Brincadeira de Mulato, representa 

uma fase de grandes transformações nos procedimentos do Grupo Grial ao 

transferir um folguedo pesquisado para outro contexto cênico, tanto no que 

diz respeito à compreensão de cultura popular que é transposta para a cena, 

quanto na relação entre tal compreensão com uma afirmação épica das 

identidades populares na “Nação Castanha” idealizada por Ariano Suassuna. 

Se, por um lado, Maria Paula declarou que a trilogia foi motivada pela 

tese A Onça Castanha e a Ilha Brasil, por outro, o espetáculo em discussão 

não contou com um roteiro escrito norteador de sua estrutura, pois esta foi 

definida durante o processo da pesquisa corporal e da montagem do trabalho. 

Além disso, o principal argumento a ser desenvolvido por esse texto de Ariano 

Suassuna, acerca da fusão de contrários como traço definidor do “espírito do 

povo castanho”, não é corroborado pelo espetáculo do Grial, nem sequer 

aludido como questão sobre a qual se deveria refletir. 

O argumento desta obra é definido, no programa, da seguinte forma: 

Fala da descendência dos povos indígenas através de uma narrativa 
abstrata sobre a visão de mundo do Caboclo. Partindo das imagens do 
Maracatu Rural (manifestação popular de grande força na região da cana 
de açúcar em Pernambuco), adentramos na vida dos caboclos de lança do 
Maracatu Leão de Ouro do Condado e na relação de paixão e religiosidade 
de cada um deles para com esse “brinquedo popular”. (Grupo Grial, 
2006) 

Como podemos constatar na sinopse, Ilha Brasil Vertigem aborda o 

maracatu rural, abrangendo a complexidade que o constitui para além da sua 

existência em dias de desfile. A abrangência consiste nas suas diferentes
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etapas, incluindo preparação, produção e desfile, e seus vários elementos 

constitutivos: a sambada, que acontece no período preparatório, a criação 

artesanal de seus adereços, a música, a poesia e os significados espirituais 

atribuídos por seus agentes. A simultaneidade desses componentes na 

memória do caboclo assim como as dinâmicas estabelecidas nas sambadas, as 

sensações provocadas por elas e pelo desfile, etc. compõem o foco do 

espetáculo: 

Ilha Brasil Vertigem foi como uma janela, uma outra história. O roteiro 
era exatamente “não contar histórias”; mas falar da beleza do maracatu, 
de seus elementos, do que pode ser trazido para a cena de forma 
contemporânea. O que é, na verdade, também o trabalho do Graal, desde 
a Demanda do Graal Dançado até o Ilha Brasil Vertigem. Como eu trago 
esses elementos para uma cena erudita com tudo que o erudito pode 
propor de questionamento, de briga, de discussão. A partir disso, (…) O 
próprio desfile é um pouco o roteiro, a sambada é o roteiro. (Costa 
Rêgo, 2006b) 

Apesar da relação de continuidade com toda a trajetória do grupo 

desde o seu primeiro trabalho, no que diz respeito à problemática do 

deslocamento dos elementos pesquisados para um outro contexto (cênico, 

social), Ilha Brasil Vertigem apresenta claras diferenças em relação aos 

demais espetáculos do Grial. Isso é evidente no processo preparatório, no que 

diz respeito à forma como se dá a transposição do folguedo em questão para 

outro espaço, e, ainda, nos significados produzidos por essa transposição. 

Dando concretude ao plano apenas esboçado em As Visagens de 

Quaderna, e seguindo a tendência já iniciada em Brincadeira de Mulato, o 

processo de preparação do espetáculo Ilha Brasil Vertigem deu‐se através de 

uma maior aproximação de Maria Paula Costa Rêgo com o ambiente em que 

acontece o folguedo tematizado e representado neste espetáculo. A pesquisa 

envolveu a saída da diretora, no carnaval de 2006, como “cabocla de lança”, 

junto ao Maracatu Leão de Ouro do Condado, e sua residência neste 

município, no mesmo ano, pelo período aproximado de três meses que 

antecederam a estréia do espetáculo (setembro de 2006): 

(…) no Ilha Brasil Vertigem eu é que fui até eles. Em nenhum momento 
exigi ou imaginei trazê‐los para aqui. Era uma meta: eu quero ir a eles;
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eu quero chegar nessa brincadeira, eu quero observar e quero realmente 
trazer esses elementos tal qual. (Costa Rêgo, 2006b) 

Essa aproximação representou, para a diretora Maria Paula, a 

oportunidade de uma maior compreensão sobre a complexidade do maracatu, 

especificamente o Maracatu Leão de Ouro, para além de sua existência nos 

dias de desfile de carnaval; um aprofundamento sobre as características, 

estrutura e elementos da sambada; e o convívio com o cotidiano dos 

brincantes. 

Com o deslocamento para a cidade de Condado, a diretora pôde ter um 

tempo maior de convivência e participar das sambadas do grupo, apenas um 

pouco antes do período em que elas comumente se dão a cada ano, quando 

faltam, aproximadamente, seis meses para o carnaval: 

O maracatu rural, ou de baque solto, organiza os preparativos de carnaval 
durante os seis meses que o antecedem, e a reunião máxima desse 
período é a sambada, embate poético entre dois mestres de grupos 
diferentes. (…) Quando chega setembro, com o estio e a colheita da cana‐ 
de‐açúcar vem a inquietação da cabocaria. O rebuliço mais uma vez se 
instala, e já se ouve ao longe não apenas o assobio e o cantarolar dos 
aficcionados, nem somente o chocalhar da maquinada, mas a voz dos 
mestres que protagonizam os embates no próprio terreiro ou, quando 
convidados, no dos outros. Começa a temporada de ensaios, que, 
conforme as condições do grupo, pode variar de um simples ensaio de 
sede ou de barraca a uma sambada pé‐de‐parede. (Amorim, 2002: 63 
e 65) 

Diferentemente das experiências anteriores, o propósito não era 

pesquisar o folguedo e montar o espetáculo com seu corpo de dançarinos, 

mesclando as informações corporais pesquisadas às referências já presentes 

em seus corpos. Nesse trabalho, Maria Paula abdica da formulação de uma 

linguagem pela metodologia em que vinha investindo, para levar à cena, com 

exceção de apenas um de seus dançarinos veteranos (Emerson Dias), um 

elenco de brincadores do Maracatu Leão de Ouro do Condado: Fábio Soares 

(que começara a participar do Grupo Grial desde Brincadeira de Mulato), 

Sebastião de Lima, Marcos da Silva, Aguinaldo Roberto da Silva, Pino da Silva, 

Rosildo Mares e Bel Piola. 

Desse modo, o corpo dos brincadores é o que predomina no espetáculo. 

A exceção é só a inevitável diferença do modo de Emerson Dias mover‐se,
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obviamente, por este ter participado, desde o início do Grial, da elaboração 

de uma pesquisa corporal do grupo. 

A quadra em que se deram as sambadas foi exatamente o “ambiente” 

em que os sete caboclos, além do dançarino já antigo do Grial, se prepararam 

para estar em cena, e ainda o espaço em que o espetáculo foi concebido, 

montado e ensaiado. A foto de ensaio que aparece em uma matéria de 

cobertura do processo de criação (Falcão, 2006a) 103 nos permite ver que um 

linóleo apropriado para trabalhos com dança foi aplicado ao chão da quadra, 

substituindo as condições de terra batida ou chão cimentado em que 

normalmente se dão as sambadas e as apresentações de maracatu. 

A escolha de compor um elenco, quase em sua totalidade, por 

brincadores do folguedo pesquisado tem uma série de implicações estéticas, 

que trataremos mais adiante, mas também, a nosso ver, políticas. Podemos 

dizer, em parte, que tal opção “suaviza” o acordo tácito, estabelecido pelo 

sujeito de elite, de que a matéria popular capaz de produzir riqueza pertence 

a um determinado povo, “mas não a possibilidade de usufruir dos benefícios 

dessa riqueza. Não é exatamente isso o que ocorre ainda hoje quando 

continuamos a aceitar a exploração do “típico brasileiro”? (Katz, 2005b: 9) 

Vimos que a inserção dos próprios agentes populares em cena foi um interesse 

do Grupo Grial desde o seu primeiro espetáculo, embora nem sempre com 

uma clara intenção de desfazer tal acordo, principalmente no que se refere a 

fragilizar a noção de “típico”. Quanto a isso também Ilha Brasil Vertigem se 

apresenta com objetivos bem mais claros. 

Em contraponto à intervenção no espaço usual das sambadas, a 

preparação física do Ilha Brasil Vertigem, diferentemente do que ainda 

aconteceu em Brincadeira de Mulato, não contou nem com a noção 

convencional de alongamento, nem com o parcours aprendido com Laura 

Proença, nem com aulas em outras técnicas de dança utilizadas nos 

espetáculos já discutidos. Conforme descrição de Maria Paula (Costa Rêgo, 

2006b), 

(…) o alongamento, aquecimento, como eles se introduziam na 
brincadeira, no processo de criação, era através da sambada. Colocava a 

103 Disponível nos anexos, entre as matérias sobre a trilogia A Parte que nos Cabe (anexo 18).
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música e dizia “Vamos sambar 104 !” Isto é: sambar e dançar o maracatu. 
Sem gola, sem surrão, sem lança. 

Dessa forma, o “treinamento” se dava a partir de movimentações, 

dinâmicas e elementos próprios à sambada, na qual “Os folgazões 

comparecem trajados livremente, apenas um bastão de madeira marchetada 

à mão fazendo as vezes de lança” (Amorim, 2002: 67). 

Apesar de a sambada envolver também as baianas e outros brincantes, 

as que foram promovidas para a montagem de Ilha Brasil Vertigem se 

realizaram apenas com os caboclos. A estratégia de criação envolvia jogos de 

improvisação com elementos utilizados na própria sambada do maracatu, 

como o bastão, de forma a desautomatizar o modo de corriqueiro de 

“sambar”: 

Eu dava os elementos. Observava muito, às vezes colocava várias lanças 
no chão e dizia: “Não pode pisar na lança”. Na quadra, eles tinham que 
saltá‐las, tinham que pular, então, eu observava como eles se saíam, 
como achavam soluções para essas dificuldades. Então, eu colocava três 
[lanças]. Às vezes eu colocava uma cadeira, ou dizia “Não pode ficar de 
costas pra mim!” E saía colocando dificuldades na evolução da sambada, 
para fazer com que eles sambassem de uma outra forma(…), para que 
eles conseguissem sair de uma única maneira de fazer maracatu e 
perceber que eles podiam fazer tudo que eles quisessem com aquele 
corpo, com aquela dança (…). A partir disso eu extraía alguns resultados 
(…). (Costa Rêgo, 2006b) 

Podemos perceber o ineditismo, dentro da história do grupo, dessa 

proposta de preparação corporal a partir unicamente do que o próprio 

folguedo oferece como possibilidade de aquecimento, e, ainda, de utilizar 

como episódio criador o manancial de movimentos das próprias sambadas do 

maracatu e dos corpos dos caboclos. Tais aspectos são definitivos para que, 

neste trabalho, o espaço da co‐autoria tenha sido bastante alargado pela 

diretora, que declara ser correspondente a um percentual de setenta por 

cento ou mais, a criação dos próprios dançarinos (Costa Rêgo, 2006b), apesar 

104 Essa expressão (“sambar”) faz parte dos termos usuais no ambiente do maracatu, o que 
levou Maria Alice Amorim (2002: 71) a fazer o seguinte parêntese: “(um aspecto curioso é a 
nomenclatura utilizada no ambiente do maracatu – samba, sambada, sambador ‐, sendo 
este um dos tantos aspectos a serem investigados)”.
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de essa contribuição não ter feito sempre parte dos hábitos dos brincadores 

de maracatu, como declara Maria Paula: 

“(…) eles não estão acostumados a contribuir para a criação, como os 
bailarinos contemporâneos”, completa. Aos poucos, os brincantes passam 
a se apropriar dessa nova linguagem, conforme relata Risoaldo Silva. “É 
maracatu e não é. Temos que pensar nas coisas que a gente faz no 
natural. Era estranho, no início, dançar sem música também. Mas já me 
acostumei. Dei até a idéia de colocar algumas manobras”. (apud 
Falcão, 20 de agosto de 2006a) 

Discutiremos mais adiante as conseqüências positivas da co‐autoria nos 

resultados cênicos, mas vejamos, antes, como tal proposta implicou um 

aprofundamento da diretora do Grial no maracatu rural como um todo, a 

exemplo das características constitutivas da sambada, das diferenças entre 

ela e o desfile, e, ainda, dos demais aspectos que compõem o maracatu, com 

um relevo especial à relação do folguedo com a vida de seus brincadores. 

Há, ainda mais amplamente do que já acontecera em Brincadeira de 

Mulato, um interesse pelos brincantes, deslocando o foco exclusivo nos bens 

culturais para os agentes que produzem e também consomem a cultura 

popular, através, por exemplo, da tentativa de compreender seu cotidiano, 

suas transformações, e o modo de diálogo com o desenvolvimento das 

sociedades. A lógica da valorização das culturas populares mais em sua 

repetição do que em sua transformação é invertida, mesmo que, no discurso 

construído no espetáculo, o interesse em situar a relação entre os elementos 

populares e os agentes da modernidade ainda fique incipiente. 

Através da convivência com o cotidiano dos brincadores, Maria Paula 

relata que teve a oportunidade de entender como o maracatu estava presente 

em seus dias para além do que vemos no carnaval: falam de maracatu quando 

se reúnem à noite, durante o dia, mencionando lojas em que podem 

encontrar um determinado material mais em conta, como a lantejoula; ou 

falando a respeito do “desenho da gola de fulaninho e sicraninho” (Costa 

Rêgo, 2006b). A coreógrafa conta que, em tal convívio, aumentaram‐se as 

chances de se desfazerem as imagens estáticas e os estereótipos desses 

homens, em forma de clichês que são assimilados. Segundo ela, como todo 

mundo, os brincadores com quem conviveu desejam a novidade, o novo, como
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um objeto produzido pelas novas tecnologias, um nome artístico, etc. Além 

disso, se desautomatizaram, para a diretora, suas noções de educação, de 

bons costumes, como nos hábitos relacionados à forma de alimentar‐se, a 

partir de uma compreensão das diferenças. Ainda que seus parâmetros sejam 

compostos por valores de elite, e demonstrem, por vezes, uma certa 

expectativa negativa dos costumes populares, ainda assim, tais expectativas 

são desfeitas, e os parâmetros, flexibilizados. 

O mais importante, porém, para a nossa discussão acerca de Ilha Brasil 

Vertigem é o fato de que uma maior imersão no ambiente do maracatu rural 

implicou, segundo Maria Paula, a compreensão das claras diferenças entre as 

dinâmicas corporais da sambada e do desfile, devido inclusive à não utilização 

de todos os adereços nas sambadas; uma valorização de vários elementos do 

maracatu que estão em evidência em seu processo preparatório, mas que 

praticamente desaparecem durante os desfiles; um entendimento da 

importância do caboclo de lança para esse folguedo 105 , ao ponto de ter sido a 

única figura ou personagem transposto para a cena; e uma percepção 

ampliada da complexidade desses personagens, de sua ligação com o agente 

produtor dos folguedos e, na maior parte dos casos, o trabalhador do corte da 

cana‐de‐açúcar, de sua espiritualidade, etc. 

Maria Paula defende que o contato com a imagem do “caboclo de lança 

que a gente vê passar nos canaviais batendo surrão, com a lança na mão e 

uma gola” não é suficiente para se conhecer o maracatu, pois tal imagem, 

aliás, tão cristalizada pelo seu amplo uso com inúmeras finalidades, não 

contém o que a antecede, as sambadas, “o terreiro, os pontos míticos e 

místicos do caboclo de lança, (…) o complexo de coisas que se juntam (…), as 

crendices, os mistérios do caboclo” (Costa Rêgo, 2006b). 

O processo de preparação nas sambadas, o interesse pelos caboclos em 

seus cotidianos, e a relação de co‐autoria entre estes e Maria Paula, vemos 

traduzirem‐se artisticamente em Ilha Brasil Vertigem, através das escolhas do 

que e como abordar, em cena, o maracatu rural e o universo dos caboclos de 

lança. 

105 O caboclo de lança é um dos elementos que peculiariza o maracatu rural em relação ao 
maracatu‐nação ou de baque virado, sendo a “principal figura” deste folguedo (Nascimento, 
2005: 95).
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A pesquisa sobre as sambadas não resultam, cenicamente, numa recusa 

total do período carnavalesco. As referências à etapa preparatória são levadas 

para o palco a fim de, mescladas aos elementos das apresentações no 

carnaval, desestabilizarem a imagem estática do caboclo de lança, que 

normalmente é extraída do contexto em que se encontra em seu momento 

mais “espetacular” – nos desfiles do maracatu rural. 

Ao contrário da imagem cristalizada do caboclo de lança, são focos do 

espetáculo as sensações dos caboclos nas sambadas e nos desfiles; a relação 

com o artesanato; a música; a poesia; os jogos construídos pelos brincantes e 

a espacialidade desses jogos; além do que Maria Paula considera o mais 

importante: as questões que surgem da própria dança do maracatu, mas 

tratada com uma complexidade maior do que o foco no passo o fazia no início 

da história do Grial. 

A abordagem que é feita do caboclo de lança em Ilha Brasil Vertigem 

merece uma atenção especial porque nos remete criticamente à discussão 

sobre a apropriação política do Maracatu Rural como símbolo de Pernambuco. 

Esse uso simbólico, não dissociável do uso midiático do Maracatu, está 

relacionado com particularidades da história deste folguedo, em meio a 

outras expressões populares. 

Como vimos na última parte do primeiro capítulo, algumas ações de 

fortalecimento dos maracatus de baque solto, as transformações estéticas 

implementadas pelos mesmos, como forma de ganhar maior visibilidade, e o 

conseqüente ganho de espaço do Maracatu de Baque Solto na imprensa e na 

mídia, vêm acompanhadas, segundo Valéria Vicente (2005: 124), da 

publicação crescente, nos jornais, na década de noventa, de fotografias que 

registravam o folguedo. 

Esse investimento na difusão das imagens desse folguedo, 

especificamente, dos caboclos de lança, é relacionado, pela autora, com a 

constatação de que o consumo do maracatu rural é predominantemente 

visual. E isso pode ser comprovado através da análise de outros dados: o lugar 

secundário que as contratações para apresentações e visitas às sedes ocupam 

entre as formas de consumo; a utilização insipiente, em propagandas e até 

nas pesquisas de novas bandas locais, da música do maracatu rural, com sua
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característica “estridente, dissonante e regada aos tons agudíssimos das 

baianas” (Vicente, 2005: 126); e a exclusão de outros componentes do 

folguedo – a corte 106 , o mestre e os músicos nas contratações para 

apresentação: 

No carnaval de 2001, a Prefeitura do Recife contratou caboclos para 
desfilarem pelas ruas acompanhados por uma batucada de Maracatu 
Nação. Outra prática que está se tornando comum é a contratação de dois 
caboclos para ficarem parados e em pé na porta principal de eventos, 
com o simples intuito de enfeitar a entrada e criar um toque regional ao 
evento. (Vicente, 2005: 126) 

Esse uso da imagem do caboclo de lança, destacado do contexto e dos 

elementos que lhe conferiam outro sentido, e recombinado, muitas vezes, 

com outros contextos e elementos, foi amplamente explorado por 

publicitários pernambucanos. Ligado a inúmeros produtos e empresas, em 

várias campanhas,

(…) o caboclo de lança aparece isolado do restante do Maracatu. 
Recortado do fundo da fotografia e relocado para o contexto da peça 
publicitária, o caboclo é uma afirmação em si mesmo, sem referentes 
fora de cada publicidade. (…) 

O fato de o caboclo de lança ser retratado como objeto singular, fora 
de um contexto, contribui para que tenha sido aceito como símbolo do 
Estado. Vindo de uma história praticamente desconhecida e com um 
aspecto sem referências anteriores (sua indumentária não se liga 
diretamente a nenhum outro folguedo ou personagem folclórico do Estado 
ou do Brasil) e, destituído do seu contexto social, o homem por trás do 
caboclo pode ser qualquer um; a tal ponto que poucas vezes sabemos se o 
caboclo da publicidade é um maracatuzeiro ou alguém contratado para 
vestir suas roupas. A opulência e o brilho das fantasias ajudam a apagar o 
desemprego e a pobreza a que sua prática está ligada socialmente. 
(Vicente, 2005: 128) 

A forma como os elementos do Maracatu Rural foram postos no 

espetáculo do Grial representa um contraponto, em várias camadas de 

significado, ao contexto acima descrito. O caboclo de lança destacado de um 

desfile e usado como “logotipo” em peças publicitárias não é o mesmo que 

106 Os três livros da coleção Maracatus e Maracatuzeiros (2005) relatam que, no início, não 
existia a corte no maracatu rural. A presença desse elemento foi uma exigência da 
Federação Carnavalesca Pernambucana, “para que a dança dos caboclos fosse aceita como 
maracatu” (Silva, S., 2005: 48). Em Ilha Brasil Vertigem, o fato de esse componente não 
aparecer pode estar relacionado com o fato de a pesquisa ter sido focada nas sambadas, ou 
mesmo como uma forma de fazer realçar a figura central desse folguedo, mas ainda pode 
ser lida como uma opção de não valorizar a conotação ideológica da corte.
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protagoniza a cena em Ilha Brasil Vertigem. Ao contrário, este apresenta, em 

relação àquele, várias diferenças, todas relacionadas a um deslocamento de 

foco: da espetacularidade do caboclo como um produto‐símbolo do estado; 

para o maracatuzeiro, ou o homem que está por trás do caboclo, enfatizado 

como alguém que está em processo. Do “corpo‐mito”, que apóia 

artificialmente as narrativas da nação, o foco é deslocado para o “corpo‐ 

história”, que desestabiliza o nacionalismo e o patriotismo que o mito e a 

propaganda tomam por certo. 

Apesar de o espetáculo também tematizar o caboclo de lança separado 

do conjunto de elementos do desfile de maracatu – o mestre, a corte, os 

músicos e a própria organização do desfile ‐, várias pistas fazem interpretar 

que a representação do caboclo em Ilha Brasil Vertigem não é a mesma da 

imagem consumida como símbolo de Pernambuco. Ao contrário, trata‐se de 

colocar o caboclo em cena, para restituir‐lhe não só “o fundo da fotografia”, 

mas todos os aspectos de sua complexidade que são apagados pelo consumo 

visual a partir da imagem recortada do contexto mais amplo a que pertence: 

seu corpo‐história e tudo que nele está subentendido: a voz, o rosto, a 

poesia, a relação com o brinquedo, seus significados espirituais, a relação do 

folguedo com o trabalho violento do corte da cana, seus desejos de consumo, 

e, ainda, a individualidade de cada caboclo. 

Durante os dez primeiros minutos do espetáculo, o que protagoniza a 

cena é a voz de Martelo, um dos caboclos, em um relato oral e improvisado, 

embora com um tema prévio: “vida de caboclo”, expressão que o brincador 

repete ao longo de toda a história, como uma espécie de mote proposto ao 

improviso. Ainda na penumbra, ele está sentado em frente ao seu surrão, que 

se encontra no centro e na frente do palco. Quando a luz amplia o plano da 

cena, podemos ver que sete outros surrões estão espalhados na cena, 

deslocados de sua condição de figurino para cenário, escondendo os demais 

caboclos. Encostado em cada surrão, está o bastão que é usado nas sambadas 

(no lugar da lança), em um tamanho menor, mais leve e sem as fitas coloridas 

que enfeitam a lança. 

É impossível recuperar tudo que é dito através do registro em vídeo, 

mas a narrativa é sobre os vários aspectos englobados na “vida de caboclo”: o



346 

trajeto para encontrar o maracatu no período em que se iniciam os desfiles; 

suas paradas; a sonoridade que pontua esse trajeto (descrita por uma 

onomatopéia criada por Martelo); as sensações de fome e sede; a relação 

dessa condição com a função da personagem Catirina 107 , que pede dinheiro ao 

público, e a não rara falta de êxito desse apelo; a eventual impossibilidade de 

confeccionar novas roupas para as apresentações; as dificuldades da vida do 

caboclo, e os seus segredos, “agora, o segredo do caboclo ninguém conta (…) 

o segredo do caboclo ninguém pode contar” (trecho da fala de Martelo). 

Se, por um lado, o texto de Martelo se refere à difícil vida de caboclo 

no presente, por outro, ao tecer comparações com o passado, deste não 

omite as inúmeras contradições e dificuldades, o que fragiliza a representação 

épica de um passado de “fastígios”, apoiada nos símbolos da “riqueza 

cultural” de uma nação, não a contextualizando historicamente e apagando 

quaisquer conflitos. Com um tom irônico e desmistificador desse tipo de 

representação, Martelo repete: “vida de caboclo, vida de caboclo, vida de 

caboclo é parada!” 

Ao longo da fala de Martelo, os demais caboclos em cena, 

alternadamente, aparecem de trás de seus respectivos surrões, simulam cair 

sobre eles, deslocam‐se de um lugar a outro, por entre esses adereços, 

sempre alternando a corrida com passos do maracatu, quedas e pausas no 

chão. Nesses dez minutos, mas também em todo o espetáculo, os corpos em 

cena estabelecem uma relação complementar com a história oral de vida de 

Martelo e de outros brincadores que participam do vídeo‐cenário; e com a 

poesia das loas, que aparecem principalmente na trilha sonora gravada, mas 

também ao vivo (na voz de Martelo em outro momento). 

O destaque da poesia na trilha sonora é um dos elementos que o 

espetáculo recupera como da maior importância para o folguedo, e é um 

componente que aproxima o espetáculo dos elementos valorizados nas 

sambadas, pois: 

É lá, nos embates noturnos, que a verve do poeta faz a platéia delirar. 
Diferentemente das apresentações de carnaval, em que, apesar de o 
público aguardar ansiosamente os bons mestres e vibrar com tiradas 
poéticas inteligentes, o tempo é limitado e o fato de subir no palanque da 

107 Personagem do Bumba‐meu‐boi que também foi incorporada ao maracatu rural.
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federação cria uma certa obrigação de tecer loas às autoridades 
presentes. (Amorim, 2002: 66) 

Algumas das loas se referem ao tempo, ora abordando‐o como o que 

atribui aos caboclos uma condição transitória (como a que figura como nossa 

epígrafe), ora referindo‐se aos períodos do ano, em que nem sempre é tempo 

de brincar e de “sambar”: O tempo da primavera / e o tempo da aração / 

tem o tempo do inverno / e tem o tempo do verão. Outras revelam a 

preocupação comunicativa dos poetas com o seu público costumeiro: Eu vou 

cantar minha marcha nova / daquela que o povo gosta / Carrego no peito a fé 

/ E ô Zé, do começo até o fim / vejo a paz nos passarinhos / lá na beira da 

maré. E outras, ainda, revelam a ação de os brincadores refletindo sobre os 

valores implícitos nas imagens representadas do maracatu: A beleza do 

caboclo / é chapéu, gola e surrão / a nêga muito bonita / e uma guiada na 

mão. Através da inserção do elemento poético do maracatu, presenciamos 

reiterarem‐se conteúdos que restituem aos caboclos sua historicidade, 

incluindo os diferentes estados de ânimo motivados pelas estações do ano, a 

relação delas com o tipo de trabalho em que estão envolvidos, e a capacidade 

de atribuírem seus próprios significados à sua condição e aos textos culturais 

que produzem. 

Dessa forma, diferentemente dos espetáculos que discutimos antes, em 

Ilha Brasil Vertigem, os textos verbais com que a dança se relaciona são 

produzidos pelos próprios brincadores do folguedo pesquisado. Ao invés de 

algum roteiro ou texto literário prévio, a própria voz dos brincadores é 

transposta para o espetáculo e valorizada como meio de inscrição do 

pensamento de seus autores. 

Assim como o amplo espaço concedido à voz dos caboclos, o tipo de 

corpo predominante no espetáculo é o dos homens que estão vestidos desses 

caboclos. O que a tridimensionalidade desse corpo, que inclui voz, 

movimentos, deslocamentos, transformações, permite acessar é a condição 

histórica para além da imagem achatada dos caboclos de lança da 

propaganda: englobando sua realidade econômica, seu modo de mover‐se 

cotidianamente, a relação de seu corpo com o trabalho e com os períodos do 

ano, a exploração, a desnutrição, etc.
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O corpo dos brincadores está bastante visível, uma vez que alguns dos 

adereços utilizados em dias de desfile não compõem a imagem do caboclo de 

lança que protagoniza Ilha Brasil Vertigem. A fim de podermos fazer algumas 

comparações, vejamos uma descrição de um caboclo de lança com sua 

caracterização completa: 

Porta uma lança com cerca de dois metros de comprimento, com uma 
ponta afiada, a guiada, feita “de madeira imbiriba ou de quiri, cortada 
por eles mesmos na mata, assada e enterrada na lama por quatro ou cinco 
dias para endurecer, descascada e afilada na ponta de quatro quinas, 
antes de ser toda enfeitada por dezenas de metros de fitas coloridas”. Na 
cabeça, leva um chapéu de palha coberto de uma cabeleira de papel 
crepom ou celofane. Sob o chapéu, usa um lenço colorido cobrindo parte 
do rosto, pintado geralmente com urucum. Usa camisa e calça de tecidos 
coloridos, meiões e tênis; sob a gola bordada de lantejoulas ou vidrilhos, 
confeccionada quase sempre pelo próprio caboclo em trabalho que leva 
quase o ano inteiro, o folgazão carrega o surrão, estrutura de madeira 
coberta de lã de cor viva. Embaixo do surrão são presos os chocalhos, 
sempre em número ímpar para não dar azar. Usa óculos escuros – segundo 
Real, para esconder que está “atuado”, com algum caboclo “encostado” – 
e, na boca, traz uma flor. (Nascimento, 2005: 95) 

Em Ilha Brasil Vertigem, os caboclos começam apenas vestidos com a 

calça e a camisa, e, aos poucos, ao longo do relato de Martelo, que faz o 

mesmo, amarram o lenço na cabeça, pintam o rosto com urucum, colocam a 

flor na boca e os óculos no rosto, em vários momentos utilizam o bastão em 

dinâmicas próprias às sambadas, e, em outros, penduram o surrão nos 

ombros, com uma movimentação que favorece sua sonoridade. Não fazem uso 

da gola, da cabeleira 108 , do meião 109 ou do tênis. Ao abolir a composição 

completa, o que todo o aparato dos caboclos em dias de desfile esconde o 

espetáculo mostra: o corpo e o rosto de cada um deles. 

A escolha do uso de alguns elementos e não de outros revela uma opção 

por que significados se desejam destacar: a recusa da associação imediata 

com as imagens midiáticas dos caboclos através do não uso da cabeleira, da 

gola e da lança; e a afirmação do significado espiritual, através do uso dos 

óculos e da flor: “Bonald Neto explica que ‘muitos saem com um cravo branco 

ou rosa na boca ou no chapéu para ‘defesa’, para fechar o corpo, para que 

108 Com exceção de um único momento (27’50”) em que dois dançarinos, ao fundo da cena, 
usam a cabeleira e fazem movimentos que a põem em evidência. 

109 Apenas Martelo usa o meião.
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não entre nada nele, e o que for de maldade saia tudo’” (Nascimento, 2005: 

95 e 96).

No entanto, ao mesmo tempo em que a recusa da exploração midiática 

dos caboclos dá‐se através da supressão de alguns adereços, há, no figurino, 

um cuidado com as cores e com os tecidos que conotam uma atenção ao que 

os próprios brincadores idealizam como melhorias para seus grupos, numa 

relação de reelaboração de sua situação para manterem vivo o brinquedo. Ao 

passo que as opções artísticas na transposição do cavalo‐marinho para a cena 

de As Visagens de Quaderna eram atravessadas por parâmetros estéticos 

afinados com o universo narrativo d’A Pedra do Reino, em Ilha Brasil 

Vertigem, é a partir da própria noção de beleza dos brincadores, que os 

elementos do maracatu são deslocados para a cena. Em As Visagens de 

Quaderna, o colorido das roupas do cavalo‐marinho foi substituído por uma 

gradação de cores alusivas à “civilização do couro” no sertão nordestino. Já o 

do maracatu é acentuado, por tecidos e cores ainda mais brilhantes, numa 

compreensão de que esta é forma como os próprios brincadores, quando 

podem, têm tentado conferir maior beleza e espetacularidade às suas 

apresentações 110 . 

Outro aspecto de valorização do protagonismo dos brincadores, e de 

menor possibilidade de controle sobre os discursos a serem construídos por 

eles, é a ampliação do espaço da improvisação dentro do espetáculo. Isto 

difere, como vimos, d’As Visagens de Quaderna, em que a improvisação era 

utilizada como estratégia de criação coreográfica com colaboração dos 

dançarinos, mas os resultados coreográficos só iam para a cena depois de 

submetidos a um fechamento pela coreógrafa. Ilha Brasil Vertigem, pelo 

contrário, “não tem nada fechado”, como relata Maria Paula (2006b). 

Assim como a narrativa de Martelo, que segue um tema, mas se 

desdobra de diferentes formas a cada espetáculo, em muitos momentos, 

parece haver um roteiro que fixa, por exemplo, o modo de utilização do 

espaço, mas deixando uma abertura para que a forma de os dançarinos se 

moverem também seja variável a cada apresentação. Tanto o texto verbal 

quanto o dançado são, portanto, produzidos em condições de oralidade. 

110 Sobre essa gradual tentativa dos maracatus rurais de alcançar mais beleza e conseqüente 
ampliação de visibilidade na mídia, cf. Vicente (2005).
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A afirmação de Maria Paula de que nada é totalmente fechado explica 

por que é difícil isolar exemplos do espaço dado à improvisação, uma vez que 

se repete ao longo de todo o espetáculo a condição de se definirem etapas, 

trajetos ou ações, mas não todos os movimentos realizados pelos dançarinos. 

Ainda assim, podemos nos referir a algumas passagens a título de ilustração. 

Na cena que se inicia com a saída de Martelo do centro do palco (15’27”), 

após terminar de preparar‐se, parecem estar definidas disposições espaciais, 

formas de os dançarinos ocuparem a cena, percursos que sonorizam o surrão, 

pausas, retomadas, ações como inclinações do tronco, correr do fundo da 

cena ao proscênio e cair, retornar ao fundo, fazer movimentos com o bastão e 

bater em outro bastão, etc. Mas há uma clara abertura para a improvisação 

dos movimentos, dos passos do maracatu a serem utilizados no preenchimento 

de um determinado tempo, bem como na realização de um determinado 

trajeto. Dessa forma, as diferenças entre os repertórios individuais de 

movimentos ficam bastante evidentes, sobretudo entre os de Emerson Dias, 

dançarino antigo do grupo, e os demais componentes do elenco. Se naquele 

ainda percebemos uma maior ênfase no centro de leveza, nos demais, a 

ênfase recai no centro de gravidade. Todos apresentam, porém, diversidades 

nas escolhas de passos e movimentos, e várias nuances na qualidade de 

realização de um mesmo movimento. 

Em outro exemplo (a partir dos 19’), vemos os caboclos seguirem um 

roteiro prévio de corridas, quedas com uma perna estendida e a outra 

flexionada, formação de duplas, círculos, linhas, mas sem nenhum rigor 

quanto às qualidades de direção, tempo, peso e fluxo com que se movem, 

apenas obedecendo a limites de duração estabelecidos pelos inícios e 

términos da intervenção do terno do maracatu, que faz parte da trilha do 

espetáculo. Um outro trecho (a partir dos 20’48”), a um som que se 

assemelha a um possível início de verso mixado (ô ô ô ô ô ô ô ô ô ô), mostra 

ainda uma maior liberdade e individualidade de cada caboclo em improvisar, 

fazer uso de diferentes movimentos e combinações entre passos e ações, 

tendo em comum entre eles apenas o fato de pontuar tais ações com quedas. 

Essa relação entre improvisação em dança e oralidade produz 

significados dos mais interessantes em Ilha Brasil Vertigem, principalmente se
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retomamos o caráter de mobilidade e de transformação da oralidade, como 

vimos no terceiro capítulo. O espaço para a improvisação, seja na fala, seja 

na dança, aponta para uma transferência diferenciada, na história do grupo, 

de uma manifestação que se produz em “condições de oralidade” para um 

outro espaço cênico, em que, convencionalmente, as condições de produção 

de escrita são as que prevalecem. À ação de manter algo da mobilidade da 

oralidade do maracatu rural, está subjacente a visão de que, pelo seu próprio 

movimento, essa manifestação não é só tradição, “mas também devir, 

projeto” (Colombres, 1995: 140), o que parece ratificar‐se quando Maria 

Paula declara que seu objetivo neste espetáculo era tratar, não de “um 

maracatu de tradição, mas um maracatu‐corpo” (Costa Rego, 2006b). 

Acrescentaríamos: um corpo‐história, isto é, um corpo, que pelo seu próprio 

movimento, constitui uma “totalidade dialética” com o ambiente, que o 

impede de esclerosar‐se, ou de estar identificado apenas ao passado. Sua 

mobilidade configura este corpo como um sistema em aberto, o que 

desestabiliza as representações que sempre o identificam com a tradição, 

valorizando‐o pela repetição e não pela transformação. 

Se comparamos As Visagens de Quaderna a esse espetáculo, 

presenciamos a passagem do controle sobre a improvisação a um menor 

controle; e da supressão das vozes e multiplicidade dos brincadores, em 

função da supremacia da visão monológica de Quaderna, à valorização dos 

espaços de inscrição de pensamento e história dos brincadores, através de um 

maior espaço para sua voz e da predominância de suas informações corporais. 

Através de diferenças como essas, vemos exercer‐se menos controle sobre 

conteúdos que desestabilizam a afirmação épica das identidades populares. 

Apesar de mescladas a elementos do desfile, como os trajetos em 

linhas e círculos, as performances dos caboclos em cena, valorizados em suas 

individualidades, e a atmosfera global das cenas, estão mais próximas do que 

é mais comum nas sambadas: 

Quando acontece uma sambada, o clima é de muita satisfação e 
brincadeira. Todo mundo disposto, dançando. Os caboclos fazem 
acrobacias, saltam, se agacham, muitos deles dois a dois como se 
estivessem em luta corporal. Um bom número de participantes de outros 
maracatus se engaja no samba (…) e a preparação mobiliza a comunidade
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(…) e interessados de toda ordem que, dependendo do fôlego, 
acompanham até o final. (Amorim, 2002: 70) 

Nessas ocasiões, parece estar acentuada uma questão que interessou a 

Maria Paula como matéria de investigação na montagem desse espetáculo, e 

que mostra a complexidade da dança do maracatu muito além de sua 

abordagem com foco em passos: 

No maracatu não tem um vocabulário: é uma perna que vai para um lado, 
que vai para o outro; essa perna pode estar na frente, pode estar atrás; 
eu posso estar agachada, eu posso estar em pé, entendeu? É um desenho 
corporal, o que não quer dizer um passo específico, fechado. (…) Ele é 
preciso, mas é mais cheio de possibilidades, entendeu? O passo é um 
desenho, um riscado no espaço, traços. O maracatu não tem um traço no 
espaço, ele tem vários traços no espaço. (Costa Rêgo, 2006b) 

Podemos questionar se essa impossibilidade de identificar um 

vocabulário preciso de passos é, de fato, uma peculiaridade do maracatu 

rural, ou se outras danças ‐ a exemplo do frevo em que o improviso é um 

episódio criador tão importante ‐ também podem apresentar tal 

característica, caso a abordagem não fique restrita aos passos. No entanto, o 

que se insinua como mais relevante nessa reflexão de Maria Paula é 

percebermos como o foco em um único folguedo lhe permite, novamente, 

avançar ainda mais na pesquisa sobre as potencialidades criativas e 

transformadoras da dança deste folguedo, relacionadas inclusive com as 

diferentes ocasiões em que ela se realiza (se na sambada ou no desfile) para 

além da sua redução aos passos. 

Colocar essa potencialidade criativa da dança do maracatu em 

evidência, deslocando‐a para um outro espaço cênico, é um dos principais 

aspectos em que consiste a criação autoral de Maria Paula neste espetáculo. 

Ela apropria‐se de algo que já está feito, para, através do deslocamento e de 

pequenas intervenções, ressignificar “tal objeto” ou revelar significados que 

lhe estão latentes, ou apagados pelo uso cotidiano e por outros sentidos já 

cristalizados. 

Trata‐se de um trabalho que também pode ser aproximado ao de um 

editor ou de um Dj, cujas interferências são os cortes, repetições, alteração 

na velocidade e na duração, novas espacializações (tudo isso, sobretudo, em 

relação aos elementos da dança), refuncionalizações (como o surrão, que se
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torna também cenário), e conexões de elementos já existentes com outros 

que são acrescentados. Este último caso se exemplifica na relação de tudo 

que é posto em cena com o vídeo‐cenário, que nos fornece uma profusão de 

imagens relacionadas com o contexto histórico dos agentes que produzem o 

maracatu rural: seu trabalho, seu deslocamento para a cidade, seus 

depoimentos contendo suas interpretações acerca de sua condição e das 

mudanças históricas do folguedo que realizam, etc. 

Outra conexão é a que se estabelece entre o relato inicial de Martelo e 

o que é realizado em termos de dança, não só nesse momento, mas em todo o 

espetáculo. A abordagem textual que se identifica nesse espetáculo, 

diferentemente dos anteriores, é a partir de textos produzidos pelos próprios 

agentes da cultura popular, e o enfoque pode ser considerado como 

“pragmático”, no sentido definido por Bernard (2001: 129), para o qual: 

A intenção coreográfica visa a explorar o impacto da estratégia discursiva 
de um texto sobre a sensorialidade, a motricidade, a afetividade e, de 
forma mais geral, a consciência do espectador 111 . 

A opção de transformar pouco o discurso corporal do elenco de 

caboclos, inserir depoimentos que tratam do próprio processo de participação 

do folguedo e suas mudanças históricas, além de inserir imagens que 

remontam ao lugar de onde o folguedo se origina constituem uma escolha de 

romper com o viés meramente espetacular da manifestação popular para 

captá‐la “de dentro” do seu acontecimento. Ao privilegiar o espaço das 

narrativas verbais e corporais dos membros do Maracatu Leão de Ouro do 

Condado, Maria Paula, na sua prática artística, assume uma posição 

metodológica próxima à de Mariana do Nascimento em sua prática teórica, ao 

trabalhar com a história oral da família Salustiano, tal como mencionamos no 

primeiro capítulo. Assim como a história oral de uma família, o conjunto dos 

relatos verbais e emitidos pelos corpos dos brincadores, em Ilha Brasil 

Vertigem, procura evidenciar uma compreensão “da transformação do 

processo histórico que envolve os membros da comunidade”, tendo claro que 

111 Tradução nossa do francês. Texto original: “L’intention choréographique vise ici à 
exploiter l’impact de la stratégie discursive d’un texte sur la sensorialité, la motricité, 
l’affectivité et, plus généralement, la conscience du spectateur.”
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“há elementos culturais que mudaram e outros que dão unidade, que 

resistiram” (Meihy apud Nascimento, 2005: 29). Isso é bastante diferente de 

considerar uma determinada manifestação, assim como seus agentes, como 

aspectos estáticos, sem historicidade. Na relação entre corpo do brincador e 

seu depoimento em cena, está subjacente uma abordagem do texto como 

“produtor imanente de forças” e como “dispositivo performativo” (Bernard, 

2001: 129), de forma que voz e corpo possam, não só dizer, mas agir sobre o 

espectador. E a ação (o drama, em toda a sua força polissêmica) consiste em 

restituir (ou apenas encenar) a mobilidade, a historicidade e a condição de 

contemporaneidade do fenômeno cultural em jogo. 

Ao abdicar, neste espetáculo, do caminho de busca de uma linguagem 

de dança armorial através dos métodos anteriores, da fusão ou da junção de 

“pedaços de movimentos” para a formação de um “novo corpo”, Maria Paula 

investe em uma outra forma de reelaborar uma dança popular. Nesta outra 

forma, a ação não é mediar um determinado tipo de corpo à transparência 

dos parâmetros estéticos e ideológicos dos códigos de dança da elite, através, 

por exemplo, da transferência do foco no centro de gravidade para o centro 

de leveza, como vimos acontecer em As Visagens de Quaderna ao Sol do Reino 

Encoberto. 

A trilha sonora, assinada por Gustavo Vilar e pelo terno (conjunto de 

instrumentos percussivos que acompanham o folguedo) do próprio Maracatu 

Leão de Ouro do Condado, segue coerentemente a linha de uma intervenção 

que não traduz para outra musicalidade, mas fragmenta, reordena, 

desautomatiza a música do maracatu, composta pelo do terno, pelos 

instrumentos de sopro e pelas toadas, bem como o som dos surrões. E, dessa 

forma, não traduz “ao modelo da transparência” da elite (Glissant, 2005) a 

música do maracatu rural, “estridente, dissonante e regada aos tons 

agudíssimos das baianas” (Vicente, 2005: 126). 

O que acontece em Ilha Brasil Vertigem é a compreensão de que a 

recriação do material pesquisado pode partir, o mais amplamente possível, da 

potencialidade que está contida na própria historicidade (e também 

mobilidade) deste material, encenando o que, talvez, lhe constitua mais 

profundamente: o espaço tenso de negociação entre a representação do
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popular feita pelo sujeito de elite e a auto‐representação feita pelos agentes 

da cultura popular. 

Nesta tensão, cabem contradições transitórias: ao mesmo tempo em 

que a transferência do popular para outro contexto tenta preservar o “direito 

à opacidade” do outro, de que trata Glissant e que discutimos no primeiro 

capítulo, ainda há a necessidade de explicá‐lo através de códigos bastante 

aceitos, como o do audiovisual, a fim de que o “material bruto” encenado 

possa fazer mais sentido para o público a que a obra em discussão se destina: 

Eu ainda acho que estou num processo em que ainda necessito do 
contexto onde eles moram. Mas eu espero chegar a um resultado em que 
isso não seja obrigado. Por exemplo, no Ilha Brasil Vertigem, eu preciso 
saber desse mistério do caboclo, que mistérios são esses e como esses 
mistérios estão ligados ao cotidiano de cada um deles, entendeu? Mas eu 
poderia colocar esses mistérios de lado, se eu fosse escrever sobre outro 
tema, se eu escolhesse, por exemplo, um tema específico pra tratar com 
a linguagem corporal do maracatu. Não precisaria desses mistérios, não 
precisaria estar ligada ao cotidiano deles, entendeu? Mas nesse processo, 
que eu acho que já está mais solidificado, mas ainda tem determinadas 
partes frágeis. Eu preciso desse cotidiano, ainda. (Costa Rêgo, 2006b) 

Outra faceta dessa mediação, além dos conteúdos que tornam o 

maracatu legível, são as adaptações aos códigos do espaço para o qual se dá a 

transferência: o teatro. Se o movimento da oralidade não explora sua 

possibilidade máxima em Ilha Brasil Vertigem é pela própria condição do 

espaço cênico, que se configura como um espaço absoluto e distanciado da 

platéia, conferindo ao espetáculo uma condição de objeto contemplado, mas 

não passível de intervenções. Dessa forma, algo da multiplicidade de vozes é 

ainda suprimida, uma vez que se suprime uma parte dos dois pólos de 

interlocução que compõem a totalidade dialógica da oralidade (Colombres, 

1995: 140). Juntamente à presença desse outro pólo (o público), suprime‐se 

também a possibilidade de redirecionamentos a partir do “jogo sutil de 

perguntas e respostas” (Colombres, 1995: 140) e, portanto, a habilidade de 

quem está em cena em exercitar respostas às novas situações. Dessa forma, 

algo é, sim, fechado em Ilha Brasil Vertigem, contradizendo o que defende 

sua diretora. 

Porém, nem a contextualização do vídeo, nem a mediação da 

frontalidade, identifica‐se com o que a história das reelaborações das danças
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populares no Recife, incluindo as tentativas armoriais, consolidou‐se como 

uma afirmação épica das identidades populares. Há, nesse espetáculo, traços 

que não lhe tiram a condição de armorial, mas que, por diminuírem 

significativamente a “taxa de epicidade”, devolvendo o popular à sua 

historicidade e ao presente inacabado, atualizam o sentido do que seria 

realizar uma dança armorial nos dias de hoje, questão que discutiremos a 

seguir. 

O corpo‐história do Grupo Grial 

Discursos proliferam sem o controle de quem os 
emite. (…) Há discursos que não necessitam de 
autor, mas de serem subscritos. (Katz e Greiner, 
2005: 127) 

A impossibilidade de contar uma história da “dança brasileira” 

relaciona‐se com o enfrentamento da abordagem ontológica do corpo e da 

identidade que está na base da conceituação de dança brasileira. Não existe 

uma, mas inúmeras danças brasileiras. 

Quando se trata de construir uma dança brasileira a partir da 

abordagem das danças populares criadas, formadas e transformadas por povos 

co‐participantes na nossa complexa cultura, o problema se repete, pois a 

diversidade é enorme, e os caminhos assumem direções muito diferentes 

entre si. Vejamos o que diz Helena Katz (2008) a respeito das experiências 

que estão indo na corrente desse diálogo com as danças populares: 

Pouco expressivo na agenda midiática das últimas décadas, o trânsito 
entre a dança popular brasileira e a dança de extração européia vem, 
felizmente, conquistando um espaço que vem se alargando. E, como 
tende a ocorrer em circunstâncias como essa, aventureiros sempre se 
lançam em busca de um quinhão quando um segmento começa a entrar na 
moda. Face a essa situação, o trabalho de quem milita nele, como 
Antônio Nóbrega e sua companhia, a dupla Ângelo Madureira e Ana 
Catarina Vieira ou Maria Paula Costa Rêgo (Grial), dentre alguns outros, 
ganha uma importância maior. Afinal, precisamos contar com uma
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pluralidade de danças brasileiras para dar conta da diversidade cultural 
na qual vivemos. 

Desta forma, podemos identificar a impossibilidade de referirmo‐nos à 

história de uma “dança brasileira” aos similares obstáculos para tratarmos de 

uma “dança brasileira erudita”, como a “dança armorial”, uma vez que a 

variedade de seus resultados e, ao longo da história, os variados pontos de 

partida e pensamentos sobre o corpo que lhes são implícitos impossibilitam 

sua homogeneidade. 

Vimos essa variedade de resultados nas diversas experiências que 

relatamos e que surgiram a partir da intenção de realizar uma dança armorial. 

No entanto, nem o conjunto dessa trajetória é tão emblemática da 

impossibilidade de nos referirmos a uma “dança brasileira erudita” quanto o 

que se evidencia através da história do Grupo Grial. Pois sua continuidade 

permite entender que a variedade de métodos, técnicas e resultados na 

realização de uma dança armorial aponta para a inventividade do conceito de 

“corpo brasileiro”, evidenciando que essa noção, sendo o substrato da 

realização de uma “dança brasileira erudita”, só pode existir como construção 

discursiva. 

No entanto, Maria Paula Costa Rêgo define o trabalho do seu grupo 

como uma dança contemporânea e armorial, e mostra, em seu discurso, 

bastante afinidade e convergência com os princípios armoriais, especialmente 

com as explicações de Ariano Suassuna. Portanto, precisamos confrontar 

alguns pontos de convergência entre os discursos de Maria Paula Costa Rêgo e 

de Ariano Suassuna, com as transformações empreendidas pelo Grupo Grial ao 

longo de sua trajetória, a fim de que possamos entender o que significa 

realizar uma dança armorial nos dias de hoje. 

Em toda a prática artística do Grial, o aspecto que elegemos como o 

mais importante, entre os que representam uma permanência nas afinidades 

entre o Grial e o pensamento de Ariano Suassuna quanto à migração de 

elementos populares para outro contexto, é a escolha do espaço teatral. 

A reorganização das manifestações populares dentro do espaço teatral 

está na base das afinidades discursivas de Maria Paula Costa Rêgo com Ariano 

Suassuna, porque é um dos aspectos em que está inscrito o modo de o sujeito
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de elite relacionar‐se com os produtos e os agentes da cultura popular, ou 

seja, o modo de “encená‐los”, isto é, tanto no sentido cancliniano de 

representação do popular, quanto no sentido de “pôr em cena”. Nesta 

migração do popular para o espaço não habitual, as escolhas quanto à 

espacialização podem definir os papéis do sujeito e do objeto, uma vez que 

“podemos definir o teatro como um espaço em que estão juntos os que olham 

e os que são olhados, e a cena como o espaço dos corpos em movimento”. 

(Ubersfeld, 1995). 

A espacialidade nos trabalhos do Grupo Grial, pode estar, por um lado, 

vinculada à experiência de Maria Paula no Balé Popular do Recife, que sempre 

concebeu seus espetáculos de modo que o público deixasse “de estar colocado 

em volta da apresentação ou mesmo dentro dela, para assisti‐la no plano 

frontal” (Vicente, 2008: 82); e, por outro, pela sua ligação com códigos 

estéticos estabelecidos no contexto desse espaço de elite que é o próprio 

teatro. 

Nos três espetáculos analisados neste capítulo, mas também nos demais 

da trajetória do Grial, o espaço é definido como um espaço absoluto e não 

relativo, termos que usamos por terem servido para contrapor a organização 

espacial do cavalo‐marinho, como relativa segundo descrição de Acselrad 

(2001), com sua reorganização no espaço teatral em As Visagens de Quaderna 

ao Sol do Reino Encoberto. Tais termos também serviram para considerar a 

mesma transformação do maracatu rural no espetáculo Ilha Brasil Vertigem. E 

podemos agora acrescentar que explicam, igualmente, o modo de transpor as 

várias danças populares utilizadas em A Demanda do Graal Dançado. 

Já Anne Ubersfeld (1995) usa, como termos mais ou menos 

correspondentes a esses, as denominações espaço perspectivo e espaço em 

volume. No entanto, seja quais forem os termos a usarmos, o que nos 

interessa considerar é a vinculação da utilização espacial com o conjunto do 

universo cultural dos encenadores, cenógrafos, diretores, etc.: 

O que é representado num palco, por mais naturalista que fosse, nunca é 
um lugar no mundo, mas um elemento do mundo repensado segundo as 
estruturas, os códigos e a cultura de uma sociedade; o que é 
representado no espaço teatral nunca é uma imagem do mundo, mas a 
imagem de uma imagem. Daí provém o trabalho de transposição "poética"

http://www.grupotempo.com.br/tex_ubersfeld.html
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feito por encenadores e cenógrafos, sobretudo na representação 
contemporânea. (Ubersfeld, 1995) 

Ao referir‐se ao espaço na representação contemporânea, Ubersfeld 

refere‐se a uma modificação radical no tratamento do espaço: a passagem de 

um espaço perspectivo a um espaço em volume. Segundo a autora, essa 

passagem tende a: 

(…) descentrar o espaço, a fraturá‐lo em zonas diversas, a explorar as suas 
várias dimensões; a jogar com as oposições espaciais para exaltá‐las ou 
apagá‐las (o fechado e o aberto, o contínuo e o descontínuo); a salientar os 
signos da teatralidade, a nunca deixar o espectador esquecer que está no 
teatro. 

Através dessa recriação do espaço, sua leitura pelo espectador o 

remete a novas possibilidades de interpretar o seu espaço sócio‐cultural e sua 

relação com o mundo (Ubersfeld, 1995). No entanto, em nenhum dos 

espetáculos estudados do Grial, e podemos estender essa observação a toda a 

produção do grupo, o tratamento do espaço se assemelha ao que Ubersfeld 

identifica na forma de usar o espaço na representação contemporânea. Ou 

seja, não há, nos trabalhos do Grial o uso de um espaço em volume, mas sim 

um espaço em perspectiva. 

Precisaríamos examinar que possibilidades de leitura o espectador pode 

fazer das manifestações populares através de sua reorganização nesse espaço 

perspectivo, pois certamente isso interfere na relação com a compreensão dos 

elementos das dança populares, que funcionam em outra lógica espacial 

quando estão fora do palco. Porém, considerando as ponderações de 

Ubersfeld, podemos afirmar que a simples escolha de representar as danças 

populares em um espaço perspectivo ou absoluto, como nos referimos antes, 

parece nos dizer algo acerca do status de “verdade” que se deseja conferir à 

interpretação pessoal em jogo. Ao mesmo tempo, tal escolha nos revela a 

subjacência da relação entre sujeito de elite e a cultura popular, na qual esta 

assume uma condição passiva, de objeto encenado, representado, e não 

produzindo meios de auto‐representação. 

Vimos, que essa relação é suavizada pelo conjunto de características do 

espetáculo Ilha Brasil Vertigem, embora não totalmente devido justamente à 

organização espacial. Dessa forma, até mesmo nesse trabalho, a lógica de
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quem olha e de quem é olhado não é superada, e, portanto, as interpretações 

do sujeito de elite sobre as culturas populares são ainda preponderantes. 

Outros aspectos da visão de Maria Paula Costa Rêgo estão ajustadas à 

de Ariano Suassuna, corroborando, em parte, a afirmação épica das culturas 

populares. Porém, essa concordância, que é muito clara nos depoimentos da 

diretora do grupo, não está exposta, invariavelmente, na história do Grial, em 

“sintomas” que possamos identificar em suas obras, pelo menos, não nos 

aspectos que elegemos para verificar, com exceção da espacialidade. 

Há, por exemplo, um romantismo (no sentido estrito do termo) na 

consideração da situação das culturas populares frente aos agentes da 

modernidade quando a diretora explica a intenção que está por trás de uma 

expressão facial repetitiva de Martelo em um momento de Ilha Brasil 

Vertigem, relacionando essa expressão com uma suposta “falta de ar”, pelo 

fato de que ele ficava, segundo ela, “artificializado pela cidade, sem espaço 

pra sobreviver” (Costa Rêgo, 2006b). 

Embora Ilha Brasil Vertigem evidencie as constantes transformações do 

maracatu rural e a transitoriedade dos corpos dos caboclos, “essência” é uma 

palavra bastante comum nos depoimentos de Maria Paula ao tratar do que lhe 

interessa nesse folguedo, sempre utilizada para ressaltar o que a diretora não 

deseja perder de vista. Explica, por exemplo, que um dos ganhos em Ilha 

Brasil Vertigem foi entender como “mexer em uma célula de movimento 

dando outra dimensão (…) sem mexer na essência” (Costa Rêgo, 2006b); assim 

como distingue o que faz nesse espetáculo do que vem acontecendo na ampla 

exploração midiática dos caboclos de lança, com os seguintes termos: “Tento 

me afastar do maracatu enquanto espetáculo e me aproximar da essência da 

brincadeira” (apud Falcão, 2006a). 

Outros pontos da afinidade com o pensamento armorial são explicitadas 

por Maria Paula, quando questionamos o que a fazia estar próxima ao 

Movimento Armorial e se estava de acordo com as definições de cultura 

popular, povo e identidade nacional subjacentes ao discurso do principal 

teórico do Movimento. Em sua resposta, em que confirma a concordância em 

vários aspectos, defende a importância da diferenciação feita por Ariano 

Suassuna entre uma “cultura de tradição” e a cultura de massa; realça a
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possibilidade de “as tradições (seus intérpretes, suas músicas e seus 

elementos cênicos)” terem “as mesmas condições que qualquer outro 

material, de gerar uma arte erudita” (Costa Rêgo, 2008a); e define o conceito 

de identidade como importante pelo seguinte motivo: 

Identidade Nacional é aquilo que pode definir que o que faço aqui em 
Recife é completamente diferente do que fazem no sul do país, mas que 
existe uma visão de mundo em comum que se relaciona com o espírito 
nacional e não a uma pessoa ou estilo. Nós não vamos ser parecidos no 
resultado estético, mas vamos ter um espírito que nos une. (Costa Rêgo, 
2008a) 

Essa é uma definição que está muito próxima à necessidade de 

construção de uma identidade nacional defendida por Ariano Suassuna na 

década de 1970, e privilegiada por aquele contexto político, com vistas à 

integração nacional, como vimos no segundo capítulo. E identifica‐se, ainda, 

com os propósitos da unidade nacional apoiada na invenção da tradição na 

situação histórica da constituição dos estados‐nação, como vimos no primeiro 

capítulo.

Outra forte convergência entre as interpretações de Maria Paula e a 

visão de Ariano Suassuna acerca da relação entre o popular e o culto é seu 

entendimento de que a transferência do popular ao erudito implica uma 

passagem do “regional para o universal”, numa declaração no vídeo Criações 

do Grial (2005), e implícita nessa visão, uma conotação de atingir um status 

de superioridade. 

Entretanto, exatamente nesse ponto, detectamos uma possibilidade de 

um aspecto de concordância com o pensamento armorial ser, ao mesmo 

tempo, o meio de sua atualização ou reformulação. 

Canclini (2005: 133) aponta a transnacionalização como o motivo por 

que a mensagem que circula por certos bens de cultura se “desfolcloriza”. Em 

uma tentativa de pensar que razões fazem com que as identidades populares, 

ao menos em parte, se desfolclorizem na obra mais recente do Grial, talvez 

cheguemos à seguinte questão: como nada pode ser enfocado com simplismos, 

a própria idéia problemática de uma suposta passagem “evolutiva” do popular 

para o “universal” pode ser a responsável por promover, no trabalho do Grial, 

um movimento de desfolclorização dos folguedos pesquisados.
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Isso, por um lado, porque a idéia que Maria Paula tem, hoje, de 

“universal” talvez seja mais aproximado do sentido de transnacional, que não 

pressupõe reduzir a “opacidade” do outro “ao modelo de minha própria 

transparência” (Glissant, 2005: 86). Por outro lado, porque a chave de 

“universalização”, ou “transnacionalização”, que ela utiliza são pontos de 

intersecção com a compreensão sobre o corpo subentendida na postura 

política da dança contemporânea, em diversos lugares do mundo. 

Ao relatar determinadas situações em que se viu defrontada com 

posturas reticentes em relação à “contemporaneidade” de sua dança, devido 

a seu interesse pelas culturas populares, Maria Paula defende que seu 

trabalho consiste em dança contemporânea, uma vez que se trata de “uma 

pesquisa, o resultado de um trabalho a partir da construção de uma 

linguagem” (Costa Rêgo, 2006b). Não nos compete, até porque este não é 

nosso foco, mensurar a suficiência dos critérios expostos pela diretora do 

Grial para assegurar a sua contemporaneidade. Partimos do entendimento de 

que sua intenção em definir suas obras como contemporâneas, tanto quanto a 

definição de armoriais, é legítima, e encontramos, nos seus argumentos e na 

prática do grupo pontos fundamentais de ligação com traços que são definidos 

como característicos da dança contemporânea. 

A partir da definição que Maria Paula faz de sua dança como sendo um 

trabalho de pesquisa e de construção de linguagem, podemos identificar uma 

consonância com a idéia de que, na dança contemporânea, não se inventa um 

corpo, mas sim um projeto, uma poética (Louppe, 2004). Tal poética, na 

história do grupo, valeu‐se de quantos corpos quantas fossem as referências 

acumuladas no corpo dos dançarinos, e ainda quantas fossem as formas de 

treinamento ou preparação experimentados e acionados nessa construção. 

Vimos no quinto capítulo que, a depender do tipo de treinamento, tem‐se em 

mente um corpo diferente a ser construído. Mais do que isso, tornou‐se uma 

prática bastante corrente da dança contemporânea, na construção de uma 

poética própria, não servir‐se de uma única técnica, mas de várias. Eis, então, 

em que consiste o corpo‐história (Louppe, 2004: 45), conceito que parece 

condensar satisfatoriamente essa realidade de um corpo que se encontra 

sempre em aberto, por ser construído, portanto, transitório.
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Estas noções vêm à tona na história do Grupo Grial, especialmente em 

dois aspectos: nas escolhas variáveis sobre qual corpo é o ponto inicial para a 

construção da poética de uma “dança brasileira erudita”; e na variedade de 

treinamentos, preparações, técnicas, metodologias, que podem ser acessadas 

a fim de realizar uma “dança armorial”. 

Considerando apenas a trajetória do Grial, veremos que a criação de 

uma “dança brasileira erudita”, expressão que, aliás, Maria Paula substitui 

por “linguagem contemporânea de dança brasileira”, apresenta variados 

pontos de partida, que podem ser condensados, a título de resumo, nos dois 

que se seguem: 

1. um corpo “erudito” que imita o corpo de agentes populares, visto como 

o outro, mas submetendo essa imitação a um filtro de adequação do 

corpo imitado aos códigos estéticos e sociais estabelecidos 

historicamente no espaço teatral; 

2. o próprio corpo do agente popular submetido ao deslocamento espacial 

e social, a novos códigos cênicos e a novas condições de espacialização. 

Além disso, a trajetória do Grupo Grial englobou a utilização de 

diferentes técnicas, métodos, etc. na construção de uma linguagem de dança 

armorial. Considerando apenas os espetáculos analisados, vimos o “cardápio” 

variar entre: alongamento, técnicas específicas de dança contemporânea, 

estudo do percurso do movimento (o parcours de Laura Proença) e ainda aulas 

de mergulhão, no processo de montagem de A Demanda do Graal Dançado; 

novamente o parcours, ao lado de estudo mais aprofundado do folguedo 

cavalo‐marinho, e aulas de outros ritmos populares (afoxé, samba, etc.); e 

técnicas de improvisação a partir dos elementos do maracatu rural, 

especificamente da parte preparatória da sambada, em Ilha Brasil Vertigem. 

Isto sem considerar outros espetáculos, que alternaram, ainda, o uso de 

técnicas de teatro de rua (O Auto do Estudante que se Vendeu ao Diabo, 

1999), técnica de rapel (Folheto V ‐ Hemisfério Sol, 2003), entre outros 

dispositivos. 

Essa variedade permite interpretar o corpo do qual o Grupo Grial parte 

para a construção de uma poética de dança armorial como um “corpo
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transitório”, no sentido estabelecido por Louppe (2004), o que significa 

colocar em cheque a possibilidade de estabilizar a idéia de um “corpo 

armorial”, como, de resto, se mostra inviável a noção de corpos estáveis, 

assim como identidades. Esta noção desestabiliza, como vimos, as fronteiras 

entre corpos e “identidades”, fragilizando a existência verdadeira e profunda 

dessas noções, que passam a ser negociadas pela provisoriedade de cada 

movimento. 

Os tipos de treinamento, assim como a qualidade da pesquisa das 

culturas populares, variaram ao longo da trajetória do Grupo Grial até hoje, e 

isto está claramente refletido nos espetáculos estudados, em que vimos, por 

exemplo, o tipo de corpo predominante deixar de ser a dos dançarinos de 

formação erudita, para ser constituída das informações corporais dos próprios 

brincadores do folguedo pesquisado. Outros elementos, tais como figurino e 

trilha sonora, também sofreram transformações que revelam uma passagem 

de uma adaptação dos folguedos a códigos cênicos bastante distantes dessas 

manifestações, para uma atitude de recriação dos elementos populares a 

partir de operações como cortes, repetição, etc., mas partindo das escolhas 

estéticas já implicadas nesses elementos. 

A partir desses e de vários outros elementos que vimos transformarem‐ 

se na forma de as danças populares serem a base de formação de uma “dança 

brasileira erudita”, revela‐se que só podemos nos referir a um “corpo 

armorial” entendido como um corpo‐história, transitório (Louppe, 2004: 45), 

no qual está subentendida uma relação co‐evolutiva com ambiente, tal como 

definida pelo conceito de corpomídia. Com isso, vemos, ainda, evidenciar‐se a 

inventividade da noção de “corpo brasileiro”, pois este encerra um 

essencialismo não condizente com as inúmeras possibilidades provisórias de 

esse corpo construir‐se discursivamente, como a história do Grupo Grial 

mostra ser, não só viável, mas desejável na invenção de seu projeto ou sua 

poética  corporal. 

Nessa história de transformações, a trilogia A Parte que nos Cabe, mas 

em especial Ilha Brasil Vertigem assume um lugar importante, porque o que 

se evidencia implicitamente na trajetória do Grupo, isto é, a concepção do 

corpo como um corpo‐história, é levado como questão a ser explicitada nas
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escolhas empreendidas neste espetáculo, tal como esperamos ter conseguido 

elucidar em nossa análise. 

Por fim, convém retomarmos a questão acerca do que significa realizar 

uma dança armorial hoje, através da continuidade que teve o Grupo Grial, 

cujo objetivo assumido é a busca de um corpo para o antigo projeto armorial 

de uma “dança brasileira erudita”. Em um debate realizado em São Paulo, no 

ano de 2005, após a apresentação de um espetáculo do Grial, o trabalho deste 

grupo é discutido em confronto com outras práticas artísticas a partir das 

danças populares 112 . Esse debate traz uma questão das mais relevantes para a 

reflexão que aqui propomos, e é sua mediadora, Helena Katz, uma das 

autoras do conceito de corpomídia, que a dirige à Maria Paula: “o Armorial 

muda?”. A resposta de Maria Paula, assumindo sua filiação ao Movimento 

Armorial, é de que não só tal conceito, ou o próprio Movimento, muda, como 

também ela não representa o Armorial da década de 1970, mas sim o Armorial 

de hoje. Igualmente, em resposta à nossa entrevista, ela afirma sua afinidade 

com o modo de o Armorial conceber cultura popular, identidade nacional e 

povo, apesar de estar a par de que conceitos tais como discutidos por Ariano 

Suassuna, desde a década de 1970, sofreram atualizações em suas 

abordagens, em áreas distintas. A revisão destes conceitos, segundo ela, serve 

para avançar em sua busca de uma poética na dança, sem, contudo “perder o 

fio condutor do pensamento armorial” (Costa Rêgo, 2008a). 

A ambivalência envolvida em incorporar a revisão dos conceitos 

tratados pelo Armorial, na sua pesquisa poética, e ao mesmo tempo 

representar a continuidade do projeto armorial é o que explica a relação 

também ambivalente entre discurso e obra do Grupo Grial. Ao passo que no 

discurso verbal, há mais condições de controle o ajuste de sua visão à de 

Ariano Suassuna, os textos culturais produzidas pelo grupo apresentam menor 

possibilidade de controle, justamente por estarem focalizados no corpo. 

Portanto, se, por um lado, no discurso assumido pela diretora do grupo, há 

uma maior afinidade com aquilo que consideramos, no discurso e obra de 

Ariano Suassuna, como uma afirmação épica das identidades populares; por 

112 Sobretudo o da dupla Ângelo Madureira e Ana Catarina Vieira (SP) que mencionamos em 
uma nota, no quinto capítulo, como um dos trabalhos que estão no curso das 
transformações na forma de deslocar danças populares para o palco.
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outro, na sua prática artística, com as noções de corpo que lhe são implícitas, 

a abordagem ontológica de identidade subentendida na afirmação épica do 

popular tende a ter sua “taxa” diminuída, até, quem sabe, desaparecer, a 

depender dos caminhos em que o grupo apostará em sua continuidade.



corpo armorial sem conclusão 

O movimento é um inventor do futuro 
(Katz, 2003: 268) 

O
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força dos textos culturais parece estar relacionada com o que está 

implicado no deslocamento de uma idéia para sua materialização 

artística, em um “espetáculo”, cênico, literário, ou de qualquer outra 

natureza. Isto acontece, em parte, pela instabilidade do controle do discurso 

a ser produzido. E, em parte, porque o que é deslocado para ocupar a “cena” 

sofrerá, pelo agente interlocutor que é o público, uma multiplicidade de 

outros deslocamentos, que, por um lado, reforçam o papel de um texto 

cultural como veiculação dos “lugares comuns”, no sentido que vimos ser 

utilizado por Glissant, e, por outro, tendem a não fixar as interpretações de 

mundo almejadas por seus autores. Este é apenas o primeiro dos 

deslocamentos que se depreenderam ao longo desta pesquisa como um 

acontecimento que tende a desestabilizar fronteiras, sejam as que são 

impostas pela narrativa da nação, pelas definições de cultura e identidade 

populares, ou, ainda, as que encerram no passado uma “essência” de um povo 

e de uma nação. 

Vários deslocamentos estão em jogo nos processos culturais que 

discutimos neste trabalho: a cultura popular levada para o interior de outros 

sistemas culturais e contextos discursivos; o deslocamento do sujeito de elite 

para os ambientes em que acontecem as manifestações populares; quanto aos 

pontos de partida para a construção de uma dança brasileira erudita, o 

deslocamento da opção pelo balé clássico à escolha do conjunto de 

referências contidas no próprio corpo dos brincadores de folguedos 

representados; os deslocamentos literais de vários agentes populares no 

A
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processo histórico brasileiro: dos engenhos para as “ruas”, na Zona da Mata 

Norte, do campo para a cidade e, ainda, do terreiro para o palco, do oral para 

o escrito, do folheto para o livro; e o deslocamento do foco do interesse pelo 

passado absoluto para o presente inacabado. Cabe agora avivar que elos tais 

deslocamentos podem ter com a afirmação de que as idéias de movimento, 

deslocamento ou viagem estão no centro das discussões sobre as tendências a 

desestabilizar as identidades (Silva, 2006), como discutimos no primeiro 

capítulo.

Através da discussão que nos propomos a desenvolver, pudemos 

apreender que, seja através das transformações devidas aos deslocamentos 

históricos literais, seja através dos artifícios com que se dá a transposição de 

manifestações culturais para um outro sistema cultural, esses processos são 

constitutivos da própria dinâmica da produção discursiva e política das 

identidades. E, através deles, pudemos presenciar um deslocamento ainda 

mais abrangente acontecer: a passagem de uma abordagem que tende a fixar 

as fronteiras do nacional e das identidades populares e fincá‐las no passado, 

para uma abordagem que, tendo a noção de corpo‐história como pressuposto, 

tende a deixar clara a precariedade dessas fronteiras. 

A noção de deslocamento, portanto, sobressaiu‐se como um episódio 

fundamental na compreensão da passagem de uma afirmação épica das 

identidades populares para outras possibilidades de compreensão, que 

devolvem as culturas populares à sua condição de presente inacabado. 

Discutimos como essa mudança de compreensão pôde realizar‐se no 

interior do próprio Movimento Armorial. Dessa forma, nossa pesquisa trouxe à 

tona a discussão sobre a constante possibilidade de textos culturais de uma 

determinada área atualizarem o modo de algumas questões serem formuladas 

e reafirmadas por aqueles que estabelecem os fundamentos de um movimento 

estético.

No caso aqui estudado, confirmou‐se a importância da dança nessas 

reformulações, uma vez que suas abordagens mais atuais do corpo estão 

afinadas com uma compreensão que não corrobora a tendência a essencializar 

e fixar as identidades.
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Ao contrário do que se revela a prática dos discursos literário e teórico 

de Ariano Suassuna, e ainda de sua atuação em política cultural, a 

compreensão sobre o corpo implícita na trajetória do Grupo Grial de dança 

tende a desestabilizar a afirmação épica das identidades populares. Nesta 

compreensão, o corpo está em constante troca co‐evolutiva com o ambiente e 

funciona como um sistema em aberto, um corpo transitório, portanto, um 

corpo‐história. Além disso, um dos pressupostos desses novos saberes sobre o 

corpo nos leva a não entendê‐lo mais como “carcassa” de um suposto sujeito 

que nele habitaria, pois “não existe um homúnculo (…) anfitrião das 

experiências que nos acontecem ou o tradutor delas para nós” (Katz, 2003: 

268): 

(…) não são poucos os que ainda “acreditam” na voz interior. Todavia, 
não há fantasma dentro da máquina. A introspecção não representa um 
processo pelo qual se olha para dentro, ouvindo uma voz interna ao 
cérebro (a voz do homúnculo), e sim uma percepção deslocada – 
conhecimentos de fatos internos (mentais) por meio de uma prontidão 
sobre fatos externos, físicos (Dretske). 

Dessa forma, o sujeito é o corpo, e assim como este, só pode ser 

pensado fora de qualquer noção essencialista, pois os constantes movimentos, 

deslocamentos, das informações entre corpo e ambiente e desse corpo em 

diferentes ambientes inviabilizam que as identidades sejam pensadas como 

estáveis. Em mais uma questão os movimentos e deslocamentos mostram seu 

protagonismo na tendência a desestabilizar as identidades, uma vez que 

vimos, no quinto capítulo, a importância do movimento para uma 

compreensão do corpomídia, quando afirmávamos que: 

O movimento como requisito do pensamento do corpo, e este como 
implicação de que não existe uma essência ou uma voz interior que dita o 
sujeito, supostamente sempre lá, são as chaves de conexão entre a 
“geografia comunicacional” que envolve o “dentro” e o “fora” de um 
corpo e outros trânsitos identificáveis em uma compreensão mais ampla, 
ou seja, entre nações, povos, sistemas culturais, etc. 

Esse modo de “funcionamento da vida”, em que as trocas permanentes 

de informação inviabilizam qualquer noção de identidade fixa e a visibilidade 

desse processo através da relação corpo‐ambiente indicam o motivo por que, 

no Movimento Armorial, é na dança que primeiramente presenciamos a
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necessidade de que identidade e cultura popular deixem de ser pensadas 

como imunes ao tempo. 

Na esteira dos estudos sobre a relação entre corpo e ambiente, seria 

instigante, em um outro momento, realizar um estudo comparativo entre os 

desdobramentos de dança armorial que se realizaram ou se realizam no Recife 

e em outros lugares do país, a exemplo de São Paulo, considerando em que 

aspectos a relação de inter‐contaminação com o ambiente foi determinante. 

Possibilidades de outros estudos se insinuaram ao longo da pesquisa, às 

quais precisávamos resistir para não empreender a tentativa de contemplá‐las 

ainda nesta tese, que, dessa forma, resultaria como irrealizável. Um 

aprofundamento sobre a utilização da música como elemento indicador das 

transformações no modo de reelaboração dos folguedos em espetáculos de 

dança mostrou‐se como uma dessas possibilidades. Outra, ainda mais 

instigante, seria investigar os desdobramentos criativos na produção (em solo 

ou e grupo) realizada pelos dançarinos que já saíram do Grupo Grial, a 

exemplo de Kleber Lourenço, Viviane Madureira e Emerson Dias. 

Na relação entre dança e literatura, vimos as abordagens mais atuais 

sobre o corpo aparecerem com mais força quando o modo de a dança 

relacionar‐se com um texto prévio não tendia a estar subordinada aos 

conteúdos desse discurso anterior, mas deixava que seu próprio discurso se 

formulasse a partir da pesquisa corporal. Isto foi o que aconteceu em Ilha 

Brasil Vertigem, em que o texto dito pela diretora como inspirador não se 

sobrepôs às narrativas que seriam emitidas pelos próprios corpos dos 

brincadores do folguedo pesquisado. 

A amplitude de nosso objeto de estudo nos impediu o estudo detalhado 

de alguns aspectos. No entanto, dessa pesquisa extraímos um desejo, senão a 

necessidade, de realizar um maior aprofundamento acerca das relações entre 

dança e literatura, seja nos casos de dança armorial em relação a roteiros ou 

textos literários prévios de Ariano Suassuna, ou ainda em outras experiências 

que tenham empreendido essa relação interdisciplinar. Sem que constituam 

uma grade aprisionante, os tipos de abordagem definidas por Michel Bernard 

(2001) parecem um ponto de partida promissor para empreendermos, por 

exemplo, um estudo tipológico dos espetáculos de dança recifenses que
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tenham se baseado em textos literários ou mesmo de outras naturezas. Esse 

parece ser um dos aspectos relevantes na discussão sobre as possibilidades 

dramatúrgicas da dança, que extrapolam o sentido de dramaturgia oriundo do 

teatro, embora, neste também, o texto já tenha desfrutado de privilégios 

mais evidentes no passado. 

Vimos, na constante troca de pontos de partida para construir a idéia 

de um “corpo brasileiro”, que a trajetória do Grupo Grial acaba por 

evidenciar a precariedade das fronteiras do que viria a ser um “corpo 

brasileiro”, convergente com o que Ariano Suassuna interpreta como o 

espírito do “Brasileiro típico”. E, portanto, na discussão sobre a arte armorial, 

o que se depreende dessa pesquisa, é que não é possível concluir o que viria a 

ser “Um” corpo armorial, uma vez que ele seria fruto da recriação do “corpo 

brasileiro” (popular, “autêntico”), e esta noção também não se sustenta como 

algo estável, pelas discussões atuais sobre o corpo. 

Essa evidência fragiliza, na história do Movimento Armorial, mas 

especialmente no discurso de seu criador, a afirmação épica das identidades 

populares, uma vez que o entendimento sobre “identidade” que se extrai 

dessa afirmação é incompatível com o que as visões sobre corpo mais atuais 

pressupõem: que o corpo dos agentes populares também é corpomídia, ou um 

corpo‐história, e não existe um sujeito popular, dentro desse corpo, 

invariavelmente, idêntico a si mesmo no decorrer da história. 

O Grupo Grial representa o armorial dos dias de hoje, como bem 

afirmou Maria Paula Costa Rêgo. Há uma intencionalidade em seu discurso e 

vários aspectos em seus trabalhos que, em certa medida, revelam os frutos de 

sua afinidade com a estética armorial. Porém, podemos arriscar dizer que a 

“taxa” de “ideologia da epicidade” tende a cair, uma vez que os traços 

constitutivos do discurso épico não se mantêm totalmente na abordagem das 

culturas populares que o grupo tem feito em seus últimos trabalhos, de forma 

a remover alguns dos obstáculos epistemológicos que Canclini (2003) 

identifica nos enfoques romântico e folclorista. 

Com trinta e oito anos da existência oficial do Movimento Armorial, 

cabe retomar a questão lançada por Idelette Santos na conclusão de sua
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tese 113 , sobre a permanência e/ou a continuidade, sob outras formas, do 

Movimento Armorial: afinal, “o movimento morreu?” (Santos, 1999: 285). 

Nossa resposta, hoje, parte do princípio de que um movimento estético só 

pode perdurar por tanto tempo se, assim como o corpo, for pensado em sua 

condição viva, na qual é impensável concebê‐lo sem movimento, ou seja, sem 

deslocamentos, mudanças ou pontos de instabilidade. 

No entanto, se é um pressuposto do Movimento Armorial uma 

interpretação da cultura brasileira que mantenha algumas das características 

fundamentais do que Ariano Suassuna idealizou como uma “nação castanha”, 

é preciso começar a revelar que deslocamentos podem e devem fragilizar as 

fronteiras dessa nação, mostrando que ela está “dividida no interior dela 

própria, articulando a heterogeneidade de sua população” (Bhabha, 2003: 

209). Com a realização dessa pesquisa, tentamos mostrar que a forma de o 

Movimento Armorial existir numa produção artística dos dias de hoje é 

assimilando os deslocamentos como pressupostos da impossibilidade de dar 

continuidade à afirmação épica das identidades populares. 

Se, por um lado, várias são as afinidades entre o discurso de Maria 

Paula Costa Rêgo e o do criador do Armorial, por outro, a pesquisa desse 

grupo em busca de uma poética armorial em dança tem sido conduzida pela 

idéia de que tal poética se realiza através do diálogo com múltiplos corpos e, 

ao mesmo tempo, da compreensão do corpo como transitório. Nisto está 

implicada a sua relação com o presente inacabado e suas várias possibilidades 

interpretativas, e com as atualizações conceituais em torno de noções como 

identidade e cultura popular, de forma a fragilizar os traços da “ideologia da 

epicidade” pressuposta na “nação castanha”. 

113 Àquela altura (1999), tratava‐se, ainda, de vinte anos do Movimento Armorial.



ibliografia 

ACSELRAD, Maria. “Viva Pareia!”: A arte da brincadeira ou a beleza da 

safadeza ‐ uma abordagem antropológica da estética do cavalo‐marinho. Rio 

de Janeiro, 2002. Dissertação de mestrado. Programa de Pós‐graduação em 

Sociologia e Antropologia do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, UFRJ. 

ALDERSON, Evan. Ballet as ideology: Giselle, act 2. In: DESMOND, Jane C. 

(Ed.). Meaning in motion: new cultural studies of dance. Duham & London: 

Duke University, 1997. pp. 121‐132. 

AMORIM, Maria Alice, BENJAMIN, Roberto. Carnaval: cortejos e improvisos. 

Recife, Fundação de Cultura Cidade do Recife, 2002. Coleção Malungo, vol. 5. 

ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas. Lisboa: Edições 70, 2005. 

AZEVEDO, Sônia Machado de. O papel do corpo no corpo do ator. São Paulo: 

Perspectiva, 2002. 

BHABHA, Homi. O local da cultura. 2.reimp. Belo Horizonte: UFMG, 2003. 

BAKHTIN, Mikhail. Questões de literatura e de estética: a teoria do romance. 

5.ed. São Paulo: AnnaBlume, Hucitec, 2002. 

BENJAMIN, Walter. Magia e técnica, arte e política: ensaios sobre literatura e 

história da cultura. Obras escolhidas, vol. 1. 3.ed. São Paulo: Brasiliense, 

1987. 

B



375 

BERND, Zilá (org.). Americanidade e transferências culturais. Porto Alegre: 

Movimento, 2003. 

BERNARD, Michel. De la création chorégraphique. Paris : Centre National de 

la Danse, 2001. 

________________ Le corps. Paris : Éditions du Seuil, 1995. 

BOBBIO, Noberto, MATTEUCCI, Nicola, PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de 

política. Vol. 1 A‐J. 5.ed. Brasília: Editora Universidade de Brasilia: São Paulo: 

Imprensa Oficial do Estado, 2000a. 

________________________ Dicionário de política. Vol. 1 L‐Z. 5.ed. Brasília: 

Editora Universidade de Brasilia: São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 

2000b. 

CANCLINI, Nestor García. Culturas híbridas. Estratégias para entrar e sair da 

modernidade. São Paulo: Edusp, 2003. 

______________________ Noticias recientes sobre la hibridación. In: 

HOLLANDA, Heloisa Buarque de, RESENDE, Betariz (org.). Arte latina: cultura, 

globalização e identidades cosmopolitas. Rio de Janeiro: Aeroplano, 2000. pp. 

60‐82. 

______________________ Consumidores e cidadãos. Rio de Janeiro: UFRJ, 

2005. 

CANDIDO, Antonio. A personagem de ficção. 10.ed. São Paulo: Perspectiva, 

2000. 

COLOMBRES, Adolfo. Palabra y artifício: las literaturas “bárbaras”. In: 

PIZARRO, Ana (org.). América Latina: palavra, literatura e cultura. Vol. 3: 

Vanguarda e Modernidade. São Paulo: Memorial; Campinas: Unicamp, 1995. 

pp. 127‐167. 

CURRAN, Mark. História do Brasil em cordel. 2.ed. São Paulo: Unesp, 2003. 

DALY, Ann. Classical ballet: a discourse of difference. In: DESMOND, Jane C. 

(Ed.). Meaning in motion: new cultural studies of dance. Duham & London: 

Duke University, 1997. 

DERRIDA, Jacques. A universidade sem condição. São Paulo: Estação 

Liberdade, 2003. 

DELEUZE, Gilles, GUATTARI, Félix. Mil platôs: capitalismo e esquizofrenia. 

Vol. 1. Rio de Janeiro, Ed. 34, 1995.



376 

DESMOND, Jane C. Embodying difference. In: DESMOND, Jane C. (Ed.). 

Meaning in motion: new cultural studies of dance. Duham & London: Duke 

University, 1997. pp. 29‐54. 

DIDIER, Maria Thereza Didier de Moraes. Emblemas da sagração armorial. 

Recife: Ed. Universitária, 2000. 

DIÉSGUES JÚNIOR, Manuel. Ciclos temáticos na literatura de cordel. In: 

DIEGUES JÚNIOR, Manuel, SUASSUNA, Ariano, et al. Literatura popular em 

verso: estudos. Belo Horizonte: Itataia; São Paulo: Editora da Universidade de 

São Paulo; Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1986. 

ECO, Umberto. Sobre os espelhos e outros ensaios. 3.ed. Rio de Janeiro: 

Nova Fronteira, 1989. 

_____________ Apocalípticos e integrados. 6.ed. São Paulo: Perspectiva, 

2004. 

FANON, Frantz. Peau noire, masques blancs. Paris: Seuil, 1971. [1952] 

FARIAS, Sônia Ramalho de. O Sertão de José Lins do Rego e Ariano 

Suassuna: espaço regional, messianismo e cangaço. Recife: Ed. Universitária 

da UFPE, 2006. 

______________________Literatura e cultura: tradição e modernidade. João 

Pessoa: UFPB, Idéia, 1997. 

FERREIRA, Jerusa Pires. Armadilhas da memória: conto e poesia popular. 

Salvador: Fundação Casa de Jorge Amado, 1991. 

____________________ Cavalaria em cordel: o passo das águas mortas. 2.ed. 

São Paulo: Hucitec, 1993. 

FOSTER, Susan Leigh. Dancing bodies. In: DESMOND, Jane C. (Ed.). Meaning in 

motion: new cultural studies of dance. Duham & London: Duke University, 

1997. pp. 235‐257. 

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. 30.ed. Petrópolis: 

Vozes, 1987. 

_________________ A ordem do discurso. 2.ed. São Paulo: Loyola, 1996. 

_________________ Microfísica do poder. 17.ed. São Paulo: Graal, 2002. 

FUX, María. Dança, experiência de vida. 2.ed. São Paulo: Summus, 1983. 

GALDINO, Christiane. Balé popular do Recife: a escrita de uma dança. Recife: 

Bagaço, 2008.



377 

GIL, José. Movimento total. Lisboa: Relógio D’Água, 2001. 

GLISSANT, Edouard. Caribbean discourse. Selected essays. Virginia: 

University Press of Virginia, 1992. 

________________ Poetics of relation. Michigan: University of Michigan 

Press, 1997a. 

________________ Traité du tout‐monde. Paris: Gallimard, 1997b. 

________________ Introdução a uma poética da diversidade. Juiz de Fora: 

UFJF, 2005. 

GODARD, Hubert. Gesto e percepção. In: SOTER, Silvia, PEREIRA, Roberto 

(orgs.). Lições de dança. No. 3. Rio de Janeiro: UniverCidade, 2002. pp. 11‐ 

35. 

GREINER, Christine. O corpo: pistas para estudos indisciplinares. São Paulo: 

Annablume, 2005. 

________________ Cinco questões para pensar nas danças contemporâneas 

brasileiras como anticorpos à categoria tradicional de “corpo brasileiro”. In: 

NORA, Sigrid (org.). Húmus, n. 2. Caixias do Sul: Lorigraf, 2007. 

HALL, Stuart. Identidade cultural na pós‐modernidade. 3.ed. Rio de Janeiro: 

DP&A, 1999. 

___________ Da diáspora: identidades e mediações culturais. Belo Horizonte: 

UFMG; Brasília: UNESCO, 2003. 

HÉRCOLES, Rosa Maria. Formas de comunicação do corpo: novas cartas sobre 

a dança. São Paulo, 2005. Dissertação de mestrado. Programa de Pós‐ 

graduação em Comunicação e Semiótica, PUC‐SP. 

HOBSBAWM, Eric J. A era do capital: 1848‐1875. São Paulo: Paz e Terra, 2000. 

HOBSBAWM, Eric J., RANGER, Terence. A invenção das tradições. 3. ed. Rio 

de Janeiro: Paz e Terra, 2002. 

JUNIOR, Carlos Newton. Os Quixotes do Brasil: o real e o sonho no 

movimento armorial. Recife, 1990. Monografia (especialização) – 

Departamento de Teoria da Arte e Expressão Artística, UFPE. 

___________________Vida de Quaderna e Simão. Recife, 2001. Tese de 

doutorado. Programa de Pós‐Graduação em Letras, UFPE.



378 

KATZ, Helena. O coreógrafo como DJ. In: Roberto Pereira e Silvia Soter. 

(Org.). Lições de Dança. 1 ed. Rio de Janeiro: UniverCidade, 1999, v. 1, pp. 

11‐24. 

_____________ Corporeidade do século XX: o corpo como mídia. In: Anais do 

1º. Congresso Nacional de Dança, realizado em Porto Alegre, de 25 a 29 de 

junho de 2001. – Porto Alegre: Condança, 2001. pp. 87‐91. 

_____________ Entre a razão e a carne. Revista Gesto, v. 1. Rio de Janeiro, 
2002a. p. 30‐35. 
_____________ A dança como ferramenta da evolução. In: Leão, Lúcia (org.). 
Interlab: labirintos do pensamento contemporâneo. São Paulo: 
Iluminuras/Fapesp, 2002b. pp. 235‐242. 
_____________ A dança, pensamento do corpo. In: NOVAES, Adauto (org.). 

Homem‐máquina: a ciência manipula o corpo. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2003. pp. 261‐274. 

_____________ Um, dois, três... dança é o pensamento do corpo. Belo 

Horizonte: Fid Editorial, 2005a. 

________________________ A dança no Brasil. Pode! Texto da conferência 

apresentada no I Encontro Internacional de Dança e Filosofia, realizado na 

UniverCidade, Rio de Janeiro, em 2005b. 

______________ Vistos de entrada e controle de passaportes da Dança 

Brasileira. In: CAVALCANTI, Lauro. Tudo é Brasil. São Paulo: Itaú Cultural, 

Paço Imperial, 2005c. pp. 121‐131. 

KATZ, H. ; GREINER, Christine. A natureza cultural do corpo. In: Roberto 

Pereira; Silvia Sotter. (Org.). Lições de Dança 3. 1 ed. Rio de Janeiro: Editora 

UniverCidade, 2002, v. 1, pp. 77‐102. 

__________________________ Por uma teoria do corpomídia. In: GREINER, 

Christine. O corpo: pistas para estudos indisciplinares. São Paulo: Annablume, 

2005. pp. 125‐133. 

KÖHLER, Carl. História do vestuário. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 

LE GOFF, Jacques. A rejeição do prazer. In: DUBY, Georges (org.). Amor e 

sexualidade no Ocidente. Lisboa: Terramar, [2001]. Coleção Pequena 

História. 

LIENHARD, Martin. La percepción de las prácticas “textuales” ameríndias: 

apuntes para um debate interdisciplinario. In: PIZARRO, Ana (org.). América



379 

Latina: palavra, literatura e cultura. Vol. 3: Vanguarda e Modernidade. São 

Paulo: Memorial; Campinas: Unicamp, 1995. pp. 170‐185. 

LIMA, José Lezama. La expresión americana. México: FCE, 2005. 

LOUPPE, Laurence. Poétique de la danse contemporaine. 3.ed. Bruxelles: 

Contredanse, 2004. 

LUCCHESI, I. . Os gêneros literários e a genealogia do poder. Aquila (Rio de 

Janeiro), v. 2, 1992. pp. 13‐19. 

MARTIN‐BARBERO, Jesus. Dos meios às mediações. 2.ed. Rio de Janeiro: 

UFRJ, 2001. 

MIGNOLO, Walter D. Histórias locais / projetos globais: colonialidade, 

saberes subalternos e pensamento liminar. Belo Horizonte: UFMG, 2003. 

MILLER, Toby, YÚDICE, George. Politica cultural. Barcelona: Gedisa, 2004. 

MUHANA, Adma. A epopéia em prosa seiscentista: uma definição do gênero. 

São Paulo: Unesp, 1997. 

NASCIMENTO, Mariana Cunha Mesquita do. Joao, Manoel, Maciel Salustiano: 

três gerações de artistas populares recriando folguedos. Coleção Maracatus e 

Maracatuzeiros, vol. 2. Recife: Reviva, 2005. 

NETO, Moisés Monteiro de Melo. Manguetown: a representação do Recife (PE) 

na obra de Chico Science e outros poetas do Movimento Mangue (“A cena 

recifense dos anos 90”). Recife, 2003. Dissertação de mestrado. Programa de 

Pós‐graduação em Letras, UFPE. 

__________________________ Chico Science – a rapsódia afrociberdélica. 

2.ed.amp. Recife: Moisés Neto, 2007. 

NETO, Manuel Romário Saldanha. Caos e pós‐modernidade na cultura 

pernambucana – a estética do mangue. Recife, 2004. Dissertação de 

mestrado. Programa de Pós‐graduação em Letras, UFPE. 

OLIVEIRA, Maria Goretti Rocha de. Danças populares como espetáculo 

público no Recife de 1970 a 1988. Recife: O Autor, 1991. 

ORTIZ, Renato. Românticos e folcloristas. Cultura popular. São Paulo: Olho 

D’Água, 1992. 

______________Cultura brasileira e identidade nacional. São Paulo: 

Brasiliense, 2003. 

PAVIS, Patrice. Dicionário de teatro. São Paulo: Perspectiva, 1999.

http://www.livrariacultura.com.br/scripts/cultura/catalogo/busca.asp?parceiro=142032&nautor=97661&refino=1&sid=8913155459725414187972932&k5=744B05E&uid=


380 

____________ Análise dos espetáculos. São Paulo: Perspectiva, 2003. 

PAVLOVA, Anna (org.). Dicionário de ballet. Rio de Janeiro: Nórdica, 2000. 

PEREIRA, Roberto. A formação do balé brasileiro: nacionalismo e estilização. 

Rio de Janeiro: FGV, 2003. 

PERRONE‐MOISÉS, Leyla. Vira e mexe, nacionalismo: paradoxos do 

nacionalismo literário. São Paulo: Companhia das Letras, 2007. 

PINHEIRO, José Amálio de Branco. Por entre mídias e artes, a cultura. In: 

NORA, Sigrid. Coleção Húmus, n. 2. Caixias do Sul: Lorigraf, 2007. 

PLATÃO. Fedro. São Paulo: Martin Claret, 2003. 

PRADO, Décio de Almeida. O teatro brasileiro moderno. 2.ed. São Paulo: 

Perspectiva, 1996. 

PRUDHOMMEAU, Germaine. La répétition dans lê ballet. In: PASSERON, René 

(dir.). Recherches Poétiques: Création et répétition. Groupe de recherché 

esthétique du C.N.R.S. Paris: Clancier‐Guénard, 1982. pp. 145‐155. 

REIS, Luís Augusto da Veigas. A herança "regionalista‐tradicionalista‐ 

modernista" noTeatro Popular do Nordeste: fraternais divergências entre 

Ariano Suassuna e Hermilo Borba Filho. In: Investigações. Lingüística e teoria 

literaria. Vol. 17, no. 1, janeiro, 2004. / Universidade Federal de 

Pernambuco. CAC. Programa de Pós‐Graduação em Letras e Lingüística – 

Recife: Ed. Universitária da UFPE, 2005. pp. 09‐29. 

RENGEL, Lenira. Dicionário Laban. São Paulo: Annablume, 2003. 

______________ Fundamentos para análise do movimento expressivo. In: 

MOMMENSOHN, Maria, PETRELLA, Paulo (orgs.). Reflexões sobre Laban, o 

mestre do movimento. São Paulo: Summus, 2006. 

RUY, José Carlos. A mestiçagem é sinônimo de democracia racial? In: 

Revista Espaço Acadêmico. No. 46. Março de 2005. 

SANTOS, Idelette Muzart Fonseca dos. Le roman de chevalerie et son 

intérpretation par un écrivain brésilien contemporain: A Pedra do Reino de 

Ariano Suassuna. Mémoire de maîtrise. Paris: Université de Paris III, Sorbonne 

Nouvelle, 1974. 

________________________________ Em demanda da poética popular: 

Ariano Suassuna e o Movimento Armorial. Campinas: Unicamp, 1999.



381 

SARAIVA, Antônio José, LOPES, Óscar. História da literatura portuguesa. 

16.ed.cor.e act. Porto: Porto Editora, [s/d]. 

SCHÜLLER, Donaldo. Origens do discurso democrático. Porto Alegre: L&PM, 

2002. 

SILVA, Severino Vicente da. Festa de caboclo. Coleção Maracatus e 

Maracatuzeiros, vol. 1. Recife: Reviva, 2005. 

SILVA, Tomaz Tadeu da. A produção social da identidade e da diferença. In: 

SILVA, Tomaz Tadeu da (org.). Identidade e diferença: a perspectiva dos 

estudos culturais. 6.ed. Petrópolis: Vozes, 2006. pp. 73‐102. 

SIQUEIRA, Arnaldo, LOPES, Antonio. Flávia Barros. Recife: Ed. d Autor, 2004. 

SIQUEIRA, Arnaldo. Aspectos da dança contemporânea do Recife (1988‐ 

2002). Salvador, 2002. Dissertação de mestrado. Programa Pós‐graduação em 

Artes Cênicas, UFBA. 

__________________Tânia Trindade.  Recife: Ed. Do Autor, 2004. 

_________________ Ana Regina. Recife: Ed. Do Autor, 2005. 

SIQUEIRA, Denise Costa Oliveira. Corpo, comunicação e cultura: a dança 

contemporânea em cena. Campinas: Autores Associados, 2006. 

SOUZA, Cláudio Morais de. “Da lama ao caos”: a construção da metáfora 

mangue como elemento de identidade/identificação da cena mangue 

recifense. Recife, 2002. Dissertação de mestrado. Programa de Pós‐graduação 

em Sociologia, UFPE. 

SUASSUNA, Ariano. Seleta em prosa e verso. Rio de Janeiro: José Olympio; 

Brasília: INE, 1974. 

_________________ Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados: um 

falso capítulo do Romance d’A Pedra do Reino – Quaderna conta como se 

converteu ao sangue castanho do Brasil. 1º. Roteiro do espetáculo Iniciação 

Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados. Recife, 07 de agosto de 1975. 

_________________ A Onça castanha e a Ilha Brasil: uma reflexão sobre a 

cultura brasileira. Recife: Recife, 1976. Tese de livre‐docência. Centro de 

Filosofia e Ciências Humanas, UFPE. 

_________________ O movimento armorial. In: Separata da Revista 

Pernambucana de Desenvolvimento, vol. 4, n. 1. Recife: Condepe, jan./jun. 

1977.



382 

___________________ Uma mulher vestida de sol. Rio de Janeiro: José 

Olympio, 2003. 

_________________ Romance d’a pedra do reino e o príncipe do sangue 

do vai‐e‐volta. 5.ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2004. 

TELES, José. Do frevo ao manguebeat. São Paulo: Ed. 34, 2000. 

TEIXEIRA, Paulo César Menezes. “Um passo à frente e você já não está no 

mesmo lugar”: a geração mangue e a (re)construção de uma identidade 

regional. Recife, 2002. Dissertação de mestrado. Mestrado em Ciência 

Política, UFPE. 

VASSALO, Lígia. O sertão medieval: origens européias do teatro de Ariano 

Suassuna. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1993. 

VICENTE, Ana Valéria. Maracatu rural: o espetáculo como espaço social. 

Coleção Maracatus e Maracatuzeiros, vol. 3. Recife: Reviva, 2005. 

____________________ Entre a ponta de pé e o calcanhar: Reflexões sobre o 

frevo na criação coreográfica do Recife, na década de 1990: cultura, 

subalternidade e produção artística. Salvador, 2008. Dissertação de mestrado. 

Programa Pós‐graduação em Artes Cênicas, UFBA. 

WALTER, Roland. Narrative identities: (inter)cultural in‐betweeness in the 

Americas. Bern, Berlin, Bruxelles, Frankfurt/M., New York, Oxford, Wien: 

Peter Lang AG, European Academic Publishers, 2003. 

YÚDICE, George. A conveniência da cultura. Usos da cultura na era global. 

Belo Horizonte: UFMG, 2006. 

Artigos de jornal ou revista 

AMARAL, Marina, SOUZA, Sérgio de, et al. Brincadeira muito séria [entrevista 

com Antônio Carlos Nóbrega]. Revista Caros Amigos. Ano VII, n. 82, São Paulo 

janeiro de 2004. 

AMORIM, Maria Alice. Folheto de feira, a literatura do povo. In: Continente 

Documento. Ano I, no. 6: A poesia popular do Nordeste. Recife: Cepe, janeiro 

de 2003.



383 

ASSUMPÇÃO, Michelle de. Provocações na estréia de O reino da pedra verde. 

Diario de Pernambuco, Viver, Recife, segunda‐feira, 19 de março de 2007. 

B4. 

CADERNOS DE LITERATURA BRASILEIRA. Ariano Suassuna. Recife : Instituto 

Moreira Sales, n. 10, novembro de 2000. 

CARPEGGIANI, Schneider. Hoje é dia de Ariano Suassuna. Jornal do 

Commercio. Caderno C, Recife, quinta‐feira, 25 de julho de 2002. p.1. 

CAVANI, Julio. Ariano diz que secretaria tem papel didático. Diario de 

Pernambuco. Viver, Recife, quinta‐feira, 19 de abril de 2007. D2. 

CAVANI, Julio. Universo de Ariano dá mote a exposição. Diario de 

Pernambuco. Viver, Recife, quarta‐feira, 20 de junho de 2007. D6. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. O “Boi” e o Balé. Recife, sábado, 12 de julho de 

1975. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Ariano marca o passo do novo Balé Armorial. Recife, 

domingo, 20 de julho de 1975. p. 3. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Governo municipal dinamiza as atividades culturais 

do Recife. Recife, domingo, 2 de novembro de 1975. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Balé armorial estreará no Santa Isabel dia 18. 

Recife, domingo, 13 de junho de 1976. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Balé Armorial estreará hoje no Santa Isabel. Recife, 

sexta‐feira, 18 de junho de 1976. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Balé armorial foi sucesso e público aplaudiu de pé. 

Recife, domingo, 24 de junho de 1976. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Balé Popular lança bases para a criação de dança 

brasileira. Recife, domingo, 22 de maio de 1977. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Ariano encerra Flip com polêmica. Viver, Recife, 

terça‐feira, 12 de julho de 2005. C1. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Pedra do Reino faz últimas sessões. Viver, Recife, 

sábado, 2 de junho de 2007. E5. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Um mergulho no sertão. TV, Recife, domingo, 10 de 

junho de 2007. D4. 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Pedra do Reino promove reencontro com o Brasil. 

Viver, Recife, terça‐feira, 12 de junho de 2007. D2.



384 

DIARIO DE PERNAMBUCO. Sagração de um guerreiro. Caderno especial. Recife, 

sexta‐feira, 15 de junho de 2007. 

DIÁRIO OFICIAL. Balé Armorial: expressão legitimada do sincretismo na arte 

como afirmação do povo e da terra na cultura. Estado de Pernambuco, terça‐ 

feira, 15 de junho de 1976. 

DIÁRIO OFICIAL. Raízes nacionais do Balé Popular. Estado de Pernambuco, 

quarta‐feira, 25 de maio de 1977. 

ESTADO DE SÃO PAULO. Recife cria o Balé Armorial. São Paulo, 5 de julho de 

1975. p. 9. 

FALCÃO, Mirella. Brincantes em novo compasso. Diário de Pernambuco. 

Viver, Recife, domingo, 20 de agosto de 2006a. D1. 

FALCÃO, Mirella. Coreógrafos problematizam a cultura popular. Diário de 

Pernambuco. Viver, Recife, sexta‐feira, 6 de outubro de 2006b. C6. 

FALCÃO, Mirella. Propostas cênicas para a cultura popular. Diário de 

Pernambuco. Viver, Recife, quarta‐feira, 11 de outubro de 2006c. C6. 

FERREIRA, Celso. O casamento (armorial) do balé com a dança nordestina. 

Revista Veja. Junho, 1986. 

GALLO, Renata. Uma visão fabulesca do mundo. Jornal do Commercio. JC na 

tv, Recife, domingo, 10 de junho de 2007. p. 6 e 7. 

GAMA, Conceição. Balé Popular do Recife comemora seus 30 anos. Jornal do 

Commercio. Caderno C, Recife, domingo, 20 de maio de 2007. p. 3. 

L, Renato. Calypso triunfa sobre mercado fonográfico tradicional. Diario de 

Pernambuco. Viver, Recife, quarta‐feira, 25 de julho de 2007. D1. 

JORNAL DO COMMERCIO. Recife verá Balé Armorial no dia 18 no Santa Isabel. 

Recife, domingo, 13 de junho de 1976. 

JORNAL DO COMMERCIO. Ariano encanta platéia com aula‐espetáculo. Recife, 

7 de maio de 1998. 

JORNAL DO COMMERCIO. O rei do encantamento. Especial. Recife, sábado, 16 

de junho de 2007. 

JORNAL DO COMMERCIO. Passeio dançante do barroco ao armorial. Caderno C, 

Recife, 04 de junho de 2008. 

KATZ, Helena. No ousado reino de Antônio Nóbrega. O Estado de São Paulo. 

Caderno 2, São Paulo, 13 de abril de 1989(a).



385 

______________ No universo mítico da brasilidade. O Estado de São Paulo. 

Caderno 2, São Paulo, 16 de abril de 1989 (b). 

______________ Uma onça malhada dança no reino do meio‐dia. O Estado de 

São Paulo. Caderno 2, São Paulo, 04 de outubro de 1989(c). 

______________ O bailado tipo exportação de Nóbrega. O Estado de São 

Paulo. Caderno 2, São Paulo, 30 de dezembro de 1989(d). 

______________ Dança é complemento. In: Antônio Carlos Nóbrega 

(reportagem da capa). Continente Multicultural. Ano II, no. 14, Fevereiro, 

2002. 

______________ O Brasil que rebola, requebra, roda, samba... O Estado de 

São Paulo. Caderno 2, São Paulo, 07 de agosto de 2004. 

______________ No passo de Antônio Nóbrega, cabe o mundo. O Estado de 

São Paulo. Caderno 2, São Paulo, 25 de abril de 2008. 

LEÃO, Carolina. A pedra do reino fica ininteligível na TV . Diario de 

Pernambuco. Viver, Recife, segunda‐feira, 14 de junho de 2007. D6. 

LEÃO, Carolina. Stagium dança a identidade nacional. Diario de Pernambuco. 

Viver, Recife, segunda‐feira, 16 de julho de 2007. B1. 

LEÃO, Carolina, L, Renato. Ariano tem secretaria independente. Diário de 

Pernambuco. Viver, Recife, sábado, 16 de dezembro de 2006. D6. 

LEÃO, Carolina, L, Renato. Marco zero da nova era armorial. Diário de 

Pernambuco. Viver, Recife, sexta‐feira, 16 de março de 2007. D1 e D6. 

MORAES, Fabiana. O sol, o sangue e o sonho de Ariano. Jornal do Commercio. 

Caderno C, Recife, sexta‐feira, 2 de março de 2007. p. 1 

MORAES, Fabiana. Uma alegoria para Ariano. Jornal do Commercio. Caderno 

C, Recife, sexta‐feira, 10 de maio de 2007. p. 1 

MORAES, Fabiana. O Brasil real e fantástico a partir da Vila de Taperoá. 

Jornal do Commercio. Caderno C, Recife, sexta‐feira, 25 de maio de 2007. p. 

8. 

MOURA, Ivana. Quixote da cultura brasileira. Diário de Pernambuco. Viver, 

Recife, domingo, 9 de julho de 1995. E‐1 e E‐6. 

______________ Estréia hoje peça de Ariano Suassuna. Diário de 

Pernambuco. Viver, Recife, 19 de março de 1998a.



386 

_____________ Do barroco ao armorial. Diário de Pernambuco. Viver, Recife, 

21 de maio de 1998b. 

POLO, Marco. Talento nordestino sobe ao palco do Arraial. Jornal do 

Commercio. Caderno C, Recife, 08 de junho de 1998. 

SUASSUNA, ariano. O movimento regionalista e o Armorial. Diário de 

Pernambuco. Coluna Ariano, Recife, 3 de setembro de 2000. 

TELES, José. Movimento armorial inicia uma nova fase. Jornal do Commercio. 

Caderno C, Recife, sexta‐feira, 16 de março de 2007. p. 1. 

VEJA. Grandes esperanças. 30 de junho de 1976. 

VERAS, Luciana. Secretário acima do protocolo. Diário de Pernambuco. Viver, 

Recife, quarta‐feira, 3 de janeiro de 2007. C6. 

VERAS, Luciana. Ariano monta time de assessores‐artistas. Diário de 

Pernambuco. Viver, Recife, segunda‐feira, 12 de março de 2007. C3. 

VERAS, Luciana. “A pedra do reino é uma visão alquímica do Brasil e do 

homem.”. Entrevista com Luiz Fernando Carvalho. Diário de Pernambuco. 

Viver, Recife, segunda‐feira, 11 de junho de 2007. B1. 

VIEIRA, João Luiz. Suassuna aposta numa dança híbrida. Jornal do 

Commercio. Caderno C, Recife, 19 de março de 1998. 

Informações e documentos eletrônicos 

Artigos e entrevistas 

Almeida, Juliano Domingues de. Antônio Nóbrega: o povo sempre esteve ao 

lado dos grandes criadores. Entrevista com Antônio Carlos Nóbrega. Brasil de 

Fato. 16 de fevereiro de 2007. 

Disponível em: 

http://www.brasildefato.com.br/v01/agencia/cultura/antonio‐nobrega‐o‐ 

povo‐sempre‐esteve‐ao‐lado‐dos‐grandes‐criadores Acesso em: 2 maio 2008. 

BENJAMIN, Roberto. Os romances da tradição ibérica na obra midiática de 

Antônio Carlos Nóbrega. INTERCOM – Sociedade Brasileira de Estudos

http://www.brasildefato.com.br/v01/agencia/cultura/antonio-nobrega-o-povo-sempre-esteve-ao-lado-dos-grandes-criadores


387 

Interdisciplinares da Comunicação. XXVI Congresso Brasileiro de Ciências da 

Comunicação – BH/MG – 2 a 6 Set 2003. Disponível em: 

http://reposcom.portcom.intercom.org.br/dspace/bitstream/1904/5123/1/N 

P17BENJAMIN.pdf 

BEZERRA, Amílcar Almeida. Estrela armorial: a presença de Ariano Suassuna 

na mídia nacional. Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos 

Interdisciplinares da Comunicação. XXVIII Congresso Brasileiro de Ciências da 

Comunicação – Uerj – 5 a 9 de setembro de 2005. 

Disponível em: http://sec.adaltech.com.br/intercom/2005/resumos/R1311‐ 

1.pdf 

CARVALHO, Celso. O TEP e a democratização da arte dramática. 

www.teatrope.com 

Disponível em: http://www.teatrope.com/out_25_07_memoria1_01.html 

Acesso em: 7 novembro 2007. 

CELESTINO, Jaime Palmeira, MACHADO, Luiz Alberto. Ariano Suassuna: 

entrevista. Sobre sites. 

Disponível em: http://www.sobresites.com/poesia/arianosuassuna.htm 

Acesso em: 18 abril 2008. 

FREYRE, Gilberto. Manifesto regionalista. 

Disponível em: 

http://www.arq.ufsc.br/arq5625/modulo2modernidade/manifestos/manifest 

oregionalista.htm 

Acesso em: 15 maio 2008. 

PUGLIA, Daniel. Sobre o conceito de herói na Demanda do Santo Graal. 

Disponível em: www.abralic.org.br/enc2007/anais/69/1622.pdf 

Acesso em: 22 maio 2008.

http://reposcom.portcom.intercom.org.br/dspace/bitstream/1904/5123/1/NP17BENJAMIN.pdf
http://sec.adaltech.com.br/intercom/2005/resumos/R1311-1.pdf
http://www.teatrope.com/
http://www.teatrope.com/out_25_07_memoria1_01.html
http://www.sobresites.com/poesia/arianosuassuna.htm
http://www.arq.ufsc.br/arq5625/modulo2modernidade/manifestos/manifestoregionalista.htm
http://www.abralic.org.br/enc2007/anais/69/1622.pdf


388 

REIS, Daniela. Ballet Stagium e o debate sobre a dança moderna no contexto 

sócio‐político da década de 1970. In: Revista de História e Estudos Culturais, 

Vol. 2, Ano II, n. 1. Janeiro/fevereiro/março de 2005. 

Disponível em: http://www.revistafenix.pro.br/vol2daniela2.php 

Acesso em: 05 maio 2008. 

REIS, Daniela. O balé do Rio de Janeiro e de São Paulo entre as décadas de 

1930 e 1940: concepções de identidade nacional no corpo que dança. In: 

Revista de História e Estudos Culturais, Vol. 2, Ano II, n. 3. 

Julho/agosto/setembro de 2005. www.revistafenix.pro.br 

Disponível em: 

http://www.revistafenix.pro.br/PDF4/Artigo%2004%20‐ 

%20Daniela%20Reis.pdf?PHPSESSID=d456ea575b3dff5ac02844e39fd2ef85 

SUASSUNA, Ariano. Antônio Nóbrega e a arte fiel ao país e ao povo. In: A 

classe Operária. Especial. Depoimento sobre a carreira de Antônio Carlos 

Nóbrega, concedido a Tuca Siqueira em Recife, 29 de maio de 2001. 

Disponível em: 

http://www.vermelho.org.br/museu/classe/classe202/202esp.htm 

Acesso em: 30 Abril 2008. 

________________: carta [6 de janeiro de 2007]. Disponível em: 

http://www.grupogrial.com.br/novo/interna.html 

Acesso em: 21 maio 2008. 

Não mais disponível em 25 julho 2008. 

UBERSFELD, Anne. Espaço e teatro. In: Michel Corvin (org.). Dictionnaire 

encyclopédique du théâtre. Bordas, Paris, 1995. vol. A‐K [2]. p. 324‐325. ‐ 

Tradução de José Ronaldo Faleiro. 

Disponível em http://www.grupotempo.com.br/tex_ubersfeld.html 

Acesso em: março 2008.

http://www.revistafenix.pro.br/vol2daniela2.php
http://www.revistafenix.pro.br/
http://www.revistafenix.pro.br/PDF4/Artigo%2004%20-%20Daniela%20Reis.pdf?PHPSESSID=d456ea575b3dff5ac02844e39fd2ef85
http://www.vermelho.org.br/museu/classe/classe202/202esp.htm
http://www.grupogrial.com.br/novo/interna.html
http://www.grupotempo.com.br/tex_ubersfeld.html


389 

CD‐Rom 

MOVIMENTO ARMORIAL: regional e universal. Recife: Maga Multimídia, 2008. 

Sites consultados 

http://www.ogamita.com.br/movimentoarmorial/introducao.htm 

http://cliquemusic.uol.com.br/artistas/quinteto‐armorial.asp 

http://www.edouardglissant.com/ 

www.grupogrial.com.br 

http://www.stagium.com.br/home_port.cfm 

http://www.dancacontemporanea.com.br/ 

www.fundaj.gov.br/recordanca 

www.helenakatz.pro.br 

Vídeos 

A DEMANDA do graal dançado. Grupo Grial de Dança, 1998. (46 min.) Son. 

Color; VHS (digitalizado). Acervo RecorDança. CD 14, no. Registro: 

0290600201. 

AS VISAGENS de Quaderna ao sol do reino encoberto. Grupo Grial de Dança, 

2002 [data de criação: 2000]. (46:29 min.) Son. Color; VHS (digitalizado). 

Acervo RecorDança. CD 18, no. Registro: 0290600101. 

BRASÍLICA – o romance da nau catarineta. Balé Popular do Recife e Balé 

Brasílica, 1992. (1:13h) Son. Color; VHS (digitalizado). Acervo pessoal de 

Christiane Galdino. 

BRASÍLICA – o romance da nau catarineta. Balé Brasílica, 1997 [1994]. (1:04h) 

Son. Color; VHS (digitalizado). Acervo RecorDança. CD 17, no. Registro: 

0390600401.

http://www.ogamita.com.br/movimentoarmorial/introducao.htm
http://cliquemusic.uol.com.br/artistas/quinteto-armorial.asp
http://www.edouardglissant.com/
http://www.grupogrial.com.br/
http://www.stagium.com.br/home_port.cfm
http://www.dancacontemporanea.com.br/
http://www.fundaj.gov.br/recordanca
http://www.helenakatz.pro.br/


390 

BRINCADEIRA de mulato. Grupo Grial de Dança, 2005. (50:33 min.) Son. Color; 

digital. Acervo pessoal de Maria Paula Costa Rêgo. 

CASTANHA sua cor. Grupo Grial de Dança, 2008. (43:52 min.) Son. Color; 

digital. Acervo pessoal de Maria Paula Costa Rêgo. 

CRIAÇÕES do Grial. Grupo Grial de Dança, 2005. (26 min.). Son. Color; digital. 

DEBATE com Maria Paula Costa Rêgo, Helena Katz, Ângelo Madureira e Ana 

Catarina Vieira, Sesc Pinheiros – SP, 2005 [após apresentação de UMA MULHER 

VESTIDA de Sol – Romeu e Julieta]. (22:38 min.) Son. Color; digital. Acervo 

pessoal de Maria Paula Costa Rêgo. 

FOLHETO V – hemisfério sol. Grupo Grial de Dança, 2003. (42 min.) Son. Color; 

digital. Acervo pessoal de Maria Paula Costa Rêgo. 

FUNK do Suassuna. DJRodrigoF, 2008. (2:15 min.) Son. Color; digital. 

Disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=0D92AS8HqLA 

Acesso em: 15 maio 2008 

ILHA Brasil vertigem. Cam. 1 e 2. Grupo Grial de Dança, 2006. (47:15 min.) 

Son. Color; digital. Acervo pessoal de Maria Paula Costa Rêgo. 

NORDESTE Balé Popular do Recife. Balé Popular do Recife, 1987. (57:44 min.) 

Son. Color; VHS (digitalizado). Acervo RecorDança. CD 34, no. Registro: 

0390600301. 

NORDESTE Balé Popular do Recife. Balé Popular do Recife, 1988. (57:42 min.) 

Son. Color; VHS (digitalizado). Acervo RecorDança. CD 2, no. Registro: 

0010600801. 

O AUTO do estudante que se vendeu ao diabo. Grupo Grial de dança, 1999. 

(41:56 min.) Son.color; VHS (digitalizado). Acervo pessoal de Maria Paula 

Costa Rêgo.

http://www.youtube.com/watch?v=0D92AS8HqLA


391 

PROSOPOPÉIA – o auto do guerreiro. Balé Popular do Recife, 1987. (57:44 

min.) Son. Color; VHS (digitalizado). Acervo RecorDança. CD 34, no. Registro: 

0390600302. 

UMA MULHER Vestida de Sol – Romeu e Julieta. Grupo Grial de Dança, 2002. 

(38:51) Son. Color; VHS (digitalizado). Acervo pessoal de Maria Paula Costa 

Rêgo. 

Entrevistas e depoimentos 

BARROS, Flávia: depoimento [2003]. Entrevistador: L. Gesteira e M. Virgínia. 

Recife: 2003. Entrevista concedida ao Projeto RecorDança. (áudio) 

BARROS, Flavia: depoimento [2006]. Entrevistador: Roberta Ramos e Duda 

Freyre. Recife, 2006. Entrevista concedida ao Projeto RecorDança. 

(audiovisual) 

LOURENÇO, Kleber. depoimento escrito [2008]. Entrevistador: Roberta Ramos. 

Recife, 2008. (correspondência eletrônica) 

MADUREIRA, André Luiz: depoimento [2003]. Entrevistador: L. Gesteira, M. 

Sena, T. Vicente e V. Vicente. Recife: 2003. Entrevista concedida ao Projeto 

RecorDança. (áudio) 

MADUREIRA, André: depoimento [2006]. Entrevistador: Roberta Ramos e Duda 

Freyre. Recife, 2006. Entrevista concedida ao Projeto RecrDança. 

(audiovisual) 

RÊGO, Maria Paula Costa: depoimento [2004]. Entrevistador: Tamisa Vicente. 

Recife: 2004. Entrevista concedida ao Projeto RecorDança. (áudio) 

_______________________: depoimento [2006a]. Entrevistador: Roberta 

Ramos e Valéria Vicente. Recife, 2006a. Entrevista concedida ao Projeto 

RecorDança. (áudio) 

_______________________: depoimento [2006b]. Entrevistador: Roberta 

Ramos e Duda Freyre. Recife, 2006b. Entrevista concedida ao Projeto 

RecorDança. (audiovisual)



392 

______________________ : depoimento escrito [2008a]. Entrevistador: 

Roberta Ramos. Recife, 2008. (correspondência eletrônica) 

________________________: depoimento escrito [2008b]. Entrevistador: 

Roberta Ramos. Recife, 2008. (correspondência eletrônica) 

Programas de espetáculos e outros 

BALÉ ARMORIAL DO NORDESTE. 1976, Recife. Programa do espetáculo 

Iniciação armorial aos mistérios do Boi de Afogados. 

BALÉ BRASÍLICA. 1991, Recife. Programa do espetáculo Baile do menino Deus. 

BALÉ POPULAR DO RECIFE. 1992, Recife. Revista comemorativa 15 anos Balé 

Popular do Recife e Programa do espetáculo Brasílica...o romance da nau 

catarineta. 

GRUPO GRIAL DE DANÇA. 2006, Recife. Programa [conjugado] dos espetáculos 

Brincadeira de mulado (2005) e Ilha Brasil vertigem (2006). Temporada 2006.



nexos A



394 

Lista dos anexos 

Anexo 1 Programa do espetáculo Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de 

Afogados – Fonte: Acervo RecorDança 

Anexo 2 Roteiros de Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados 

Anexo 3 Termo de Responsabilidade e Compromisso assumido entre os 

componentes do Balé Armorial do Nordeste no convênio com a 

Secretaria de Educação e Cultura 

Anexo 4 Matérias e notas sobre o Balé Armorial do Nordeste 

Anexo 5 Desenhos de figurinos do Balé Armorial do Nordeste 

Anexo 6 Roteiros das entrevistas realizadas com Flavia Barros, André 

Madureira e Maria Paula Costa Rêgo 

Anexo 7 Termos de doação das entrevistas 

Anexo 8 Roteiro da entrevista que seria realizada com Ariano Suassuna 

Anexo 9 Roteiros de entrevista realizada com Kleber Lourenço 

Anexo 10 Carta de Ariano Suassuna sobre o Grupo Grial 

Anexo 11 Textos de Ariano Suassuna sobre A Demanda do Graal 

Anexo 12 Roteiro de A Demanda do Graal Dançado 

Anexo 13 Matérias sobre A Demanda do Graal Dançado 

Anexo 14 Fotos de As Visagens de Quaderna ao Sol do Reino Encoberto 

Anexo 15 Programa de Brincadeira de Mulato 

Anexo 16 Programa de Ilha Brasil Vertigem 

Anexo 17 Cartão de divulgação de Castanha sua Cor 

Anexo 18 Matérias sobre a trilogia A Parte que nos cabe 

Anexo 19 Modelo da ficha usada para análise dos espetáculos 

Anexo 20    Desenho da roda do cavalo‐marinho feito por Maria Acselrad 

Anexo 21 Fichas técnicas dos espetáculos nas versões analisadas 

Anexo 22 Vídeo‐registro dos espetáculos analisados do Grupo Grial



395 

Anexo 1 ‐ Programa do espetáculo Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de 
Afogados – Fonte: Acervo RecorDança



396



397



398 
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Anexo 6 ‐ Roteiros das entrevistas 

Roteiro de entrevista com Flavia Barros 

Eixo 1 – Formação no Balé Municipal RJ x trajetória como coreógrafa 

Um dos objetivos do Corpo de Baile do Theatro Municipal do Rio de Janeiro, 
quando foi criado (1936), era a criação de um balé nacional. O conjunto de 
bailados que foram criados nesse contexto constituíram as primeiras 
tentativas de formação de uma dança brasileira erudita. 
Os ecos deste período em períodos posteriores do Balé do Municipal a fizeram 
ter uma propensão à criação de balés com temas e músicas nacionais? 

De que forma se davam as criações de seus balés com essas características, a 
exemplo de Bachianas no. 4 (da temporada de 1960), Alma Brasileira (1964) e 
Ritual Afro‐brasileiro (1966)? 

Eixo 2 ‐ Relação com o movimento armorial 

Pensamento 

a1) Que elementos do pensamento armorial a fizeram estar próxima ao 
Movimento Armorial? 

A2) A Senhora tem afinidade com a forma como são pensados conceitos como 
cultura popular, povo e identidade nacional no Movimento Armorial? 

Resultados estéticos 
Qual sua relação com os resultados estéticos de obras armoriais de outros 
domínios artísticos? 

Eixo 3 – Balé Armorial 

Que comparação a Senhora faria hoje entre o histórico de bailados nacionais 
do  Corpo de Baile do Theatro Municipal do Rio de Janeiro e a experiência do 
Balé Armorial? 
Gostaria que a Senhora falasse um pouco a respeito do processo de criação e 
dos resultados do Balé Armorial, no que diz respeito a: 
1‐ treinamento e ensaios para o espetáculo; 
2‐ relação da linguagem do balé clássico com as danças populares; 
3‐ relação com o roteiro de Ariano Suassuna; 
4‐ orientações e intervenções do criador do Movimento Armorial no processo 

criativo; 
5‐ tratamento da cultura popular. 
6‐ Tratamento dos demais elementos cênicos – iluminação, trilha, cenário, 

etc. ‐ Foram pensados em coerência com a forma como foi criada/pensada 
a movimentação corporal no espetáculo? 

Obs. Verificar a história do registro em vídeo – o que de fato ocorreu?
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Roteiro da entrevista com André Madureira 

Eixo 1 ‐ Relação com o movimento armorial 

Pensamento 

Que elementos do pensamento armorial o fizeram estar próxima a esse 
movimento estético? 

Você tem afinidade com a forma como são pensados conceitos como cultura 
popular, povo e identidade nacional no Movimento Armorial? 

Resultados estéticos 

Qual sua relação com os resultados estéticos de obras armoriais de outros 
domínios artísticos? 

Dos espetáculos do Balé Popular do Recife e do Balé Brasílica, quais os que se 
relacionaram mais fortemente com os propósitos armoriais? Por quê? 

Poderia falar sobre as formas/processos de treinamento dos dançarinos / 
estudantes nas rotinas de aulas e ensaios do Balé Popular? Isso é diferente 
entre o Balé Popular e o Brasílica? Era diferente antes e depois da 
proximidade com os objetivos armoriais? 

De que forma os espetáculos do Balé Popular do Recife se relacionaram com a 
literatura de Ariano Suassuna, roteiros ou outros? 

Que tratamento é dado aos folguedos nos trabalhos? Em termos coreográficos, 
de disposição de espaço, da estrutura das narrativas, etc.? 

Tratamento dos demais elementos cênicos – iluminação, trilha, cenário, etc. ‐ 
Foram pensados em coerência com a forma como foi criada/pensada a 
movimentação corporal em cada um dos espetáculos? 

História 

Em que momento e por que o Balé Popular tomou um rumo próprio em 
relação ao Movimento Armorial? 

Eixo 2 ‐ Desdobramentos do Balé Popular do Recife ‐ avaliação 

Qual sua visão sobre o trabalho que é feito hoje por Ângelo Madureira e por 
Antonio Nóbrega? Esses desdobramentos se relacionam de que forma com o 
pensamento inicial do Balé Popular do Recife? E de que forma eles se 
relacionam, a seu ver, com o pensamento do Movimento Armorial? 

Eixo 3 – Grupo Grial 

Como você vê o trabalho realizado pelo Grupo Grial em relação ao Armorial?
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Roteiro de entrevista com Maria Paula Costa Rêgo 

Relação com o movimento armorial 

A1) Que elementos do pensamento armorial a fazem estar próxima a esse 
movimento estético? 

A2) Você tem afinidade com a forma como são pensados conceitos como 
cultura popular, povo e identidade nacional no Movimento Armorial? 

B) Qual sua relação com os resultados estéticos de obras armoriais de outros 
domínios artísticos? 

C) Você identifica algum elemento divergente entre seu modo de pensar a 
cultura popular e a identidade nacional e o que se delineia no Movimento 
Armorial? 

Sobre os espetáculos – A Demanda do Graal, As Visagens de Quaderna, 
Brincadeira de Mulato e Ilha Brasil Vertigem 

A) Processo de treinamento corporal – técnicas utilizadas: atreladas ao 
momento em que se encontrava o grupo em cada momento ou determinadas 
pela própria necessidade de cada espetáculo. 

B) Qual a relação em cada um desses espetáculos com um roteiro ou uma 
narrativa prévia? 

C) Criação coreográfica 
7‐ autoria no processo de criação 
8‐ princípios de criação 
9‐ tratamento dos folguedos (quais?) 
10‐passos x contexto mais amplo dos folguedos 
11‐reelaboração dos folguedos – danças (passos, corporeidade) e narrativas 

(estrutura do folguedo) 
12‐improvisação 

D) Tratamento dos demais elementos cênicos – iluminação, trilha, cenário, 
etc. ‐ Foram pensados em coerência com a forma como foi criada/pensada a 
movimentação corporal em cada um dos espetáculos? 

E) Você identificaria elementos/referências que foram importantes ou que 
contribuíram de alguma forma para mudanças no decorrer da trajetória do 
grupo?
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Anexo 7 ‐ Termos de doação das entrevistas
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Anexo 8 ‐ Roteiro da entrevista que seria realizada com Ariano Suassuna 

Roteiro de entrevista com Ariano Suassuna 
Por Roberta Ramos Marques 

Relação com a dança 

‐ O senhor conseguiria, a partir de um olhar de hoje, identificar e definir o que é que 
faltou em cada uma das tentativas de realização de uma dança armorial? 

‐ O que faltou em Os Medalhões, de Ana Regina; em Iniciação Armorial aos Mistérios 
do Boi de Afogados, de Flávia Barros; e na continuidade da trajetória do Balé 
Popular? 

‐ Dos espetáculos do Balé Popular do Recife / Balé Brasílica, o Senhor considera 
algum que seja mais próximo das propostas armoriais? Por quê? 

‐ Qual a sua visão sobre a relação dos espetáculos de dança com os roteiros que o 
senhor criou para esses espetáculos? 

Movimento armorial x conceitos 

‐ O Senhor identifica, na trajetória do Movimento Armorial, mudanças na sua visão e 
na de outros artistas quanto a forma de pensar alguns aspectos, como identidade 
nacional e a cultura popular? 

‐ Qual o papel da cultura de massa na construção da identidade brasileira, 
na relação com a cultura popular e qual deve ser a relação das políticas 
culturais com a cultura de massa? 

Grupo Grial 

‐ Dentre as tentativas de criar uma dança armorial, como o Senhor avalia os 
resultados atingidos pelo Grupo Grial? Por quê? 

‐ O grupo atinge os propósitos de uma dança armorial? Por quê? 

‐ Qual a visão do Senhor sobre a trajetória do Grupo Grial? Sobre as mudanças, o que 
avalia como positivo e como negativo? 

‐ Como o Senhor avalia o diálogo que o Grupo Grial vem estabelecendo, em toda sua 
trajetória, com o pensamento do Movimento Armorial? 

‐ Como o Senhor vê, especialmente, o resultado dos espetáculos A Demanda do Graal 
Dançado, As Visagens de Quaderna e Ilha Brasil Vertigem? Identifica um processo 
evolutivo através desses 3 espetáculos? Como? 

Outras experiências 
‐ Como o senhor avalia resultados isolados em dança como o trabalho de Antonio 
Nóbrega até hoje, o do espetáculo Pernambuco do Barroco ao Armorial, o de Ângelo 
e Catarina em São Paulo (o Senhor conhece?)?
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Anexo 9 

Roteiro de entrevista com Kleber Lourenço 

Relação com o movimento armorial 

A) Você tinha afinidade com a forma como são pensados conceitos como 
cultura popular, povo e identidade nacional no Movimento Armorial? 

B) Qual sua relação com os resultados estéticos de obras armoriais de outros 
domínios artísticos? 

C) Você identifica algum elemento divergente entre seu modo de pensar a 
cultura popular e a identidade nacional e o que se delineia no Movimento 
Armorial? 

Sobre o espetáculo As Visagens de Quaderna 

A) Processo de treinamento corporal – técnicas utilizadas no processo de 
preparação e de criação. 

B) Qual a relação nesse espetáculo com a obra em que ele é inspirado? 

C) Você poderia me falar sobre algumas questões quanto à criação 
coreográfica nesse espetáculo? 

13‐autoria no processo de criação 
14‐tratamento dos folguedos (quais?) 
15‐relação entre passos x contexto mais amplo dos folguedos 
16‐reelaboração dos folguedos – danças (passos, corporeidade) e narrativas 

(estrutura do folguedo) 
17‐uso de improvisação (houve?) 

D) Tratamento dos demais elementos cênicos – iluminação, trilha, cenário, 
etc. ‐ Foram pensados em coerência com a forma como foi criada/pensada a 
movimentação corporal? 

E) Você identificaria elementos/referências que foram importantes ou que 
contribuíram de alguma forma para mudanças no decorrer da trajetória do 
grupo Grial?
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Anexo 10 ‐ Carta de Ariano Suassuna sobre o Grupo Grial
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Anexo 11 ‐ Textos de Ariano Suassuna sobre A Demanda do Graal 

Suassuna, Ariano. O gesto e o Graal. Bravo!, São Paulo, ano 2, n. 22, p. 20‐22, jul. 
1999. 

O GESTO E O GRAAL 

A Demanda do Graal Dançado é o nome do espetáculo que, estreando no Recife em 1998, foi encenado 
recentemente no Rio, na Fundação Cultural Banco do Brasil, sendo aplaudido de pé pelo público e muito 
elogiado pela crítica. Seu título, que lembra o da novela de cavalaria A Demanda do Santo Graal, alude à 
busca, que há muito tempo empreendemos, de uma dança brasileira erudita, baseada em nossa dança 
popular. 

A busca vem de longe. Em 1959, tentamos realizar nosso primeiro espetáculo em tal linha, com o roteiro 
intitulado Os Medalhões, escrito para uma música de Guerra Peixe e coreografado por Ana Regina, professora 
de dança no Recife. O espetáculo estreou no Teatro Santa Isabel, com Eliane Vieira, Silvia Suassuna e Elvira 
d’Amorim nos papéis principais. 

Dezessete anos depois, fizemos nova tentativa, com a criação do Balé Armorial. O que se pretendia com ele, 
como escrevi na época, era "encontrar uma dança realmente brasileira, feita a partir do que existe de dança, 
teatro e mímica em nossos espetáculos populares, principalmente o Auto de Guerreiros, os Caboclinhos, o 
Maracatu‐Rural, e o Cavalo Marinho". Quando atingíssemos o que pretendíamos (continuava eu), "não haveria 
mais superposição da dança popular à européia; nosso sonho é ver coreógrafos e bailarinos criando, pela 
fusão, uma dança nova e brasileira, valendo‐se, para tanto, das técnicas que aprenderam no balé clássico ou 
na dança contemporânea, e lançando mão, ainda, dos passos, devidamente codificados, que terão aprendido 
com os dançarinos, atores e mímicos dos nossos espetáculos populares". 

O Balé Armorial estreou no Teatro Santa Isabel, no Recife, no dia 18 de junho de 1976, com coreografia de 
Flávia Barros. A música, dirigida por Antônio Madureira, era tocada ao vivo pelo Quinteto Armorial; e o 
espetáculo, que contou com a participação do famoso Cavalo Marinho do Capitão Antônio Pereira, intitulava‐ 
se Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados. No programa, afirmava eu estar consciente dos riscos 
que corríamos: "Por um lado, ficar apenas repetindo, em segunda mão, a dança européia convencional; por 
outro, cair naquilo que chamam de estilização do folclore" (e que é, talvez, pior do que a primeira 
alternativa). E continuava: 

"No entanto, a oportunidade que temos, no Brasil, de realizar uma dança nacional é tão grande, que 
resolvemos começar de qualquer maneira, mesmo que, em alguns casos, tivéssemos que partir do nada. 

"O problema não era fácil, principalmente a se levar em conta nossas peculiares condições brasileiras. 
Entenda‐se: se fôssemos franceses ou alemães, far‐se‐ia facilmente a dança tradicional; se fôssemos balianos, 
far‐se‐ia a dança peculiar e nacional de Bali, e, num caso ou noutro, tudo estaria resolvido. 

"Acontece que somos brasileiros, e, no caminho pelo qual enveredamos, o que se procura é fundir, numa união 
de contrastes, as nossas raízes culturais mais importantes: a da tradição européia, mediterrânea e ibérica com 
a da tradição popular, que, no caso de nossas danças e espetáculos populares, seria o equivalente de ‘balés 
nacionais’, como o de Senegal ou da Índia. É como se, no Senegal, a escolha tivesse que ser feita entre a arte 
nacional, realizada pela antiga colônia, e a arte superposta, vinda da metrópole. 

"No Brasil, porém, nosso desejo é unir, dentro de nossas próprias fronteiras, a dança herdada da antiga 
metrópole à dança nacional; ou melhor, para ser mais preciso: quando atingirmos o que realmente desejamos, 
trata‐se de colocar a técnica tradicional erudita (clássica ou contemporânea) a serviço da dança brasileira tal 
como a sonhamos ‐ dionisíaca, por um lado, hierática por outro, total, de festa, celebrativa e sagratória, na 
linha dos nossos extraordinários espetáculos populares. Resolvi então inventar, para o Balé Amorial, uma 
história que fosse a expressão dos nossos problemas e dificuldades, e o resultado foi esta Iniciação Armorial 
aos Mistérios do Boi de Afogados. O nome não foi escolhido por acaso: está aí para expressar o fato de que é, 
mesmo, uma iniciação; de que o nosso objetivo real só poderá ser alcançado depois; e também para exprimir 
a essência do que pretendemos ‐ das nossas perplexidades, dos nossos sonhos, dos nossos erros, das nossas 
tentativas e esperanças. 

É um problema (e também, a meu ver, uma aspiração de toda a cultura brasileira, de todo o Brasil): este 
problema e esta aspiração que aparecem hoje aqui, sob a feição particular da dança; a necessidade profunda 
e subterrânea de fundir a herança cultural européia em geral, e ibérica em particular, com a cultura do Povo, 
a mais apta a configurar a personalidade verdadeira do nosso grande país".
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Era isto o que eu escrevia sobre o Balé Armorial, sem saber, porém, que, por outras vias, aquele espetáculo 
iria ser decisivo para a busca da dança com a qual sonhávamos. É que Antônio Carlos Nóbrega fazia parte do 
Quinteto Armorial e, naquele 18 de junho de 1976, estava no palco do Santa Isabel tocando rabeca e violino. 
Disse‐me ele, uma vez, que, enquanto tocava, os dedos dos pés, dentro dos sapatos, ficavam se encolhendo e 
estirando, tanto era o desejo que o possuía de largar o instrumento e se unir à dança. 

E o fato é que, dois anos depois, com A Bandeira do Divino, iniciava‐se a série de grandes espetáculos que 
todo o Brasil hoje conhece ‐ Figural, Brincante, Segundas Histórias e outros. Entusiasmado, escrevi sobre ele, 
no Diário de Pernambuco de 3 de dezembro de 1978, um artigo do qual destaco os seguintes trechos: "Espero 
que o Brasil não deixe cair no vazio A Bandeira do Divino, esse espetáculo de singular significado que Antônio 
Nóbrega, integrante do Quinteto Armorial, acaba de criar, dirigir, representar e estrear no Teatro Santa 
Isabel. Com a aparição, no palco brasileiro, dessa extraordinária, ágil, comovente (e, ao mesmo tempo, 
cortante, aguda, e satírica figura, criada e recriada por Antônio Nóbrega), agora posso dizer que surgiu a 
maneira de encenar, dançar e representar com a qual eu sonhava. 

Antônio Nóbrega leva muito além e muito adiante o modelo que eu simplesmente imaginava: porque ele não é 
somente ator, mas mímico, cantor, dançarino e músico ‐ tocador admirável de uma endemoniada rabeca, ágil, 
possessa e meio insana, como seu dono e como todo artista que se preza. O personagem que ele criou a partir 
do Mateus do Cavalo Marinho (e que, depois, seria chamado de Tonheta), se for levado adiante como é 
necessário e indispensável, vai significar, para o Brasil, o mesmo que O Vagabundo, de Chaplin, significa para 
o mundo de nosso tempo. Principalmente porque o nosso partiu não apenas de uma simples invenção 
individual, mas sim de um mito do chão subterrâneo, de uma invenção coletiva do povo brasileiro". 
Era o "graal dançado" que chegava e que, em 1998, teve mais dois anúncios alentadores: o já referido 
espetáculo realizado por Maria Paula Costa Rego, e Pernambuco, do Barroco ao Armorial, dirigido por Marisa 
Queiroga e coreografado por Heloísa Duque.
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A Notícia – 20 de abril de 1999 

Artigos 
Grupo Grial de Dança 

ARIANO SUASSUNA 

No que se refere à dança, sempre achei que o caso do Brasil é semelhante ao da Espanha, ou, 
talvez mais ainda, ao da Rússia, onde ao lado da tradição importada do balé "erudito" 
(clássico ou "contemporâneo'') existe a tradição, não menos importante, de uma dança 
nacional e popular, originada dos povos mongóis dominados pelos russos brancos e que está 
sendo desenvolvida e recriada, em pé de igualdade com as outras duas. 

No Brasil aconteceu fato parecido, com a cultura ibérica dominando a que surgiu da 
mestiçagem de negros, índios, europeus pobres e asiáticos pobres, aqueles que, entre nós, 
deram origem ao "quarto Estado", isto é, à imensa maioria do nosso povo. 

Por isso, experiências como as de Antônio Nóbrega são de vital importância para a recriação 
erudita da nossa dança popular. Foi por isso, também, que, na década de 50, escrevi o roteiro 
para um espetáculo de dança, "Os Medalhões", no qual, com música de Guerra Peixe e 
coreografia de Ana Regina, procurava impelir alguns jovens bailarinos pelos difíceis mas 
fascinantes caminhos da busca de uma dança brasileira erudita ligada ao popular. 

Na década de 70 procurei a mesma coisa num empreendimento mais ambicioso, o Balé 
Armorial. Neste, com coreografia de Flávia Barros e músicas tocadas pelo Quinteto Armorial, 
tentamos a fusão do balé clássico com a dança popular, representada, no palco do teatro 
Santa Isabel, do Recife, pelo "Boi" do capitão Antônio Pereira. Originava‐se daí o nome do 
espetáculo, "Iniciação Armorial aos Mistérios do Boi de Afogados". 

Mas foi no ano passado que estreou, no Recife, o Grupo Grial de Dança, que, dirigido por 
Maria Paula Costa Rego, no dia 8 deste mês abriu, no Rio, o festival Dança Brasil. 

A primeira coisa a elogiar no Grial e em Maria Paula foi a coragem com a qual enfrentaram 
dois terríveis preconceitos, reunindo três bailarinos de formação popular a três de formação 
erudita e colocando os seis para dançarem, juntos, ao som de um roteiro musical também 
imaginado sem qualquer preconceito. Levando‐se em conta que a rabeca é um violino popular 
(e que o violino é o nervo e o osso do quarteto de cordas), "A Demanda do Graal Dançado" 
começa com mestre Salustiano tocando ao vivo sua rabeca. Passa a um "Quarteto de Cordas" 
de Villa‐Lobos. E continua pelo "Entremeio para Rabeca e Percussão", de Antonio Nóbrega. 
Entra‐se, aí, pelo quinto movimento de um "Quarteto de Cordas" de Beethoven, pois suas 
notas sincopadas lembram as do frevo. E o espetáculo conclui com os bailarinos dançando 
uma espécie de recriação erudita do frevo, obra composta por Antônio Madureira para flauta, 
violão, violino e violoncelo. 

Esse foi o espetáculo aplaudido de pé pelo público de Dança Brasil. A jornalista Nayse López 
considerou‐o "brilhante, porque despretensioso e reverencial, sem cair no folclore para 
turista ou na ingenuidade do trato com o popular". E conclui: "É espetáculo para ver, rever e 
lembrar com alegria que o Brasil é um país que dança". 

• Ariano Suassuna, escritor/PE
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Anexo 12 ‐ Roteiro de A Demanda do Graal Dançado (1998) (Suassuna 
apud Siqueira, 2002: 77 e 78) 

I 

Ao fundo do palco, há uma espécie de Altar iluminado por velas e com um 

santuário vazio. Diante dele, os bailarinos conduzem um Andor, também vazio, uma 

Procissão imploratória, o que fazem ao som do Quarteto no. 1, para cordas, de Villa‐ 

Lobos, e da Romaria, do Mestre Salustiano. Os bailarinos homens usam roupas que 

aludem ao Mateus, ao Bastião e ao Birico. As das mulheres sugerem a da Mestra, a da 

Diana, a da Contramestra e a da Caterina [sic]. Não é preciso ser cópia, serão 

alusões, sugestões, recriações. 

II 

No segundo momento do espetáculo, o Andor é levado para fora de cena e, diante do 

Altar vazio, dança‐se a Toada do Mateus e São Gonçalo do Amarante. 

III 

No terceiro momento, dança‐se o Toque para Marimbau e Orquestra, de Antônio 

Madureira, e o Entremeio para Rabeca e Percussão, de Antônio Nóbrega. 

IV 

Ao terminar o Entremeio, à luz de velas, a Mestra sai de cena e volta com um grande 

Cálice verde, o Cálice do Graal. Ela fica no centro do palco, numa espécie de 

oferenda, enquanto o grupo se dispõe em torno dela, e, ao som do Mergulhão, o 

Cálice é entregue por cada bailarino a um integrante do grupo. Assim ele passa 

sucessivamente de mão em mão. Depois é colocado no andor e, por meio de nova 

Procissão, é entronizado no Altar. Aí o grupo inteiro faz esteira para que os bailarinos 

escolhidos para isto dancem o Frevo, como celebração e sagração final, semelhante à 

dança de Davi diante da Arca, porque o Graal da Dança Brasileira foi reencontrado. 

Recife, 10 de novembro de 1997 

Ariano Suassuna
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Anexo 13 ‐ Matérias sobre A Demanda do Graal Dançado 

Jornal do Commercio ‐ Recife, 19 de março de 1998 

CULTURA 

Suassuna aposta numa dança híbrida 

por JOÃO LUIZ VIEIRA 

Ariano Suassuna dá prosseguimento a seu projeto cultural Pernambuco/Brasil, que define sua 
linha de ação à frente da secretaria de Cultura, com a estréia de A Demanda do Graal 
Dançado, no Teatro Arraial, a partir de hoje e todas as quintas‐feiras, às 21h. As sessões serão 
gratuitas. A coreografia é assinada por Maria Paula Rêgo e a direção de arte mostra o traço de 
Dantas Suassuna. 

O espetáculo é um amálgama de dois gêneros da dança ‐ o contemporâneo e o popular ‐, com 
interferências mútuas de suas técnicas. Segundo o escritor, essa idéia de fusão já havia sido 
proposta por ele nos anos 70 e só agora arrisca uma versão mais radical do objetivo. A 
história, extraída de uma novela‐de‐cavalaria do século 15, narra a aventura de 150 
cavaleiros que partem em busca do cálice do título. 

Graal é o vaso santo de esmeralda que, segundo tradição corrente nos romances de cavalaria, 
teria servido a Cristo na última ceia, e no qual José de Arimatéia haveria recolhido o sangue 
que Cristo jorrou quando o centurião lhe deu a lançada. 

A coreógrafa diz que A Demanda do Graal Dançado "pretende chegar a uma linguagem 
brasileira de espetáculo". Ela lembra que há 16 anos vem convivendo com a cultura popular e 
tentando achar, à sua maneira, uma linguagem onde a dança contemporânea pudesse se 
juntar às danças populares, criando, assim, uma linguagem de dança própria e brasileira. 

Maria Paula confessa que houve dificuldade em trabalhar com bailarinos de formações tão 
distintas ‐ Fernanda Lisboa, Valéria Medeiros e a própria no contemporâneo, e Pedrinho 
Salustiano e Jaflis Nascimento no popular ‐, mas ela acredita que o norte era dispensar o 
mesmo tratamento estético a ambos os estilos. 

A música de cena acompanha essa caráter híbrido, misturando Beethoven, Villa Lobos, Zoca 
Madureira e Antonio Carlos Nóbrega, contando, inclusive, com a participação luxuosa da 
banda de Mestre Salustiano.
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Estréia hoje peça de Ariano Suassuna 

A Demanda do Graal Dançado tem até músicas de Beethoven 

Ivana Moura 
Da equipe do Diário 

Mais do que um espetáculo de dança, A Demanda do Graal Dançado reafirma a 
busca pela expressão brasileira. Caminha entre as técnicas da dança 
contemporânea e os passos da dança popular. A inspiração do título vem da 
novela de cavalaria A Demanda do Santo Graal, encenada em Portugal do 
século XV que narra a aventura de 150 cavaleiros à cata do cálice sagrado – 
onde se encontraria o sangue do Cristo, recolhido no momento de sua morte. 
E reforça uma ligação simbólica da perseguição por um universo artístico em 
que a formação do povo brasileiro esteja pulsante e se apresente de forma 
original e universalizada. “A Demanda do Graal Dançado pretende chegar à 
linguagem brasileira de espetáculo”, adianta a coreógrafa Maria Paula Rêgo. 

Músicas de Villa‐Lobos, Antônio José Madureira, Beethoven, Antônio Carlos 
Nóbrega e Mestre Salustiano possibilitam traçar esse mosaico, enquanto 
unidade de contrastes barroca e brasileira. Os bailarinos Pedro Salustiano, 
filho de Mestre Salustiano e Jaflis Nascimento, herdeiro de Nascimento do 
Passo, defendem a inspiração popular e se junta às três bailarinas de 
formação erudita: Fernanda Lisboa, Valéria Medeiros e a própria Maria Paula. 

Idealizado pelo escritor e secretário da Cultura do Estado, Ariano Suassuna, o 
espetáculo sinaliza a busca, criada a partir da mixagem do contemporâneo e 
popular, para ser o terceiro universo da dança brasileira. A direção de arte, 
cenário e figurino são do artista plástico Dantas Suassuna. “Acredito que 
estamos no bom caminho”, aposta a coreógrafa. Maria Paula volta ao Recife 
depois de nove anos morando na França. Vem investir na construção de uma 
dança de sotaque, de contornos, de essência brasileira. 

A Demanda do Graal Dançado utilizou movimentos do cavalo‐marinho, frevo, 
maracatu e caboclinho. É um mergulho de profundidade. Para chegar à 
criação de uma técnica corporal que leve em consideração o contexto e o 
modo de ser do brasileiro. 

SERVIÇO 

Espetáculo de dança A Demanda do Graal Dançado. Estréia hoje, às 21h, no Teatro Arraial. Só 
para convidados. A partir de quinta aberto ao público com entrada franca. 

Fonte 

Diário de Pernambuco 
19/mar/98
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Anexo 14 ‐ Fotos de As Visagens de Quaderna ao Sol do Reino Encoberto
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Anexo 15 ‐ Programa de Brincadeira de Mulato
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Anexo 16 ‐ Programa de Ilha Brasil Vertigem
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Anexo 17 ‐ Cartão de divulgação de Castanha sua Cor
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Anexo 18 ‐ Matérias sobre a trilogia A Parte que nos cabe
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http://www.fabricasaopaulo.com.br/articles.php?id=336 

Onça Castanha 

Grupo Grial de Pernambuco 

Onça Castanha faz parte de uma trilogia em dança intitulada ‘A Parte que nos Cabe’, que 
celebra 10 anos de pesquisa do Grupo Grial em busca de uma linguagem contemporânea de 
dança inspirada e escrita a partir das tradições populares. 

Nesta trilogia, o Grial mergulha na memória do povo brasileiro trazendo o brincante* para 
construir com seu corpo e suas lembranças uma dança que traduza a força, a poesia e a 
beleza intrínseca ao universo a que pertence. 

Onça Castanha é a terceira parte desta trilogia, onde o solo de Maria Paula, idealizadora do 
Grupo Grial junto à Ariano Suassuna, nos coloca diante de um corpo construído a partir da 
herança dos povos negros, brancos e pardos, à serviço da contação de histórias sobre essa 
formação cultural – romances populares, antigas loas e canções, tradição corporal 
apresentada como linguagem, memória já quase soterrada pelo tempo. 

Distinta das outras peças da trilogia, Onça Castanha apresenta uma bailarina de formação 
erudita permeando elementos da tradição popular com vigor e sutileza necessária para tratar 
o tema sobre o olhar que temos de nós brasileiros e os vários países contidos num mesmo 
Brasil. 

*brincante: aquele que participa dos folguedos populares tradicionais



455 

Grupo Grial comemora 10 anos com circulação pelo interior de Pernambuco 
A turnê, que passa por cinco municípios, tem patrocínio do BNB de Cultura. Em cada cidade, será 

apresentada a trilogia “A Parte que Nos Cabe” e realizada oficina de dança. 

O Grupo Grial de Dança, criado pela bailarina e coreógrafa Maria Paula Costa 
Rêgo e pelo escritor Ariano Suassuna, comemora este ano uma década de 
pesquisa e criação em dança contemporânea. Uma das comemorações é o 
circuito da trilogia completa “A Parte que nos Cabe” pelo interior de 
Pernambuco, com patrocínio do Programa BNB de Cultura, do Banco do 
Nordeste. A trilogia de espetáculos traduz o amadurecimento do grupo na 
busca por uma linguagem contemporânea de dança inspirada nas tradições 
populares. 

A festa da dança do Grial teve início na última sexta‐feira em Ibimirim e no próximo dia 12 deste mês 
chega a Petrolândia. Até novembro, a companhia segue por mais três municípios ‐ Condado, Sertânia e 
Caruaru. Quem quiser acompanhar a turnê pela Internet pode acessar www.grupogrial.blogspot.com, 
onde são publicadas fotos e textos. Confira abaixo o cronograma de apresentações, as sinopses e 
fichas técnicas dos espetáculos. 

O Grupo Grial também aprovou projeto no Sistema de Incentivo à Cultura da Prefeitura do Recife (SIC – 
Recife), mas a temporada na capital ainda não tem previsão de estréia, pois ainda não foi realizada a 
captação de recursos. 

Durante a circulação BNB de Cultura, o Grupo Grial apresenta os espetáculos “Brincadeira de Mulato” 
(2005), “Ilha Brasil ‐ Vertigem” (2006), e “Castanha sua Cor” (inédito), que formam a trilogia “A Parte 
que Nos Cabe”. As apresentações são realizadas ao ar livre em praça pública, durante três dias em cada 
cidade, com acesso gratuito. A exceção é Caruaru, onde os espetáculos serão apresentados no Teatro do 
Sesc, mas a entrada continua gratuita. 

Consciente de que o Interior do Estado não é uma rota artística e que, infelizmente, a ausência de 
trocas com os artistas locais é uma realidade, o Grupo Grial abrirá espaço para conversas informais 
sobre a dança e os processos de criação do Grupo Grial junto às tradições populares ao final de cada 
apresentação. 

Além dos espetáculos, o Grupo Grial realizará, nos cinco municípios, oficina com adolescentes e jovens 
iniciantes em dança e teatro, a partir de 16 anos de idade. As inscrições são gratuitas e os interessados 
devem se dirigir à secretaria de cultura do seu município para efetuar a inscrição. 
TRILOGIA – A idéia da trilogia “A Parte que Nos Cabe” surgiu da tese “A Onça Castanha e a Ilha Brasil”, 
uma reflexão sobre a cultura brasileira do também fundador do Grupo Grial, o escritor Ariano Suassuna. 
A trilogia que une a dança ao vídeo iniciou, em 2005, com “Brincadeira de Mulato”, montagem que trata 
da vida e do cotidiano de vários personagens populares reais, plantadores de cana de açúcar e 
integrantes do Cavalo Marinho Estrela de Ouro, que habitam Condado, cidade da Zona da Mata 
pernambucana. O espetáculo traz como intérpretes‐criadores, Emerson Dias (bailarino há oito anos no 
Grupo Grial), Fábio Soares (brincante, neto do mestre de maracatu Biu Alexandre) e Sebastião Martelo 
(o “Mateus” mais antigo e na ativa de Pernambuco). 
Em 2006, este mesmo brincante, Sebastião Martelo, foi convidado para participar do então inédito “Ilha 
Brasil ‐ Vertigem”, coreografia inspirada no universo fortemente religioso do maracatu rural (ou de 
baque solto). A dupla temporada foi realizada de 02 setembro a 01 de outubro de 2007, nos teatro 
Hermilo Borba Filho e Armazém. Além de participar das duas peças coreográficas, Seu Martelo foi 
convidado para fechar a trilogia integrando “Castanha sua Cor – Interseções coreográficas entre 
Tradição e Contemporaneidade”. 
Para a concepção de “Ilha Brasil ‐ Vertigem”, a diretora Maria Paula Costa Rêgo realizou residência de 
criação, no município de Condado, a 90 km do Recife, com intérpretes‐brincantes do Maracatu Rural 
Leão de Ouro do Condado e do Cavalo‐Marinho Estrela de Ouro. “Ilha Brasil Vertigem” teve patrocínio da 
Chesf e da Petrobrás, através do Prêmio Klaus Viana da Funarte. 

O processo de criação do último espetáculo da trilogia foi iniciado no ano passado, quando foi 
inicialmente batizado de “Onça Castanha”. Neste momento, se tratava de um solo de dança 
contemporânea com coreografia e interpretação da bailarina e diretora do Grupo, Maria Paula Costa 
Rêgo, e direção em parceria com Maria Eduarda Gusmão. “Onça Castanha” ficou em curta temporada no 
Teatro Fábrica de 24 de novembro até 10 de dezembro, durante o projeto Primavera da Dança. Esta

http://www.grupogrial.blogspot.com/
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nova versão tem novo título e novo formato: “Castanha sua Cor” é seu novo título e tem a opção de ser 
apresentado como um Duo (Maria Paula e Seu Martelo) ou como um Quarteto (onde se faz presente 
Emerson Dias e Fábio Soares). 

INTÉRPRETE‐CRIADORA ‐ A longa trajetória de Maria Paula Costa Rêgo na dança foi iniciada com a 
professora Enila de Rezende e a argentina Maria Fux, com quem teve as primeiras aulas. 
Posteriormente, Maria Paula integrou o Balé Popular do Recife, dirigido por André Madureira, e teve seu 
primeiro contato com a Cultura Popular. Viajou para a França onde permaneceu por 11 anos. Por lá, 
além das atividades da licenciatura e mestrado na universidade, tornou‐se aluna da Mestra Laura 
Proença (criadora de uma técnica própria, onde clássico e técnicas asiáticas se misturavam). De retorno 
ao Brasil, mergulhou de fato nas Tradições Populares, para dar início a pesquisa junto ao Grupo Grial. 
Em 1997, passou a conhecer e aprender com os Mestres Salustiano (cavalo marinho), Biu (cavalo marinho 
e maracatu rural/baque solto), Jafles Nascimento (frevo), Maurício do Maracatu de Baque Virado Estrela 
Brilhante, Paulinho Sete Flechas (caboclinho), e de Dona Militana (romanceira popular). 

GRIAL ‐ A iniciativa de misturar profissionais de dança e brincantes da cultura popular não é novidade 
na história do Grial, faz parte da tradição da companhia, que foi criada em 1997. A pedido de Ariano 
Suassuna, Maria Paula iniciou pesquisa e criação de uma linguagem gestual e coreográfica inspirada nas 
tradições culturais do Nordeste. O Grupo Grial já nasceu com esta mistura, um grupo de seis bailarinos, 
sendo três com formação erudita, e três com formação em danças tradicionais, que estrearam, em 
1997, “A demanda do Graal dançado”. A partir daí, Maria Paula passou a integrar o grupo com novos 
bailarinos populares, com vivência nos folguedos tradicionais. No entanto, os brincantes são sempre 
conduzidos a desenvolver um trabalho de corpo e movimentos para levar a dança popular reconfigurada 
de forma contemporânea para o ambiente do palco, mas preservando a essência do terreiro. 

Circulação de dança do Grupo Grial 

• IBIMIRIM (Sertão – 43.513 habitantes – 333 km do Recife) 

apresentações nos dias 05, 06 e 07/10, na praça da cidade – sempre às 19h 
Oficina no dia 08/10 

• PETROLÂNDIA (Sertão do São Francisco – 27.320 habitantes – 499km do Recife) 

apresentações nos dias 12, 13 e 14/10, na praça da cidade ‐ sempre às 19h 
Oficina nos dias 13 e 15/10 ‐ Informações: (87) 3851‐1156 ‐ falar com Jacirlene 

• CONDADO (Zona da Mata – 21.797 habitantes – 90 km do Recife) 

apresentações nos dias 19, 20 e 21/10, na praça da cidade ‐ sempre às 19h 
Oficina no dia 22/10 

• SERTÂNIA (Sertão – 31.657 habitantes – 311km do Recife) 

apresentações nos dias 26, 27 e 28/10, na praça da cidade ‐ sempre às 19h 
Oficina no dia 29/10 

• CARUARU (Agreste – 253.634 habitantes – 130 km do Recife) 

apresentações nos dias 02, 03 e 04/11, no Teatro do Sesc ‐ sempre às 19h 
Oficina no dia 04/11 
Oficinas de dança com Grupo Grial ‐ Inscrições gratuitas nas prefeituras e secretarias de cultura de 
cada município 
Informações para imprensa: Flora Noberto – (81) 9282‐5443 / floranoberto@gmail.com 
Contatos Grupo Grial‐ Site: www.grupogrial.blogspot.com | Email: contato@grupogrial.com.br | Maria 
Paula Costa Rêgo (Direção e Coreografia) – (81) 9948‐6648 | Carla Carvalho do Rêgo (Produção) – (81) 
9922‐5225 
Sinopses e fichas técnicas dos espetáculos da trilogia “A Parte que Nos Cabe” 
Brincadeira de Mulato – 2005 
Peça coreográfica costurada por relatos de uma vida dedicada ao brinquedo popular. Momentos em que 
a separação entre realidade e sonho torna a vida insuportavelmente bela. Corpos de brincantes
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(criadores intérpretes), provindos do cavalo marinho tradicional, colocando em cena, não o Cavalo 
Marinho possível somente naquele tempo e lugar, mas suas várias aberturas para o mundo, encenando 
um pouco daquilo de que ele trata, que pode ser um filme, uma coreografia, ou uma brincadeira. O 
espetáculo aborda o embate entre a dura realidade dos cortadores de cana da Zona da Mata norte de 
Pernambuco, sua difícil condição de trabalhadores rurais e a capacidade imensurável deles mesmos, 
como brincantes de cavalo marinho, de reinventar aquela realidade e ampliar suas vidas. Folia e 
trabalho misturados, varando as noites e os dias no meio dos canaviais. Juízo e fantasia girando no 
mundo. 
Concepção e Direção: Maria Paula Costa Rêgo 
Vídeo: Luca Barreto 
Trilha Sonora: André Freitas 
Intérpretes: Mestre Martelo, Emerson Dias e Fábio Soares 
Iluminação : Luc Petit e Sávio Uchoa 
Ilha Brasil – Vertigem ‐ 2006 
Recorte no universo do Maracatu Rural colocando em evidência seus mistérios através de uma escritura 
contemporânea. São visões poéticas sobre um grupo de pessoas que traz na sua história a luta para 
continuar pertencendo a um lugar e se manter na memória de um país. 
Direção e Coreografia: Maria Paula Costa Rêgo 
Assistente de Coreografia: Emerson Dias 
Assistente de Direção: Mestre Biu 
Intérpretes: Fábio Soares, Emerson Dias, Sebastião de Lima (Martelo), Marcos da Silva, Aguinaldo 
Roberto da Silva, Pino da Silva, Rosildo Mares e Bel Piola. 
Trilha Sonora: Gustavo Vilar 
Vídeo: Mary Gatis, Pedro Luna, Çarunga, e Hélida Lima 
Iluminação: Marisa Bentivegna 
Operação de Luz: Sávio Uchôa 
Operação de Som e Direção de Palco: Almir Negreiros 
Produção: Carla Carvalho 
Castanha sua Cor (Exercício coreográfico entre Tradição Popular e Procedimentos Contemporâneos) 
2007 – inédito 
Peça coreográfica que nos coloca diante de uma maneira poética e abstrata de adentrar no subterrâneo 
da Cultura Brasileira, tendo como ponto de partida o Sertão Pernambucano. Esse subterrâneo, que nos 
leva aos tempos remotos, é trazido à tona através de uma fabulação sobre nossa formação cultural, 
reencontros com nossos mitos – romances populares, antigas loas e canções, tradição corporal 
apresentada como linguagem, memória já quase soterrada pelo tempo. Uma fresta no tempo nos 
possibilitando uma compreensão da nossa personalidade e visão de mundo. 
Concepção: Maria Paula Costa Rêgo 
Direção: Eduarda Maranhão, Eric Valença e Maria Paula 
Intérpretes Criadores: 
Exercício 1 ‐ Maria Paula Costa Rêgo e Seu Martelo 
Exercício 2 – Maria Paula Costa Rêgo, Seu Martelo, Emerson Dias e Fábio Soares. 
Trilha Sonora: Hélder Vasconcelos 
Vídeo: Hanna Godoy 
Iluminação: Marisa Bentivegna 
Figurino: Gustavo Silvestre 
Cenário: Dantas Suassuna e Maria Paula
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Anexo 19 ‐ Modelo da ficha usada para análise dos espetáculos 

Preparação do espetáculo 
Espetáculos Preparação e 

criação 
coreográfica 

Pesquisa da 
cultura 
popular 

Autoria no 
processo de 
criação 

Coreógrafo x 
movimento 
armorial 

Envolvimento 
dos demais 
criadores com o 
armorial 

A Demanda do 
Graal Dançado 

As Visagens de 
Quaderna ao 
Sol do Reino 
Encoberto 

Ilha Brasil 
Vertigem
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Resultados dos espetáculos 

Resultado coreógrafo Espetáculos Relação 
com 
roteiros 

Transposição 
de 
elementos 
da cultura 
popular 

Danças 
populares 
x outras 
“técnica” 
ou
referências 

Corporeidade 
predominante 

Nível de 
uso de 
vocabulário 
(passos x 
recriação) 

Significados 
da
improvisação 

A Demanda 
do Graal 
Dançado 

As Visagens 
de
Quaderna 
ao Sol do 
Reino 
Encoberto 

Ilha Brasil 
Vertigem
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Anexo 20 ‐ Desenho da roda do cavalo‐marinho feito por Maria Acselrad 

(2002)
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Anexo 21 ‐ Fichas técnicas dos espetáculos nas versões analisadas 

A Demanda do Graal Dançado ‐ 1998 

Roteiro: Ariano Suassuna 

Concepção e coreografia: Maria Paula Costa Rêgo 

Direção artística: Dantas Suassuna 

Cenário: Dantas Suassuna 

Figurino: Márcia Lima, Clezinho Santos e Dantas Suassuna 

Músicas de autores registrados: Antonio Madureira, Antônio Carlos 

Nóbrega, Beethoven, Villa‐Lobos 

Músicas de domínio popular tocadas por: Murilo, Aldenes Nascimento, 

Welinton Salustiano, Compadre Válber 

Bailarinos: Jaflis Nascimento, Pedro Salustiano, Maria Imaculada 

Salustiano, Viviane Madureira, Valéria Medeiros e Maria Paula Costa 

Rêgo. 

As Visagens de Quaderna ao Sol do Reino Encoberto ‐ 2000 

Livremente inspirado no “Romance d’A Pedra do Reino” de Ariano 

Suassuna 

Concepção e coreografia: Maria Paula Costa Rêgo 

Direção de arte e cenário: Dantas Suassuna 

Figurino: Dantas Suassuna e Maria Paula Costa Rego 

Músicas gravadas: Zoca Madureira, Igor Stravinsky 

Músicas tocadas ao vivo de/ e por André Freitas 

Bailarinos: Emerson Dias, Kleber Lourenço, Maria Paula Costa Rêgo, 

Valéria Medeiros, Viviane Madureira e Aldenes Nascimento.
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Ilha Brasil Vertigem ‐ 2006 

Direção e coreografia: Maria Paula Costa Rêgo 

Assistente de coreografia: Emerson Dias 

Assistente de direção: Mestre Biu 

Intérpretes: Fábio Soares, Emerson Dias, Sebastião de Lima, Marcos da 

Silva, Aginaldo Roberto da Silva, Pino da Silva, Rosildo Mares e Bel 

Piola. 

Trilha sonora: Gustavo Vilar 

Vídeo: Mary Gatis, Pedro Luna, Çarunga e Hélida Lima 

Iluminação: Marisa Bentivegna 

Operação de luz: Sávio Uchoa e Luciana Raposo 

Operação de som e direção de palco: Almir Negreiros 

Produção: Maria Paula Costa Rêgo e Carla Carvalho
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Anexo 22 ‐ Vídeo‐registro dos espetáculos analisados do Grupo Grial * 

Imagem: Martelo em Ilha Brasil Vertigem 

* O DVD que comporta os três espetáculos analisados foi entregue à banca na ocasião da 
defesa, mas não pode ser disponibilizado na biblioteca, uma vez que não possuímos os 
direitos autorais.
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Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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